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A Gueco e Nicinha 1 

meus pais, 

por todo seu Amor 



.. Como podes comprar ou vender o céu, a calor da terra? Tal idéia nos é estranha. 
Se não SOffUJS donos da pureza do ar ou do resplendor da água, como então podes 
comprá-los? 

... SaheffUJs que o homem branco não compreende o nosso modo de viver. Para ele, um 
lote de terra é igual a outro, porque ele é um forasteiro que chega na calada da noite e 
tira da terra tudo o que necessita. A terra não é sua irmã, mas sim sua inimiga, e depois 
que a cnnquista ele vai embora. Deixa para trás os túmulos de seus antepassados e nem 
se importa. Arrebata a terra das mãos de seus filhos e não se importa. Ficam esquecidos 
a sepultura de seus pais e o direito de seus filhos à herança. Ele trata sua mãe, a terra, 
e seu irmão. o céu. como coisas que podem ser compradas, saqueados. vendidas como 
ovelha ou miçanga cintilante . 

.. . O ar é precioso para o hamem vermelho, porque todas criaturas respiram em comum 
• os animais, as árvores, o hamem. O hamem branco não parece perceber o ar que 
respira. Como um moribundo em prolongada agonia, ele é insensível ao ar fétido. Mas 
se te vendermos nossa terra. terás que te lembrar que o ar é precioso para nós, que o ar 
reparte o espírito com tada a vida que ele sustenta. O vento que deu ao nosso bisavô seu 
primeiro sopro de vida também recebe seu últiffUJ suspiro . 

. .. Ensina a teus filhos o que temos ensinado aos nossos; que a terra é nossa mãe. Tudo 
o que fere a terra fere aos filhos da terra. Se os homens cospem no chão, cospem sobre 
eles próprios. De uma coisa sabemos: a terra não penence ao homem; é o homem que 
pertence à terra. Disto temos certeza. Todas as coisas estão interligadas. como o sangue 
que une uma família. Thdo está reladoruulo entre si. . .. Não foi o homem que teceu a 
trama da vida: ele é meramente um fio da mesma. Thdo que ele fizer à trama. a si 
próprio fará. .. . " 

trechos da Carta do Chefe seattle1 de 18551 ao GraMe Chefe Branco 
de Washington, o Presidente Franklín Pierce, em resposta à proposta 
de compra das terras de seu povo e de sua moção para uma reserva 
indígena. 
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RESUMO 

Por caracterizar-se por uma simplificação formal e por sua posição hegemônica no 
pensamento econômico contemporaneo, a Economia Neoclássica tem se colocado como o 
principal marco em teoria econômica na abordagem da Questão AmbientaL Esta 
dissertação visa fazer um balauço dos avanços e limitaçôes da abordagem neoclássica em 
responder às questôes postaspela problemática ambiental à teoria econômica. A mesma 
busca de solução positiva e formal, que faz com que esta abordagem tenba o mérito de 
ressaltar o semido econômico nmis especffico da problemática, faz com que esta se 
mostre restrita no tratamento de suas dimensões institncional e tecnológica. Apoiada em 
referenciais teóricos econômicos Institncionalistas e Evolucionistas, a análise será 
desenvolvida de modo a mostrar como os princt;:: de Equilibrio, Maximização de Uti­
lidade e Individualismo Metodológico, que fun entam a abordagem neoclássica, não 
conformam um marco teórico adequado ao tratamento da problemática ambiental. Isto, 
na medida em que esta define-se por (i) uma contraditória relação de Exterioridade­
Complementaridade entre Sistema e Ambiente, não caracterizável pela agregação de 
preferências individuais, e por (ri) uma Temporalidade particular - referente ao 
desconhecimento na degradação irreversível de recursos essenciais e finitos, e manifesta 
na forma de um processo de coevolução entre Sistema e Ambiente - não apreensfvel pela 
otimização intertemporal de valores presentes descontados. 



ECONOMIA DO MEIO-AMBIENTE 
Uma Análise da Abordagem Neodássica a partir de Marcos 

Evolucionistas e Institucionalistas 

I- INTRODUÇÃO: !lEIO Al!BIENTE E TEORIA ECONÔMICA 

Natureza e Pensamento Econômico 

A relação "Homem-Natureza.", dado o fato da atividade 

econômica caracterizar-se pela transformação e utilização 

social dos recursos materiais e energéticos, constitui -se 
elemento que marca a trajetória do pensamento econômico. 

Nesta trajetória, tal relação veio sendo todavia progressi­
vamente reduzida e subordinada a mecanismos econom1cos 
strictu sensu. Os fisiocratas, economistas pré-clássicos, 
percebiam a existência da relação Homem-Natureza não apenas 
entendendo o ambiente como um componente do sistema econômi­
co mas sim que a própria ordem econômica se subordinaria à 

ordem natural, sendo a natureza (particularmente a agricul­
tura) a fonte de riqueza, do valor 1 do excedente e da 

reprodução econômica. 

A economia clássica, por sua vez, surge trazendo uma 

oposição às idéias "rentistas" fisiocráticas, advogando em 
favor da supremacia do trabalho sobre a terra (natureza) . 

Será o trabalho então a fonte da riqueza, do valor e do 
excedente e o capital o elemento chave da reprodução econô­

mica. A natureza ainda tem lugar, mas apenas como elemento 

de restrição, como nas idéias ricardianas sobre o 
rendimento da terra - e malthusianas - sobre a relação entre 
este rendimento e o crescimento populacional. 

suscedendo-se à Economia Politica Clássica, em Marx o 

papel econômico do ambiente é ainda mais reduzido. A teoria 
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marxiana do valor-trabalho, identificando na força de traba­
lho a fonte única de criação de valor e portanto de geração 
do excedente econômico, exclui a possibilidade de haver um 
valor inerente aos recursos da natureza~ Tendo o materialis­
mo histórico como método, Marx procura refutar a idéia de um 
"naturalismo" nas relaçõ.es econômicas, mostrando ao 
contrário que estas seriam determinadas historicamente. 

Com isso, o sistema marxiano promove uma visão na qual 
o capital, no capitalismo plenamente constituido, se subor­
dina apenas a restrições postas historicamente por ele 
próprio em seu processo de acumulação, não sendo mais limi­
tado por outros fatores, como a natureza, mas sim subordi­
nando estes à sua lógica. Em outras palavras_, limitações 
postas pela natureza 1 como as encontradas nas idéias ricar­
dianas e malthusianas sobre os limites da terra à produção 
de alimentos, seriam superadas no processo de acumulação de 
capital, o qual alavancando as forças produtivas promove as 
condições materiais para superar tais restrições e portanto 
subordinar a natureza.. Deste modo, o sistema marxiano se 
permite trabalhar com a idéia de inexauribiliàade dos recur­
sos naturais ( 1 ). 

Com o desenvolvimento da escola Neoclássica, base do 
pensamento econômico contemporâneo, tanto terra quanto 
trabalho caem na categoria genérica dos fatores de produção 
escassos~ o valor passa a ser dado por preços de mercado 
obtidos a partir do cruzamento de Utilidades e Produtivida­
des marginais. A ótica produtivista, calcada no trabalho, 
cede espaço à ótica utilitarista, baseada no consumo. A 

idéia 
idéia 

processual de reprodução é abandonada em favor da 
estática de equilibrio (Furtado, 1991). É nestes 

(1) Isto levou certos autores marxistas atuais a entender que a questão ubiental não.! tenba 
relevância ou que mesmo não exista (tratando~se de uma "'falsa questão de oriqe1 burguesa'). Outros 
poréa, frente à forte evidência atual da relevância da questão ambiental, vêm debatendo a 
possibilidade de COll!patibilhação da teoria marxista, particularmente a teoria do valor, coa a 
problemática ambiental. cf. Benton (1989,1992), Grundaann (1991), Oliveira (1986), Perel1an {1974). 
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marcos que o ambiente acaba se subsumindo, culminando assim 
um processo ao longo do qual o papel da Natureza veio 
progressivamente sendo reduzido a determinações postas pela 
lógica genérica de mecanismos estritamente econômicos~ 

A Questão Ambiental 

A partir do final dos anos 60, inicia-se a generaliza­
ção de uma preocupação e conscientização concernentes aos 

danos ambientais provocados pelo vigoroso desenvolvimento 

econômico e tecnológico em marcha. Os anos 70 e 80 assisti­
ram ao debate denominado Questão Ambiental, polarizado entre 
posições de "crescimento zero" (materializadas no relatório 
do Clube de Roma em 68) e posições desenvolvimentistas 
(defendidas pelos países do terceiro_ mundo), debate marcada­
mente impulsionado após a Conferência de Estocolmo de 1972. 

o debate em torno da Questão Ambiental colocou na ordem 
do dia questões relativas a problemas potencialmente vitais 
para a sociedade, pondo-se então para os pensadores sociais, 
políticos e econômicos a tarefa de interpretar tal problemá­
tica enquanto produto do desenvolvimento sócio-econômico e 
de incorporá-la em seus arcabouços conceituais. Assim, a 
questão ambiental coloca hoje a necessidade de reincorpora­
ção da Natureza na agenda do pensamento econômico. 

A Teoria Econômica assim defronta-se hoje com a tarefa 
de responder à pergunta de como e por que a atividade econô­
mica conduz a uma utilização dos recursos ambientais sob um 
perfil degradador, a qual pode por em risco o potencial de 
reprodução do bem estar humano que a atividade econômica se 
propõe a promover. O entendimento da natureza e da dinâmica 
desta problemática, com seus avanços e limitações, constitui 
hoje uma das principais fronteiras da Teoria Econômica. 

3 



A partir do debate da Questão Ambiental, duas tornam-se 
as vertentes principais de sua interpretação econômica: a 

abordagem Neoclássica e a adordagem Ecodesenvolvimentista. 

A adordagem Ecodesenvolvimentista 

4 

Como alternativa à polarização entre as idéias de 

"crescimento zero" e de "crescimento a qualquer custo" posta 
no debate ambiental do final dos anos 60 e começo dos anos 
70, cunhou-se com a Reunião de Estocolmo em 1972 a abordagem 
Ecodesenvolvimentista e posteriormente, com o Relatório 
Brundtland de 1987, a abordagem de Desenvolvimento Susten­

tável. Contrapondo-se à idéia da existência de um trade-off 

entre desenvolvimento econômico e preservação do ambiente, a 
abordagem ecodesenvolvimentista entende o problema ambiental 
como um subproduto de um padrão de desenvolvimento, mas que 
o processo de desenvolvimento somente se tornará possivel 
pelo equacionamento do trinômio eficiência econômica, 

eqüidade social e equilíbrio ecológico (Maimon, 1992; 

Carvalho, 1987). 

Esta abordagem toma então a questão ambiental em seu 
movimento mais geral e genérico derivado de sua natureza de 
resu~ tado e ao mesmo tempo limitação do processo de desen­
volvimento~ As proposições de políticas daf derivadas são 
com isso também orientações de cunho geral, de caráter 
normativo e político-institucional. A questão da aplicação 
efetiva de mecanismos de politicas acaba assim tendo sua 
elaboração teórica insuficientemente desenvolvida e remetida 
à análise de cada caso especifico. Em outras palavras, esta 
abordagem não desce a um nivel de abstração onde os movimen­
tos 1 determinações e motivações econômicos, que estão' no 
núcleo da questão, sejam analisados e explicitados em termos 
teóricos. OU seja, padece de pouco embasamento em teoria 
econômica. Se por um lado a resolução dos problemas ambien­
tais dá-se no campo politico-institucional, por outro a na-



tureza do problema é de motivação econom~ca. Medidas de po­
líticas poderão ser mal-sucedidas quando não apoiadas em di­
agnósticos suficientemente satisfatórios destas motivaçOes~ 

Deste modo, a abordagem ecodesenvolvimentistajdesenvol­
vimento sustentável possui importância para a teoria econô­
mica, como observa-se em diferentes correntes de pensamento 
econômico atuais, enquanto referencial de fundo onde a idéia 
de Sustentabilidade adquire importância crucial, a se ter em 
mente ao pensar os desenvolvimentos teóricos propriamente 
ditos. 

A adordagem Neoclássica 

No campo das formulações teóricas propriamente di tas 

para a problemática ambiental, a abordagem neoclássica, por 
sua simplificação analitica e sua posição hegemônica no 
pensamento econômico contemporâneo, tem se colocado como o 

principal marco teórico na economia ambiental e como outra 
grande vertente de interpretação da Questão Ambiental ao 
lado da ecodesenvolvimentista~ Por este seu papel central na 
teoria econômica, a Economia Ambien~al Neoclássica será aqui 
portanto privilegiada,. Seus avanços e limitações em 
responder às questões postas pela problemática ambiental à 

Teoria Econômica serão o objeto central de nossa análise. 

Por um lado, diferentemente da abordagem ecodesenvolvi­
mentista, entendemos que a contribuição neoclássica, por 
caracterizar-se como uma interpretação teórica positiva, 
formal e "pura 11 da economia, venha a ter o mérito de ressal­
tar o sentido econômico mais especifico da problemática 
ambiental, não restringindo-a portanto ao campo apenas 
político-normativo ou técnico. 

Por outro lado, o fato de ser hegemônica não implica 
que a contribuição neoclássica seja suficientemente satisfa-
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tória ou isenta de críticas~ Esta mesma busca de solução 

positiva e formal, baseada no equilíbrio e no comportamento 
maximizador de utilidade, restringe a teoria neoclássica em 
geral, especialmente no tratamento das dimensões tecnológi­
ca,s e institucionais, o que a tem tornado um objeto de 

freqüentes criticas. Acreditamos que isto se reflita no seu 
tratamento da questão ambiental. Se por um lado os problemas 
ambientais são de motivação econômica, por outro lado sua 
resolução dá-se no campo politico-institucional e técnico. 

Neste particular, as abordagens evolucionista, 
institucionalista e pós-keynesiana nos parecem oferecer 
referenciais teóricos férteis para analisar-se as 

proposições neoclássicas e que podem vir a apresentar um bom 
tratamento da questão ambiental. Deste modo, é apoiando-nos 
nestes referenciais que procuraremos avaliar a contribuição 
da Economia Ambiental Neoclássica (2)& 

o Problema Teórico da Economia Ambiental 

De nosso ponto de vista, os elementos que fazem com que 
a Economia Ambiental seja um objeto distinto da economia "em 
geral" seriam os seguintes: 

( 2 ) !o optarmos por UJ recorte da critica à economia neoclássica com contorno Institucionalista e 
Evolucionista, estamos deh:ando de enfatizar as literaturas que constróem criticas apoiadas eu. 
conceitos e princípios ecolóqicos e fisicos, particulmente tenodinâaicos, abordagens estas 
entituladas como 'balanço Jaterial e energético', ~bíoeconouics~, "econOJis ecológica~, etc. Isto 
porque, primeíraJente, apesar destas literaturas coBpartilharem 111 tesao núcleo de conceitos e 
análises, observa-se UJ vasto leque de Batizes, principal1ente no que se refere à proxi1ldade coa a 
economia neoclássica1 indo desde desenvolvilentos apontados coto 1a00rdagens neoclássicas 
revisionistas" (Pearce e Turner classifica• co•o neoclássicos os desenvolvimentos que -- chamaa 
"material balance approach") até ua conjunto de desenvolvimentos baseados ea princípios 
tenodinWcos que já surge• como o~ição aos fundaaentos da econo;ia convencional ( cf. Godard e 
salles). El segundo lugar, estas l1teraturas realizu criticas a partir de noções ecológicas e 
albientais propriamente ditas, ao passo que nosso procediaento neste trabalho será o de, partindo do 
debate co• a econolia neoclássica "e-• qeral" 1 avaliar e1 que tedida os funda11entos nos quais esta se 
apóia seria~ adequados ou não à construção de Wl tarco teórico para tratar-se a q'Jestão a-.hiental e 
para servir de diálogo com as referidas questões ecológicas e ternodinàaicas. 



(1) O ambiente natural e o sistema econômico guardam uma re­
lação de interdependência entre si. Por um lado, o ambiente 
ocupa uma posição vi tal indispensável ao funcionamento do 

sistema econômico 1 fornecendo-lhe os recursos materiais e 

enegéticos e recebendo seus rejeitos 1 afetando e sendo afe­
tado por este. Isto faz com que estabeleça-se uma relação de 
Complementaridade do ambiente para com o sistema~ Por outro 
lado, o ambiente ocupa uma posição de Exterioridade em rela­
ção ao sistema econômico, a qual dá-se à medida que os ele­
mentos e a dinâmica do sistema ambiental possuem uma autono­
mia relativa, não podendo ser conhecidos, controláveis e;ou 
apreendidos em sua totalidade pelo sistema econômico, o que 
faz com que os valores referentes a estes (e portanto também 
o custo de sua destruição) sejam exteriores ao sistema. Esta 
relação de Exterioridade-Complementaridade faz com que os 
bens ambientais, sendo recursos básicos vi tais e ao mesmo 

tempo não passíveis de ser totalmente apreendidos ou apro­

priados privadamente, configurem-se como bens públicos. 

(2) Associando-se a esta caracteristica relação entre siste­
ma econômico e ambientet a finitude dos recursos naturais e 
a irreversibilidade de sua destruição fazem com que esta re­
lação seja marcada por sua Temporalidade particular, onde a 
incerteza e o desconhecimento no uso ou degradação irrever­
sível de recursos essenciais e finitos fazem com que erga-se 
a questão da Sustentabilidade do desenvolvimento econômico 
vis-a-vis o ambiente e, em decorrência, a questão dos 

direitos das gerações futuras. 

Entender as diferentes interpretações teóricas da pro­
blemática ambiental significa entender como estas compreen­
dem a relação de Exterioridade-Complementaridade entre 
sistema e ambiente e sua Temporalidade. Estes dois elementos 
centrais devem nortear nossa análise ao longo do trabalho. 
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Delineamento do Trabalho 

Em um primeiro momento, procederemos no capitulo II a 
uma revisão orientada da Economia Ambiental Neoclássica, na 
qual procuraremos não adentrar seus desdobramentos mais 

pormenorizados (mesmo porque uma exegese da literatura am­
biental neoclássica, dado seu vasto volume, seria um esforço 
excessivamente grande e desnecessário para os propósitos do 
presente trabalho) , mas sim procuraremos ater-nos a seus 
aspectos mais fundamentais {por meio de trabalhos de sintese 
e;ou seminais), uma vez que já nestes encontram-se seus 

principais pontos de avanço e principais pontos sujeitos a 
criticas. Procuraremos descrever, tendo em mente seus 
fundamentos e métodos 1 o perfil do recorte e do tratamento 
teórico da questão na Economia Ambiental Neoclássica, bem 

como o perfil das políticas dai decorrentes. 

No capitulo II destacamos como a economia neoclássica 
trata a questão ambiental sob dois aportes distintos, 
relativos respectivamente à Exterioridade-Complementaridade 
e à Temporalidade da problemática ambiental. 

Quanto à questão da Exterioridader a Economia Neoclás­
sica entende o ambiente como exterior ao mercado (dado ser 
um bem público) mas, contudo, interior ao sistema. Com isso, 
apesar de não possuir um preço de mercado, o ambiente teria 
ainda seus "valores" determinados pelas preferências indivi­
duais. É o que pode ser visto através da "Economia da 
Poluiçãon (item II.l). Enquanto um desdobramento da Welfare 

Economics, esta abordagem, originada por Pigou em 1'920, 
apoia-se na idéia de que a degradação ambiental, especial­
mente a poluição ( out;put;s de processos produ ti vos), é um 

problema de "falha de mercado", constituindo Externalidades 
negativas, e propõe sua correção por meio de taxações pela 
autoridade governamental em um montante equivalente a este 
custo social, obtendo-se assim um nivel "ótimo" de poluição. 
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Assim, enquanto problema de market failure, as instituições 
entrariam para fazer valer os "valores ambientaisn dados 
pelas preferências. 

A questão da Temporalidade, por sua vez, pode ser vista 
através do segundo aporte neoclássico, a "Economia dos 
Recursos Naturais" (i tem II. 2). O aporte, originado por 

Hotteling em 1931, lida com os recursos ambientais no seu 

papel de matérias-primas (inputs para os processos produti­
vos) e entende a utilização dos recursos como um problema de 
alocação intertemporal de sua extração do ambiente, determi­
nando-a com base no conceito de custo de oportunidade e no 
desconto dos valores ambientais futuros a valor presente, 

obtendo-se assim um nivel "ótimo" de extração. 

Em um segundo momento 1 apoiados nas abordagens Institu­
cionalista ( 3 ) e Evolucionista, procuraremos analisar os a­
vanços e limitações do instrumental neoclássico em tratar as 
questões elencadas e também em que medida seu recorte e tra­
tamento contribuem para a análise e explicação da natureza e 

da dinâmica da problemática ambiental pela Teoria Econômica~ 

Com o intuito de podermos proceder a uma apreciação do 
alcance da teoria neoclássica para tal fim, no capitulo III 
realizamos uma avaliação dos principais elementos determi­
nantes da natureza do problema ambiental, a qual se mostra 
diferenciada da natureza dos problemas convencionais. Isto 
faz portanto com que para o tratamento da questão ambiental 
pela Teoria Econômica tais elementos devam ser por ela 
incorporados. Fundamentalmente são destacados os elementos 
de dispersão espacial, de dispersão temporal irreversível e 
incerta, bem como de natureza extra-econômica dos problemas 
ambientais mais relevantes, que determinam uma particular 

{ 31 As- contribuições pós·keynesianas serão tratadas juntatente às institucionalistas, dada a 
proxlilidade entre aRba.s na questão e ao 1aior desenvolviaento das últimas. 
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relação de Exterioridade-Complementaridade entre sistema e 

ambiente e sua Temporalidade. 

Em primeiro lugar, segundo a perspectiva apontada, a 

Exterioridade do ambiente dá-se em relação ao sistema como 

um todo, e não apenas em relação ao mercado. o ambiente é ao 
mesmo tempo uma extensão do sistema econômico, uma vez que é 

afetado por sua dinâmica, e englobante ao sistema econômico, 
uma vez que impõe os limites ao funcionamento deste último 
(formando o que Godard e Salles chamam de "hiérarchie enche­
vêtrée")~ Exterior e complementar ao sistema, determinante e 
determinado por este, marcado por forte desconhecimento e 

incerteza, o ambiente possui valores que simplesmente não 
podem ser dados pelas preferências individuaise 

Em segundo lugar, esta relação de interdependência 
sistema-ambiente, encontrando em sua manifestação Temporal a 
questão da finitude e irreversibilidade do uso dos recursos 
naturais, apresenta-se dinamicamente como um 
coevolução entre sistema e ambiente, onde 

processo de 
evolução é 

entendida como um processo de permanente superação, através 
de inovações, das restrições postas pelo também permanente 
processo de entropia no uso dos recursos ambientais. Por 
fim, aponta-se a forte vinculação destes elementos constitu­
tivos da natureza do problema ambiental aos aspectos 

institucionais e t<;;cnológicos do processo de desenvolvimento 
econômico. 

Com base neste quadro oferecido da natureza da proble­
mática ambiental, procederemos no capítulo IV a uma avalia­

ção d~ abordagem neoclássica a partir de um ponto de vista 
Insti1;:ucional.ista. A "Economia da Poluição", por trata:r a 
quest&o com base na idéia de externalidades decorrentes da 

ausência de mercados para os bens ambientais, incorpora as 
instituições para que estas promovam a internalízação de 
tais custos ao agente poluidor, calculando-os por métodos de 
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mensuração monetária baseados nas preferências individuais. 
Discutiremos as restrições existentes nesta interpretação da 
Exterioridade-Complementaridade do ambiente e portanto nesta 
forma de incorporação das instituições, uma vez que, por um 
lado, por não serem localizados no espaço, no tempo e por 

não serem de efeitos apenas econômicos, a mensuração monetá­
ria dos danos ambientais é em muito questionável, e que, por 
outro lado, este procedimento significa uma constrição do 

papel das instituições a apenas viabilizar preferências 
individuais agregadas. 

Já na "Economia dos Recursos Naturais", cujo foco cen-
tral está 
extra f dos 
disjunção 

na alocação intertemporal dos recursos ambientais 
privadamente e comercializados no mercado, a 

público-privado, elemento central na ·abordagem de 

externalidades, assim como as preocupações com as gerações 

futuras e irreversibilidades fazem-se presentes apenas en­

quanto questionamentos ad hoc. ou seja, a questão da extra­
ção dos recursos naturais em sua formulação mais geral não é 

tratada como também um problema de custo~ sociais (no caso 
intertempora,is). Discutiremos primeiramente como o problema 
da extração dos recursos é também um caso de externalidades. 

Isto permit~ que em um segundo momento as criticas sobre a 
impossibilidade de mensuração monetária e sobre a validade 
do modelo t'ambém ai apareçam, porém de forma ainda mais 

significativa, em função dos aspectos intertemporais refe­
rentes às questões da Irreversibilidade e Sustentabilidade. 

Esta questão vai de encontro ao discutido no capitulo 

V, onde analisamos a abordagem neoclássica pelo ponto de 
vista Evolucionista. Inicialmente discutiremos como na "Eco­
nomia da Poluição" seu caráter marcadamente estático faz com 

que a análise das externalidades encontre complicações ao 
levar-se em conta as inovações tecnológicas de controle de 
poluição que são induzidas pelas próprias taxações pigouvia­

nas ~ Apontaremos como a questão da mudança técnica está 
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presente não apenas enquanto resultante da taxação sobre 

externalidades, mas sim que estas externalidades surgem e 

são resolvidas a partir do processo de desenvolvimento 
tecnológico, o que às confere uma natureza fundamentalmente 
dinâmica. Assim, estaremos destacando como a Temporalidade 

da Problemática ambiental, em sua origem, efeitos e 
resolução, está intimamente ligada à dinâmica tecnológica. 

Em seguida, com relação à "Economia dos Recursos Natu­
rais", tendo já discutido como a extração dos recursos reprSl 
senta um problema de externalidades e que estas são dinâmi­

cas, discutiremos como o procedimento do desconto a valores 

presentes é insuficiente para o tratamento da questão inter­
temporal, pois dependeria não apenas de assumir-se serem os 

valores ambientais dados pelas preferências individuais, 

como também que toda seqüência dos valores futuros a serem 

descontados possa ser conhecida ou que a ela possam ser atri 

buidos valores estimados. Isto suporia a ausência de incer­

tezas (ou ainda que estas possam ser apreendidas em termos 

probabilísticos) e que variáveis como a tecnologia fossem 

ndadas", fixas, o que acaba relegando à dinâmica tecnológica 

o papel de apenas restrições nos cálculos de desconto. 

Nos capítulos IV e v, além dos questionamentos Institu­

cionalista e Evolucionista à abordagem neoclássíca, destaca­

remos alguns desenvolvimentos e perspectivas que estas lite­

raturas apresentam. Tais desenvolvimentos, uma vez que sim­

plesmente não decorrem das fundamentações e métodos neoclás­

sicos, serão apresentados não enquanto um questionamento à 

abordagem neoclássica por esta não os ter realizado, mas sim 

por duas razões. Primeiro, pelo fato de que, ao desenvolve­

rem suas criticas, as abordagens Institucionalista e Evolu­

cionista o fazem não apenas no terreno abstrato, mas também 

já tendo em mente suas proposições concretas, o que faz com 

que apresentá-las permita um melhor entendimento destas pró­

prias criticas, não as deixando transparecer como críticas 
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estéreis~ Em segundo lugar, por significarem em si o trata­

mento pela Teoria Econômica de questões que, apesar de insu­
ficientemente ou não tratadas pelos termos neoclássicos, são 
porém de grande importância para a compreensão da questão 

ambiental, especialmente aquelas referentes à sua natureza 

derivada do processo de desenvolvimento econômico e tecnoló­
gico e determinada pela correlação de forças existentes 

manifesta no campo institucional. Assim, será destacando a 

possibilidade de integração dos elementos analíticos Insti­

tucionalistas e Evolucionistas que aponta-se para a perspec­
tiva de construção de um marco teórico adequado à interpre­
tação da Questão Ambiental e para pensar-se o problema da 

Sustentabilidade do desenvolvimento econômico. 

Na abordagem neoclássica, toma-se os valores ambientais 
presentes e futuros, bem como a taxa de desconto, com base 
nas preferências individuais da geração corrente, o que faz 
com que não se satisfaça a questão da Sustentabilidade (esta 
apenas entrando enquanto restrições ad hoc nos cálculos de 
otimização em valor presente, não sendo em si o critério 

central). Diferentemente, a abordagem coevolutiva oferece um 
marco teórico adequado para o tratamento da questão da 
Sustentabilidade, entendendo-a como um processo dinâmico em 
que a progressiva degradação entrópica dos recursos naturais 
pode ser (ou não, no caso de não-sustentabilidade) 
contrarrestada pelo continuo processo de evolução ínsti tu­

cional e tecnológica da sociedade humana. Esta ótjca 
dinâmica de pensar-se a Sustentabilidade distingue-se subs­
tancialmente, conforme veremos adiante, de critérios de 
restrições ad hoc baseadas na fixação de certos parâmetros 
como constantes, como a "constância do capital natural" ou a 
11constância do consumo per capit:a"6 Tal abordagem coevoluti­
va apresenta-se como um elo de integração entre as dinâmicas 
institucional e tecnológica, e entre estas e a dinâmica 
biofísica, com isto portanto integrando e sendo complemen­

tada pelas abordagens institucionalista e evolucionista. 
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II- A Economia Ambiental Neoclássica 

Não é algo simples definir o que seja a Economia Ambi­
ental Neoclássica. Boa parcela dos desenvolvimentos atuais 

em economia ambiental possui em alguma medida elementos 

neoclássicos, alguns predominantemente ou exclusivamente, 
outros apenas acessoriamente. Observa-se assim que entre a 
abordagem neoclássica tipica e a abordagem de desenvolvimen­

to sustentável encontram-se diversos matizes que incorporam 

em maior ou menor grau elementos de uma ou de outra. 

Dada toda esta diversidade, procuraremos evitar classi­
ficar determinado autor como sendo ou não neoclássico, mas 
sim identificar se determinadas idéias suas são ou não neo­

clássicas. Deste modo, ao referirmo-nos doravante à teoria e 
autores neoclássicos, estaremos entendendo-os enquanto tal à 

medida em que estes compartilham como suporte comum os refe­
renciais de Equilíbrio, Utilidade e o Individualismo Metodo­
lôgico ( 4 ) (uma vez que outras noções não seriam suficientes 
para unificá-los enquanto uma escola de pensamento). Assim, 

(4) Dado que encontra-se e1 meio às diferentes escolas de pensamento diferentes noções de 
equilíbrio, por Equilíbrio estaremos aqui nos referindo ao equilíbrio geral de ;atriz: walrasiana que 
caracteriz-a a teoria do Jtainstreal, o qual segundo Dow (1985) "é uta estrutura lógica m:mstruída 
sobre supostos a priori sobre coaporta11ento, co1 o a.preqo de supostos tate~:áticos de apoio que 
tornam o sistema potencialmente capaz de produzir como solução Ulla posição de equilibrio único e 
estável. O resultado é a especificação de UI conjunto de condições que geraria» UI CCJporta:aento de 
mercado harmonioso~ (p. 119). Com relação ao Individualismo Metodolóqico, taltbé1 chamado 
"reducionismo" ou •ato•isnolf, estareJos entendend(H) 1 a primeiro lugar, eJ seu sentido conceitual 
mais estrito, que segundo Dow (p. 13) reduz as proposições às suas menores partes constitutivas para 
que possa~se assi:a obter U1l conjunto de aximaas que sejam o máximo R auto-evidentes~ 1 a partír dos 
quais todas as proposições possam ser derivadas por meio de dedução. Sequndo a autora, no caso da 
econoaia os resultados derivam de axio11as sobre o comportamento do indivíduo, apesar dos axioJas 
poderem ser aplicados aos lares ou as finas (p. 89). Neste sentido1 o Individualismo Metodológico é 
aqui também entendido interativa~:ente aos referenciais de Utilidade e Equilibrio. Seguire100 o 
procediaento de Pr:zeworski (1988), segundo o qual uma vez que há muita heteroqeneidade e rápida 
evoluçãó em aeio ao individualisao Jetodológico1 •considero essa abordagew sob sua forwa Jais usual 
( ... ) de ênfase na maximizaç:ão beJ: informada da utilidade guiada pelo interesse próprio, coJ 
ajustamento instantâneo ao equilibrio. Por essa razáo, utilizo os tenos 'individualisJO 
metodológico' [e] 'abordagem da escolha racional' ( ... ) de modo intercambiável• (p. 6). Entendereaos 
então o Individualismo Metodológico nesta sua forJa tais "radical", onde não M atribuição de 
determinações teóricas a instâncias que não ~ reduzaa à lógica dos agentes individuais. 
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procuraremos descrever a Economia Ambiental Neoclássica 

naquilo que _seria sua forma típica, bem entendido, que se 
fundamenta nos referenciais citados. Nestes termos, con­

tribuições de autores e;ou correntes, mesmo que provenientes 
do ptóprio mainstream, que partam para desenvolvimentos 
11 nào-convencionais", não serão aqui contempladas. 

A Economia Ambiental Neoclássica abrange em seus desen­
volvimentos um largo leque de tópicos, indo desde aspectos 

mais abstratos, como a demonstração de modelos de equilíbrio 
geral com a incorporação do ambiente ou como o desenvolvi­

menta de modelos input-output, até questões mais concretas, 
como o uso de recursos naturais específicos, a utilização 
dos instrumentos de políticas públicas, ou o difícil desen­
volvimento de metodologias para mensurar-se monetariamente 
os benefícios providos pelos recursos ambientais. 

15 

Mãler (1985) 1 por exemplo, demonstra ser possivel a 

existência de um "equilíbrio geral 11 {na linha Arrow-Debreu) 
com a incorporação dos problemas ambientais. Tal equilibrio 
é descrito na forma de um "equilibrio de Lindahl", que 

segundo o autor "é a correspondência mais natural em uma 
economia com bens pUblicas com o 'equilibrio competitivo 1 em 
uma economia sem bens públicos" (p. 3). Além da existência, 
o autor demonstra que cada equilíbrio de Lindahl é eficiente 
no sentido de Pareto e que, por sua vez, cada estado 
eficiente no sentido de Pareto pode ser atingido pelo 
equilíbrio de Lindahl. 

Para tal, além dos supostos convencionais de mercados 
perfeitos para os bens privados e de maximização de utilida­
des e lucros, o autor assume a existência de uma agência de 
proteção ambiental, responsável pela provisão de serviços 
ambientais, a qual também é assumida como maximizadora de 
lucros~ Entretanto, como não é possfvel o valor destes 
serviços serem dados pelo mercado 1 o autor assume também que 



a agência é capaz de revelar a preferência dos indivíduos e 

firmas pelos serviços ambientais, o que implica que a 
agência pode calcular o preço de equilíbrio destes serviços. 
Em outras palavras, o fluxo de serviços ambientais pode ser 
determinado pela análise custo-berieficio, onde a disposição­
a-pagar (willingness to pay) marginal pelos serviços 

ambientais é usada para avaliar os seus beneficios. 

Os desenvolvimentos que compôem o leque neoclássico, 

são em sua quase totalidade desdobramentos de dois aportes 
básicos de abordagem da problemática ambiental pelo 

instrumental neoclássico. Deste modo, e dada a orientação 

que procuramos adotar neste trabalho, será para estas duas 
abordagens básicas que voltaremos nossa atenção. 

Uma primeira abordagem, a "Economia da Poluição", con­
sistindo em um desdobramento direto da teoria neoclássica do 
Bem-Estar {Welfare Economics) e dOs Bens Públicos, parte da 
idéia de que a degradação ambiental significa uma Externali­
dade negativa, ocorrida em função dos recursos naturais se­
rem bens de uso comum. Em outras ·palavras, o agente privada 
torna-se u-poluidor" devido ao caráter de bem público dos re­
cursos naturais lhe permitir não -íntern.alizar em suas obri­

gações os custos sociais ambientais. Neste sentido, meca­
nismos de controle como taxação seriam de importância para 
internalízar-se tais custos nos cálculos dos agentes e com 
isto atingir-se o nivel socialmente "ótimo" de degradação. 

Uma segunda abordagem, a "Economia dos Recursos 

Naturais 11 enfatiza os aspectos da exaustão dos ·recursos 
naturais pelas atividades de sua extração ao longo do tempo, 
buscando encontrar ·o nível "ótimo" de esgotamento dos 
recursos através de conceitos de taxa de desconto e custO de 
oportunidade intertemporal. 
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Estas abordagens, conforme melhor veremos, representam 
respectivamente o tratamento da economia neoclãssica ao' que 
chamamos de relação de Exterioridaàe-Complementaridaàe entre 
sistema e ambiente - uma vez que parte da natureza pública e 
essencial dos recursos ambientais e mostra, através do 

conceito de Externalidades, como seu uso 

custos não incorridos pelo agente privado 
de da degradação dos recursos ambientais. 

pode apresentar 

e à Temporalida-

que 
Entretanto, em primeiro lugar, 

em principio parecem ser 
estas duas abordagens, 

complementares, são 
desenvolvidas de modo a deixarem de incorporar elementos 

teóricos relevantes uma da outra. Conforme veremos, a 

primeira, que centra-se na análise da causa da degradação 

dos recursos ambientais por sua natureza "pública 11 vis-a-vis 
sua apropriação privada, é contudo estática e não considera 

a questão temporal da depleção e exaustão. De outro lado, a 
segunda abordagem analisa as conseqüências da degradação ao 

longo do tempo, ou seja, a sua exaustão, não dando à questão 
da propriedade e à assimetria privado-social a mesma 
importância teórica~ 

Em segundo lugar, este corte realizado na Economia 
Ambiental Neoclássica, pondo de um lado uma análise estática 
dos custos ambientais externos e de outro uma análise 

intertemporal da depleção dos recursos naturais, é feito 
associando-se no primeiro caso os recursos ambientais ao 
papel de depositário dos rejeitos (outputs) dos processos 
produtivos, e no segundo caso ao papel de insumos (inputs) 

destes processos .. Como resultado desta separação, fica-se 

como se houvesse duas diferentes teorias, uma "economia da 
poluição 11

1 e uma "economia dos recursos naturais", e como se 
os custos ambientais externos dissessem respeito fundamen­
talmente ao primeiro caso e o problema temporal ao segundo. 
Utilizaremos doravante a terminologia "Abordagem pelos 

Outputs" e "Abordagem pelos Inputs" respectivamente~ 
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II.l- A Abordagem dos OU~puts: a Economia da Poluição 

A Economia da Poluição, partindo da natureza pública 
dos recursos ambientais e dos custos externos envolvidos em 
seu uso, espelha o entendimento neoclássico para a relação 

de Exterioridade-complementaridade que marca a interação 
sistema-ambiente. Apesar desta relação estar presente e 
importar para todo problema ambiental 1 aqui a análise 
restringe-se aos casos de "poluição" (outputs dos processos 
produtivos). Isto porque nestes casos a degradação dos 
recursos ambientais representa danos sociais nítidos e 

imediatos, o que os torna passíveis de uma análise estática 
de _Externalidades, como apresentaremos a seguir. No caso da 
degradação relativa à extração de recursos a serem usados 

como insumos (inputs), os custos ambientais externalizados 

correspondentes são menos evidentes, pois são distribuiidos 
socialmente no espaço e no tempo para as gerações futuras4 

Com relação à Temporalídade da problemática ambiental 1 

assim como à questão da Sustentabilidade que desta deriva, a 
Economia da Poluição não apresenta-se enquanto um 
ref~rencial teórico para sua compreensão, uma vez que a 
abordagem é fundamentalmente estática~ 

1 ~ Propriedade e EXterna! idades 

Direitos de Propriedade 

O tratamento neoclássico da questão ambiental sob _esta 
abordagem parte da _questão da propriedade. A naturez?J. da 
degradação ambiental ê vista como devida à natureza pública 

dos bens ambientais, o que coloca este tópico no campo da 
teoria do Bem-estar e dos bens públicos. Não enfocanào o 
problema ambiental enquanto devido a aspectos conflitivos 

entre propriedade pública e privada, a questão da proprieda-
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de é colocada no seguinte sentido: com uma v1sao apoiada no 
individualismo metodológico, o problema ambiental é entendi­
do co.mo decorrente da inexistência de direitos plenos de 
propriedade privada sobre os bens públicos. 

Randall (1987) define "direitos de propriedade 11 como a 
11 especificação de adequadas relações entre as pessoas com 

respeito a ambos o uso das coisas e as penalidades pela 

violação destas relações" (p. 157). Segundo Pearce e Turner 
(1990), a propriedade deve ser entendida não enquanto uma 

relação simples de posse ... mas sim uma relação de "direitO ao 
uso" (ou, acharíamos ainda melhor, de apropriação dos bene­
ficios deste uso) e que este uso está sujeito a restrições, 
não é pleno (p .. 70) .. Com esta definição, a idéia de que o 
problema ambiental tem suas raízes na questão da propriedade 
pode ser extensivel ao fato de que também em outras formas 
de propriedade que não a privada (como empresas estatais ou 
de países socialistas) se observa atividades degradantes do 
ambiente, pois uma empresa, mesmo pública, que decida poluir 
o faz porque o caráter público do ambiente permite que os 
custos, as penalidades pelo seu uso, não sejam suficiente­
mente especificados" Desta forma 1 procuraremos entender a 
propriedade neste sentido mais amplo do termo. 

Randall evita utilizar o conceito "bem público", por 
considerá-lo muito impreciso, preferindo analisar os atribu­
tos de um bem que o definem como de natureza pública~ Dentre 
estes, "não-exclusividade" e "não-rivalidade• do bem seriam 
os principais e explicariam a ocorrência de danos ambien­
tais~ Não-exclusividade seria 11 uma atenuação de direitos de 
propriedade" e resultaria em ineficiências, como subprovisão 
de um bem, superexploração de um recurso, etc. Não-rivali­
dade significaria que "o consumo por um individuo não reduz 
o montante disponivel para os demais" (5 ). Segundo Randall, 

{5) Esta definição de nãowrivalidade é análoga à de BaUJol e oates, a qual coloca que o centro do 
problema aabiental está na natureza •inexaurivel' (undepletable) dos bens públicos, definida no 
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alguns autores tratam os bens públicos na forma em que foi 
definida a não-exclusividade, outros .na de não-rivalidade, 
outros na de ambas { 6 ) .. Segundo ele, mui tos problemas am­

bientais e de recursos naturais são pertinentes de serem 
analisados com base nestas caracteristicas de não-rivalidade 
e de não-exclusividade (ou ao menos em uma delas) (p. 164)~ 

Nos mesmos marcos neoclássicos, esta contribuição de 

Randall nos sugere um ponto de vista diferente, o de que a 
caracteristica relevante para a questão ambiental seria 
apenas a de não-exclusividade, mas não a de não-rivalidade. 
o ambiente seria degradado por ser um bem de livre acesso, 
com não-exclusividade de propriedade, de direito ao uso~ Já 

sob o conceito de não-rivalidade fica a idéia 
ou"tput;s degradantes abateriam principalmente 

de que os 

os bens 

públicos pelo fato destes últimos existirem em quantidade 
ilimitada socialmente_, e por isso não haveria quem 
reclamasse por eles~ Esta não-rivalidade dos bens públicos 

não nos parece pertinente para explicar o problema 
ambiental_, pois a rigor a degradação ambiental apenas se 
constitui um problema social quando o consumo por úm 

individuo de fato afeta o consumo de outrem ( 7 }. Reclamar da 

degr~dação muitos o fazem, porém estes não possuem o direito 
de propriedade necessário para impedi-la. A idéia de que o 
bem público seria a principal vitima ambiental devido ao 
fato deste ser não-rival ("inexaurivel" _, nos termos de 
Baumol e Oates} _, não nos parece consistente com o próprio 
conceito de externalidades que veremos a seguir, pois estas 

sentido que •o consl!IIO por ua individuo não pode reduzir o consumo dos detais• {p. 19). r.ste tem 
'inexaurivel', alét de nos parecer aenos preciso que o tem Hão-Rivalidade~" pode causar confusão 
COJ o sentido que lhe é usualJente dado ao se tratar a questão interte1p0ral da exaustão (física} 
~ recursos naturais. · · 
( ) Segundo Randall, apesar de: Paul Samuelson em seu artigo clássico ter rlefinido 'bel público' 
exataaente na me fona e1 que define~se não-rivalidade, este teSIO artigo e triibaJ.hoo 
s~tes ilpHca1 que- bens públicos são não--exclusivos adicionalmente a sere~ não--rivais. 
( ) A própria referência de Randall aos 'bens congestionáveis' (congestil>le qoods), que seriu 
aqueles que a principio COiportaA-se como não--rivais mas que aci:aa de certo nive1 no núaero de seus 
consu.aido:res tortta~~se rivais (p. 116~177), vai de encontro a esta idéia de que o dano atbiental 
apenas constitui UI problen quando ocorre rivalidade. 
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se definem justamente quando a atividade de um indivíduo 

afeta a utilidade de outro sem sua anuência. 

Externalidades e ótimo de Poluição 

Entendendo-se assim que o problema ambiental decorre da 
inexistência de direitos plenos de propriedade privada sobre 
os bens públicos, a economia neoclássica abre sua análise 

tipicamente enfocando a partir do agente privado, ficando 

com isso o respectivo contraponto, o aspecto público do am­
biente, restrito ao conceito de "CUsto Social de Degrada­

çãon, conforme veremos .. Deste modo, esta ênfase vai se con­
substanciar em uma análise fundamentalmente Microeconômica, 
que busca entender os fatores de motivação dos agentes que 
conduzem a atividades degradadoras do meio ambiente, e em 
decorrência quais soluções poderiam ser apontadas. 

Partindo-se então de um universo microeconômico, o 
conceito que abrirá a ponte deste para o universo social e 
sobre o qual apoiar-se-á toda esta análise é o conceito de 

Externalidades ~ Apontando certas distinções entre di versos 

autores com relação à definição de externalidade, Baumol e 
Cates (1988) terminam por defini-la como uma "violação de 
condições marginais" em que (1) os valores de algumas 

variáveis reais (não-monetárias) da utilidade ou produção de 
um individuo são escolhidos por outros sem atenção aos 
efeitos sobre o bem-estar do primeiro, e que (2) o tomador 

de decisão cuja atividade afeta os niveis de utilidade ou as 

funções de produção de outros não pagajrecebe uma quantia 
equivalente em valor aos danos/benefícios causados. A esta 
definição denominam "Pareto-relevant externality" (p. 7),. 

Em outras palavras, isto equivale a dizer que a função 
de custo - ou beneficio - marginal social passa a diferir da 

função de custo - ou beneficio - marginal privado e portanto 
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os preços e as quantidades de equilibrio não serão os 

ótimos. Isto significa que parcela dos custos ou beneficios 
sociais estão sendo externalizados, constituindo-se portanto 
em externalidades negativas e positivas respectivamente~ 

Na problemática ambiental particularmente, tal conceito 
significa que, como o ambiente não é propriedade de ninguém 
em particular, um agente pode dele utilizar-se sem incorrer 
plenamente nos custos sociais correspondentes aos danos 

ambientais causados, mas que assim acaba impondo custos 
externos, externalidades negativas, à economia dos demais 
agentes que também se utilizam deste mesmo bem público. 

Segundo os neoclássicos, deve haver porém uma quantidade 

"ótima" social de poluição, o que contudo não significa ser 
zero, pois a própria maximização do bHm-estar social impli­
caria um nivel minimo de poluição necessário (8 ). Da emer­
gência de externalidades, uma vez que passam a diferir os 
custos privados e custos sociais, decorre que a quantidade 
efetiva (privada} de poluição torna-se superior à quantidade 
socialmente ótima. Com isso, o sistema de preços e a maximi­
zação dos lucros da firma individual deixariam de organizar 
a economia de forma socialmente ótimau A isto os neoclássi­
cos classificam como uma "falha de mercado"~ 

Bator e Heed (apud Baumol e Cates, 1988, p. 14) fazem a 

distinção entre externalídades públicas e privadas, sendo as 
primeiras aquelas geradas sobre a sociedade e associadas ao 
uso de bens públicos, e as segundas aquelas geradas sobre 
individuas privados. Para os autores, as primeiras represen­
tam o caso mais geral e mais importante, enquanto as exter­
nalidades privadas não são tão relevantes.. Isto porque no 
caso privado, uma vez que já estão definidos os direitos de 
propriedade, as externalidades poderiam ser resolvidas ;pelo 

mecanismo "coaseano" de negociação voluntária, como veremos 

(
8

) Esta quantidade de poluição que persiste após à maximhação do bel estar é definida 0010 
~Pareto-írrelevant-externality!, 
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adiante~ Já o que faz com que as externalidades ambientais 

se constituam em uma real problemática seria a natureza 
pública dos bens em questão ( 9). 

O gráfico 1 ilustra a situação de externalidade 

negativa. O eixo horizontal Q indica quantidades e pode ser 
entendido tanto como quantidade de produção (ou consumo) , 

QP, quanto quantidade de emissões de poluentes, QE, dado que 

a poluição é gerada conjugadamente às atividades de produção 
(ou consumo) (Pearce, 1985, p. 99). o eixo vertical P indica 
os custos e beneficios da atividade. BM é o beneficio 
(social e privado) marginal da atividade ( 10 ). CSM é-o custo 
social (ou total) marginal e CPM o custo privado marginal da 
atividade. CEM é o custo externalizado marginal, aquela 
parcela dos custos provocados que não é incorporada por seu 
agente gerador, de modo que CSM = CPM +CEM {11 }. Dada esta 

Grafico 1 
Exmrnalidade negativa 

CSM 
CPM l 

' CEM 

( ) Randall por sua vez entende que o conceito de externalidade não seria essencial para a anâlise, 
taS sia os de não-exclusividade e de nãowrivalidade (p. 193). Apesar desta contribuição de Randall 
buscar precisar as características dos bens públicos que conduzes à problemática ambiental çsta não 
pat{I:Ce significar UJa reconceituação de fundo, m sÍJ: quasê que apenas semântica1 dado que não-­
exclusividade e nãoMrivalidade poderia• ser entendidas como as causas das atividades degrada®ras 
(apesar de discordanos do uso do conceito de não~rivalldade para este fim}, ao passo que as 
effiernalidades !XJde• ser entendidas co10 sua conseqüência. 
( ) Para efeito de sitplificaçãc, BH é traçado horizontalmente como e1 concorrência perfeita. 
(11) alguns autores cbana de social o custo externalizado, enquanto outros cbiutal de social o custo 
total (privado + externalizado). o que pode gerar confusões; procuraremos cllamar de sooial o custo 
total 1 aas fareaos a devida ~istinção sempre que necessário. 

( 
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disjunção entre os custos privado e social, haverá portant.o 

duas quantidades (de produção ou de emissões) ótimas, uma 

privada (efetiva) e outra social, QP e QS respectivamente. 

2. CUstos e Benefícios de Poluição 

A literatura ambiental neoclássica com freqüência apre­
senta a determinação do nivel socialmente ótimo de poluiçã.o 

na forma da equalização de custos e beneficios marginais ou 
de funções de oferta e demanda de poluição ou despoluição 1 

corno pode-se ver nos gráficos que se seguem. As análises são 
feitas em termos da quantidade de emissões de poluição ou de 

redução de emissões, pois 1'como deseconomias externas são 
discom.modit:ies, o abatimento [destas] é portanto uma 
commodity". Assim, 11 o eixo horizontal pode ser lido de duas 

maneiras: (~ •• ) começando em abatimento zero e terminando no 
nível de abatimento igual ao nível inicial de deseconomia 
externa, ou 

terminando 
(Randall, p. 

deseconomia externa zero e ( •• ~ ) começando em 

no nível inicial 
186); [gráficos 2.a e 

de deseconomia externa" 
2~b respectivamente]. 

Randall descreve a análise em termos de oferta (S) e 

demanda (D) de redução de poluição (gráfico 2.a). "A parte 
afetada possui uma demanda por abatimento. Se ele é um con­
sumidor, a curva de demanda refletirá o valor monetário da 

utilidade marginal obtenível com o abatimento; se é um pro­

dutor, a curva de demanda refletirá o valor dos danos margi­
nais ao processo de produção que seriam evitados pelo abati­
mento. ( ••• ). A parte atuante possui uma curva de oferta de 
abatimento. Se é um produtor, a curva de oferta refletirá os 
gastos de produção incrementais necessários para prover nív~ 
is crescentes de abatimento; se é um consumidor, a curva de 
oferta refletirá os gastos incrementais para prover o abati­
mento ejou a desutilidade marginal da parte atuante em redu­
zir o nivel de uma atividade de consumo prazeirosa para aba­

ter as deseconomias externas que cria 11 (ibid., grifo nosso). 

24 



Baumol e Oates 1 de modo equivalente, determinam o nível 
ótimo de redução de emissões no ponto onde igualam-se o 

beneficio social marginal da redução de emissões (BB) e o 

custo marginal de controle (CC) (gráfico 2.a)~ As 

especificações que os autores fazem"são apenas que BB "é uma 
função da quantidade de emissões já eliminadas [e que] 
possui uma inclinação negativa 1 

grau de pureza do ar ou da 
indicando que quanto maior o 
água já alcançado menor o 

'unidade' adicional de beneficio marginal de uma 
purificação", 
crescente de 

emissões zero 

e que CC né crescente devido 

abatimento adicional conforme o 
é aproximado" (p. 58-59) ( 12 ) 

Grafico 2.a 
B<>nef. Nao-Degrad. X Custo de Conlrolil 

p l DouBB Sou CC 

oL-~ L----'-·-J 
rlloU:I.,<> Q~ -~~ Q 

ao custo 

ponto de 

Pearce (*1 '9~) , por sua vez, ~~ situação em 

termos do nível de emissões (e não da redução destas), onde 

o ótimo Q* é encontrado igualando-se o Custo Externalizado 

Marginal (CEM) ou Custo marginal de Degradação (CD) e o 

Custo marginal de Controle (CC) das emissões (gráfico 2.b). 
Neste ponto, segundo Pearce (1985, p. 99) e Pearce e Turner 
(1990, p. 91) também os custos ambientais totais CT - soma 

dos custos totais de degradação CTD (sociais) e dos custos 

totais de controle CTC (privados) - são minimizados. 

(12} Nota-se aqui que a inclinação do CC demonstra o pressuposto de retornos crescentes de escala no 
controle da poluíção1 o que também pode ser visto no gráfico 2.b. 
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Grafico 2.b 
Custo de Degrad. X Custo de Controle 

p 
CC co 

Independentemente da terminologia adotada, os_ elementos 

constitutivos destas análises de custo-beneficio são, de um 
lado, a Função de Degradação ou de Dano Marginal (termo 

utilizado por Adar e Griffin, 1976), co-rrespondente ao Custo 

Externalizado Marginal (CEM) [ou Custo Marginal de 
Degradação (CD) J e, de outro lado, o custo Marginal de 

Controle (CCM) das emissões. Dependendo da análise ser feita 
em função das emissões ou da redução de emissões, a Função 
de Degradação, ora é referida como custo da Degradação, ora 

como Beneficio da Não-Degradação ( 13 ). Tratando-se de 
externalidades, de custos já transferidos para a sociedade, 
o -beneficio marginal da redução de emissões ( BB ou O no 

gráfico 2.a) não é um beneficio strictu sensu, mas beneficio 

apenas enquanto redução de um custo, o custo externalizado. 
custo ou Benefício, ambos referem-se à mesma FUnção de 

Degradação: um montante de utilidade ou lucros que se perde 

(custo), ao incorrer-se em uma externalidade 1 ou qu~ se 

ganh~ {beneficios), ao ser esta suprimida ( 14 ). 

{13) o~ Beneficio da redução de poluição, ou Demanda ·por redução de poluição, ou CUsto SQcial da 
Deqrada~o (ou Dano), taJbél chaaado por BaUIOl e oates de 11dano social ruqínaP' (Jarginal social 
damaqe)~ O terao 1SOO'ial• neste tiltiao não está se referindo, COJJ(l vfnhatos tratando, aos custúS­
t~?,is,, taS apenas à parcela externalizada. 
( ) Adiante, na 11abordaqea pelos inputs•, os Beneficios da Preservação de UJ recurso natural 
representai UI •custo de oportunidade', poü representa& os beneficios futuros que deixa-se de ter 
ao ocorrer sua degradação~ 

( 
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Entretanto, podemos observar que este modelo de Custo­

Beneficio de poluição aqui descrito não é equivalente ao 

desenvolvimento anterior sobre Externalidades (gráfico 1). 

Neste, o ponto ótimo social de emissões Q5 é obtido igualan­
do-se o BM ao CSM. Este ponto seria atingido imputando-se ao 
agente emissor o custó e:xternalizado CEM (a ser somado ao 

custo privado CPM) por meio, por exemplo, de uma taxação de 
valor equivalente ao valor de CEM neste ponto, como veremos 
adiante (item 3~1). Por sua vez, no modelo de Custo-Benefi­
cio aqui apresentado, o ótimo Qlf e a correspondente taxa t * 
são determinados com base no CEM e em um custo de controle 
CCM que até então não encontrava-se presente na análise. 

' * * . Pode-se perceber fac1lmente que Q e t da 1gualdade CEM=CCM 
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não correspondem ao mesmo ponto Q
5 

anteriormente descrito, 

onde as externalidades relevantes são eliminadas, nem ao reª 
pectívo valor da taxação. Pearce (1985) reconhece esta não 

correspondência (p. 108). Entretanto, em Baumol e oates e em 
Randall, tão logo descreve-se o ótimo de poluição e as taxas 

pelo conceito de externalidades, curiosamente na seqüência 
estes passam a ser apresentados igualando-se CEM a CCM. 

Um modelo que a rigor corresponde à formulação de exter 
nalidades é apresentado por Pearce e Turner (1990). Ao invés 
de tomar-se a Função de Degradação {CEM) como Beneficio (ou 
Demanda) e o custo de controle como custo (ou oferta) da 
redução de poluição, neste o CEM é tratado como Custo da 
poluição e o Beneficio da poluição é o Beneficio Privado Li­
quido Marginal BPLM, que representa o próprio lucro marginal 

da empresa. Assim, ao invés de tratar-se o beneficio como 
social e o custo como privado (da redução), aqui trata-se de 
beneficios privados e custos sociais (das emissões). 

Esta formulação é equivalente à do gráfico 1; porém, ao 
invés de obter-se o ótimo social Q5 primeiro somando-se o 
CEM ao CPM e igualando-se o resultado (CSM) ao BM 
(CEM+CPM=BM], aqui primeiro subtrai-se CPM do BM, obtendo-se 



o Beneficio Privado Liquido Marginal BPLM (ou lucro margi­
nal) o qual então é igualado ao CEM [CEM=BM-CPM ou CEM=BPLM] 
(gráfico 2 ~c abaixo). Observe-se que Qp é o ponto ótimo 

privado onde o lucro marginal é zero, BM-CPM=O , e que Qs é 

o ponto onde BPLM-CEM=O , ou, no gráfico 1, onde BM-CSM=O~ 

p 

Grafico 2.c 
Extarnalidade negativa 

CPM 

Pearce e Turner, logo após apresentarem esta formulação 
de CUstos e Beneficios de poluição coerente e aderente ao 

conceito de externalidades empregado, procuram entretanto 

mostrar que o ótimo pode ser obtido igualando-se CEM ou ao 

Beneficio marginal da poluição BPLM ou ao custo marginal de 
Controle ou Abatimento CAM, com base no seguinte argumento: 
"Lidamos anteriormente com casos onde o produtor ajustava-se 
à taxa através da redução de produção. Notamos que o custo 
liquido ao poluidor em fazê-lo era o lucro sacrificado 
(beneficio privado liquido)~ Assim, BPLM poderia ser pensado 
como uma curva de custo de abatimento no contexto elif que 
apenas reduções de produção podem ser usadas para reduzir a 
poluição~ CAM [ou CCM] é então simplesmente o análogo a esta 
curva, mas em um contexto onde os equipamentos de abatimento 
são os meios de reduzir a poluição. ( .•• ) CAM =CEM define 
um ótimo, pois sabemos que BPLM = CEM define um ótimo e BPLM 
é simplesmente CAM quando as reduções de produção são a 
única maneira de responder à regulação" {p. 90)~ 
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Tomando o CCM (CAM) como análogo a BPLM, os autores 

tratam estes como formas alternativas de controle em respos­
ta à taxação~ Segundo os autores a curva de custos do agente 
é então obtida sobrepondo-se ambos e tomando-se o de menor 

valor (gráfico 2.0). Com isso, os autores passam a utilizar 
doravante em seus desenvolvi mentes a igualdade CCM=CEM na 

determinação do ótimo, recaindo-se no mesmo modelo anterior 
{gráficos 2.a e 2.b) que afirmamos não corresponder ao 
modelo de extenalidades. 

Grafico 2.d 
Analogia CAM•BPLM ----7l 

-···--- --- -·--..-- ... 

~LM I 

.~---L---------~_j • a"""""' 
~ """"'" • 1\lri>W, 1V!O. p. llO Observamos assim por f~m uma tendência geral nas formu-

lações neoclássicas em descrever-se um modelo de Custo-Bene­
ficio de poluição no qual obter-se-ia o nível de poluição e 
o valor da taxação ótimos com base no Custo Externalízado 

CEM e no Custo de Controle CCM. Acreditamos que este proce­

dimento decorra da constatação factual de que os agentes, ao 

defrontarem-se efetivamente com uma taxação, podem pagá-la 

ou alternativamente adotar tecnologias de controle de 
poluição.. Os neoclássicos procuram assim caracterizar esta 
situação "taxação vs. adoção de tecnologia" como determi­

nante de um ponto ótimo de equilíbrio. 

Procedimentos de adoção de tecnologias de controle da 
poluição são relevantes concretamente, pois os agentes fre­

qüentemente, ao terem sua emissões taxadas, de fato buscam 
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alternativas de controle que se mostrem economicamente mais 
viáveis que o pagamento da taxação~ Mas a descrição desta 

situação na forma de um modelo de oferta e demanda onde o 

nivel ótimo de poluição é obtido igualando-se CCM=CEM não é 

correta. Discutamos. 

Como apresentado no gráfico 1, em uma situação inicial~ 
a existência de poluição, enquanto externalidade negativa, 
faz com que o ponto de produção e emissão socialmente ótimo 

não possa se verificar. Procura-se portanto atingir este 

ótimo pela internalização dos custos externos, por meio de 
taxação determinada com base nestas condições inicialmente 

dadas. Entretanto, um agente que se veja na obrigação (via 
taxação) de internalizar 
possui a possibilidade 

o custo CEM adicionando-o 
alternativa da adoção 

ao CPM, 

de uma 
tecnologia de controle, com isso adicionando CCM# ao invés 

de CEM, ao CPM. CCM e CEM devem ser vistos como CUstos de 

pol_uição a.l'ternat;ivos, a serem cOnfrontados ao Benefício da 

poluição (BPLM), ou, equivalentemente, somados ao CPM e 
confrontados ao BM. 

. Esta adoção de tecnologia, por somente tornar-se viável 
emc,d,ecorrência da introdução da taxação, constitui-se em um 
novo dado no problema 1 o qual não havia sido anteriormente 
considerado na determinação de CSM. Assim, ao somar-se CCM, 
ao invés de CEM, a CPM, obtém-se um custo -social marginal 
CSMc diferente do CSM anterior. -se apenas houvesse a opção 
de se internalizar CEM (taxação), a quantidade ótima seria 
Q5 do gráfico 1, obtida pelo cruzamento de CSM (CPM+CEM) com 
BM. Cas,o houvesse apenas a opção do controle das emissões (o 

que ocorreria por exemplo sob -uma política de regulação 
direta) a quantidade ótima seria obtida pelo cruzamento de 
CSMC (CPM+CCM) com BM. O controle, sendo uma alternativa à 

taxaç;ão, será adotado sempre que se mostrar mais rentável 
que esta.. .Em outras palavras, o agente pode eliminar as ex­
ternalidades-relevantes pagando totalmente a taxa correspon-
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dente, ou controlando totalmente a poluição, ou parcialmente 
pagando a taxa e parcialmente fazendo o controle, o que 

implica em diferentes possiveis custos sociais marginais. 

Àssim, o ponto ótimo não se encontrará diretamente pelo 
cruzamento das curvas CCM e CEM. Devemos sobrepor ambos CCM 
e CEM ao CPM, e o ótimo se dará então pelo cruzamento de BM 
com aquela das duas curvas de custo social (CSM ou CSMC) que 
apresentar o menor custo na faixa entre Q

5 
e QP. Isto pode 

ser visto nos gráficos abaixo ( 15 ), que apresentam três 
diferentes situações quanto à curva de custo marginal de 

controle CCM. 

Uma observação preliminar deve ser feita quanto a esta 
apresentação: nos gráficos abaixo Q deve ser entendido en­

quanto quantidade de produção (QP), uma vez que BM e CPM são 
função desta- Entretanto, CEM e CCM são função do nível de 
emissões (QE), o que faz com que estes últimos apenas possam 
ser sobrepostos a CPM diretamente, por soma vertical, se a 
relação emissões/produção (QE/QP) for constantew Isto apenas 
seria possível no caso da tecnologia de controle ser do tipo 
"limpadora 11 (end-of-pipe), a qual elimina os resíduos após 

serem produzidos, sem alterar o processo de produção. Neste 
caso, QE deve ainda ser entendido como a quantidade de 

emissões já saídas do processo produtivo mas ainda não 

lançadas 

lançadas 
sobre o ambiente, 

ou controladas (caso 
podendo assim estas 
QE fosse a quantidade 

serem 

já no 

ambiente, o controle afetaria a própria função de degradação 
CEM, que assim seria interdependente a CCM) (16 ). 

(15; Os gráficos são adaptados de Pearce (1985, p. 107), onde o autor poré1 faz esta sobreposição de 
CEM e CCM sobre o CPN para uaa situação de 10nopólio, e aqui a adaptamos para u1a curva de BM 
~sizontal. 
( ) No caso de tecnologia do tipo "processo integrado", a qual reduz a relação e11issõesjproduçâo 
por alteração do próprio processo de produção, ter·se-ia, ao invés de 1.!11! CCM adicional, uma nova 
função de CPM e uaa nova função CEM {QE devendo ser entendido como as e1íssões já lançadas sobre o 
allbiente i. 

31 



No gráfico 3. a a curva de custo marginal de controle 

cc1 cruza CEM acima de QP, em P1 .. Nesta situação, o agente 

adota sempre o pagamento da taxação, pois o custo social 

marginal com a adoção do controle (CSMc1 ) é maior que o com 
a adoção da taxação ( CSM) , na região relevante (entre QS e 

Op). o controle so-m.énte seria viável acima de P1 , o qual 
contudo está acima de QP. O ótimo se dará então em ºs· Q1 
seria o ponto ótimo caso apenas fosse possível o controle~ 

Grafico 3.a 

CEM (CO} 

• ., Q-e Qp Q 
~ ~ 41'111. Gall Gal,o.l • Qlllll • CC'! 

No gráfico 3 .b a curva de custo marginal de controle 

cc2 cruza CEM entre Og e 2p, em P 2 e o agente recorre ao 
con,trole até reduzir as emissões ao ponto P2 , abaixo do qual 
pagar a taxação se torna mais barato. O ótimo se dará então 

~% 

em :Q5• Q 2 seria o ponto ótimo caso apenas fosse possfvel o 
controle~ 

Grafico 3.b 
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No gráfico 3 ~c a curva de custo marginal de controle 

cc3 cruza CEM abaixo de Q5, em P 3 ~ Para qualquer ponto nesta 
faixa, o agente adota sempre o controle, pois este somente 
seria menos viável que a taxação abaixo de P3 . Entretanto, o 
ótimo se dará em Q3 , não chegando portanto a redução de 

produção a atingir o ponto de ótimo social Q5, previamente 
estabelecido e buscado por meio da taxação. 

Grafico 3.c 

CEM {CO) 

Q 

Como resultado geral, observa-se que quanto menos 
elevada a função de custos marginais de controle (e com isso 
quanto mais à esquerda for o cruzamento CEM=CCM) mais à 

direita e mais próximo a QP estará o ótimo Qc que se daria 

se houvesse apenas o controle. Com isso, para cruzamentos 
CEM=CCM à direi ta de QP' o controle é sempre inviável, e o 

ótimo será Q5• Para cruzamentos entre QP e Q3, apesar do 
controle já ser utilizado, Qc<Q

3 
e portanto prevalace Q

5 
como 

ótimo. Para cruzamentos à esquerda de Q5 o controle é 

totalmente utilizado e ~>Q 5 , sendo portanto Oc o ótimo. 

Em nenhum dos três casos apresentados o ótimo corres­
pende ao ponto onde igualam-se CCM e CEM. Isto somente ocor­
reria quando a quantidade socialmente ótima Q3 obtida pela 
taxação coincidir exatamente com a quantidade socialmente 
ótima QC obtida com o controle, o que faz com que ai também 

coincida o ponto CCM=CEM. o que o cruzamento CCM=CEM deter-
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minaria, isto sim, é ponto de inflexão da curva de custos 

ef_etiva dos agentes, a qual determina até onde paga-se a 
taxação e a partir de onde adota-se tecnologia. Isto pode 

ser visto no gráfico 3.d abaixo, onde reproduzimos as três 
situações anteriores. 

Grafico 3.d 

CI'M 

Em sintese, o Custo de Controle CCM e a função de 

degradação CEM não definem um modelo de oferta e demanda de 
poluição compatível com o modelo de externalidades desenvol­
vido e portanto também não determinam o valor da taxação 

correspondente. Para uma análise custo-beneficio de polui­
ção, por um lado o Beneficio da Poluição deve ser entendido 

na-, forma como foi definido BPLK por Pearce e Turner, ou 
seja, os lucros liquides provenientes da produção que gera 
poluição como subproduto4 Por outro lado, para efeito da 

tomada de decisão do agente, o custo da Poluição, ou seja, o 

gasto privado incorrido devido às suas emissões, pode ser 

entendido tanto como o pagamento da taxação equí valente a 

CEM quanto alternativamente como o custo de controle ceM. 

A rigor, podemos perguntar: qual o sentido econô~ico, 

em nivel do agente privado, de igualar-se dois custos margi­

nais como CCM e CEM? O ponto de custo ambiental total mínimo 
somente representa um objetivo econômico em si, ao agente, 

se os beneficios marginais BM e os demais custos privados 
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marginais CPM forem constantes, pois ai a maximização dos 

lucros, o que seria o objetivo da empresa, dependeria apenas 
desta minimização~ 

Podemos observar ainda que matematicamente a equali­

zação das duas curva·s marginais positivas CCM e CEM conforme 

apresentadas não configura uma situação de aini:mização de 

custos totais. A igualdade de duas curvas marginais quais­

quer representa a maximização ou a mínimização de uma dife­
rença, e não de uma soma como no caso dos custos ambientais 
totais (CT=CTC+CTD). De outro lado, uma minimização exiqe 
como condição de segunda ordem uma curva marginal (derivada 
primeira) de inclinação positiva, a qual não pode ser obtida 
a partir de duas marginais de valores positivos como as 

apresentadas, e sim a partir de duas marginais de valores 

nega ti vos. Assim, o ponto em que igualam-se duas curvas 

marginais positivas de inclinações contrárias configura não 

a minimização de uma soma, mas a maximização de uma diferen­
ça. Assim, tal situação deve referir-se, como sempre, à 

maximização de lucros, e não à minimização de custos totais. 
Com isso, as duas curvas apresentadas em um modelo Custo­
Beneficio de Poluição devem ser obrigatoriamente curvas de 

Beneficios (BPLM) e Custos (CEM ou CCM), e não de dois 

Custos (como proposto em CCM=CEM). 

Pearce e Turner, como visto, buscam entretanto a partir 

do modelo "BPLM=CEM" , o qual corresponde de fato ao modelo 
de externalidades, urna validação do modelo 11 CCM=CEM11 sob a 
justificativa de que BPLM seria análogo a CCM, uma vez que 
no caso especifico onde o controle é realizado apenas por 
redução da produção BPLM poderia ser entendido como o custo 
de controle, custo este correspondente aos lucros sacrifica­

dos com a redução. Por esta argumentação, sendo CCM análogo 
a BPLM, este não determinaria o mesmo ponto ótimo, mas para 
este valeria contudo o mesmo raciocínio. Discutamos esta 
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argumentação e se "CCM=CEM" poderia ir além do referido caso 

especifico. 

No caso especifico onde não há alternativas de contro­
le, mesmo que chamemos BPLM de "custo de controle", este não 
deixa de representar beneficios marginais privados. A função 
de custos efetivamente sentida pelo agente privado não deixa 
de ser CEM, a taxação. A análise portanto não deixa de ser 

uma ACB de maximização de lucros tipica. Se neste caso 

especifico poderíamos di2er que CCM=CEM determina o ótimo, é 

apenas porque aí estamos chamando BPLM de CCM. 

Para os demais casos gerais de controle de poluição, 
que não apenas pela simples redução da produção mas através 
da adoção de medidas, como tecnologias, que impliquem gastos 
adicionais, o custo de controle CCM deve ser analisado como 
introduzido alternativamente ao custo de degradação CEM 
internalizado via taxação, o ótimo então sendo obtido 

igualado-se o menor dos dois a BPLM-

A análise de Pearce e Turner, ao contrário, coloca CCM 

alternativamente a BPLM (já que 11análogos"), sendo então o 

menor dos dois igualado a CEM. Este procedimento não parece 
correto& Qual o sentido de colocar-se um custo alternativa­
mente a um beneficio e o menor destes ser igualado a outro 
custo? Ao contrário, duas funções de custo marginal diferen­
tes devem ser confrontadas entre si e a menor igualada à de 

beneficios~ E é esta última a situação na qual o agente se 

encontra quando defronta-se com dois custos de poluição 

alternativos: CEM (via taxação) e CCM. 

o procedimento de Pearce e Turner de colocar CCM alter­

nativamente a BPLM não faz sentido se o agente sente também 
a função de custos CEM, pois é a esta que CCM deve· ser 
comparado~ Entretanto, comparar CCM a BPLM não é a rigor um 
procedimento incorreto. Este é válido no caso em que o 

l 
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agente não sente diretamente o custo CEM, o que dar-se-ia 

quando o agente fosse levado a reduzir a poluição ao nivel 

ótimo não através da imposição de um custo 
1 

a taxação 
1 

mas 

através da imposição de limites quantitativos na forma de 

controle direto. Apenas neste caso, onde o agente não possui 
a alternativa de pagar o controle ou pa'iar a taxação, mas 

somente a alternativa de pagar o controle ou reduzir a polu­
ição, é que CCM deve ser comparado a BPLM, o agente optando 
pela de menor custo. Se BPLM pode ser assim entendido como 

uma função de "custosn, pois o agente ao ser submetido a 
limites quantitativos encontra-se em uma situação "pior" que 
a anterior, isto não muda o fato de que ao optar entre 

reduzir seus ganhos ou pagar os custos de controle o agente 
a rigor está sim buscando maximizar seus lucros. 

BPLM 

"' Apesar de nesta situção de 

--·· 

direto fazer senti-
do comparar-se CCM alternativamente a BPLM, não vai-se con­
tudo igualar o menor destes a CEM, pois este não é sentido 
pelo agente, mas sim à curva vertical correspondente ao 
limite quantitativo de emissões estabelecido pela autoridade 
reguladora.. Se por um lado pode-se dizer que na situação 
especifica (apontada por Pearce e Turner) onde o agente se 
defronta via taxação com os custos externalizados mas que 
por não dispor de alternativas de controle tem na redução de 
produção a única forma de resposta, BPLM corresponde ao 
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custo de controle, por outro lado, analogamente, nesta 

situação de controle quantitativo direto onde o agente se 

defronta com os custos de controle· mas não com o custo da 
taxação, pode-se portanto dizer que BPLM corresponde não ao 
custo de controle, mas ao custo externalizaào,. Assim, se 

nesta situação BPLM pode ser confrontado a CCM, não é por 
ser análogo a este, mas sim por ser análogo a CEM, pois os 
custos alternativos a serem confrontados entre si (e o maior 
igualado a um terceiro elemento) são sempre CCM e CEM. 

Fica assim claro que somente no caso especifico onde o 
controle é realizado apenas por redução direta da produção, 
mas não nos casos onde adota-se alternativas tecnológicas, 
poder-se-ia encontrar validade no modelo 11 CCM=CEW1 presente 
nos diversos autores. Pearce e Turner, ao utilizarem a 
igualdade CCM=CEM, lembram que porém CCM "também pode ser 
construido como a função BPLM se a única forma de abater a 
poluição for a redução de produção" (p.llO), ou seja, tomam 
BPLM=CEM como um caso particular de CCM=CEM, quando na 
verdade o que ocorre é o inverso-. Randall define uma Oferta 
de despoluição dada pelos "gastos incrementais" necessários 
para este abatimento, o que portanto não pode referir-se ao 
abatimento por redução da produção. 

Baumol e Oates (1988) por sua vez referem-se ao CUsto 
de Controle sem precisá-lo, aperias mencionando que "polui­
dores podem achar mais oneroso pagar a taxa do que adotar 
medidas que reduzam suas emissões ( ••. ) 11 (p. 59, grifos nos­
sos), procedimento que a rigor não nos permite afirmar que 
sua apresentação seja inválida, pois esta omissão de defini­
ção dá :margem a intr~pretar-se tais "medidas" como a rei;lução 

' de produção e CCM como os lucros sacrificados com esta 
(embOra os autores refiram-se por vezes a CCM eriquanta clean 
up costs) ~ Entretanto, esta omissão é mui to problemática, 
pois uma vez que não explícita o 

especifica de lucros perdidos 

custo de controle na forma 
com a redução direta da 
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produção, permite que "medidas" e os respectivos custos 

refiram-se ao caso geral e corrente de custos de controle 

enquanto despesas adicionais com a adoção de medida técnica 
de diminuição de poluição para um mesmo nivel de produção. 

Em síntese, os gráficos 3.a, 3.b e 3.c mostram-nos que, 
primeiro, o ótimo não é dado igualando-se CEM=CCM, mas sim 

por CEM+CPM=BM ou por CCM+CPM=BM. o primeiro caso, corres­

pende ao ponto inicial de ótimo social de Pareto Qs onde 

eliminam-se as externalidades (relevantes) e com base no 

qual a própria magnitude do valor da taxação é calculada. No 
segundo caso, a introdução de uma alternativa tecnologia de 

controle, induzida pela taxação, por significar um novo dado 
no problema, vai determinar um novo ponto de equilíbrio 
t'uturo, distinto do anteriormente pré-definido e buscado 

pela taxação, como no gráfico 3.c. o ponto ótimo neste caso 

dá-se a um nível de produção superior ao anterior ( 17 ). 

-Ainda que tratando-se de um novo ponto ótimo, este não é 

determinado igualando-se CCM a CEM. 

3$ SOluções para atingir-se o ótimo de poluição 

Três são basicamente as diferentes abordagens para se 

levar o nivel privado de poluição para o socialmente ótimo: 

3 .1- Abordagens Taxa-Subsídio: busca-se o ótimo pela 

manipulação dos 11preços" dos residuos. 

3~2- Abordagens Regulatórias: busca-se o ótimo pela manipu­
lação (direta ou indireta) das quantidades dos res:íduos. 

(17) A literatura neoclássica constantemente reafirma a importância das taxações na indução de 
inovações em alternativas de controle de tenor custo {ver itelli 3.1). Considere-se cot isso que a 
curva tipo cc

3 
representa o caso Jais relevante, UJa vez que o processo de 11udança técnica, inOO na 

direção do progressivo ganho de eficiência e ài:ainuiçiío de custos, fax com que as curvas de custo 
1arginal de controle tenda• a sair das situações tipo cc1 ea direção a situações tipo oc3. 
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3. 3- Abordagem Coaseana: busca-se o ótimo pela negociação 

voluntária entre os agentes. 

3.1- Abordaqens Taxa-Subsidio 

Para efeito de eliminação de uma externalidade (no caso 
a correção do nivel de poluição corrente para o "nivel 

ótimo"), Pigou, em seu clássico The Economics of Welfare 

(1920), propôs uma taxação sobre o agente gerador da exter­
nalidade, de modo a que este custo lhe fosse internalizado. 
Para isso, o valor da taxa deveria equivaler ao custo margi­
nal de degradação CEM. Com isto, o custo privado se iguala­
ria ao custo social (ver gráfico 1) ~ Uma outra medida 

análoga seria o subsidio, também no valor do dano incorrido, 
às vitimas dos danos ou às firmas que não poluírem. 

Para Baumol e Oates, só a taxação já seria uma medida 
suficiente 1 sendo incorreto o uso de subsidies à empresa por 
redução de poluição, subsidies às vitimas ou ainda taxações 
às vitimas (como proposto por Coas e). Para alguns autores 
como ,Randall o subsidio ao poluidor para reduzir suas 
emissões é uma opção equivalente à taxação. Segundo Carvalho 
(1987, p.190) é incorreta esta idéia de que taxação e subsi­
dio possuem o mesmo efeito, pois no caso do subsidio não há 

a "internalização monetária11 • o subsidio ao poluidor é tido 
por Baumol e Oates como uma medida indesejável, pois apesar 
deste reduzir de fato as emissões de cada fábrica indivi­
dualmente, ele acabaria por incentivar a entrada de novas 
fábricas e com isso talvez aumentar o total de emissões. Por 
sua vez, subsidias ou outras compensações às vitimas impli­

cariam em alteração de suas 11 atividades defensivas" r fa­

zendo-as acomodarem-se a tais condições polui das, ou mesmo 
induzindo a entrada de novos individues nesta "atividade de 
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vitima". Isto não traria beneficios a ninguém, mas sim clara 
ineficiência no sentido de Pareto (Baumol e Oates, cap. 4). 

Segundo Baumol e oates, de outro lado coase e outros 
autores proporiam uma taxação sobre as vitimas, alegando que 
uma maior presença destas nos arredores da fábrica poluente 
seria em si uma "externalidade 11 para a fábrica, pois impli­

caria maior taxação sobre esta. Baumol e oates contestam 
esta posição, advertindo que tal caso trata-se de uma exter­
nalidade pecuniária ( 18 ), e não de uma real externai idade. 
Para eles, a taxação sobre a vítima somente faria sentido no 
caso desta transferir a externalidade à qual está submetida 
para terceiros; neste caso ela estaria sendo taxada não 
enquanto vitima, mas enquanto geradora de externalidade. 

Segundo Carvalho, a taxação possuí as vantagens de 

promover a internalização monetária e estimular a pesquisa e 

implementação de alternativas de controle de menor custo~ 

como limitações aponta (a) a necessidade de um amplo mapea­
mento da qualidade do ambiente e das fontes poluidoras, 
procurando estabelecer ainda diferenciações regionais e 
sazonais, (b) a revisão periódica dos valores das taxas, 
especialmente em função da inflação, e (c) a incerteza dos 
efeitos da taxação sobre os niveis de emissão, em função do 
desconhecimento dos custos das alternativas de controle de 
poluição das empresas (p. 190). 

(18; Víner {apud Bauaol e oates, 1988)1 propôs llla distinção entre externalidades tecnológicas e 
pecuniária§. Externalidades tecnol&jicas seria. as verdadeiras externalidades, pois iaplicaJ. e1 
Qeslocamtos das funções de produção ou de utilidade. Erternalidades pecuniárias seria• pseudo­
etternalidades, pois seria• aquelas dadas quando o nível de atividade de UI individuo afeta as 
condições financeiras de outro apenas coao resultado de 1udanças nos pre de alguns insumos ou 
produtos. Estas IUdanças se dariat ao longo da função de produção, e não por deslocamentos destas. 
Isto não traria Já alocação de recursos e ne1 divergências entre as taxas 1arginais de substituição 
ou de transfomção privadas e sociais. !o contrário, estes efeitos de preço que constitue• as 
externalidades pecuniárias seria•, segundo BaUJOl e oates, tera•ente o Jecanisao ooapetitlvo nonal 
de realocação de recursos ea resposta a tudanças de demandas ou ofertas. 
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O Monopólio 

Um questionamento é feito pelos neoclássicos à taxação 
quando se trata do monopolista poluidor. Segundo Baumol e 

Cates (p. 80), uma vez que na ausência de taxação o monopo­

lista já opera abaixo da quantidade ótima (devido ao poder 
monopôlico), com a taxação operará ainda mais abaixo, poden­
do trazer no balanço final resultados detrimentais para a 

sociedade. Isto porque o monopolista impõe à sociedade dois 

custos: um associado à poluição e outro à restrição da pro­
dução; com isso, ao mesmo tempo que reduz os custos ambien­
tais sociais, a taxação aumenta a perda de bem-estar devido 
à excessiva redução da produção pelos monopolistas, o que 
faz com que o efeito líquido sobre o bem-estar seja incerto~ 
Na impossibilidade de aplicar-lhe ao mesmo tempo uma taxação 

(pela poluição) e um subsidio {para aumentar a produção), a 
autoridade reguladora deve buscar determinar a 11segunda 
melhor taxa", que seria menor que aquela sob competição per­

feita, e que depende não somente do "dano social marginal 11 

mas também da função de custo de abatimento da poluição e da 
elasticidade-preço da demanda (quanto mais elástica a deman­
da a preços, menor a divergência entre a receita e o custo 
marginais, e portanto menor a perda de bem-estar associada a 
alguma redução na produção; cf~ demonstração, idem, p. 82). 

Pelo gráfico abaixo, Pearce (1985, p.l04) mostra que a 
taxação sobre o monopolista pode provocar um movimento em 
direção contrária ao ótimo. Inicialmente o agente opera no 
ponto QP e gera externalidades, enquanto o ponto de ótimo 
social seria Q5. A taxação ao ser aplicada faz com que o 
agente passe a operar no ponto Q8, afastando-se assim ainda 
mais em relação a Q5. 
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3~2- Abordagens Regulatórias 

O mecanismo de taxação acima consiste em fixar-se o 
"preçon da 

desejadas 
poluição, de 

de emissões 

forma a atingir-se as quantidades 

de poluentes~ Outro mecanismo 

consistiria em fixar-se as quantidades desejadas4 

a~ Controle direto: 

Uma forma de controle de quantidades seria o controle 

direto através do estabelecimento de limites legais na forma 
de padrões de emissão~ Por esta forma, a autoridade não 

apenas determina a quantidade total permitida de emissões 1 

mas também sua alocação, pois todas as empresas sujeitas a 
este controle devem cumprir os padrões estabelecidos4 

Comparado à taxação 1 o controle direto representaria 
uma politica menos eficiente, pois um mesmo nivel de abati­
mento seria obtido com custo total menor sob a polftica de 
taxação que sob a determinação de padrões de emissão. Isto 

porque a taxação faz com que a empresa que possui menor 

custo de controle (ofertador mais eficiente de abatimento) 

abata a poluição em uma proporção maior, enquanto a de maior 
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custo abaterá uma menor parte, otimizando-se os custos no 

agregado. o controle direto, por outro lado, faz com que 
todas empresas ofertem a mesma quantia de abatimento 4 inde­
pendentemente dos custos de controle de cada uma, o que faz 
com que não se atinja custos totais mínimos (Carvalho, p. 

188-189; cf. demonstração em Randall, p .. 364-365). 

Randall ressalta que apesar disso observa-sê que repre­
sentantes das ind~strias poluidoras tipicamente fazem lobby 

em favor dos padrões e não das taxas. Isto porque a taxação, 
apesar de minimizar os custos de abatimento, implica ainda 
no pagamento de taxas referentes às quantidades emitidas não 
abatidas (irrelevant-externality). Com o controle direto 
estas quantidades são justamente aqu-elas permitidas pelo 
padrão estabelecido e portanto livres de custo. Esta seria 

para o autor uma diferença crucial entre as duas abordagens. 

Diversos autores concordam porém que, complementarménte 

aos sistemas de taxação ou licenças, o controle direto deve 
ser utilizado em casóS extremos de emergências ambientais 
que requerem ações imediatas, quando tornam-se um sistema 

muito mais atraente. Baumol e Cates mostram que em situações 
de ,i;ncerteza quanto a pot~enciais emergências o sistema de 
taxação pode se mostrar mui to mais caro que o controle 
direto, pois as taxas podem ser postas em niveis de 

segurança excessivamente altos (P~ 194-199). 

b~ Licenças de Poluição 

Outra forma de fixação de quantidades seria através da 
emissão de licenças de poluição .. Uma vez determinada qual 
seria a quantidade socialmente ótima de emissão de poluentes 
e o seu respectivo preço ótimo, tal qual apresentado ante­
riormente, a autoridade ambie-ntal:, ao invés de, impor uma 
taxa igual a este preço, emite licenças correspondentes à 

respectiva quantidade de emissões~ Estas são postas no 
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:mercado 1 o qual determinará tanto seu preço quanto sua 

alocação. Sendo ótima a quantidade pré-determinada, as 
licenças alcançarão um preço igual ao custo marginal de 

degradação CEM, e sua alocação também será ótima. 

Segundo Dasgupta ( 1990) o sistema de licenças teria 

assim duas virtudes: a primeira é que este impõe um teto no 
total de emissões em um dado periodo, e a segunda é que ele 
faz com que as informações privadas das firmas referentes à 

sua tecnologia passam a jogar um papel efetivo na alocação 
das licenças entre elas. 

Conforme mostrado por Baumol e Oates (p. 58-60), em um 
mundo sem incertezas ambos os sistemas de taxação ou de 

licenças trariam exatamente o mesmo resultado. A autoridade 
* pode tanto optar por fixar a taxa t , e 

quantidade Q* de emissões, quanto fixar a 

assim obter 

quantidade 

a 

de 

licençaS o* I e aSSim Obter 0 preÇO t* para as licençaS 

(conforme o gráfico 2.a acima)~ 

Sob incerteza, entretanto, a situação mudaria de 
figura~ Se o agente regulador errar na estimativa da posição 

da curva de beneficios B, o resultado não será ótimo mas 
será o mesmo em ambos os sistemas (taxação ou licenças). 
rsto porque a resposta dos agentes às politicas se dá ao 

longo de sua curva de custo c, independentemente da forma ou 

posição de B. Assim, se o regulador estabelecer uma taxa ta 

obterá o nivel de emissões Qa' ao passo que se fixar o nivel 
Qa obterá o preço ta para as licenças (gráfico 4~a) [idem, 

p. 60-61; Adar e Griffin, 1976, p. 180]. 
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GrafiCO 4.a 
llcencas X taxas .. c 

·L---------~~~------~ Qo Qa Q 

~-~ 
Por sua vez, se o regulador errar na estimativa da 

cunva de custos c, podem ocorrer duas situações. Se c ante­
cipada (Ca} se encontra acima da verdadeira (C), a quantida­
de a ser reduzida fixada pela utilização de licenças (Ql) 

será inferior à ótima (Q*), ao passo que a quantidade redu­
zida pela fixaç-ão de taxas (Qt) excederá a ótima (gráfico 

4. b) ,. O inverso se C for estimada abaixo da verdadeira 

(Baumol e oates, p. 62-63; Adar e Griffin, p. 180•181). 

Baumol 
distorções 

e 
em 

Grafico 4.b 
llcencas x taxas 

·L_----~----~------~~ Ql QQ. Qt Q 

Oates _discutem aint'tlf"•'U!EII'I1ifttnitudes destas 
relação ao ótimo. Demonstram que tais 

magnitudes dependem das inclinações relativas das curvas B e 
C. A ~aber, quanto maior a inclinação de C em relação a B, 
maiores as distorções provocadas, em caso de erro, com o uso 
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de licenças do que com o uso de taxação, sendo portanto esta 
última a política mais confiável. Inversamente, quanto maior 
a inclinação de B em relação a C, mais confiável o uso de 

licenças (cf. demonstração, idem, p. 64-67). 

Segundo Carvalho (p. 191-192), o sistema de licenças 

possuiria todas as vantagens da taxação {internalização mo­
netária, estimulo à pesquisa de técnicas de controle, etc.) 
sem apresentar suas desvantagens, ou seja, promove maior 

certeza no alcance dos níveis desejados (já que estes são 

fixados), maior adaptação à inflação (pois sobe o preço das 
licenças), e maior flexibilidade de diferenciação regional. 
n ( ••• ) Os agentes localizados em áreas densamente povoadas 

serão naturalmente compelidos a comprar mais licenças, e um 
sistema de troca introduz uma agilização adicional para que 

se alcancem os padrões sem maior interferência da autoridade 
ambiental" (Margulis 1 1990, p.. 148-149). Baumol e Oates 
arrolam e desenvolvem os mesmos argumentos (p. 178-180)~ 

Para Carvalho porém uma grande desvantagem do sistema 
de licenças está na díficil aceitação política da idéia de 

nvender poluição" (op. ait., ibíd.). Porém, mais do que 
apenas um obstáculo politico, devemos ressaltar que "vender 
poluição" significa conceder um direito de propriedade 
privada sobre um bem de natureza inerentemente pública, o 

que, ao lado da questão ética, pode fazer ainda com que 
parcela das externalidades não venha mais a ser paga ao 
setor público pelo fato destas serem agora "de direito" .. 

Baumol e Oates colocam que um fator que torna a taxação 
ambiental mais favorável que as licenças é esta ser ao mesmo 
tempo uma fonte de recursos para o setor público e uma 

correção de distorções -(ao contrário de muitos outros 
impostos que provocariam distorções). 
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se a autoridade ambiental entende por alguma razão que 

é ~ecessário aumentar o abatimento de dada poluição, no caso 
da,"taxação o setor privado deverá aumentar seus pagamentos 
ao- __ setor público, ao passo que no sistema de licenças a 

autoridade deverá recomprar licenças ( 19 ) . Se o setor públi­

co tem_ que recomprar das mãos do setor privado isto sig-nifi­

ca que o bem perdeu sua natureza pública~ Na taxação a 

autoridade ganha à medida que promove a redução da poluição" 
ao -passo que no sistema de licenças ela ganha à medida que 

leiloando mais licenças promove o aumento da poluição. 

Com o sitema de licenças, uma vez "vendido" o direito 
de;poluição, o setor público deixaria de receber concomitan­
te~~nte à poluição sucessivamente produzida~ o que significa 
que não estariam sendo pagos pelos agentes os custos sociais 

por eles externalizados.. Conforme atestam Baumol e Oates ~ o 
sistema de licenças pode trazer distorções no "principio­

poluidor-pagador" (p. 180-!81). No sistema de licenças, para 
que não haja distorções neste principio, estas deveriam ser 

dimensionadas não como direito permanente a um volume de 
emissões por per iodo de tempo, mas o direito à emissão de 
apenas um lote dado de poluição, após a qual nova licença 

par~:t outro lote de emissões deveria ser adquirida ... 

3.3- Coase e a negociação voluntária 

Em oposi.çã9 à proposição pigouvíana 11intervencionista 0 , 

surge a posição 1 inicialmente proposta por Coase em 19-60, 

que procura mostrar como em casos de externalídades negati­
vas 1 se forem estabelecidos direitos de propriedade não­
atenU(!.:dos 1 a negociação voluntárl:a entre os agentes acaba 

trazendo um resultado ótimo, prescindindo-se assim das taxas 
pigouvianas. Segundo Pearce e Ttirner 1 mui tos economiS:tas 

(19) Hatqulis retere-se à ftexíbilidade da autoridade allbiental em amntar ou di:ainui:r o n1vel de 
ahatíento de poluição recomprando ou leiloando ois licenças {p. 143). 
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utilizam-se do "teorema de Coase" como base teórica para 

alegar-se que os problemas de externalidades ambientais 

podem ser resolvidos sem a intervenção governamental, e sim 
pela reestruturação dos direitos de propriedades existentes. 
os autores chamam este tipo de proposição de "abordagem dos 
direitos de propriedade" (p. 16-17, 70-73). 

Coase desenvolve um exemplo simplificado de externali­
dades onde estão envolvidos apenas dois agentes: um agricul­
tor e um criador de gado cujos animais costumam danificar as 
plantações do primeiro.. Uma vez iniciada a negociação, o 

pecuarista apenas construirá uma cerca quando os custos 

marginais deste controle passarem a ser menores que o custo 
marginal da degradação provocada e pela qual ele teria que 
indenizar o agricultor (tal como aconteceria se ambas as 

atividades fossem executadas por um mesmo individuo), 
chegando-se assim ao resultado ótimo. E quem deverá arcar 

com os custos será aquele que não tiver o direito sobre a 

propriedade utilizada em comum, devendo partir deste a 

iniciativa da negociação~ 

Assim, analogamente, 
fábrica poluidora possuir 

segundo esta abordagem, se uma 
o direito de propriedade sobre o 

meio degradado, as vítimas deverão pagar a ela para manter o 
nível de poluição no nível ótimo, e o contrário se tal direi 
to for das vitimas~ Um importante aspecto no "teorema de Cog 
se" é que o mesmo ponto ótimo ocorreria em ambas situações, 
independente de quem possua o direito de propriedade ( 20 ). 

Pearce e Turner apontam como criticas ao teorema de 
coase: (1) A solução de negociação não é válida no caso do 
monopólio (problema 
no item 3~1 para 

de mesma natureza do apresentado acima 
taxação). Formalmente Buchanan teria 

1201 ~Apesar disso, Randall (p. 190) poré• JIOS!ra que diferente especificação do direito de 
propriedadé i;plica diferente distribuição de renda, o que, caso influencie a oferta e a deaanda por 
atatisento1 provoca assi1 indiretaaente 111 delocawento no nivel ótiao de poluição. 
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mostrado que é possível uma solução de negociação envolvendo 
o poluidor, a vítima, e o consumidor do produto do poluidor~ 
Para os autores o irrealismo tanto da concorrência perfeita 
quanto desta solução tripartite depõem contra a aplicação do 
teorema.. (2) As próprias negociações também não são um 

suposto realista, devido por um lado à larga ex~-stência de 

custos de transação, e por outro ao fato de que na maioria 
dos casos as partes a negociarem não são identificáveis, 

como nos que envolvam as gerações futuras, recursos de livre 
acesso, ou onde os danos externalizados e sua distribuição 

são muito dispersos (p. 73-76). 

Baumol e Cates questionam a abordagem coaseana alegando 
que relevantes são apenas os casos em que está envolvido 
grande número de pessoas, mas ressaltam que de fato nos ca­
sos de pequeno número o comportamento coaseano pode eliminar 
distorções no uso dos recursos~ Nestes casos, taxas pigou­
vianas poderiam realmente ser fontes de má alocação, pois 
sobrepostas ao mecanismo de barganha da negociação levariam 
o nivel de atividade abaixo do socialmente ótimo, ou pode­
riam ainda induzir deliberada auto-sujeição d-as vitimas aos 
danos visando aumentar a taxação sobre o gerador {dai Coase 
sugerir uma taxação sobre as vitimas); (p. 32-35}. 

Fariamos aqui alguns -coment-ários. A principal restrição 
à proposição de Coase não deveria ser aquela relativa ao 
n'timero de agentes envolvidos .. De fato, é bem verdade que 
quando o nümero é grande a negociação seria muito mais com­

plicada, com custos de transação não desprezíveis. Mas não é 

este problema que inviabiliza a proposição de Coase para o 
ambiente~ A critica relevante deveria ser que o mecanismo 
coaseano não se apllca a bens públicos como o ambiente .. tsto 
porqu~ diferentemente do exemplo de apenas dois indivíduos, 
um poiuidor pode ter direito de propriedade sobre sua :fá-
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brica, mas não sobre o ambiente# que é de uso comum (21 ). o 

exemplo dos dois individuas faz sentido não por serem estes 
apenas dois, mas pelo fato de que a propriedade em questão é 

claramente privada~ Grande número de agentes não deveria ser 
entendido como sinônimo de natureza pública do bem. 

Tanto a posição de Coase quanto sua critica por Baumol 

e Oates trazem embutido o fato de que para os neoclássicos o 
nsocialu ê entendido como a soma dos individuas privados 

diretamente envolvidos~ Isto faz com que mesmo nos casos de 
pequeno número de agentes ai se encerre o "social'•. Dai 

Baumol e Oates, dado que compartilham desta mesma noção de 

social, se oporem à proposta de coa se apenas em termos da 

quantidade relevante de agentes envolvi dos no evento. No 

nosso entender entretanto seria a qualidade do evento em si, 
a natureza pública do ambiente, o que torna a posição 
coaseana irrealista. 

4. o Prob1ema da Mensuração 

As formulações neoclássicas postas até aqui estiveram 

e:m um nível teórico de abstração tal que se prescindiu de 

:mensurações quantitativas efetivas. Entretanto, quando 
parte-se para a proposição de políticas ambientais concretas 

(como o emprego efetivo das taxas pigouvianas) , observa-se 

que problemas de mensuração das variáveis ambientais geram 

um descompasso entre estas politicas e as formulações teóri­
cas anteriores que lhe dariam sustentação. Os neoclássicos 
tratam tal problema como uma questão de ordem prática, de 
dificuldade instrumental em se encontrar os valores concre­
tos das variáveis definidas teoricamente. 

(21) Este arqwaento confere COJ a posição de Randall: 'Para aqueles distúrbios que se espalha• na 
arena pública da não-exclusividade e da não-rivalidade, o teorema de Coase é inteiramente 
irrelevante. É UI teorema pertencente a bens rivais ordinários eJ UI aablente legal de direitos de 
propri9dade não-atenuados. Enquanto tal, não assegura que aqueles proble~as aJhientais que chama• a 
atenção pública possa1 ser resolvidos através do aercaoo• {p. 193). 
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Particularmente, o problema se manifesta com a Função 
de Degradação (ou Custo Externalizado Marginal - CEM), a 

quaJ expressa -os danos ambientais na forma de um valor 

monetário« Tem-se a idéia genérica de que esta função seja 
crescente com ~: produção poluente, mas o quanto? Qual o 

valor dos custos externalizados? Como obtê-los? Para os 

está em medir-se esta neoclássicos, 
degradação em 

a dificuldade então 
termos de um custo monetário. 

O conceito chave para o problema da mensuração- seria o 
de Disposição a Pagar (Willingness to Pay), o qual refleti­
ri~-, as preferências dos individues, em termos de valor ou 
uti,lidade, pelos bem e_ serviços que des,ejam .. Como estas pre­

ferências seriam cotidianamente expressas pela moeda 1 ê por 
es-te motivo que ela é a unidade utilizada na teoria neoclás­
sica para expressar mesmo aque-las preferências que não 
encontrem efetivamente correspondência em preços.. Segundo 

Pearce e Turner 1 outros tipos de unidades de medida foram 
buscados 1 como energia por exemplo 1 que contudo não fazem 
sentido em revelar as preferências ( 22 ) (p. 121). Assim, o 
valor monetário para um bem ambiental não significaria um 
preço, mas a "disposição a pagar" por ele ( 23 ). 

Na busca de valores monetários ambientais, inicialmente 
define-se o valor econô~ico total de um ativo ambiental como 

a soma de seu valor de uso (atribuido por aqueles que o 
usam}, de seu valor de -opção- (relativo aos possíveis Usos 
futuros), e de seu valor de existência (o valor de existir, 

independentement-e do uso atual ou futuro; ex: o valor de uma 

(22) f}e outro lado, qualquer rejeição às preferências co:ao a •elhor base de decisão i~plica na 
~r,ição ~ IOeda 0010 unidade, co•• propõe• diversos co>entadora (l'eill'Ct e Turner, p. 12H. 
f ) Segundo Pearce e Turner, analoqaa.ente à •disposição a pagar• por UI beneficio poder---Sé-ia 
colocar a questão es tenos da 'disposição a receber' por uu perda (Willingness to i<:<:fpt), 
Teoricamente aJbos deveriam equivaler, las as evidências aostraria• ser a seçunda s.istmticawte 
taior (p. 128). 



espécie em extinção} (Motta, 1990; Pearce e Markandya, 1988; 
Pearce e Turner, 1990). 

Não havendo mercados específicos para o ambiente, 
lança-se mão de métodos empfricos para se buscar estimativas 
do valor monetário dos custos ambientais. Os métodos para se 
obter as preferências dos individuas pelos serviços ambien­
tais podem ser classificados em dois tipos: métodos diretos, 
através de perguntas às pessoas, e métodos indiretos, que 

precisam de fortes suposições quanto às preferências ou à 

tecnologia ou aos mecanismos de mercado (MiEUer, 1985). 

Os métodos diretos baseiam-se na técnica do valor 
associado (contingent valuation), que consiste em pesquisas 
com base em questionários que procuram identificar o valor 

de uso, de opção ou de existência que as pessoas associam ao 

ambiente, ou seja, quanto as pessoas estariam 11dispostas a 

pagar" por ele.. Dentre os métodos diretos, segundo Mãler, 

haveria dois tipos: os usados para tomadas de decisões, e os 
usados em situações puramente hipotéticas~ 

No primeiro tipo, os individues sabem sobre quem 

recairá a decisão final, o que gera uma tendência a um 

falseamento das respostas: se os índi viduos sabem que eles 

terão que pagar pela quantia que responderem, tenderão a 

responder quantias demasiadamente pequenas, ao passo que, se 
as quantias deverão ser pagas por outros, há uma tendência a 

sobrevalorização das respostas ( 24 ) (Mãler, 1985; Freeman, 

1985) • Mãler ressalta que mesmo não havendo motivação para 

respostas individuais falsas, coalisões de individues podem 

representar um comportamento estratégico em seu beneficios. 
No segundo tipo, onde as respostas não trazem conseqüências 
para decisões finais, não haveria motivação para respostas 

(24) !Wer cita que Groves e Ledyard desenvolveram UI tecanisllo engenhoso no qual as respostas de UJ. 

individuo são dependentes das dos demais, de UI IOdo tal que os desvios serial eliainados. Todavia, 
tal 1e<:anis10 seria auito co:aplexo e ainda não testado empiricamente. 

53 



falsas. Entretanto, segundo Mãler, o fato deste não implicar 
conseqüências concretas faz com que as respostas não refli­
tam claramente o estado de disposição-a-pagar. Estes vieses 
presentes nestes dois tipos de métodos é o que Pearce e Tur­
ner chamam 11víés de hipótesen. Citam ainda a existência de 

vieses .quanto à forma como as informações são apresentadas 
("viés de informação") , quanto ao mecanismo de pagamento 

sugerido ("viés de veiculo"), e quanto ao nível em que as 
condições de operação do método se aproximam das condições 
de mercado ("viés de operação") (p. 150-151). 

Os métodos indiretos baseiam-se na observação de va­

riações de certos preços e quantidades de mercado que resul­
tam: de mudanças ambientais. O objetivo então dest_es métodos 
é, a partir de mercados de recorrência (surrogate markets), 
ou seja, a partir dos preços de certos bens privados, recu­
perar a função de utilidade dos indivíduos como função não 
apenas destes preços mas também dos serviços ambientais. 
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Um método de estimativa seria o da produção sacrifi­

cada: os custos de certos impactos ambientais localizados 
podem ser medidos diretamente em termos do valor da produção 
dag!partes afetadas que foi perdida (Motta, p. 124). Outro 
método seria o de preços bedônicos (hedonic prices), segundo 
o qual o valor ambiental é estimado pelo diferencial de pre­
ços entre, por exemplo, propriedaUes situadas em locais com 
e sem poluição. Outra técnica seria a do custo de viagem_, 
onde a estimativa dos beneficios ambientais de determinados 
locais é dada pelo custo do acesso a estes (Pearce e Turner 1 

1990; Freeman, 1985) ;·-

o primeiro problema que se coloca para recuperar a uti­
lidade como função também dos serviç_os ambientais refere-se 
à agregação .. Segundo Mãler, para poder-se procedê-la dois 
supostos são necessários: (1) todos indivíduos possuem. idên-,· 

ticas funções de utilidade e produção-; (2) estas funções são 
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ho:m.otéticas, isto é, transformações mono tônicas de funções 

linearmente homogêneas. Para o autor estes supostos são bas­
tante restritivos e fazem a análise agregada parecer sem 

sentido (mas afirma que experimentos de simulação, sem sa­
tisfazer estes supostos, mostraram serem os erros pequenos). 

Seriam necessários ainda supostos sobre características 
da função de produção relativas a seus inputs (o bem ambien­
tal e o bem privado em questão), as quais podem ser de três 
tipos. Mâler demonstra que se uma destas três condições for 
satisfeita é possível recuperar-se a função de utilidade em 
função do ambiente: 
-(a) Complementaridade Fraca entre inputs: este requisito, 

na especificação da função de produção, significa que o bem 
privado em questão é essencial. 
-(b) os inputs são Substitutos Perfeitos: a utilidade do 
serviço ambiental pode ser recuperada pelo preço do bem pri­
vado substituto. É o caso por exemplo de' danos de poluição, 
onde estes são estimados pelo custo de st'a reparação ( 25 ). 

-(c) os inputs são Separâveis: o caso anterior seria um caso 
particular da condição de ser a taxa marginal de 
substituição entre os dois inputs dependente apenas do 

montante do input de bem público ambiental e não do input de 
bem privado; então a função de produção deve ser separável 
em bens privados e serviços ambientais, e a produtividade 
marginal dos bens privados deve ser constante. 

A validade dos métodos de mensuração monetária é em 
muito questionada (mesmo dentro do próprio mainstream). 
Segundo Motta, métodos de disposição a pagar encontrariam 
1 imitações teóricas no sentido de que distorções e imper­
feições econômicas, questões distributivas, desconhecimento 
e desinformação fazem com que os valores estimados não 
representem o valor real dos bens e serviços (p. 125). 

{25) Isto adiciona tais UB componente problemático à análise 'CCM vs. eEM• {ite1 2 acita), pois aqui 
o valor de CEK é dado pelo próprio cat 
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Para Pearce e Markandya, por sua vez, atribuir-se um 

valor monetário ao ambiente é controverso, as metodologias 
descritas são incompletas, e ninguém, mesmo entre os seus 

defensores, acredita que todos os ganhos e perdas possam ou 
devam ser medidos em termos monetários. Defendem porém que 
há algumas vantagens nesta mensuração, pois refletiria a 

avaliação que a sociedade tem do papel do ambiente e oferece 
uma base para comparações .. Para Motta, "a mensuraçào de ex­

ternalidades ambientais é apenas indicativa, já que, além do 
conhecimento reduzido das implicações da desordem ambiental, 
a recorrência a juizos de valor é inevitável" (p~ 129). 

<'" Margulis (1990) também destaca a dificuldade de mensu­

rar-se monetariamente os efeitos ecológicos e sociais em 

termos do CUsto Marginal de Degradação, mas ressalta que li­
mitações de mensuração "são comuns a vários, senão todos, os 
ramos da economia". Para ele, da mesma forma que as firmas 

apesar de não conhecerem suas curvas de custos e receitas 
marginais possuiriam um conhecimento empirico que as permi­
tiria maximizar seus lucros e produzir no ponto ótimo {26 ), 
tam,?ém a autoridade ambiental disporia de evidências empiri­
Caf?;g_yque indicariam o nível ótimo d_e poluição a se buscar. 

Assim sendo, não se pode obter "na prática" as informa­
ções necessárias para a determinação d_o Custo Marginal de 
Degradação, e assim não se pode também determinar a taxação 
correspondente e que levaria ao ótimo~ Com isto, a proposi­
ção a que os neoclássicos chegam é que as taxas devam pa~sar 

a ser calculadas com base em padrões ambientais pré-estabe­
lecidos pela autoridade. ou seja,_ por náo conhecer-se qual 
seria o nivel ótimo Q*, fixa-se um nivel Q' como padrã~. A 
partir destes padrões ( standards) , determina-se os encargos 
(cb~ges) que farão com que estes sejam atingidos .. 110 padrão 
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ambiental é estabelecido a priori, de tal modo que o valor 

da taxa nào é o valor do dano marginal causado. A taxa agora 
é unitária e igual para todos os agentes poluidores, que vão 
pagar proporcionalmente às suas emissões 11 (Margulis, p~147)~ 

A este . ·procedimento Baumol e: Oates chamam de Charges 

and Standards Approach 1 o qual não traria o "ótimon, mas se­
ria "satisfatório" (satisficing), pois teria a propriedade 

do custo minimo. "Abre-se mão de alcançar o nivel social­

mente ótimo de poluição, e, daqui para a frente, ótimo passa 
a significar o socialmente aceitável [determinado com base 
em critérios não necessariamente apenas econômicos], o que é 

tipicamente estabelecido por padrões arobientais 11 (Margulis, 

ibid. ) ( 27 ).. Uma vez definido o padrão, este pode ser 

buscado tanto por meio de taxas (charges) quanto por 

licenças de poluição, ou mesmo regulação direta. 

sem desmerecer a relevância de fato da dificuldade em 

realizar-se mensurações 

este recurso ao uso de 

ambientais concretas, enxergamos 

padrões como um afastamento em 

relação à exposição teórica a !teriormente desenvolvida pelos 

neoclássicos. Procuraremos mostrar no capítulo III e IV que 

o problema é anterior, que a dificuldade ou mesmo impossibi­

lidade de mensuração, e com isso a necessidade deste recurso 

aos padrões, não se devem apenas a problemas de mensuração 

empírica, mas sim denotam um problema teórico de definição e 
de tratamento das variáveis, que há ao se restringir a 

complexidade dos impactos sociais da degradação a um único 

conceito numérico como o custo marginal de Degradação. 

127) Este padrão ambiental não é o JeSIO que, no caso de licenças de poluição acila, o 
estabeleci-.ento daquele nivel Q a priori de etissões. Haquele prhteiro caso, o nfvel O era deter~ 
a:inado com base no custo 1arginal de Deqradação {e portanto seria ótimo); neste caso de padrões, seu 
nivel é detminado a partir de critérios institucionais devido deficiências ~práticas• de 
inforaaçâo. 
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II.2- A Abordagem dos Inputs: A Economia dos Recursos 

Naturais 

A "Economia dos Recursos Nat-urais" apresePta o entendi­

mento da Economia Neoclássica para a Temporalídade que marca 
a interação sistema-ambiente: parte de uma análise intertem­
poral cta extração dos recursos naturais onde o aumento 
progressivo da escassez traz um aumento dos preços, com base 
nos quais, descontados a valor presente, determina-se as 

quantidades ótimas a serem extraídas em cada período de tem­
po (lei de Hotteling). Apesar da dinâmica temporal da degra­
dação dos recursos ambientais valer tanto para os casos onde 
estes são extrai dos para uso como matérias-primas { input:s) 

quanto para os casos onde são degradados por rejeitas dos 
processos produtivos (outputs poluentes}, tal análise inter­
temporal enfoca basicamente -o primeiro caso. Isto porque, da 
ótica microeconômica do agente privado, a extração dos recu~ 
sos enquanto matérias-primas representa uma fonte de recei­
tas, que por ser finita deve ser alocada no tempo de modo a 
maximizar os lucros; a degradação por poluição, por sua vez, 
não é uma fonte de receitas privadas e sim de custos soci­
ais, não fazendo sentido ao agente privado sua otimização 
temporal. 

Os custos sociais ambientais- relativos a esta extraç-ão 
dos recursos enquanto matérias-primas, diferentemente dos 
casos de poluição evidente, são custos dispersos no tempo e 
no espaço às gerações futuras~ 

facilmente podem deixar de ser 
Por não serem evidentes 1 

incluídos nas análises 
baseadas na lei de Hotteling. Assim, tal abordagem não 
apresenta-se enquanto referencial teórico para a compreeflsão 
da relação de Exterioridade-Complementaridade entre sistema­
ambiente (contudo, conforme veremos 1 bá desenvolvimentos'que 
procuram incluir na 'análise a Função de Dano ambiental -
Beneficios da Preservação - e critérios de restrições para 
atingir-se o uso sustentável dos recursos). 
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1* O Uso ótimo dos Recursos Naturais 

a) Recursos renováveis e exauríveis 

Estes dois termos não são exatamente opostos um ao 

outro .. Um recurso não-renovável pode também ser considerado 
não-exaurível, se seu horizonte de utilização for mais curto 
que seu horizonte possível de exaustão (caso do urânio), ao 

passo que um recurso renovável, como uma floresta, pode ser 
exauri vel se sua exploração se der a uma taxa mais rápida 

que sua regeneração natural (Margulis, 1990) ~ Como 

definição 1 assumiremos que: ambos são passíveis de exaustão; 
exaurivel é aquele cuja taxa de regeneração natural é não­
positiva e renovável aquele cuja taxa é positiva. 

Segundo os neoclássicos, a utilização economicamente 

racional dos recursos naturais significa que deve-se 

encontrar o nivel ótimo de esgotamento - dos 

de •colheita" (harvest) - dos renováveis. 

básicos para encontrá-lo seriam: (a) o custo 

exauríveis - ou 

E os elementos 
de oportunidade 

da utilização do recurso; e (b) a evolução do custo de 

oportunidade e dos preços do recurso no tempo, o que se 

avaliaria com base no conceito de taxa de desconto. 

b) CUsto c!e Oportunidade e Custo de Uso 

o custo de oportunidade, definido como o valor da 

segunda melhor utilização alternativa de um capital, ou 
seja, o beneficio que deixa de ser obtido ao optar-se pela 

primeira utilização, é um elemento fundamental na análise 

neoclássica dos recursos naturais 1 pois dado serem estes 
finitos, sujeitos a escassez, seu uso deve ser pesado contra 

seus possiveis usos alternativos~ 

Entretantor no caso da extração de um recurso natural, 

falar-se em usos alternativos significa falar-se em extrai-
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lo hoje ou em um período futuro. Deste mod0 1 o custo de 

oportunidade aqui se aplica apenas no sentido intertemporal, 
uma -vez que a natureza do uso é a mesma. Neste sentido, Ran­
dall utiliza o conceito de custo de uso (user cost): o con­
sumo de um bem escasso em um primeiro período vem às custas 
da satisfação abandonada em períodos posteriores, e o custo 
de uso do consumo realizado neste primeiro período é defi­
nido como- o valor desta satisfação abandonada (p. 287). 

c) O Desconto dos Recursos Naturais 

Dado tratar-se então de um custo de oportunidade 

intert_emporal, para que este potencial uso futuro possa ser 
comparado ao uso presente é necessário o procedimento do 
desconto. Isto porque, pela análise convencional, um recurso 
utilizado hoje possui maior valor que se utilizado no fu­
turo. E isto com base em duas justificativas. Uma seria a da 
"impaciêncian- ou •preferência no 'tempo• dos consumidores .. A 

segunda seria que o capital é produtivo e que gera no futuro 
uma quantia maior que a presente, ou seja, refere-se à 

produtividade marginal do capital (Pearce, 1988). o procedi~ 
mento do desconto significa que, dada uma seqüência de recei 
tas ao longo do tempo, para se levar em conta a preferência 
positiva no tempo e os custos de oportunidade do capital, as 
receitas são descontadas com base em uma taxa de desconto. 
Com isto, obtém-se o valor presente desta seqüência de re­
ceitas, o qual seria uma forma de riqueza {Randall, p .. 127) .. 
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Para di versos autores, esta taxa de desconto é- a taxa 
de juros. Com bas-e nas duas justificativas acima, Pearce et 
alíi (P~ 25) colocam que os principais candidatos para a 
definição da taxa de desconto seriam a taxa de juros: do 

consumo, baseada na taxa de preferência no tempo, e o custo 
de oportunidade do capital, baseado em sua produtividade 
marginal. Segundo os autores, em equilíbrio as duas se ·-



igualariam ( 28 ), porém, no mundo real, elas divergiriam. 

Ressalvam que não haveria concordância geral quanto à 

maneira de se determinar a taxa de desconto (29 ). 

Argumenta-se que o procedimento do desconto promoveria 
o equilíbrio intertemporal, compatibilizando assim os inte­
resses das diferentes gerações a níveis eficientes {Contudo, 
conforme veremos no item 4.(2), isto dependeria da existên­

cia de mercados de ativos ideais). A taxa de desconto, usada 
comumente na avaliação de investimentos (valor líquido pre­
sente), poderia assim ser utilizada para determinar a taxa 
de extração ótima dos recursos exauríveis e taxa de explora­
ção ("colheita") ótima dos recursos renováveis~ Quanto maior 
a taxa de desconto, maiores as taxas de extração dos exaurí­
veis e de 11colheita 11 dos renováveis, pois menor o valor pos­
to para o consumo futuro comparativamente ao consumo presen­
te~ Esta propriedade seria o principal motivo de critica 
por parte dos ambientalistas ao desconto. Descrevemos a 
seguir as proposições neoclássicas construídas a partir 
destes conceitos. 

2 ~ Recursos Exauríveis 

Com relação aos recursos exauríveis, o preço do produto 
deverá ser igual à soma do seu custo marginal de produção 
(extração) e seu custo de 
( 197 4). a proposição básica 

oportunidade. Segundo Solow 
provém de Hotelling, em seu 

artigo de 1931 11The Economias of Exhaustible Resources" 1 a 
qual Solow descreve: 11A única maneira pela qual um depósito 
de recurso deixado no solo pode produzir um retorno corrente 
para seu proprietário é por sua apreciação em valor. O 

{28) o que seria a condição de equilfbrio para poupança e imtestitento: 
t~a de preferência no tezpo =eficiência tarqinal do investilento (Randall, p. 124). 
{ ) Hão entrarem no Jérito desta questão e restrinqireJOS a discussão da taxa de desconto no que 
toca a suas relações uis especificas COJ a questão imbiental. 
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mercado de ativos apenas pode estar em equilibrio quando 

todos ativos de uma determinada classe de riscos rendem a 

mesma taxa de retorno ( ..... ) w A taxa de retorno comum é a 

taxa de juros para aquela taxa de risco~ Como os depósitos 
de recursos naturais possuem a propriedade peculiar de não 

render dividendos enquanto estiv-erem no solo, em equilíbrio 

o valor do depósito de um recurs,o deve estar crescendo a uma 

taxa igual à taxa de juros. Como o valor de um depósito é 

também o valor presente de suas vendas futuras, após a 

dedução dos custos de extração os proprietários do recurso 
devem esperar que -o preço liquido do minério cresça exponen­
cialmente a uma taxa igual à taxa de juros. Se a indústria 
mineradora é competitiva, o preço- liquido é o preço de mer­
cado menos o custo marginal de extração. Se a indústria 
opera sob custos constantes, será apenas o preço de mercado 
líquido dos custos unitários de extração. Se a indústria é 

mais ou menos monopolista, como é freqüentemente o caso na 
indústria extrativa, será o lucro marginal - receita margi­
nal .. menos custo marginal - que deverá estar crescendo, e 
esperado crescer, proporcionalmente à taxa de juros" (p. 2)~ 

Este custo de oportunidade intertemporal correspondente às 
rec~itas liquidas e que deve crescer à taxa igual de juros é 

' 
a renda (rent) de escassez. 

Assim, sob supostos restritivos, de ausência de imper­
feições, os recursos serão alocados de forma ót-ima ao longo 
do t:empo, e os preços crescerão à taxa de juros (Pear-ce, 

1985, p .. 196) ~ Assumindo-se a existência de uma funçãO de 
bem estar social intertemporal, "-poderão ser identificadas 
as quantidades de um recurso que devem ser consumidas a cada 
periodo" através de "um exercício familiar de maximizáção 
restr~ngida da utilidade, porém com inclusão do tempo na 
análise" (idem, p .. 190) .. O gráfico 5 mostra a distribuição 
ótima de um recurso R em dois períodos t e t+~, onde, dado 
que o' estoque (s0 ) do recurso é fixo, os0 = ORt + ORt+~· 

( 
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GrafKlo 5 

uso otlmo em 2 per!odos 

Assim igualmente, para uma análise feita para mais de 
I 

dois períodos: s0 ~ E Rt 
l=l 

Uma vez que o recurso pode então ser diferentemente 

alocado entre vários períodos, o uso ótimo do recurso deverá 
ser obtido pela maximização do fluxo total de beneficios B, 
em valor presente (VP). 

VP(B) = + p - c 
t-+ r 1 

+ p2 - CZ! + • • • + 
(I + r) 

Como resultado da maximização, em equilíbrio o valor 

presente da contribuição marginal do recurso aos beneficios 
deve ser igual a cada periodo (idem, p. 194). 

= ~ 

Caso assim não fosse, o proprietário extrairia todo o 

depósito do recurso no único perfodo quando o VP do rent 
fosse o mais elevado.. Assim, se se espera que o valor 

corrente do preço liquido (Pt-Ct) cresça a uma taxa abaixo 
da taxa de juros, o depósito seria todo extraido no primeiro 
período e a receita obtida investida em titulas financeiros, 
ao passo que se crescer acima da taxa de juros os depósitos 
seriam mantidos intocadose Crescendo o rent à taxa de juros 
e sendo com isso o VP constante, os proprietários seriam 

63 



"ind1ferentes à margem entre extração e manutenção a cada 

instante de tempo~ Então pode-se imaginar a produção igualar 
a demanda ao preço corrente, e o mercado do produto fecha. 
Nenhum outro perfil de preços no tempo pode trazer produção 
positiva em todos os periodos de tempo" (Solow, 1974, p. 3). 
ou seja, o mecanismo de preços garantiria um fluxo agregado 
continuo do produto. Isto também pelo fato deste tipo de 
atividade ser capital-intensiva, o que implica uma 
determinada escala de operação, que faz com que o custo de 
extração seja constante apenas sob uma estreita faixa de 
operação, implicando uma oferta estável (ou seja, de 
pequenas variações a mudanças nos preços) (Randall, p_.. 292, 

293). Este marco teórico é então para Solow simultaneamente 
uma condição de equilíbrio de fluxo no mercado para o re­
curso e de equilibrio de ativo no mercado para os depósitos4 

Solow destaca que é o preço liquido - ou lucro marginal 
- que cresce exponencialmente, e não necessariamente o preço 
de mercado aos consumidores. 110 preço de mercado pode cair 
ou "permanecer constante enquanto o preço liquido está 
crescendo, se os custos de extração estiverem caindo ao 
loncao do tempo e se o preço liquido ou rent de escassez não 

reprfosentar uma proporção muito grande do preço de mercado. 
( ... ) Ao final, conforme os custos de extração caem e o 
preço liquido sobe, o rent de escassez deve vir a dominar o 
movimento dos preços de mercado, os quais por fim subirão, 
embora isto possa levar muito tempo" (Solow, p. 3). 

Com esta tendência aos preços de mercado subirem-, a 
produção deve cair ao longo da curva de demanda. "Mais cedo 
ou mais tarde, o preço de mercado se tornará elevado o sufi­
ciente para reprimir a demanda inteiramente. Neste momento a 
produÇão cai a zero. Se os fluxos e estoques foram bem coor­
denados através da operação de mercados futuros ou de uma 
mesa ,de planejamento, a rtltima tonelada produzida será 
também a última tonelada do sub-solo.. O recurso t:erá sido 
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exaurido no mesmo instante em que seu preço o tiver posto 
fora do mercado" (ibid., grifo nosso). 

Havendo mais de uma fonte do mesmo recurso, segundo 
Solow a que possuir menor custo deverá operar e suprir todo 

o mercado. Apenas no momento em que esta for exaurida, e não 
antes, seu preço terá atingido um nfvel no qual torna-se 
economicamente viável à segunda fonte, de maior custo, 

entrar em produção. Assim sucessivamente, o mundo estaria 
sempre na situação de fonte-única (p. 4). Devemos ressaltar 
que esta proposição de Solow deve pressupor custos de 
extração constantes. Entretanto, os custos de extração, para 
uma mesma tecnologia 1 devem crescer em função da exaustão da 
fonte, fazendo com que seja viável às outras fontes entrar 
em produção antes do esgotamento da primeira. 

No caso de extração com reciclagem, a restrição passa a 
l 

ser: st = s0 - r (Rt-ct) , onde ct é o montante reciclado. 
t=t 

Já no caso de extração com exploração de novas 
reservas, a restrição passa a ser: 

T 
st = s

0 
- E (Rt-Ht) , onde Ht é a quantidade de recursos 

t=! 
descobertos no periodo t (Randall, p4 294, 295). 

Util.i:zando o conceito de custo de uso 

segundo Randall, os mesmos resultados anteriores podem 
ser obtidos por um modelo alternativo baseado no conceito de 
custo de uso. Em um modelo de depleção de um recurso em dois 
per iodos, o custo de uso deve refletir adequadamente a 

demanda no segundo per iodo, de modo que com isso o modelo 
possa ser resolvido por um simples diagrama de um só 
periodo. Assim, o consumo ótimo no primeiro periodo será 

determinado pela intersecção da curva de demanda do primeiro 
periodo (D1) com a curva de custo de uso marginal (CUM1) -
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ou, -com a soma ( ctM
1

) desta com o custo de extração marginal 

(CeM1), caso este não seja desprezivel (gráfico 6)~ A curva 
de custo de uso marginal possui uma inclinação positiva, 

ind,icando que quanto maior for o consumo no primeiro período 
maior será o custo de uso ( 30 ). 

p 

01 

Grafico 6 
Custo de uso marginal 

o L-----~--------------------~ 
Q 

3. Recursos Renováveis 

Como recursos renováveis, enfoca-se particularmente os 
recursos biológicos, que diferem dos exauríveis por sua 

capacidade_ natural de crescimento e reprodução. Neste caso, 
a quantificação de seus estoques é dada por: 

T 

St = S0 - k (Rt-Ht) 
"'1 

onde Ht é o crescimento ou renovação líquidos. Apesar desta 

expressão ser análoga à dos recursos exauríveis com novas 
explorações, os recursos renováveis diferem destes em dois 
sentidos. Primeiro, sua renovação é governada por complexas 
relações biológicas e ecológicas (as quais definem, um 

padrão de renovação~ que pode prolongar-se indefinidamente~ 
ao passo que a explpração de novas jazidas é incert?t e 

finiti;i) ~ Sequndo 1 caso o estabelecimento de direitos' de 
propriedade exclusivos seja impossível (como na pesca 

(10) Randall constrói a curva de custo de uso mginal a partir do desconto da curva de ~da do' 
s-do período (p. 28Nll9). 
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maritima), o manejo dos recursos ao longo de todo seu ciclo 

de vida é impossivel (Randall, p. 314). 

Recursos de reprodução manejável: Florestas 

Segundo Randall. (p. 315), para uma determinada área, o 
crescimento do estoque de madeira segue o padrão de uma 

curva sigmóide_, ou seja, o crescimento é lento quando as 

árvores são pequenas, aumenta rapidamente quando se tornam 

maiores e diminui quando aproximam-se da maturidade. A 
colheita traz um retorno liquido igual ao custo de uso mar­

ginal no instante t, CUMt, que aplicado no mercado financei­
ro traria um retorno igual a r*CUMt (r sendo a taxa de juros 
do mercado). Assim, a maximização do valor presente do stand 
de madeira implica que o proprietário deixará as árvores 

crescerem enquanto dCUMjdt exceder r*CUMt, ou seja, até que 
dCUM/dt=r,cUMt, sendo t' a idade de colheita ótima (gráf.7). 

Grafico 7 
rect.I"SOS manejaveis 

CUMI 

•. ~~~~-------{--~~-w,~~ 
Neste exemplo, não apenas a colheita mas também a 

reprodução estão sob o controle do proprietário, sendo a 

reprodução (replantio) realizada ao final da colheita- Cabe 
falar-se então em rotação do stand~ A rotação ótima, entre­
tanto, dependeria também do custo de oportunidade da terra, 
CUTMt, e portanto neste caso o per iodo ótimo de rotação t* 
será inferior a t', dado que agora dCUM/dt = r*CUMt + CUTMt-
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Por fim, devemos ponderar que, uma vez que está sendo 
dado como possível o controle da reprodução e da rotação do 
, stand, a floresta aqui descrita é uma floresta artificial, 

atividade de silvicultura, conceitualmente equivalente às 
outras culturas agricolas, tendo portanto pouca relevância 

enquanto recurso natural~ Entendemos que o que se segue seja 
mais relevante, pois trata de recursos que apresentam uma 

taxa de reprodução natural e que com isso podem chegar a ser 

esgotados se superexplorados~ 

Recursos de reprodução Não-manejável: Pesca 

Diferentemente de uma floreSta (artificial), a pesca (a 
maritima especialmente) é- um recurso que não pode ser mane­
jado -privadamente ao l-ongo de todo o seu ciclo de vida, em 

particular na reprodução, mas sim sua taxa de colheita .. O 
manejo desta taxa, quando não. for possível o estabelecimento 

de direitos de propriedade exclusivos, deve se dar através 

de políticas implementadas em nivel institucional. 

Um· recurso renovável (p.e. peixes em um lago) tem uma 

determinada capacidade de reprodução (crescimento popul.acio­
na:I'), que é função de determinadas condições naturais 
(tamanho e outras condições biofísicas do lago), encontrando 
aí seu limite, a chamada capacidade de suporte (carrying 

capacity) do sistema, como ilustra o gráfico B~a. 

-- Graf"ICO S.a 
~"de suporte 

,L-__ -L-------------------~ ..... 

_, 
'•M'•··· ·"·•'• "''""' 

( 
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A extração ótima requer uma taxa de uso sustentável do 
recurso renovável, o que significa que no longo prazo esta 

deve ser menor ou igual à taxa de regeneração. Mas esta taxa 
de reProdução é função do volume de biomassa (quantidade de 
peixeS): abaixo de S~ o crescimento liquido é negativo (taxa 
de- extração ou mortalidade maior que a de reprodução) e 

acima de s+ é zero, pois terá sido atingida a capacidade de 
suporte.. Isto portanto determina a existência de um ponto 

entre s- e s+ que apresentará a maior taxa de reprodução, à 

qual a extração pode se igualar, o ponto de Produção Máxima 
Sustentável (PMS) do recurso (gráfico 8.b). 

. 
R 

• 

Grafico 8.b 
Prn<tJcao Maxlma SUstentavel ........ --

/ 
I I\ 

$- PMB .. 
Porém este "ótimo biológico" não coincide com o ótimo 

econômico, o qual relaciona-se também com o custo da explo­
ração, com o preço do produto e com a taxa de juros (Margu­
lis, p. 168)~ Procurando mostrar o efeito destes três fato­
res, Randall (p~ 320) mostra inicialmente, em uma análise 
estática, que o ponto de Produção Máxima Sustentável 
corresponderá ao nivel econômico ótimo se e apenas se a 
atividade apresentar custo zero. Caso contrário, será obtido 
um nivel de extração R', o qual corresponderá ou a um nivel 
de biomassa s- ou a um nivel s+, dependendo do tipo de 
custo. Se a a ti v idade apresentar custos diretamente 
proporcionais à biomassa, como o de alimentação dos peixes 1 

manter-se-á um nivel S- pois menor será o volume deste 

~ ':- . ~ \ 
,-,, ' ,,,_,,. ""' I 

69 



cUSto. Ao contrário, se preponderar o custo de extração, 
manter-se-á um nivel s+, pois o custo de extração é 

inversamente proporcional à biomassa quanto maior a 
população de peixes menor o custo de extração. 
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Com relação ao preço do produto, se o acesso à pesca: 
for não-exclusivo, haverá superexploraçào, o rent cairá a 

zero e o preço do produto será igual ao custo de extração, 

P=CaM- se for possível o uso exclusivo, o esforço de pesca é 

controlado para o nível eficiente em que a pesca ê 

maximizada, e o preço será P=CxM+CUM, ou seja, incluirá o 
custo de uso .. 

Com relação à taxa de desconto, a idéia básica é que, 
no nivel do equilíbrio intertemporal, se na ausência de cus-
tos de extração a taxa de desconto estiver acima da taxa de 
crescimento biológico máxima o recurso será extinto (ou a 
a ti v idade abandonada) • Contudo, s_egundo Randall é necessário 

verificar-se o efeito do estoque S sobre a taxa de cresci­

mento, ~*CUMt , e o efeito do estoque s sobre o esforço 
dSt 

de extração, CE'4t•QR... 
ds'-t 

oS"- ::besul tados 
c 

tal lançar-se 
podem ser os mais diversos e necessita-se para 

mão de cálculos de controle de otimização. 

4 .. Limitações ao Uso ótimo dos Recursos pelo Desconto 

Alguns autores, como Solow (1974) e Pearce et alii 
(1990), destacam algumas limitações destes conceitos com 
base em valores pres~ntes descontados, algumas sendo consi­
deradas devidas a "imperfeições do mercado"~ Em geral, estas 
criticas apontarão aspectos relevantes da questão que_ se 

manifes~am nas disjunções entre _as taxas de desconto priyft:~-~'*'-' 

e social~ Podemos observar também que esta disjunção sugere 
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um ponto de contato com os desenvolvimentos sobre externa­

lidades1 conforme veremos adiante. 

Segundo Solow, o equilibrio competitivo maximíza os 

excedentes de consumidores e produtores no uso dos recursos 
natur~is udesde que a sociedade deseje descontar os exceden­
tes futuros dos consumidores à mesma taxa que os proprietá­
rios das minas escolhem descontar seus próprios lucros futu­
ros" e Destaca que já Hotteling em seu trabalho pioneiro 

apontava razões pelas quais se esperaria que os supostos 
para a otimização falhassem: presença de externalidades 

quando diversos proprietários podem explorar a mesma fonte 

de recursos (problema da propriedade comum, o qual tratare­
mos mais adiante), considerável incerteza nos processos de 
exploração, criação de lucros excepcionais (windfall pro­

fits) socialmente inúteis, e a existência de grandes firmas 
:monopolistas e oligopolistas ( p. 8) • Com isso, de um modo 
geral as taxas de mercado deverão exceder a taxa socialmente 
desejável, o que faz com que o rent de escassez e os preços 
de mercado sejam descontados além do que deveriam e que com 
isso o recurso seja explorado e exaurido mais rapidamente. 

Segundo o autnr, a literatura aponta duas classes de 
razões para se esperar que as taxas de desconto privadas 
sejam sistematicamente maiores que a social. Uma seria que a 
sociedade não desconta a utilidade e o consumo à mesma taxa 
que os individues descontariam sua utilidade e consumo futu­
ros prórios~ Um exemplo seria que é esperado os individues 
descontarem por riscos futuros, mesmo quando alguns destes 
não são riscos à sociedade, mas meramente o perigo de trans­
ferências internamente à sociedade (insegurança quanto ao 
direito de propriedade para exploração seria um exemplo 

relevante). [Esta questão nos remete ao item (2) adiante]. 

A outra classe de razões nega que a preferência privada 
no tempo seja a base correta para decisões intertemporais. 
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Segundo esta argumentação, seria 

descontar utilidades futuras para 

eticamente indefensável 
a sociedade. Segundo 

Solow, os individuas tendem a de-scontar o futuro tanto por 

falta de imaginação quanto porque são conscientes de que a 

vida é curta~ Mas não haveria desculpa na tomada de decisões 
sociais em se tratar desigualmente as ger_ações. "Reunidos em 
solene conclave, dever i amos agir como se a taxa social de 

preferência no tempo fosse zero" (p.. 9).. [Esta questão nos 

remete ao item (4) e (5) adiante] .. 

Solow destaca que "à distribuição de renda ou bem estar 
interg:eração depende da provisão que cada geração faz para 

seus sucessores. A escolha de uma taxa de desconto social é 

com efeito uma decisão de política quanto a esta distribui­

ção intergeração". A questão então ê 11se as escolhas priva­
das são feitas com uma taxa de d'esconto muito maior do que 
aquela que uma decisão de politica deliberada selecionaria"~ 

Se toda a seqüência infinita de mercados futuros pudes­
se'- ser conhecida, os resultados dos principias g-erais seriam 
aceitos. Mas ela não pode. Assim, Solow coloca que a 'regra 
de Hotteling é uma condição necessária mas não suficiente 
pa:fa':, o ótimo social. Seriam então necessários requisitos ex­
tra. Um seria o mercado descontar os lucros futuros à mesma 
taxa que a sociedade desejaria descontar o bem estar dos 
futuros habitantes do planeta. outro, mais sutil, deve-se ao 

fato de que muitos padrões de exploração de recursos exaurí­

veis obedecem ao principio de Hotteling de forma míope, de 
momento a :momento, mas são errados de um -ponto de vista de 
longo prazo. Com isso 1 alguém (governo, mineradoras, grandes 
compradores ou especilladores) deve estar sempre olhando a 

longo prazo e, sempre que perceber antecipadamente um de~vio 
da ecOnomia de um recurso, poder tomar ações defensivas que 
a coloquem de volta na trajetória certa~ 
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Solow propõe o encorajamento do comércio futuro 

organizado para os recursos naturais, com prazos 
longos que o usual, bem como um planejamento 

muito mais 
indicativo 

organizado, no qual o governo se engajaria em um programa de 
coleta e disseminação de informações relativas às tendências 
em tecnologia, reservas e demanda, o que coordenado com os 
principais participantes do mercado geraria um conjunto de 

expectativas consistentes sobre o futuro dista-nte .. 

Vejamos agora os fatores que conduziriam aos referidos 
desvios da otimização no uso dos recursos naturais. 

{1) Monopólios e Oligopólios 

Estas estruturas de mercado fazem com que não seja 

atingido o ótimo social intertemporal, não por provocar 

desvios nas taxas de desconto, mas, analogamente ao exposto 

na 11abordagem dos outputsn, por restringir a extração abaixo 

do nivel ótimo para,assim subirem os preços. Deste modo, o 
monopolista seria um "aliado dos conservacionistasn (o que 

para Solow ironicamente seria uma surpresa para ambos). 

( 2} Ausência de mercados futuros ideais, riscos e incerteza 

Para que a otimização o uso de um recurso através do 

procedimento do desconto promova o equilíbrio intertemporal 
seriam necessários prognósticos perfeitos dos preços 
futuros, ou seja, dependeria da existência de mercados de 

ativos ideais (eficientes). Sob este suposto, segundo 
Randall (1987}, para o desconto o horizonte de tempo 
relevante não é o relativo ao tempo de vida útil do 
proprietário, mas sim à potencial vida produtiva do ativo, 

pois o proprietário ao vendê-lo receberá um valor 

correspondente à sua potencial utili2ação futura. Portanto, 

se um proprietário de terra não conserva a produtividade de 

seu solo, a razão para isto não estaria na disparidade entre 

( 
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os _horizontes de tempo individual (vida do proprietário) e 
social (vida do ativo). "Mercados de ativos eficientes 

servem para arbitrar entre os desejos correntes e futuros de 
renda e consumo, assim encorajando níveis eficientes de 

conservação, poupança e investimento. Assim como mercados 

competitivos ideais promovem eficiência de Pareto no 

ambiente estático, mercados de ativos ideais promovem 
eficiência de Pareto intertemporal" (Randall, p. 129-130). 

Entretanto, os preços futuros são incertos e portanto o 
horizonte em que se formam as expectativas é curto e as 
decisões econômicas seriam "miopes", pois poucos 

planejadores teriam a capacidade ou o desejo de verificar a 

consistência de seus planos por vários decênios. Há mercados 
futuros apenas para prazos próximos, mas não para a 
utilização de longo prazo dos recursos naturais (Pearce 
1985, p. 197-198). 

Afora esta incerteza de preços, devida à inexistência 
de, mercados futuros ideais, haveria ainda incertezas refe­
rentes à possibilidade da propriedade (direito de uso) de um 
recurso ser expropriada pelo governo, e ao surgimento de 
substitutos mais baratos dos recursos. Ambas trariam o mesmo 
efeito de aumentar-se a taxa de exploração-,. Por outro lado, 
a aversão ao risco quanto à exploração de novas reservas ou 
de utilização de te,cnologias ainda não provadas poderia 
atuar no sentido inverso, de "segurar11 os recursos 1 dila­
tando o horizonte de exaustão (ibidem). 

Assim, pela argumentação convencional, quanto mais 
incerta uma ocorrência, mais baixa deve ser sua valoração, e 
como é esperado que a incerteza seja maior conforme a dis­
tância no tempo, isto implicaria um fator de desconto adi­
cional, a prêmio de risco. Em outras palavras, segundo 
Pearce 1 devido à aversão ao risco, os donos dos recursos 
farão seus planos a taxas de desconto privadas mais elevadas 



que a taxa de desconto social, dado que nos projetos sociais 
o risco é "repartido socialmente", ao passo que nos projetos 
privados este recai sobre o individuo. Com isso o esgotamen­
to dos recursos será muito mais rápido que o exigido pelo 

plano "global" (ibidem). 

Entretanto, para Pearce et alii (1990) a inclusão do 

risco como um fator de desconto adicional (prêmio de risco) 

seria um procedimento indevido, pois assumiria que o risco 
se comporta de acordo com um pré-definido perfil exponencial 
no tempo, o que seria irrealista e sem justificativa, não 
havendo razão para se crer que seja possível tomá-lo através 
de uma única taxa~ Para os autores, risco e incerteza não 
devem ser tratados pelo ajustamento da taxa de desconto com 
a adoção de um prêmio de risco. Segundo eles, a adição de um 
prêmio de risco requereria informação de equivalência de 

certeza, a qual porém, uma vez disponivel, seria mais efeti­
va se utilizada diretamente na avaliação do projeto. Assim, 
o problema do risco poderia então ser tratado modificando-se 
os valores esperados em seus equivalentes-certeza com base 
no "ajustamento ao risco", o que não teria 
tempo e portanto se diferenciaria do 
desconto (p. 38-39 e 49). 

nada a ver com o 
procedimento de 

Ao tratar da questão da inexistência de mercados futu­
ros ideais, Solow afirma que os mercados de recursos natura­
is trabalham com uma combinação de "transações de fluxo mío­
pes" e "transações de ativos de longa visão". Para este 
autor, considerações de fluxo e considerações de estoques 
trabalham em sentidos opostos, e se os mercados de fluxos 
podem facilmente ser instáveis, os de ativos promovem uma 
força corretiva~ com relação aos fluxos, se se espera que os 
preços líquidos crescerão mui to lentamente (em relação aos 
juros) , os produtores vão aumentar suas extrações. Com o 
aumento da produção, o preço corrente cairá ainda mais, ao 
longo da curva de demanda. com isso, e "se as expectativas 
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de mudança dos preços futuros é responsiva aos eventos 

correntes [grifo 
o pessimismo é 

nosso], a 

reforçado 
conseqüência pode somente ser que 

e aprofundado. O desequilíbrio 

inicial é piorado, não eliminado, por esta cadeia de 
eventos" .. Simetricamente, se as expectativas são de cres­

cimento rápido dos preços, vê-se um crescimento especulativo 
auto-alimentado dos preços (p. 6). 

Entretanto, para Solow esta situação ê implausivel, 
pois não leva em conta o mercado de ativos,. "Suponha que os 
produtores realmente tenham alguma noção de que o recurso 
que possuem tem um valor ancorado em algum lugar no futuro, 
um ·valor determinado por considerações tecnológicas e de 
demanda, não por pura e simples especulação. Então se os 
preços estão crescendo em direç-ão a este ponto a uma taxa 
muito lenta, isto é realmente uma evidência de que manter os 
recursos é um mau negócio. Mas isto não levará a um: dumping 
maciço da produção corrente, mas a uma perda de capital nos 
estoques existentes. ( .... ~ ) • Bem como sendo desestabilizado 
por"- reações de fluxo, o mercado pode ser estabilizado por 

re~ções de capitalização" (p. 6-7, grifo nosso). ou seja, a 
descapitalização dos estoques faz com que eles não sejam ex­
traídos neste momento, mas sim quando recuperarem seu valor. 

Fariamos entretanto uma ressalva a este enfoque~ Enten­
demos que não se trate de uma questão de diferenças entre 
fluxo e ativos~ Ao contrário, na lógica neoclássica o equi­
líbrio de fluxos é apenas uma conseqüªncia, um resultado da 
determinação do uso ótimo do recurso enquanto ativo~ o fato 
é que, ao expor o "mecanismo de fluxos" (o qual a rigor nã.o 
é u-m mecanif?lllO à parte) , Solow toma como valores futuros as 
e:xpec1:ativas formadas com base nos valores correntes 1 ao 
passo; que ao expor -o "mecanismo de ativos", simplesmente 
toma os valores futuros como conhecidos (ver nossos grifas 
acima). A idéia que está por trás desta dicotomia fluxo-ati­
vo de Solow é a de que os valores futuros seriam conhecidos 
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e que as incertezas estariam referentes apenas a fatores do 
curto·prazo, quando justamente o problema relevante, trazido 
pela ausência de mercados futuros ideais, refere-se primor­
dialmente às incertezas e desconhecimentos nas questões de 

longo prazo. 

(3) Papel da Tecnologia 

As consi.derações com a tecnologia aparecem nas proposi­
ções neoclássicas de maneira apenas acessória e geralmente 

esporádica 
' 

construções. 
tomando lugar enquanto fator exôgeno em suas 

Apesar desta forma de tratamento, pode-se notar 

como mesmo na abordagem neoclássica a incorporação de possi­
bilidades tecnológicas afeta significativamente a análise. 

Solow utiliza o conceito de Nordhaus de backstop tech­
nologies, que seriam aquelas "capazes de produzir ou substi­
tuir um recurso mineral a um custo relativamente alto, mas 
sob uma base efetivamente inexaurivel". Igualmente ao caso 
de duas fontes, em que a de mais alto custo somente se torna 
viável após exaurida a primeira, a backstop technology entra 
em operação tão logo o preço de mercado do recurso suba o 
suficiente que a torne economicamente viável. Como não há 
para a backstop technology um rent de escassez que cresça 
exponencialmente, o preço de mercado do recurso pára de 

crescer, ou seja, a backstop technology promove um "teto" ao 
aumento deste (Solow, p. 4). 

Estas considerações potencializam um questionamento ao 
tratamento temporal do uso dos recursos naturais com base em 
um procedimento puro e simples de otimização de valores futy 
ros descontados, uma vez que a adoção de tecnologia faz com 
que mude o perfil dos valores no tempo~ Conforme reconhece 
Solow, "as companhias de recursos naturais mantém olhos 
cuidadosos nos custos prospectivos associados à backstop 
technology ~ Qualquer sucesso ou falha de laboratório que 
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altere estes custos prospectivos tem efeitos instantâneos no 

valor do capital dos depósitos do recurso existentes e na 

mais rentável taxa de produção corrente~ Na realidade, estes 
custos futuros devem ser vistos como incertos. Uma teoria de 
comportamento de mercado correta e uma teoria de politica 

social ótima correta terão de levar em conta a incerteza 

tecnológica" {p. 5). 

Todavia, apesar de reconhecido o seu papel, esta incor­
poração da tecnologia de forma exógena faz com que não lhe 

seja atribuída a devida ênfase teórica, e com isso os desen­
volvimentos analíticos não se mostram satisfatórios para 

tratar a questão. Solow, por exemplo, após expor o mecanismo 
de equilíbrio nos mercados de recursos naturais, ressalva 
apenas de passagem que estes "podem ser bem vulneráveis a 
surpresas. Eles podem responder a choques quanto a volumes 
de reservas, à competição com novos materiais, aos custos de 

tecnologias concorrentes, ou mesmo quanto a eventos políti­

cos de curto prazo, com drásticos movimentos dos preços e 

pr~dução correntes" (p~ 7) [grifos nossos]. Esta questão da 
importância teórica do papel da tecnologia na dinâmica da 
degradação ambiental será melhor tratada nos capitulas III e 
es;p~cialmente v .. 

(4) Irreversibilidades 

A maioria dos danos ambientais caracteriza-se fortemen­
te por sua irreversibilidade. Fisher e Krutilla (1985) per­

guntam: "Porque deveria haver maior preocupação com o dis­
túrbio de áreas naturais cênicas e habitats de espécies ame­
açadas do que com questões envolvendo a alocação de outros 
recursos de valor comparável? A razão é ao menos em parte 
devida ao fato de que áreas selvagens e populações nat~rais 
são o resultado de processos geomorfológicos e biológicos 
que ( .... ) não podem ser produzidos pelo homem'' (p. 173)., 
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Segundo Fisher e Krutilla, todas decisões, dado não ser 

possivel voltar no tempo, não podem ser eliminadas. Entre­

tanto, o grau em que podem ser minimizadas caracteriza-as 
como mais ou menos irreversiveis. Assim, erros em decisões 

de produção podem ser ajustados em per iodos subseqüentes, 

como" se fossem reversiveís. Erros em investimentos, como em 

construção de novas plantas, são irreversiveis, mas .suas 
conseqüências podem ser marginais considerando-se a economia 
como um todo. Já na utilização dos recursos naturais, as 
conseqüências geralmente são perenes, implicando claro tra­

de-off entre a utilização e a não-utilização. A decisão de 

não-utilização deixa a opção de poder realizá-la posterior­
mente, ao passo que a de utilização não deixa opções quanto 
a danos irreversíveis. Os autores citam como exemplo a opção 
entre a manutenção dos geysers do Yellowstone Park em seu 
estado natural ou sua utilização na produção de energia. 

Segundo· Fisher e Krutilla, para pensar-se a restauração 
de recursos naturais, duas questões são importantes: a dura­
ção das adversidades, e a ausência de autenticidade das 
restaurações~ A alteração ou eliminação de espécies ou comu­
nidades clímax "equivale à remoção de resultados de sucessão 

ecológica que representam séculos de processos ecológicos, e 
não um simples ciclo de produção em um mundo de escolhas 
mais tipicas" (p. 175). Tais intervenções acabam por dar 

origem a novas conformações ambientais alteradas. Em suma, a 
restauração é mui to pouco provável na maioria dos casos, 
bióticos e abióticoso Segundo os autores, esta seria possi­
vel apenas em casos simples, como para fins de recreação. 

Segundo Pearce et alii, a irreversibilidade faz com que 
nas análises custo-beneficio deva-se computar os danos evi­
tados por não se tomar uma decisão de desenvolvimento, os 
Beneficios da Não-Degradação, os quais devem ser pesados 

contra os beneficios que o desenvolvimento traria. Os auto-
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res citam a abordagem Krutilla-Fisher ( 31 ) que vai nesta 

direção. Nesta abordagem, a taxa de desconto usada é a 

convencional,. baseda na produtividade marginal do capital .. 
Assume-se que os benefícios da preservação crescem com o 

tempo, pois a oferta dos recursos é decrescente e a demanda 
pela preservação é crescente (devido à maior conscientização 
ambiental), tendo como efeito liquido o aumento do preço do 
recurso. Assim, na determinação do valor presente dos bene­

ficios da preservação, a taxa de desconto portanto deve ser 
subtraída desta taxa de crescimento dos beneficios (g).. Se­
gundo Pearce et alii 1 apesar deste procedimento ser similar 
a se manipular a taxa de desconto para se obter uma taxa 

menor ("ajuste"), esta abordagem contudo preserva a taxa 
convencional, não podendo ser cri ti cada pelo uso de taxas 
variáveis~ De outro lado, a abordagem assume que os benefi­
cios de uma decisão de desenvolvimento decrescem com o 
tempo, devido à mudança tecnológica fazer com que tecnolo­
gias superiores venham tomar luga-r com o tempo (depreciação 

tecnológica). Na determinação do valor presente dos benefi­
cios do desenvolvimento a taxa de desconto deve então ser 
acrescida desta taxa de depreciação (k). Esta seria a 
essência desta abordagem. 

Colocariamos aqui algumas questões. Em primeiro lugar 1 

para a execução deste procedimento coloca-se a necessidade 

de valoração monetária dos danos ambientais que seriam 
provocados pelo desenvolvimento, o que repõe a questão 
anteriormente discutida (item II.l.4) sobre a viabilidade ou 

mesmo possibilidade deste procedimento.. Adiante., nos 

capít'ulos III e IV mostramos-nos céticos, não apenas quanto 
à viabilidade prática, mas também quanto à relevâ:pcia 
teórica deste procedimento. Ainda mais no presente caso I 
onde diferentemente de externalidades localizadas, os cu~tos 
ambientais do uso de recursos naturais aqui se estendem e se 

(
31

) de 1975, coçl-tada por P<>rter •• 1982 (apud Pearce et a!ii, 1990, p. 39·43). 
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dispersam ao longo do tempo e do 

captados em toda sua magnitude {ver 
espaço, 

item 5 a 

não podendo · ser 

seguir). 

Em segundo lugar, discordamos de que a abordagem Kru­

tilla-Fisher não represente um ajuste da taxa de desconto 

convencional. As taxas g e k seriam sim uma forma discricio­
nária de descontar menos fortemente os recursos naturais e 

mais fortemente certos projetos de desenvolvimento respecti­
vamente. Além disso, também a determinação dessas taxas g e 
k não deixaria de ser de natureza institucional e expectaci­
onal, pois vale para elas o mesmo problema da mensuração~ Em 
suma 1 a abordagem Krutilla-Físher não representa a rigor um 

tratamento teórico para o problema da irreversibilidade, mas 
apenas propõe taxas g e k de "ajuste" do desconto, as quais 

porém acabam por denunciar a importância dos determinantes 

institucionais e expectacionais para a análise da questão~ 

Fisher e Krutilla (1985) propõem um outro modelo para o 
tratamento das irreversibilidades. Inicialmente 1 definem o 
Beneficio de um dado nível de desenvolvimento como a soma do 
Benefício deste desenvolvimento e o Benefício da preservação 

remanescente: Bn(dn) = Bnd(dn) + Bnp(dn). Em seguida procedem 
a um cálculo de maximização, em dois períodos para efeito de 
si-mplificação, onde o Beneficio no segundo período (B2) é 

função do desenvolvimento no período 1 (d1), do 

desenvolvimento no período 2 (d2) e de uma variável alea­
tória (~), pois d2 é incerto~ Trabalham com duas situações: 

na primeira, as informações acerca do período 2 já estão 
disponíveis no período 1; na segunda, novas informações 

emergem no próprio período 2 ( 32 ). 

{ 32) Neste segundo caso, assuae~se que o aprendizado em 2 não depende do desenvol vímento em 1, mas 
sil da preservação em 1. Esta bipótese 1 passivel de relaxaaento, é para os autores mais plausivel 1 

pois os beneficios futuros incertos referem·se Juito 1ais a atributos dos recursos naturais ainda 
desconhecidos (colô propriedades aedícinais de plantas) e portanto deriva• de sua preservação. 
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oeste modo, o valor total da decisão por um determinado 

nível de desenvolvimento será dado por 
* v (d

1
) = s

1
(d

1
) + max {E [B2(dtd2,t>)]J , * 

para o primeiro caso, sendo d1* o nível que maximiza V , e 
V'(d

1
) = B 1 (~) +E [max {B2(d1+d2,P)}] , 

para o segundo caso, sendo d( o niv'el que maximiza V"~ 

N.ot.e-se que os valores no segundo período já encontram-se em 
valores presentes descontados, o que segundo os autores não 
altera seus resultados. Os autores mostram ainda que 
d1A \ d1*, ou seja, que o uso ótimo no primeiro período, que 
é ___ irreversível, será menor se for possível obter-se melhor 

informação sobre benefícios que seriam perdidos. 

Acreditamos no entanto que também este modelo não 
contemple a questão da irreversibilidade .. Em ess.ência, é um 

modelo equivalente à proposição geral apresentada nos itens 
anteriores neste capitulo, um modelo de alocação temporal de 
uso sob escassez.. o fato do consumo hoje significar abrir 

mão do consumo amanhã é o que já está na fundamentação geral 
da abordagem dos inputs, no conceito de custo de uso .. O 
modelo difere isto sim por considerar a incerte,za futura, 
oferecendo um tratamento expectacíonal probabilistico, e por 
i~qluir os beneficios da preservação, ou seja, que o_benefi-- ,,,, 

cio do não-desenvolvimento não é apenas a oportunidade de 
beneficios de desenvolvimento futuro ( 33 )~ 

Isto de fato representa. um passo adiante em relação à 

proposição geral de tratar-se os recursos naturais como 

(33) Nestes termos1 os autores precisam uma definição de Valor de opção. Segundo eles., a partir do 
artigo de Weisbrod (1964) tal conceito veio sendo tratado enquanto 1111 prêmio de risco, eJI função dos 
riscos do desenv.olviEento e da preservação. O valor de opção da preservação. assit podetia ser 
positivo ou negativo. A partir dos trabalhos de Arrow e Fisller (1971), Henry 11971) e CO!lrad (1980) 
entre iltitrosr passa-se a interpretar o valor de OPÇãO enquanto 110 ganho e1 poder-se aprender sobre 
os beneficios futuros que seriam i11pediàos pelo proJeto•. Seria assim UI. caso particular de valor de 
informação, UI. valor de inforaação condicional a um nfvel de desenvolvimento zero no priaeiro 
periodo • .h outras palavras, s.eria a diferença entre o valor do projeto levando ea conta a incerteza 
e a possibilidade de informações. adiJtionais e o valor do projeto levando ea conta -apenas as 
infornções disposlveis: OV ~ V'(O) -V (O). 



apenas um problema de alocação intertemporal privada da 

extração, pois aqui, analogamente às externalidades, tomam 
parte os custos ambientais. Mas o modelo não 

tratamento especifico às irreversibilidades. 
apresenta um 

Estas ficam 
apenas subsumida_s às preferências individuais determinarem 

ou não um Benefício da Preservação maior em função destas. 

( 5) Gerações Futuras 

A maioria das objeções ambientais ao desconto viriam da 
implicação de que suas taxas positivas seriam inconsistentes 
com a justiça entre gerações, pais dado ser a taxa de 

desconto definida com base nas preferências e produtividade 
do capital correntes, quanto maior a taxa maior a 
discriminação contra as gerações futuras, pois maior número 

de projetos de beneficios presentes e custos futuros se 

tornarão viáveis, bem como projetos de beneficios futuros 

serão desfavorecidos. Entretanto, para Pearce et alíi a 

objeção relevante seria quanto à ausência de mecanismos 
concretos de compensação intertemporal, o que contudo não 
invalidaria o uso de taxas de desconto. 

Apesar destas criticas, alguns economistas neoclássicos 
argumentariam que as preferências correntes levam sim em 
conta os interesses das gerações futuras~ o que procuram 

mostrar através de "funções de utilidade sobrepostastt: fun­

damentalmente ~:stas significam que o bem-estar de um indivi­

duo incluiria entre outros fatores o bem-estar de seus 

filhos e netos. Mas Pearce et alii ressaltam que o que ai 

estaria sendo avaliado seria o julgamento da geração cor­
rente sobre o que a geração futura entenderá ser importante, 
não se tratando portanto de um mecanismo pelo qual a taxa de 
desconto reflita principias mais amplos dos direitos das 
gerações futuras. 
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Segundo Pearce (1985), é muito improvável o mecanismo 

de mercado responder aos anseios das gerações futuras, pois 
"existe uma assimetria entre a expressão do desejável quando 
se pensa em termos 'sociais' e o que o comportamento efetivo 
implica", e que o mais provável é as taxas de desconto de 

mercado, uma vez que determinadas pelo comportamento de 

vários indivíduos agindo em interesse próprio, refletirem 

visões míopes do futuro e que com isso se tenha di.vergências 
entre as taxas privadas e as taxas sociais (p. 199). segundo 

Pearce et; alii (1990) 1 seria apenas quando os individuas 

passam a atuar em seu "papel público" que as gerações futu­
ras entram nos cálculos. Assim, as taxas de mercado não são 
apropriadas, e sim a taxa de desconto social, que deve ser 

determinada em um contexto de tomada de decisões coletivas, 

e não pela agregação de decisões individuais (p.43-47) ( 34 ). 

Dentre as questões de ordem ética, uma justificativa 

para buscar-se esta eqüidact·e intergerações estaria 

extensão intertemporal da "teoria de justiça de 

segundo a qual devido ao fato dos indi vfduos não 

em uma 

Rawls", 
saberem 

como deverá se dar a alocação futura dos recursos ( "veil of 

ignorance"}, é portanto racional que desejem um viés em 

favór dos menos avantajados, pois eles próprios podem vir a 

sê-lo (idem, p. 14) (3 5 ). 

Pearce et ali i, deste modo, colocando que a justiça 

inter-gerações deve existir, e que o processo de desconto 

parece discriminar contra ela, defendem que os direitos das 

gerações futuras sejam definidos e então usados para 

circunscrever a regra geral de custo-beneficio. Defendendo 

serem inviáveis ajustes nas taxas de desconto, os autores 

sugerem então ajustar-se outros aspectos da avaliação , dos 
' investimentos para dar conta dos interesses futu:r;os, 

(34) Percebe-se através deste tlpo de colocação que a consideração com as gerações futuras implica 
e~ 5 uma necessidade de afastamento do individualismo metodológico "radicaln. 
( ) Vê-se !!!esmo na questão ética e de justiça a presença do individualismo metodológico. 
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deixando a escolha da taxa de desconto para as orientações 

convencionais das gerações correntes. Colocam assim que 
requer-se algum critério adicional, o qual propõem que seja 
o de Sustentabilidade (ver item 6.2). Em suma, para eles os 
interesses futuros poderiam ser atendidos pelo procedimento 

convencional de desconto, sujeito porém à restrição do 

critério de utilização sustentável dos recursos naturais. 

*** 
Em síntese, este conjunto de questionamentos postos ao 

desconto (seja no que se refiram à divergência de taxas 

sociais e privadas, seja quanto à própria legitimidade de 

seu uso), faz emergir a importância das questões relativas à 

inovação tecnológica, à incerteza e ao papel da dinâmica 

institucional na determinação de valores externos ao mercado 
e às preferências correntes, questões que tradicionalmente a 

' teoria neoclássica encontra dificuldades em tratar. Um tra-I l tamento mais criterioso destas implicaria que se trilhasse 
caminhos teóricos alternativos, particularmente pelas 
teorias evolucionista, institucionalista e pós-keynesiana. 

5~ o problema dos recursos de propriedade comum 

Este tópico merece atenção particular por constituir um 
momento de contato entre as abordagens de inputs e outputs, 
onde a disjunção público-privado, apesar de ser de mesma 

natureza em ambos os casos, recebe aqui tratamento diferen­
ciado de quando anteriormente tratou-se das externalidades. 

Encontra-se em autores neoclássicos a idéia de que um 

dos principais problemas em atingir-se o aproveitamento 
ótimo dos recursos naturais dá-se quando estes são de uso 
público ou de propriedade comum (não-exclusivos)~ Nesta si­

tuação, dados os limites de um estoque, o custo de oportuni­
dade de sua potencial utilização futura (o rent) por um dado 

agente tende a ser eliminado com a 1 ivre entrada de outros 
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agentes que também podem dispor deste mesmo estoque no pre­

sente~ Assim, cada agente procura extrair o máximo possivel 

no presente por talvez não poder fazê-lo no futuro, impli­
cando uma exploração mais rápida do recurso. As principais 

medidas para promover-se o uso ótimo seriam então definir-se 
um direito de propriedade (privatização) sobre o recurso, 

taxar-se a produção, ou ainda fixar quotas de exploração. 

Assim, nesta abordagem de inputs, coloca-se que a pri­

vatização de um recurso natural de propriedade comum, ou 

seja, haver apenas um agente, traria maior racionalidade no 
uso do recurso, no sentido de que este agente, uma vez livre 
de, concorrência, trabalharia com um horizonte de tempo maior 
(em função do rent), e portanto a extração seria mais lenta 
e ótima. Neste sentido, o problema ambiental seria uma de­
corrência do uso público do recurso, estando no uso privado 

sua solução. 

Comparando este resultado com o da abordagem anterior 

de outputs e externalidades que mostrou ser a utilização 

privada dos bens públicos (não-exclusivos) a responsável 
pela degradação e pela diferença entre ótimo privado e ótimo 

social, Margulis {1990) argumenta apenas que a privatização 

dos recursos naturais em determinados casos implica em sua 
utilização ótima em outros em sua utilização ineficiente (p. 

172) Discordamos desta idéia de que o resultado da privati­
zação seja uma questão de especificidades de cada situação. 

Conforme visto na abordagem de outputs, a utilização 
privada de um recurso poderia de fato trazer o ótimo, caso o 

direito ao uso pudesse ser exclusivo. Entretanto, é justa­
mente o fato do ambi~nte ser um bem inerentemente público, 
não-exclusivo, o que faz com que sua utilização privada pro­

duza externalidades, que se afaste do ótimo. O que permite 
então aqui este tratamento dos recursos de propriedade comum 
concluir favoravelmente à privatização de seu uso? 
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A razão para tal está na forma como dá-se a construção 

teórica nas abordagens de outputs e de inputs. Diferentemen­
te da abordagem dos outputs, a abordagem dos inputs, já de 
inicio, é construída não a partir da idéia de externalida­
des, da disjunção público-privado, mas sim da alocação inte~ 

temporal de recursos extraídos privadamente, a qual levaria 
ao ótimo. Isto porque a "poluição" (output) inegavelmente e 
facilmente pode ser considerada como um custo, dado que seus 

efeitos constituem-se em danos palpáveis, identificáveis no 
te:mpo e no espaço. o 11recurso natural" (input}, por sua vez, 

é muito mais facilmente visto no que toca às receitas advin­
das de sua extração do que em relação aos custos sociais 

referentes a esta~ Isto porque tais custos sociais são difí­
ceis de se apreender, pois, diferentemente muitos de casos 
de poluição, estes não são localizados, se extendem no 

espaço e no tempo, o que permite que estes facilmente possam 
deixar de ser incluídos na análise~ 

Assim, o aspecto público no "problema da propriedade 

comum" é incluido considerando apenas os efeitos que o uso 

coletivo provoca sobre a redução das receitas da atividade 
privada, e não no que toca os custos sociais provocados por 

esta atividade. Deste modo, se na abordagem de outputs 

analisa-se os efeitos sociais de uma atividade privada, aqui 
na abordagem de inputs analisa-se os efeitos de uma 

atividade social sobre o agente privadoa Antes de tratar-se 
de uma questão de especificidades de cada situação, esta é 

uma questão de diferenças de recortes teóricos. 

Na questão da propriedade comum os efeitos do uso 
público do recurso são analisados enquanto efeitos sofridos 
por um agente e não efeitos provocados por este. Assim, 
sendo descrita a situação apenas no que o agente é vitimado 
mas não enquanto este também vitima, permite-se concluir 
pela privatização~ 
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Tratar um problema pela ótica da parte afetante ou pela 

ótica da parte afetada possui validade em termos analíticos, 
mas não faz com que se constituam dois problemas distintos. 
Com isso, o problema da propriedade comum é também um 

problema de externalidades, pois a possibilidade de redução 
do estoque disponível para um agente significa uma redução 

ou eliminação de seu custo de oportunidade e portanto uma 
alteração de sua função de produção. 

Dasgupta ( 1990) dá um passo nesta direção, fazendo a 

distinção entre 11externalidades reciprocas" e "externalida­

des unilaterais 11 ou "unidirecionais". A primeira é descrita 
como um caso típico de "propriedade comum", como por exemplo 
uma pastagem comunitária onde o gado de um igualmente afeta 
e é afetado pelo gado do outro, onde estes efeitos individu­
almente são quase negligiveis mas sua somatória sendo subs­
tancial. o segundo tipo seria a externalidade tipica. Segun­
do o autor, 11a lei de propriedade comum ( ••• ) usualmente 
reconhece os direitos do poluidor, e não dos atingidos pela 
poluição"~ Cita o exemplo de um madeireiro que obteve uma 
concessão para exploração de madeira em terras altas, provo­
cando com isso danos aos fazendeiros nas terras mais baixas. 
Com,isso, são os fazendeiros que acabam tendo que compensar 
o madeireiro para reduzir sua taxa de desflorestamento. O 

problema seria ainda mais grave quando "a causa do dano está 
localizada centenas de milhas distantes e as Vitimas são 
milhares de fazendeiros empobrecidosn. Segundo o autor, nes­

tes casos o sistema de "direitos do poluídor" é desastroso. 

Assim, o "problema da propriedade comum11 na extração 
dos recursos naturais vem consti tuir·-se em um problema de 

externalidades, porém onde cada agente é igualmente afetado 
pelos demais. E isto é válido tanto para casos de output 
quanto de inputs. Os moradores ribeirinhos de um rio que o 
usam tanto para despejar seus rejeites quanto para obter os 
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peixes que comercializam provocam externalidades reciprocas 
uns aos outros. 

Se a questão parasse ai, as externalidades se circuns­

crevendo apenas internamente e reciprocamente aos agentes, a 
concessão de direitos a apenas um agente de fato poderia 
dilatar o horizonte de extração .. Mas a isto cabem algumas 

questões. Primeiro, em que esta situação de privatização 

(apenas um agente) diferiria da situação de monopólio, a 
qual, conforme discutido anteriormente (cf. II.l item 3.1 e 

II~2 item 4.1), uma vez que reduz a produção em relação ao 

ótimo para aumentar-se os lucros, diminui a extração dos 

recursos (o monopolista seria um "aliado dos conservacio­

nistas")? É necessária uma distinção mais precisa entre a 
exclusividade do direi to de propriedade (que levaria ao 

ótimo) e o monopólio {que afastaria do ótimo)~ 

Em segundo lugar, a idéia de "uso exclusivon, conforme 

visto anteriormênte, refere-se não apenas ao direito ao uso 
mas também aos efeitos deste uso (penalidades). Dado que o 

ambiente é um bem inerentemente público, não-exclusivo, a 

conseção de direitos privados geraria externalidades unilatg 

rais~ E isto também é válido tanto para outputs quanto para 
inputs. Em que diferiria o caso de uma fábrica poluidora que 

obtenha direitos de propriedade sobre o rio, com isso 

privando os moradores ribeirinhos de utilizarem-lo (caso de 
externalidades unidirecionais) do caso de uma empresa de 
pesca que obtivesse o direi to de extração por sobre o dos 
moradores? ( 36 ) 

Em terceiro lugar, devemos considerar ainda que mesmo 
no caso típico de propriedade comum de agentes de pesos 

(36; 'unilaterais~ e ~reciprocas~ são assim apenas duas categorias lilítes onde a relação de geração 
de externalidade entre dois agentes é de 1:0 e 1:1 respectitTamente, ou seja, onde na príaeira apenas 
um agente as gera e no segundo caso onde ambos as geral e eJ. igual aedida. Na verdade pode:cos 
entender que entre estes dois casos lilite encontra-se UI gradiente de assiletrias possiveis de 
geração de e~ternalidades. 
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iguais, estes efeitos do uso do recurso não se restringem ao 
círculo das externalidades reciprocamente provocadas. A 

finitude dos recursos naturais, a irreversibilidade de seu 

uso e o fato deste patrimônio público ter sua extração de­
terminada por critérios privados correntes fazem com que os 
custos sociais decorrentes de não levar-se em consideração 
as gerações futuras e o desconhecido potencial de uso futuro 
dos recursos sejam de proporções significativas, apesar de 

difundidos espacial e temporalmente. 

Deste moda, considerar a privatização per se como 
promotora de melhor racionalidade e de uma alocação ótima 

significaria desconsiderar os próprios desenvolvimentos 
neoclássicos sobre externalidades. Conforme a abordagem de 
outputs, a idéia de não-exclusividade deve ser entendida não 
apenas no sentido do acesso ao uso do recurso, mas princi­
palmente no sentido de que se fosse este uso exclusivo não 
haveria efeitos outros além daqueles sentidos pelo próprio 
usuário, ou seja, não ocorreriam externalidades. O uso do 
ambiente não pode ser caracterizado como exclusivo justamen­
te devido os efeitos deste incluírem terceiros. De que 
adianta a privatização do acesso ao uso se os efeitos deste 
se,,,,mantiverem coletivos, ou seja, se não forem internaliza­
dos? O disciplinamento das chamadas 11propriedades comuns" 
estaria então não em reduzir o número de agentes, mas em 
fazer com que os custos por eles provocados sejam internali­
zados. Aqui adquire relevância a idéia de taxações ou de 

cotas de produção determinados institucionalmente. 

o problema da propriedade comum talvez venha a ser um 

ponto de aproximação entre as abordagens de outputs e de 

inputs. Acreditamos que cruzar-se a questão da propriedade 
(foco da primeira abordagem) com a questão intertemporal 

(foco da segunda), e empregá-las tanto para outputs quanto 
para inputs, possa trazer resultados férteis. 

( 
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6~ Respostas neoclássicas para o uso sustentável dos 
recursos naturais 

Frente às reconhecidas limitações das formulações 
baseadas na lei de Hitteling para a compreensão do problema 
da Sustentabilidade, destacamos aqui duas proposições que 

adotam critérios ad hoc visando atingi-la. 

6~1 Solow e o •critério de consumo constante• 

Para a garantia da eqüidade intergeração, Solow propõe 
o "critério de consumo constante" (p. 10). Segundo este cri­
tério, impõe-se que o consumo per capita de um recurso seja 
constante ao longo do tempo, de modo a não favorecer nenhuma 
geração, e busca-se aquele nível de consumo que pode ser 

permanentemente sustentável dadas todas as restrições, 
inclusive a finitude dos recursos. 

Um fator chave para este critério de consumo-constante 
seria o grau da substituibilidade entre recursos exauríveis 
e recursos renováveis ou reprodutiveis~ Se esta fosse total, 
o mundo poderia prescindir dos recursos exauríveis. Se esta 
fosse restrita 1 ou seja, se a relação output por unidade de 
recurso natural não pudesse exceder um certo limite supe­
rior, a catástrofe seria inevitável. Segundo Solow, entre 
estes limites estaria uma larga faixa de casos, pois o que 
as poucas evidências empíricas felizmente sugeririam é que o 

grau de substituibilidade é razoavelmente grande. 

Explicando-se melhor, "se a elasticidade de substi­
tuição entre recursos exauríveis e outros inputs for unitá­
ria ou maior, e se a elasticidade do output com respeito ao 

capital reprodutfvel exceder a elasticidade do output: com 
respeito aos recursos naturais, então uma população cons­
tante pode manter um nível constante positivo de consumo per 
capita para sempre~ Este padrão de vida permanentemente 
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sustentável é uma função crescente, côncava e não limitada 

do estoque inicial de capital. Então a restrição posta por 

um_pool de recursos dado pode ser superada ao longo de qual­
quer extensão de tempo se o estoque inicial de capital for 

apenas grande o suficiente. Caso contrário, ( ... ) o maior 

nível sustentável de consumo constante com população cons­

tante é zero. Sabemos muito pouco sobre de que lado desta 

fronteira o mundo está -progresso técnico â parte" (p. 11). 

Para Solow, esta proposição é válida já sob o suposto 

de progresso tecnológico zero, ai residindo seu mérito. 

Segundo o autor, é algo fácil ver-se como o progresso 
técnico pode aliviar ou mesmo eliminar o peso no bem estar 
econômico exercido pela escassez de recursos naturais, ao 

passo que a tarefa mais importante para a teoria é tentar 

entender o que pode acontecer no caso oposto. 

6.2 Pearce e o critério de Desenvolvimento Sustentável 

Apesar de partir do uso de princípios neoclássicos, a 

abordagem de Pearce e seus colaboradores (1990) diferencia­
se/" das mais convencionais. Incorporando em sua análise 

cr,fticas ambientais feitas às análises econômicas convencio­

nais, tais como as referentes à justiça para com as gerações 
futuras, justiça intra-geração, e "justiça para com a natu­

reza", estes autores irão questionar r a partir desta pers­
pectiva ambiental, a racionalidade do uso puro e simples do 
procedimento de desconto para as decisões intertemporais e 
para a determinação dos níveis uótimos" de utilização dos 

recursos naturais. Após analisarem as criticas ambientais à 

prática do desconto, chegam à conclusão que de fato estas 
podem vir a ser muito elevadas, mas que a utilização de 

taxas de desconto positivas é ainda assim justificada. 

Diferentemente de alguns autores que proporiam con­

tornar este problema através de "ajustes" nas taxas de des-
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conto (principalmente pela adição de um prêmio de risco pela 
incerteza quanto a danos ambientais, ou pelo abaixamento das 
taxas para refletir os interesses das gerações futuras) , 

Pearce proporá a utilização normal das taxas de desconto, 
porém sujei tas à restrição posta pelo "critério- de 

Desenvolvi menta Sustentável". Para os autores, a idéia de 
Desenvolvimento Sustentável não dá ao futuro um "peso" 
:maior. Apenas apontaria não ser correto assumir-se que as 

gerações futuras seriam capazes de escolher tão livremente 
quanto as gerações correntes. 

a) Desenvolvimento sustentável e Constância do capital 
Natural 

Desenvolvimento (ao invés de crescimento) incluiria 

elementos relativos à qualidade de vida, sendo "um vetor de 

objetivos sociais desejáveis". Sustentabilidade implicaria 

que este desenvolvimento deva ser estendido ao futuro, ou 

seja, que este vetor não decline ao longo do tempo (Pearce 

et alii, p. 1-9). 11Sustentabilidade tanto significa susten­

tar e melhorar os sistemas ambientais naturais, quanto é uma 

condição para sustentar o desenvolvimento econômico" 

(Pearce, 1988)~ Com base nesta definição de desenvolvimento 

sustentável, sugere-se como condição chave mínima a 

constância (ou melhor, mudanças não negativas) do estoque de 
capital natural ao longo do tempo (Pearce et alii, idem). 

Segundo os autores, a referida constância do estoque de 

capital pode ser entendida em diferentes sentidos. Pode 

significar um estoque físico constante, o que segundo eles 

faria sentido para os recursos renováveis, mas não para os 
exauríveis~ Pode também significar um valor econômico do 

estoque constante, o que permitiria um declinio do estoque 

fisico com aumento do seu preço real. Outra variante seria 
que o preço do estoque se mantenha constante, dado que este 

seria um bom indicador de escassez, idéia esta que teria 
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certo apelo em termos dos recursos exauríveis. Em suma, não 
haveria uma única interpretação do que seja um estoque de 

capital natural constante. Comentário: Os autores não defen­
dem uma interpretação em particular para esta constância, o 
que é um contrasenso com seus propósitos de montar uma regra 
baseada neste concéito de sustentabilidade. Entendemos que a 

não definição desta questão não venha a ser um problema 
secundário, acabando por trazer algumas complicações, como 

veremos adiante. 

A constância do capital natural se associaria à 

Sustentabilidade em função dos objetivos a que deve servir, 
vale dizer: (1) Durabilidade, no sentido de "elasticidade de 
recuperação" (resilience) da economia; (2) Eqüidade e 

Justiça intrageração, intergeração, e "para com a natureza", 
e ( 3) Eficiência econômica e melhoria dos padrões de bem­

estar (Pearce et alii, p~ 10-19) 4 Os autores destacam a 

relevância do papel da preservação do capital natural, vis­

a-vis o capital artificial (man-made) para a consecussão de 
tais objetivos. 

Ambos o capital natural e o artificial contribuiriam 
para a "elasticidade de recuperação" (resilience) da econo-

,_,~, 

mia a choques agudos. Mas o capital artificial, ao contrário 
do natural, não teria a importante caracterfstica da diver­
sidade. Sistemas ecológicos e econômicos diversificados 
seriam mais resistentes a choques e estresses, e portanto 
manter sua diversidade seria essencial, principalmente 

considerando-se a irreversibilidade de sua destruição4 

Com relação à eqüidade intra-geração, o principal pro­
blema estaria na diferença entre pafses, onde muitas econo­

mias em desenvolvimento possuem clara dependência dos recur­

sos naturais. Nestas prevaleceria a "armadilha ambiente-
pobreza", segundo a qual, conforme 

ambiente é degradado para a obtenção 

a pobreza cresce, o 

imediata de oferta de 
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alimentos, e conforme o ambiente ê degradado, pioram as 

condições de vida futura, gerando assim mais pobreza e 
acelerando o ciclo. 

Com relação à eqüidade inter-gerações, a manutenção do 
capital natural seria o principal instrumento para atingi­

la, sendo mais importante que o capital artificial, por dois 
motivos: por se constituir em um 11 bem primárion, e por sua 

depleção estar sujeita a irreversibilidades (o que limita a 
substituibilidade entre estes dois tipos de capital). 

Com relação aos "direitos" não-humanos, a justiça para 
com a natureza, a conservação do capital natural significa­
ria a preservação de ecossistemas e da diversidade genética. 

Com relação à eficiência econômica, a análise tradicio­
nal coloca que a expansão do capital artificial se dá às 
custas do capital natural, ou seja, que a mudança ·econômica 
geralmente se dá às custas da qualidade ambiental. A este 
trade-off se contrapõe a idéia presente na literatura de 

desenvolvimento sustentável segundo a qual, ao contrário, o 
capital artificial e o capital natural seriam complementa­

res. Para os autores ambos argumentos seriam falsos. Colocam 
que não se pode enxergar o ambiente e o desenvolvimento como 
estando sempre em mútua harmonia, bem como seria igualmente 
dificil aceitar que o ambiente tenha sempre que ser sacrifi­
cado para poder haver progresso econômico. Seriam necessá­
rias informações adicionais quanto à produtividade de cada 
tipo de capital. A hipótese de complementaridade seria então 
para eles mais correta para os paises desenvolvidos, assim 
corno a hipótese de trade-off seria mais correta para paises 
em estágios mais atrasados. Com isso, o argumento de 
eficiência econômica não favoreceria o capital artificial 
sobre o capital natural ( 37 ). 

(3,
1
) Adicionam: talbé1 que por não haver UD tercado para o capital natural, seu preço será falsamente 

inferior ao que deveria, é portanto as taxas de retorno dos investimentos em capital natural serão 

( 
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b) O critério de Desenvolvimento Sustentável na Análise 

custo-Beneficio 

Como já dito, o ajuste da taxa de desconto não é para 

Pearce et alii uma boa alternativa para resolver-se o 

problema do desconto, levando-os a propor a utilização do 
Critério de Sustentabilidade~ Vejamos então de que maneira 

este critério afetaria as avaliações econômicas, no caso, 

feitas pela análise custo-beneficio (ACB) (idem, p. 57). 

A análise custo-beneficio convencional baseia-se em um 
critério apenas de eficiência econômica, o que na verdade 
seria apenas u:m dos objetivos. Mas o bem-estar implica um 
conjunto de objetivos, o que requereria uma "ACB estendida 
ou multi-objetivo". A incorporação do objetivo de sustenta­
bilidade na ACB, segundo os autores, manteria a estrutura 

básica· da ACB intacta, mas modificaria resultados dos 

teoremas básicos que são de interesse e importância. 

Inicialmente os autores fazem a distinção entre custos 
não-ambientais (C) e custos ambientais (E). A incorporação 

da ·:-'sustentabilidade é feita modificando-se o objetivo de 

eficiência econômica, de modo a atender a restrição de que a 
degradação do capital natural seja zero ou negativa. Propõem 
dois possiveis critérios: pelo primeiro, o critério de 

sustentabilidade fraca 1 o valor presente de um determinado 
custo ambiental Ei deve ser não-positivo; pelo segundo, o 
critério de sustentabilidade forte, um determinado Ei deve 

ser não-positivo a cada período de tempo* Contudo, no enten­
der dos autores, a aplicação de qual~1er um destes critérios 
a cada projeto individualmente seria. infactivel. Poréln, a 

nfvel de programa, a idéia de que a sorna dos danos indivi­
duais seja zero ou negativa seria atraente. Para isso, a 

aaiores do que deveriam. seria necessário então um:a valoração ;ais abrangente dos benefícios 
providos pelo capital natural, para poder~se corretamente compará-lo ao artificial. 

96 



restrição da sustentabilidade requereria a inclusão de 

alguns projetos sombra nos portfólios de investimento para 
compensar os danos ambientais dos outros projetos. Estes 

projetos de compensação ambiental seriam escolhidos de modo 
a que, pelo critério de sustentabilidade fraca, 

I t 

l: VP(A.) >= ::
1
VP(E;) , (A.= valor da compensação albiental) 

J=l J ~ J 
ou, pelo critério de sustentabilidade forte, que 

t I 

l: Ajt >= J; Eit 
.1=1 f;t 

Uma vez que a redução de taxas de desconto, seja para 
os projetos ambientais apenas ou para todos projetos, seria 
para os autores um procedimento inviável, concluem que esta 
abordagem dos projetos compensatórios seria o meio mais 

efetivo para se modificar a ACB em termos práticos. 

Entretanto, perguntariamos: Que tipo de projetos-sombra 
seriam estes a apresentar uma degradação "negativa" (Ei não­
positivo) e suficientemente grande para "compensar" todos os 

demais 1 ou seja, que conseguissem tornar a problemática da 

degradação ambiental um "jogo de soma zero"? Esta "soma 

zerou seria fisica ou apenas contábil? Se fisica, seria 
possivel esta ser zero? se pudesse, a problemática ambiental 
já não existiria. Se apenas contábil, seria isto suficiente 
para se atingir a sustentabilidade? Este problema decorre da 
não definição rigorosa do significado de "constância do 
capital natural", conforme apontamos anteriormente. 

Todavia, esta questão nos sugere que "projetos compen­
satórios" apenas poderiam ser aqueles como os relacionados à 

utilização de novos materiais 1 novos processos e produtos, 
fontes alternativas de energia, reciclagem de materiais, ou 
outros projetos que igualmente se relacionassem a novas 
tecnologias. Ainda assim estes não seriam suficientes para 
uzerar o jogo". 
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Isto mostra como para se pensar a Sustentabilidade o 

papel da mudança tecnológica e a sua relação dinâmica com o 
meio-ambiente mereçam um estatuto teórico de relevo mui to 

maior e central 1 e não apenas ser res·tri to a "projetos com­
pensatórios" de caráter acessório .. O paradigma Evolucionista 

nos parece apropriado para tratar-se a questão, conforme 
veremos no capitulo v. 
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III- O Problema da Natureza e a Natureza do Problema 

Tecida esta revisão das idéias básicas da abordagem 

neoclássica para a problemática ambiental, pudemos observar 

como a relação de Exterioridade-Complementaridade :entre o 

ambiente e o sistema econômico e a questão da Temporalidade 
da degradação ambiental são tratadas por ela através dos con 

ceitos de externalidade (abordagem dos outputs) e de custo 
de uso e desconto (abordagem dos inputs) respectivamente. 

Procuraremos agora discutir como o "problema da nature­

za", a Questão Ambiental, possui características particula­
res referentes à exterioridade e à temporalidade dos danos 
que não são preenchidas na abordagem neoclássica, o que 

acaba por limitar o alcance desta. Tais características, por 
não serem passíveis de tratamento adequado por meio de 

proposições estritamente econômicas convencionais, fazem com 

que a "natureza do problema" no caso do ambiente seja 
diferenciada, e que portanto um tratamento teórico adequado 
deveria ser desenhado compativelmente a suas características 
fundamentais. Procuraremos mostrar então que, tanto no que 
se refere a seus fundamentos quanto a seus resulta dos, a 
abordagem neoclássica apresenta limitações em proceder a 
esta compatibilização. Conforme atesta Norgaard (1984), "os 

supostos do modelo 
natureza do mundo 

[ neoclássico] são incongruentes com a 

real. É irônico que os problemas 
ambientais em economia sejam pensados como problemas de 

falha de mercado e não como evidência dos limites de 

aplicação do modelo de mercado". 

1) A Natureza da Interação "Sistema-Ambiente" 

Inicialmente discutamos como a natureza da interação 
"sistema-ambiente" é dada por uma relação contraditória de 
exterioridade-complementaridade, onde as instâncias de 
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determinação provém das 

interdependentes de 

denominado coevolução. 

dinâmicas ao mesmo tempo autônomas e 

ambos, conformando um processo 

Godard e Salles {1991), partindo de conceitos abstratos 
de teoria de sistemas, descrevem o problema ambiental como 

um caso de "hierarquia emaranhada" ("hiérarchie enchevê­
trée") entre "sistema e ambíente 11 (p. 243). Segundo os 
autores, a identidade e a autonomia de um sistema, no caso 

sócio-econômico, resultam de um funcionamento "operacional­
mente fechado 11 deste e ao mesmo tempo de uma abertura biofí­
sica sobre o domínio de existência que constitui o seu 

ambiente. De um lado, os contornos deste ambiente dependem 
precisamente da existência e da natureza das relações estabg 
lecidas pelo sistema. Nestes termos, o sistema de referência 
aparece como um termo primeiro, hierarquicamente superior, e 
o ambiente aparece como uma extensão deste, como um sistema 
complementar definido a partir deste. Assim, é a partir de 
sua lógica própria que o sistema aborda o ambiente. 

De outro lado, o ambiente se define por uma exterioridª 
de que marca um limite ao dominio do sistema de referência, 
aparecendo assim como um sistema englobante a este, com suas 
coerências, regulações e equilibrios que transcendem o ponto 
de vista do sistema, ou seja, o ambiente aparece como hierar 
quicamente superior.. Deste modo, estabelece-se uma relação 
paradoxal onde tanto sistema quanto ambiente situam-se em pQ 
sições hierárquicas ao mesmo tempo superiores e inferiores, 
formando assim uma "hierarquia emaranhada" que dá unidade a 

uma indissolúvel relação de exterioridade-complementaridade. 

Com base neste entendimento da relação entre sistema e 

ambiente, podemos melhor apresentar a idéia de coevolução, 
desenvolvida por Norgaard {1984), a qual descreve o processo 
de interação dinâmica entre estes dois sistemas. o conceito 

de coevolução, inicialmente desenvolvido pela ciência bioló-

( 
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gica, segundo Norgaard "abrange qualquer processo de feed­

back corrente entre dois sistemas em evolução". Em termas de 
fluxos de energia, o desenvolvimento coevolutivo é um 
processo seqüencial que envolve um excedente de energia além 
da necessária para manter-se os sistemas social e ecológico 

em seus estados presentes~ Este excedente pode direcionar ou 
resultar em uma nova interação entre ambos sistemas. Se esta 
nova interação resulta em um excedente de energia continuo e 

se este excedente é investido em novas mudanças benéficas, o 
desenvolvimento coevolutivo toma lugar (p. 162). 

O potencial coevolutivo provém de dois fenômenose Pri­
meiro, a evolução, latu sensu, é entendida como um processo 
de entropia negativa, que restabelece ordem no sistema deso~ 
denado pelo processo de entropia ( 38 ). Porém, apesar deres­

tabelecer ordem, a evolução não é capaz de eliminar o proceâ 
so ejou a lei de entropia. A ordem assim não pode ser sim­
plesmente mantida, sendo sujeita a constantes pressões sele­

tivas que conferem à evolução um caráter permanente e pro­
gressivo~ Com este processo de evolução em resposta aos 
limites postos pelo processo de entropia, o sistema adquire 
maior complexidade e suas partes constituintes maior 

especialização. 

Dai o segundo fenômeno: a evolução enquanto entropia 

negativa caracteriza-se pelo 
individues e das espécies 
percepção ou conhecimento 
moldarem seu comportamento 

fato de que a sobrevivência dos 
depende de sua capacidade de 

e de aprendizado da realidade 

social. Assim, conhecimento e 

{3S) Segundo De G:reqori {1986), a Lei de Entropia nos ensina que 'nenhum processo de reciclagem ou 
Cl)nservação pode ser cem por cento efetivo. Renovabilidade é no máximo apenas parcial!l.ente be1 
sucedida. ! cada virada do ciclo alguma parte da ordet. se torna desordem, solo é perdido ou Ui 
recurso é dissipado• (p. 464). Segundo o autor1 assi1 como a vida na Terra, e1 seus priaórdíos, teve 
sua continuidade aaeaçada (por somente haver seres procariontes) e entretanto a 1udança evolutiva 
_pôde proaover a superação destes lilites (ao trazer a fotossfntesef os seres eucariontes e o 
D.etabolismo do oxigênio), da lesma fona o processo da atividade hUIIana de criação de recursos, 
OOtesticanOO plantas e ani1ais e desenvolvendo a agricultura, penitiu aô bome; a todo instante 
superar os lilites ÍRpOStos. a ele pela teçnologia existente na época. 
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capacidade de aprendizado são incorporados nos si;;temas 

perceptivos dos indivíduos e sistemas culturais da sociedade 
no processo evolutivo. Sistemas de valores, instituições e 

tecnologias evoluem no contexto da consciência e conheci­

menta gerais que se tem da relação com o ambiente (p. 164) ... 

Historicamente, no desenvolvimento da agricultura, 
conhecimento e aprendizado apresentam-se enquanto cultura e 
conhecimento cultural. A modernização os substitui hoje por 

instituições formais e conhecimento objetivo respectivamen­
te. Assim, as dinâmicas institucional e tecnológica consti­
tuem os mecanismos concretizadores do processo evolutivo que 

surge em resposta às pressões postas pelo processo de entro­
pia sobremaneira impulsionado pela própria atividade humana~ 

Assim, o potencial coevol uti vo para Norgaard deve ser 

entendido como a trajetória percorrida de modo interdepen­

dente pelos sistemas social e ecológico qúe melhor consegue 

converter o excedente de energia em ordem, ou seja, que me­
lhor consegue minimizar o processo progressivo de entropia, 

através da também progressiva evolução do conhecimento. Não 

sendo porém possivel a entropia ser simplesmente eliminada 

pela evolução, apenas da perspectiva humana é que pode-se 

dizer que a entropia no planeta diminui com o progresso no 

uso de energia proporcionado pelo conhecimento. 

Segundo a perspectiva coevo! uti va, se por um lado os 
ecossistemas transformam-se com a atividade humana, por 

outro lado di versos elementos do sistema social evoluem em 

reação às respostas dos ecossistemas a tais atividades~ 

Assim, no desenvolvimento da agricultura, se os sistemas de 
monocul tura provocam de um lado mudanças no ecossiste·ma, as 

quais geram uma instabilidade que impulsiona o uso de agro­
químicos e instituições dissipadoras de risco, de outro lado 
as respostas do ecossistema aos agroquimicos conduzem a 

novas instituições reguladoras de pesticidas e de ~)oluição 
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da água e a programas de P&D para a agricultura. Deste modo, 

no processo de coevolução mecanismos que antes mantinham o 
equilíbrio do ecossistema podem passar a ser assumidos ou 

transferidos para o sistema social. Estas novas funções do 

sistema social são custos, pois envolvem esforço gerencial, 

aquisição de conhecimento, o uso de recursos, o estabeleci­
mento e manutenção de instituições (idem, p. 163). 

Assim entendida a natureza da interação sistema­
ambiente, diferentemente da abordagem neoclássica, podemos 

observar que, em uma perspectiva de sustentabilidade 
coevolutiva, a relação de Exterioridade-Complementaridade 

com o ambiente deve ser necessariamente compreendida a 

partir da dinâmica de sua Temporalidade, o que torna estas 

duas categorias interdependentes e não passíveis de análises 

isoladas. Vejamos agora como portanto a partir desta 

interpretação da interação sistema-ambiente é entendida a 
ocorrência e a natureza dos problemas ambientais. 

2) A Natureza dos Problemas Ambientais 

Neste processo de interação contraditória e coevolutiva 

acima descrito, o sistema social pode entretanto beneficiar­
se de sua intervenção sobre o ambiente sem que 

necessariamente tenha que assumir, ao menos de imediato 1 

todos os custos decorrentes~ Com isto, a trajetória que vem 
conformar-se não será coevolutivamente sustentável. Este 

fato deve-se à relação de exterioridade-complementaridade, 
na forma de "hierarquia emaranhada", que o ambiente possui 
em sua interação com o sistema~ Operando com base em sua 

lógica própria, o sistem:1 deixa de considerar os custos da 
perda de potencial coevolutivo, seja por insuficiente 

conhecimento dos elementos ambientais, seja devido a 
relações de poder voltadas à obtenção de ganhos imediatos em 
detrimento de um desenvolvimento coevolutivo futuro~ 
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A natureza dos problemas ambientais, derivada desta 

relação de exterioridade-complementaridade pode ser definida 
em três caracteristicas interdependentes mas analiticamente 
isoláveis: sua natureza global; sua natureza intertemporal 

irreversivel e incerta; sua natureza extra-econômica. 

A) A natureza global do problema 

o caráter público do ambiente não provém de outra razão 
senão de sua exterioridade e complementaridade em relação ao 
sistema. Por ser uma fonte de recursos e um depositário de 
rejeitas exterior ao sistema, o ambiente configura-se como 

um espaço de acesso livre, do qual procura-se apropriar 
ganhos e socializar prejuízos. Por ser o ambiente exterior 
não apenas a um indivíduo ou a um grupo mas sim ao sistema 

como um todo, os danos ao ambiente significam custos a todo 
o sistema. Assim 1 o caráter público do ambiente não apenas 

refere-se aos individues que dele diretamente utilizam-se, 
mas adquire um sentido global que perpassa todo o sistema~ 

Não é sem motivo que a caça às baleias, a chuva ácida ou o 
desmatamento da Amazônia são problemas que ecoam legitima­
mente até o outro lado do mundo oposto a onde ocorrem. 

Mais concretamente, as complexas sinergias e interre­
lações ecossistêmicas fazem com que os danos ambientais mais 

relevantes, como o efeito estufa por exemplo, difundam-se 

globalmente, transcendendo fronteiras não apenas administra­
tivas mas sócio-econômicas, produzindo uma dispersão de 
efeitos não apenas quantitativa mas principalmente qualita­
tiva, conformando sua natureza global. 

B) A natureza inter-temporal irreversível e incerta do 
problema 

Referimo-nos acima à natureza global do problema no que 
tange à sua dispersão espacial , para uma mesma geração. O 
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problema da globalidade adquire dimensão ainda maior ao ser 
esta entendida no sentido intertemporal. E a natureza do 
problema é necessariamente intertemporal, uma vez que ( 1') os 
recursos naturais são de existência limitada, finita, cuja 
degradação pode ser irreversivel 1 e são vitais para a exis­
tênCia humana 1 o que faz com que não seja possível pensar-se 
na globalidade dos danos sem considerar seus efeitos também 
sobre as gerações futuras; e (2) além de sua irreversibili­
dade, os problemas ambientais fazem-se acompanhar de forte 
incerteza, dado que a complexidade das relações ecossistêmi­
cas faz com que determinados efeitos sejam cumulativos, de 

manifestação póstera e de encadeamentos imprevisiveis, assim 
como também é incerto se determinada nova conformação futura 
é ou não sustentável no processo coevolutivo. Quando se dis­
cute problemas como por exemplo o buraco na camada de ozônio 
o que está em questão é menos o fato deste atravessar fron­
teiras e mais o fato de atravessar gerações cumulativamente. 

C) A natureza extra-econômica do problema 

Em sua relação de exterioridade, uma dimensão 
essencialmente extra-econômica de forte relevância 
caracteriza o "problema da natureza". O ambiente possui 
existência autônoma em relação ao homem: autônoma no sentido 
de ter precedência temporal e lógica, de ter sua dinâmica 
própria. Apesar de autônoma, a existência do ambiente não é 

independente do homem, uma vez que este é também fruto do 
ambiente e portanto nele interfere~ A questão que aqui se 
coloca é: até que ponto poderia o homem ter o direito de 
intervir no ambiente de forma a violar a dinâmica própria de 
sua existência? Qual deve ou pode ser a forma e os limites 
desta intervenção? 

uma vez que a existência do ambiente não é um resultado 
da atividade humana, mas precede e ao mesmo tempo é afetada 
por ela, a resposta a esta questão vem sido buscada no campo 
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ético. Neste debate, há um consenso geral quanto à necessi­

dade de consideração, nas decisões econômicas, de danos 

concretos que não possuem um significado econômico estrito. 
As divergências porém mantém-se quanto à forma desta 

consideração. Assim, a degradação ambiental deve ser vista 

não apenas no que se refere aos danos econômicos diretos ou 

indiretos que ela de fato implica, mas também no que diz 

respeito a danos extra-econômicos, danos provocados ao 
patrimônio ambiental em si, o que independe do seu uso 

econômico. Aqui em especial, devemos considerar a 

importância da complexidade das relações ecossistêmicas~ as 

quais fazem com que a partir dos danos ambientais, mesmo dos 

que parecem ser tipicamente econômicos, desdobrem-se efeitos 
sinérgicos extra-econômicos de difícil apreensão. 

* 

De modo compatível com estas três características aqui 

postas, segundo Godard e Salles a problemática ambiental se 

caracteriza por: (1) uma dimensão "ignorância ativa ou não­

reconhecimento social", derivada do fato de que os problemas 

do ambiente se inscrevem externamente ou perifericamente às 

preocupações "normais" da atividade econômica dos agentes, o 
que gera reações coletivas sociais de denegação destas 

atividades; (2) uma dimensão "irreversibilidade biof1sica 11 , 

pois estes processos escapam ao controle direto e regular do 

homem; (3) uma dimensão de "meta-impLicações [meta-enjeux] 

potenciais 11
, não redutiveis aos quadros de implicações 

econômicas convencionais ou ao principio de utilidade ou de 
bem-estar, uma vez que coloca em quest.ão uma problemática de 

sobrevivência 

"trata-se de 
ou aniquilamento possiveis. 

uma externalidade social 

Em uma frase, 
portadora de 

transformações ou de perdas irreversiveis suscetfveis de dar 

nascimento, a mais ou menos longo prazo, a meta-implicações" 

(p. 247-248). 
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Segundo os autores, limites cognitivos e a perspectiva 
de coevolução fazem com que deva ser definido o senso de uma 
globalidade que ultrapassa a lógica ou o ponto de vista do 
sistema, a qual não é acessada pelo sistema senão de maneira 
parcial e fragmentada através de suas categorias perceptivas 
e cognitivas e das constrições postas pelo ambiente. Com 

isso, a análise do problema ambiental não pode se dar apenas 
com base no funcionamento "operacionalmente fechado" do 

sistema, mas sim pelo reconhecimento de que determinações 

exteriores postas pelo ambiente alteram os limites do 
domínio de funcionamento do sistema. Um sistema que deseje 

evitar uma coevolução cega deve descentrar-se de sua própria 

lógica, ainda que todo conhecimento sobre o sentido global 

do ambiente não seja senão o produto desta mesma lógica 

(idem, p~ 246)_. Este quadro ressalta sobremaneira o papel da 

dinâmica institucional, a qual não é pautada pela lógica 
econômica estrita, na internalização desta dimensão de 
exterioridade e com isso determinar novos limites e 
trajetórias de funcionamento do sistema. 

segundo Norgaard, o mundo não vem capturando o potenci­
al de desenvolvimento coevolutivo- As mudanças técnicas que 
garantiram o crescimento econômico na última década base a­
ram-se na melhoria da exploração dos estoques de recursos, 
ou seja, simplesmente permitiram explorar recursos de mais 

baixa entropia mais rapidamente e assim transformar a ordem 
favorável do mundo natural em um depósito homogêneo de lixo 
mais rápido~ Este processo de crescimento implicou em 
rápidos ganhos econômicos e na emergência de burocracias 
públicas e privadas para capturá-los e para minimizar os 
efeitos sociais e ambientais das novas tecnologias (p. 168). 

Entretanto, o aumento de entropia provocado por esta 
trajetória exploratória de estoques segundo o autor coloca 
limites ao seu avanço, pois as transformações tecnológicas e 
sociais necessárias a sua continuidade são progressivamente 
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mais dificeisr ou seja, o aumento da especialização e da 

complexidade institucional, cultural e tecnológica deve ser 
tanto maior quanto maior o aumento de entropia gerado (ibd). 

Muitas mudanças de reestruturação produtiva hoje em 

curso refletem a percerpção de .tais limites, seja na busca 
de maior eficiência no uso e na reciclagem de matérias­

primas e energia pelas indústrias, seja na utilização 
crescente de técnicas biológicas e conservativas para a 
melhoria da produtividade e redução de custos agricolas. 

Norgaard ressalta que ambas trajetórias de desenvolvi­
mento coevolutiva e exploratória de recursos podem levar os 
sistemas social e ecológico a estados a partir dos quais 

torna-se dificil ou imposs.ivel alcançar e seguir outras 
trajetórias. Na trajetória exploratória, após os recursos 
serem exauridos torna-se improvável os sistemas social e 
ecológico estarem em posição para subseqüente interação 
coevolutiva. A trajetória coevolutiva todavia pode ret-er 
mais opções e flexibilidade, descartando poucas opções. 

Se por um lado o mundo não vem capturando o potencial 
de desenvolvimento coevolutivo, segundo Norgaard este 
potencial contudo está longe de ser esgotado. Nem o sistema 
social nem o ecossistema são estáticos e o aprendizado 
cultural continua tomando lugar. Como este potencial deve 
ser capturado e que tipo de desenvolvimento coevolutivo 
futuro deve dar-se contudo é para o autor algo não claro. 

3) A Natureza dos Valores Ambientais 

Este quadro até aqui posto pela natureza da interação 
sistema-ambiente e pela decorrente ocorrência dos problemas 
ambientais faz com que coloque-se em questão a natureza dos 

valores ambientais. Qual o valor dos recursos ambientais e 
dos custos de sua degradação nesta perspectiva coevolutiva? 
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Resgatemos brevemente a discussão. Segundo Pearce e 
Turner 1 três são consideradas as relações de determinação 
dos valores ambientais: as preferências individuais, as pre­
ferências públicas e as funções biofisicas do ecossistema. 

1) Na interpretação tradicional, valores são baseados na 

interação entre sujei to e objeto, não sendo uma qualidade 

intrínseca a algo. Um dado objeto pode assim ter vários 
valores atribuídos (assigned values) devido às diferentes 
percepções de valor e contextos de valoração determinarem 
diferentes preferências individuais. 

2) O debate ambiental, entretanto, teria colocado que medi­
das econômicas de valor, sendo contexto-especificas, não 
podem ser a única medida de valor para a alocação de recur­
sos públicos, apontando medidas de valor suplementares e 
alternativas. Assim, as preferências públicas, através de 

normas sociais e legislação, envolvem opiniões e crenças que 
influenciam os individuas sobre como as coisas deveriam ser. 
A este conjunto de valores reconhecido pelo homem chama-se 
valor instrumental~ 

3) Mais radicalmente, certas posições ambientalistas 
advogariam um valor intrínseco ou inerente à natureza em si, 
que existiria independentemente de sua experimentação pelo 
homem, o qual seria dado pelas funções fisicas e biológicas 
dos ecossistemas, medido pelas ciências naturais: leis da 
termodinâmica, capacidade de suporte ecológica, diversidade 
de espécies, potencial de recuperação, etc. (Pearce e 
Turner, 1990, p. 21-22, 226-228). 

Não pretendemos aqui adentrar a discussão ética posta 

entre valores ambientais instrumentais (humanos) e intrínse­
cos (não-humanos), entre antropocentrismo e ecocentrismo 
(biocentrismo), ou seja, no debate filosófico, segundo Pear-

' 
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ce e Turner, sobre se a "classe de referência moral", isto 

é, os que devem ter interesses e direitos morais, deve ser 
estendida além dos individues humanos correntes para cobrir 
direitos e interesses das gerações futuras de natureza huma­
na e não-humana (p. 228) ( 39 ). Entretanto, a descrição acima 

da natureza do problema ambiental nos termos de uma relação 

contraditória, de interdependência, não-hierarquizável, 

dinâmica e caevolutiva entre sistema social e ambiente nos 
permite pensar a questão sem adentrar a discussão ética. 

Em primeiro lugar, a posição de exterioridade do ambi­
ente é dada em relação ao sistema como um todo, e não apenas 

a partes deste~ Assim, não é o fato do dano ao ambiente afe­

tar terceiros que define seu caráter público; isto resumiria 

o termo npúblico" apenas aos indivíduos diretamente afeta­

dos. Ao contrário, é por ser público em relação a todo o 

sistema, pois é exterior e complementar a este, que o ambi­

ente é utilizado de forma a terceiros serem diretamente pre­

judicados, embora não necessariamente todas as partes do 

sistema tenham de perceber diretamente tais danos. Nestes 

termos, as gerações futuras, que- fazem parte do sistema e 

representam sua perpetuação, também devem ter seus direitos 

incluídos, a elas também cabendo o ambiente enquanto 

patrimônio ( 40 ). 

Em segundo lugar, a temporalidade do problema ambiental 

envolve forte dimensão de irreversibilidade e incerteza 

determinados pelas complexas e insuficientemente conhecidas 

relações ecossistêmicas. O desconhecintento quanto à susten­

tabilidade das interações e conformações futuras no processo 

de coevolução fazem com que a preservação da biodiversí?ade 
e dos ecossist:.emas, e, mais genericamente, a escolha' de 

trajetórias que promovam menor aumento da entropia, sejam 

(!6) Para uma sistematização desta discussão veja-se Pearce e Turner, 1990, cap.l5. 
{ ) Para UJIIa interessante discussão do sentido econômico do ambiente enquanto patriiÕnio natural 
veja-se Godard e Salles 1 1991, p. 261-266. 
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condições necessárias para a sustentabilidade da trajetória 
do sistema. 

Assim, sem precisarmos necessariamente adotar uma 
postura ética biocêntrica, posição pela qual possuímos 

simpatia pessoal, podemos ver que mesmo de um ponto de vista 
ético centrado no homem a garantia de preservação biótica se 
faz necessária ( 41 ). o principio coevolutivo nos aponta que 

a sustentabilidade evolutiva do sistema social é interdepen­
dente à sustentabilidade evolutiva do ambiente, o que faz 

com que a determinação de um valor "intrínseco", por 
critérios biofisicos, seja também, sob uma perspectiva 
coevolutiva, •instrumental", de interesse do homem. 

Norgaard abre espaço para pensar-se os valores ambien­

tais sob uma ótica coevolutiva~ Segundo o autor, o custo de 

oportunidade da ótica neoclássica é subestimado, pois uma 

vez que os estoques de recursos podem ser utilizados para 

iniciar ou auxiliar um desenvolvimento coevolutivo, o custo 
de oportunidade deve ser pensado em termos de usá-los hoje 
em um desenvolvimento exploratório ou usá-los posteriormente 
em um desenvolvimento coevolutivo .. Este "custo de uso coevo­
lutivo" incluiria ( 1) as perdas devidas a não poder-se ser 

(41) Segundo Pearce e Turner (p. 263-266), assim coto também para Fisber e Krutilla (1985, p. 17o-
1'71)1 M boas razões para preservação das espécies mesmo em termos de uma ética centrada no bome~. 
Os autores citam como alqurJs argumentos: lw para muitas pessoas, como 1emhros de sociedades de 
ornltóloqcs ou outros naturalistas, as outras espécies geram beneficios diretos, coao !prazer de 
contemplaçã011 i 2- as espécies também servem a propósitc; científicos diversos; u particular, 
diversos Iedica&entos existentes derivai de plantas selvagens, ao passo que pouquissiJtO sobre as 
plantas existentes é conhecido mais detalhadamente, o que illplica que a extinção podê acarretar a 
perda irreversível de beneficios Jédicos; 3- as espécies selvagens são criticamente i1portantes ea 
termos de reserva de diversidade de informação qenêtíca, fundamental para o allll_ento de resistência a 
doenças e atmento de produtividade das espécies cultivadas 1 ou que pode no futuro ser útil de alquta 
tom à atividade econômicai 4- as espécies viventes provêm: funções de suporte físico e biológico 
básico para a vida bUJana (cuja substituibilidade é li•itadaL COlllo as florestas que regula& o 
clima, o suprilento de água terrestre, e que limpa~ o ar com atividades fixadoras de enxofre. 
sequnoo Pearce e Turner, de fato seria possfvel a elíainação _de certas espé-cies se1 ameaça ao homeB1 

m o problema é que não coMecemos a extensão em que isso pode ser feito, e que neste 1undo de 
incerteza e irreversibilidade não é racional que nos comportemos co•o se conhecéssem. segundo 
Fisher e Krutilla, "deveríamos ainda notar que parte da preocupação 00111 espécies aaeaçadas é de 
natureza religiosa ou ética, o que não se encaixa facilmente em nosso arcabouço utilitarista". 
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capaz de usar os recursos de estoques para investimento pos­
terior em coevolução, e (2) as perdas associadas a reverter­
se ejou aceitar uma trajetória coevolutiva menos vantajosa 

após os recursos serem exauridos. o custo de uso coevoluti­
vo, apesar de mais significativo que o convencional, não 

.·seria porém mais fácil de se quantificar, dado não ser clara 

a natureza das interações futuras (p. 169)~ 

Segundo o autor, o pensamento econômico corrente e as 

instituições 
coevolutivo, 
recursos. A 

sociais, por ignorarem 
acabam implicando em uma 

os custos de uso 
superexploração dos 

transformação e uso do ecossistema baseada em 
paradigmas atomistas e mecanicistas teria conduzido a ganhos 

imediatos e quantificáveis aos quais, entretanto, repetida­
mente seguiram-se conseqüências custosas que necessitaram 

mudanças sociais corretivas adicionais e desenvolvimentos 

burocráticos que não teriam sido necessários 
iniciais tivessem sido desenhadas com 

coevolucíonísta em mente (p.l70). 

se as mudanças 
um paradigma 

Apesar de podermos afirmar em un1 nfvel analftico mais 
abstrato que os valores "intrinsecos" são também coevoluti­
vamente "instrumentais", a questão está em como efetivamente 
estes valores dados pelas leis fisicas e biológicas podem 

ser "instrumentalizados", pois mesmo que seja admitida sua 

existência em si, estes valores apenas fazem sentido para 
pensar-se a consecução de trajetórias coevolutivamente ~us­
tentáveis à medida que puderem ser socialmente apreendidos. 

Considere-se ainda frente a isso o fato 1 já acima 
mencionado, de que a exterioridade do ambiente em relação ao 
sistema faz ,com que este último apenas o apreenda fragmen­

tada e parcialmente, de acordo com sua lógica própria. Isto 
pode implicar que não seja possível apreender-se instrumen­
talmente todos os "valores intrinsecos" 1 o que faz com que a 
sustentabilidade do processo coevolutivo, pela própria rela-
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ção contraditória que o constitui_, não possa simplesmente 

ser obtida e mantida 1 senão através de movimentos bruscos 

ocorridos quando um problema ambiental acumula-se a ponto de 
tornar-se uma restrição ao funcionamento do sistema. 

A questão da . ·apreensão e incorporação dos valores 

ambientais é um problema posto para toda a teoria econômica. 
Cabe porém avaliar-se de que forma as diferentes perspecti­
vas teóricas procuram interpretá-la • 

• 

Em resumo, vimos em primeiro lugar corno a interação 

sistema-ambiente dá-se através de uma contraditória relação 
de Exterioridade-Complementaridade entre estes, na forma de 
uma "hierarquia emaranhadan, relação esta que em sua 

especifica Temporalidade conforma um processo de 

desenvolvimento coevolutivo 
entendimento do processo 

entre sistema e ambiente. com o 
coevolutivo, a relação de 

Exterioridade e Complementaridade torna-se indissociável de 
sua Temporalidade, dado que um dos principais aspectos desta 
relação é sua exterioridade intertemporal, ou dito de outra 
forma, dado que a especificidade da Temporalidade do 

problema ambiental encontra-se na relação de Exterioridade­
Complementaridade que a marca~ 

Assim, 
diretamente 

a natureza dos danos ambientais deriva 
do movimento interno a esta relação ao longo do 

tempo. Se em um primeiro momento a complementaridade dos 
recursos ambientais em relação ao sistema faz com que estes 

sejam buscados para seu suprimento, em um momento seguinte é 

a sua exterioridade que faz com que os custos desta busca 
não sejam incorridos pelo sistema neste momento, o que faz 

com que seja comprometida a complementaridade da interação 
nos momentos posteriores. 
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Os valores dos recursos ambientais, desta forma, devem 
ser entendidos em relação ao comprometimento que seu uso ou 
destruição em determinado instante e determinado local 
implicam para o espaço global e tempos futuros, 
comprometimento este entendido como o quanto afasta-se de 

trajetórias coevolutivamente sustentáveis. 

Em suma 1 a "natureza do probleman do ambiente, em suas 
dimensões de globalidade exterior ao sistema e irreversível, 

coloca a necessidade de sua análise apoiar-se fortemente no 
entendimento da dinâmica 
vimento tecnológico e 
internalização dos itens 

evolutiva e interativa do desenvol­
das instituições na apreensão e 
ambientais na lógica do sistema. 

No capitulo IV a seguir discutimos a insuficiência do 
entendimento na teoria neoclássica do 
na apreensão e internalização dos 
ambientais e como este papel pode ser 
uma perspectiva institucionalista. 

papel das instituições 
elementos e valores 

melhor compreendido em 

No capitulo V discutiremos a insuficiência da abordagem 
neoclássica para a compreensão da dinâmica temporal inerente 
à problemática ambiental e ass-ociação com a dinâmica tecno­
lógica. A elaboração evolucionista nos aponta como as exter­
nalidades negativas podem ser vistas dinamicamente resultan­
do dos processos de mudança técnica, enquanto a conformação 
de trajetórias tecnológicas que busquem eliminá-las depende 
de sua interação com as determinações institucionais. S~ndo 
os marcos evolucionistas predominantemente análises 

' 

microec,omômicas das dinâmicas de indústrias e firmas, apenas 
quando estas análises são associadas às determinaÇões 
institucionais é que pode-se construir um marco conceitual 

teórico mais completo da problemática ambiental para lidar­
se com a questão da sustentabilidade. 

( 
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IV- A Natureza Exterior e Complementar do Ambiente na 

Economia Neoclássica: a Critica Institucionalista 

Neste capitulo discutiremos o tratamento da relação de 

Exterioridade-Complementaridade do ambiente na Economia 

Neoclássica pelo conceito de Externalidade, destacando de um 
lado a importância e o avanço promovido por este conceito, 

uma vez que rompe com a idéia de que o valor econômico 

somente existe quando manifesto através de preços de 

mas de outro lado apontando suas limitações, dado mercado, 
que este 

utilizados 
conceito continua apoiando-se nos 

construção do modelo para a 
Fundamentado no individualismo metodológico, 

fundamentos 
de mercado. 

utilidade e 

equilíbrio, o modelo neoclássico passa decorrentemente a 

mover-se sobre noções de valores e de funcionamento das 

instituições que colocam uma camisa-de-força em seu 

de externalidades, restringindo seu alcance 

tratamento da problemática ambiental. 

conceito 

para o 

A) A Exterioridade-Complementaridade na Abordagem de OUCputs 

OS limites das preferências individuais 

Tomemos inicialmente a noção neoclássica de valor. Pelo 
seu método de análise, a abordagem neoclássica trata a idéia 

de "social" enquanto um agregado de agentes privados 

individuais. Isto implicaria, a principio, em ser o mercado 
por excelência o canal de manifestação do social, dado ser 

este o espaço privilegiado para a manifestação dos desejos 

individuais~ Mas os desenvolvimentos com a Welfare Economics 

relativizam esta questão~ Enquanto tomava-se o mercado corno 

a expressão do social, nada mais natural do que encontrar-se 
nos preços de mercado a representação correta dos valores 

sociais~ Entretanto, a Welfare Economics aponta para a 



existência de valores sociais que deixam de ser contemplados 

pelos mecanismos de mercado. 

E este seria o caso dos valores ambientais na perspec­
tiva neoclássica. o reconhecimento da existência de tais 

valores é o que está presente no conceito de Externalidade, 

na função de custo de degradação ou beneficios da não­
degradação. É o que aparece também na clivagem apontada por 
Dasgupta entre "preços contábeis" (accounting prices) e pre­

ços de mercado ( 42 ). É o que se manifesta no reconhecimento 

em meio ao mainstream de que para a contabilização dos re­
cursos naturais deve-se levar em conta não apenas o valor de 
uso do bem em questão, mas também seu valor de opção e seu 
valor de existência, conforme posto anteriormente no item 
II.1.4 (Pearce e Markandya, 1988; Pearce e Turner, 1990). A 

definição destas 
reconhecimento da 

três categorias 
existência de 

de valor significa um 

elementos de globalidade 
espacial, intertemporal e extra-econômica do problema ambi­
ental. O valor de uso delimitaria o universo dos indivíduos 
envolvidos, o valor de opção refere-se às diferentes possi­
bilidades futuras e o valor de existência trataria dos 

aspectos extra-econômicos. Todo este reconhecimento signifi­
ca um salto dado em meio ao mainstream, superando-se a noção 
de valor enquanto preços de mercado, desatrelando a Economia 
Neoclássica de uma defesa intransigente dos mecanismos de 
mercado e abrindo espaço para a intervenção institucional~ 

(42 ) "Estiwativas de produto nacional liquido Real não possuem boa aceitação hoje. É sempre pensado 
que tais estimativas são mesmo em principio incapazes de refletir o bem-estar agregado. Isto não é 
correto. É possível mostrar que1 sujeito a certas restrições técnicas, para qualquer concepção de 
bem-estar agregado existe UJ conjunto de preços contábeis [accounting pricesj que, se usados na 
estimativa do produto doméstico liquido, garantirá que a medida reflita o bem-estar agregado. !gora, 
isto é uaa colocação de princípios. Na prática, estitatívas do produto dom.éstico liquido são 
viezadas, pois os preços que são usados pata avaliar certas categorias da bens são siste~aticamente 
diferentes de seus 'preços contábeis'. É especialmente assil para os recursos naturais: seus l,preços 
contábeis' são positivos, tas seus valores são postos em zero nas estimativas do produto doméstico 
liquido" (p. 28). o-autor sugere que nas estimativas do produto doméstico liquido a depreciaÇão dos 
estoques de recursos naturais deveria ser deduzida (o que levaria ao resultado aparentemente 
paradoxal de que o produto doméstico liquido em um pais que vive apenas de se:.;.s recursos exauríveis 
é nulo, independentemente do nivel do consumo corrente). 

116 



I 
I 
I 
I 
I, 
I 

I 
' I 

I 
I 
I 

' I 

! 
I 
I 

I 
i 
I 
! 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
' I 
l 
' I 

I 
I 

l 
' i 
I 
I 
I 
; 

t 
I 
I 

Entretanto, apesar de reconhecer-se não haver mercados 
para a determinação destes valores ambientais, de modo condi 
zente ao seu método os neoclássicos procuram encontrá-los no 

mesmo princípio que orientaria a formação de preços de mer­
cado: a agregação das preferências individuais~ Assim, é no 
intuito de determinar-se quantitativamente as externalidades 
e sua Função de Degradação a partir destes valores de uso, 

de opção e de existência, que a economia neoclássica procura 
desenvolver metodoloqias de mensuração que visam captar as 

preferências e os 11preços sombra" correspondentes a tais 
valores~ 

Ao nosso ver, o tratamento do problema ambiental por 
meio desta abordagem é contudo insatisfatório. Entendemos 
que não seja possível determinar-se a partir das preferên­
cias individuais um valor de uso tão amplo que possa abarcar 
o problema da globalidade, ou um valor de opção que dê conta 
do problema temporal da irreversibilidade, incerteza e 
desconhecimento, ou um valor de existência, definido pelo 
homem, que possa captar o real "valor" de elementos da 
natureza cuja existência é exterior ao homem. Não se pode 
simplesmente assumir que estas categorias existam sem 
maiores implicações. 

Com relação ao valor de uso, coloca-se a questão: qual 
o conjunto de individuas considerado para este uso? Ao defi­
nir-se um conceito como valor de uso, tem-se por suposto ser 
delimitável o universo do referido uso do ambiente~ Porém, a 
globalidade espacial dos diversos problemas ambientais mais 
relevantes implica que este não seja delimitável, fazendo 
então com que o conceito de valor de uso não seja aplicável 
onde os efeitos dos danos ambientais não forem suficiente­
mente localizados. Estamos claramente diante de um problema 
(utilizando a terminologia adotada pelo próprio Pearce) de 
justiça intra-qeração. 
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Com relação ao valor de opção, coloca-se a questão: por 
quem (qual geração) e com base em quais dados este é deter­
minado? A incerteza e irreversibilidade da globalidade tem­
poral dos problemas ambientais mais relevantes, os direitos 
das gerações futuras e o. papel da mudança tecnológica pro­

blematizam a definição de um valor de opção e aponta para um 
problema de justiça inter-geração. O tratamento destas ques­
tões pelo conceito neoclássico de valor de opção, tomando o 
futuro com base em custos de oportunidade e desconto dados 

pelas preferências correntes, apeia-se em um suposto que é 

um caso mui to particular, o de conhecimento dos valores 

futuros ejou de reversibilidade. 

Com relação ao valor de existência: com base em que 
julgamento seria este determinado? A obtenção de um valor de 
existência dos elementos extra-econômicos imputando-lhes 
preços através de métodos de meri.suração diversos, como o 
Con~ingent Valuation, supõe as preferências individuais 
correntes serem capazes de conhecer as funções e desejarem a 

preservação dos "direi tos da natureza 11 , o que é algo longe 
de poder ser generalizado e nos coloca diante um problema de 

justiça com a natureza. Um valor monetário de elementos 

ambientais de natureza extra-econômica nos parece algo de 
dificil consistência, se não uma contradição nos termos. 

Nas análises custo-beneficio, baseadas em funções cons­
truídas pela agregação de custos e benefícios dados pelas 
preferências dos individues diretamente afetados, no que se 
encerra sua noção de "social", o papel do ambiente e os 
custos de sua destruição são sensivelmente reduzidos. 

À medida que pelo valor de uso trata-se como localizado 
algo que é globalizado, que pelo valor de opção traz-se de 
volta para o presente algo incerto e irreversível, e que 

pelo valor de existência, através de métodos diversos, apli-
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ca-se wn preço a algo que possui um nvalor" que vai além do 
valor econômico, não reconhecendo-se assim a autonomia da 

existência da natureza, está-se reduzindo 11 na marra" as 
situações gerais a casos específicos de danos localizados, 

certos e reversíveis, e apenas econômicos 
1 

pois somente 

nestes casos faria sentido as mensurações apoiadas nás 
preferências individuais. Não nos parece correto tomar 
proposições teóricas desenhadas com base em situações 

estritas e aplicá-las mecanicamente ao que seria o caso mais 
geral~ A análise da problemática ambiental é assim apenas 
parcialmente equacionada a partir das análises neoclássicas 
de custo-beneficio e externalidades. 

É bem verdade que muitos problemas ambientais, especia~ 
mente casos de poluição, encaixam-se nestas análises. se to­
marmos como exemplo a situação clássica de fuligem provocada 

pela chaminé de uma fábrica que afeta a população local, sem 
provocar efeitos irreversíveis e extra-econômicos, pode-se 
perfeitamente conceber (embora não necessariamente executar) 
a solução deste problema na forma proposta pela análise 
custo-beneficio neoclássica da abordagem de outputs. 

Mas, à medida que passa-se pensar em custos sociais de 
problemas que atingem dimensões globais, como o efeito estu­
fa, o buraco na camada de ozônio, a exploração desregrada de 
recursos da Amazônia, ou a extinção de recursos minerais, de 
ecossistemas ou de uma espécie como o mico-leão-dourado, 
onde combinam-se efeitos econômicos e extra-econômicos 
globalizados no espaço e no tempo, a questão ganha outra 

dimensão. Estes estão longe de poder ser apreendidos por es­
ta adordagem construida sobre uma noção de valores enquanto 
preferências individuais. Os valores relevantes nestes casos 

são não-apreensiveis, intangíveis, e deveriam ter métodos 
próprios de tratamento. 

( 
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Assim, a abordagem neoclássica enxerga a exterioridade 
do ambiente apenas em relação ao mercado, mas sendo interior 
ao sistema, 

representados 

o que permitiria os valores ambientais serem 

pelas preferências individuais. Entretanto, 
conforme visto anteriormente, o ambiente é exterior e ao 

mesmo tempo complementar não apenas ao mercado mas a todo o 
sistema. com isso, o problema em apreender-se os valores 
ambientais em termos monetários dados pelas preferências não 
deve-se a razões de ordem prática, mas sim ao fato de que 

estes possuem uma natureza qualitativa fundamentalmente 
intangível, não apreensiva!, justamente por serem exteriores 
à lógica do sistema. Seria uma incorreção metodológica e 
teórica desenvolver conceitos como se fossem tangíveis e 
então alegar problemas práticos~ Isto faz com que 
entendamos que a limitação à valoração monetária de danos 
ambientais não seja apenas de mensuração prática, mas sim 
uma questão teórica .. A própria construção teórica deve ser 
feita a partir da idéia de intangibilidade .. 

Se da dinâmica das decisões microeconômicas desdobram­
se efeitos ambientais externos que não param no mercado ou 
na, soma das preferências individuais, critérios político­
institucionais, técnicos (biofisicos) e éticos,. determina­
ções estas que vêm além do mercado ou das preferências, são 
necessários para a definição de valores futuros e de valores 
(não-monetários) da vida natural e para a definição de poli­

ticas que contrarrestem estes efeitos externos. Isto coloca 
as instituições como o canal próprio de internaliz~ção 

destes aspectos ambientais exteriores e 
apropriada de aproximação aos valores 
desta também encontrar suas limitações. 

. . ' . com 1sso a v2a ma1s 
ambientais, apesar 

O papel das instituições na abordagem neoclássica 

Aderente à noção neoclássica de valores e de "social 1' 

apresentada acima, encontra-se sua noção de instituições. A 
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economia neoclássica considera não apenas e não 

necessariamente o mercado na obtenção do equilíbrio (geral e 
paretiano). Considera que analiticamente este pode ser 

obtido tanto pelo mercado quanto por planejamento central ou 
por um "ditador benevolente", o que também coloca em pé de 
igualdade r no deSvio do equilíbrio 1 tanto "falhas de 

mercado" quanto "falhas de governo". Isto porque para a 
economia neoclássica não importa como se chega ao 
equilíbrio 1 mas sim suas propriedades 1 as quais advêm da 
agregação das preferências individuais {Mâler 1 p. 6-8). Com 
isso, o "benevolente" significa que este tomador de decisão 
está fazendo valer aquela somatória das preferências 

individuais, assumidas autônomas ( 43 ). Isto coloca as 
instâncias institucionais subordinadas às preferências 
individuais e exclui a possibilidade, diga-se de passagem 
evidente, destas preferências serem decorrentes do ambiente 
sócio-cultural institucional e tecnológico que as cerca. 

É com base nestas suas noções de valor e de 

instituições que dá-se a análise neoclássica da questão 
ambiental. como pudemos observar nos desenvolvimentos sobre 
externalidades, a análise de inicio parte das decisões mi­

croeconômicas privadas, ficando seus efeitos macroeconômicos 
sociais reduzidos a um único conceito, o de CUsto Social de 
Degradação (ou Beneficio da não-degradação). Este, ainda que 

se assuma expl i. c i tamente não haver um mercado concreto onde 
possa ser observável, possui conceitualmente o sentido de 
ncomo se 11 assim fosse, dado que adviria da soma das 
preferências individuais pelos bens e serviços ambientais. 

(43) segundo Mãler, autor neoclássico, •.ais problemática é a suposição de preferências autôno1as. 
As preferências de um individuo são obviamente dependentes de todo seu alhiente - sua infância, 
educação, cultura e mesoo propagandas. Qualquer mudança neste a!llbiente pode tudar suas preferências 
e portanto a visão da sociedade do desejo desta tudança. Por mais importante que este problema possa 
ser, nós passaremos sobre ele assumindo que os individuos possuea preferências estáveis e autônomas 
quanto a pacotes de bens produzidos e qualidades awbientais' (p. 7). 
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Assim, como estes valores ambientais seriam exteriores 

ao mercado, as instituições são incluídas na análise neo­

clássica, para que a autoridade reguladora promova a inter­
nalização destes valores, as externalidades, nas decisões 

privadas, as quais a partir dai levariam então ao nótimo" 

(ou seja, uma vez "corrigido", o mercado faria o resto) . 

Procurando atingir os níveis ótimos determinados pelas 
preferências individuais, as insti·tuições assumem assim 
apenas um papel de viabilização de um nmercado-sombran. 

Dasgupta (1990) sugere então que o termo "mercado 11 deva 
ser entendido em um sentido amplo que englobe as próprias 

instituições ( 44 ). os institucionalistas por sua vez, con­
forme veremos adiante, destacam que o mercado é tarnbém uma 
instituição, que seu funcionamento é institufdo~ A principio 

ambas posições podem parecer equivalentes, uma vez que apon­

tam para uma indissociabilidade mercado-instituições, mas 

denunciam pontos de vista metodológicos completamente opos­

tos~ Enquanto a segunda enfoca o próprio mercado como um 
resultado da correlação de forças em um nivel institucional, 
a primeira enfoca as instituições funcionando a partir das 
decisões de agentes individuais que atuam com base em seus 

interesses particulares, tal qual o mercado funcionaria. É 

neste último sentido que os neoclássicos entendem as "falhas 
de governo" na questão ambiental {45 ). 

(44 ) Mf!or mercado não quero dizer necessaría~ente instituições price~ided, mas algo bem: 11ais 
geral; por Jerca® quero dizer instituições que tornaa disponível às partes afetadas a oportunidade 
de negociar o curso das ações. E por Jal-funciona•ento de terc.ados me refiro a circunstâncias onde 
tais oportunidades não estão presentes, ou onde no 11áxi11o estão presentes apenas parcialnente, ou 
onde são de alqu.ma forma unilaterais. ( ... ). A existência de preços de nercado competitivos 
pressupõe apenas UI! conjunto de arranjos institucionais especiais nos quais tais neqociações podem 
dar-se. Barganhas bilaterais é UI outro; e há todo UI bloco de instituiç&:!s intertediárias que 
provée11 o escopo para barganhas IIUltilaterais, o acordo surgindo das que na ocasião estiverem. 
codificadas ao longo dos anos através da eaerqênda de normas sociais1 e as associadas sanções 
sociais ,.iJpostas pela violação de tais nonas• (Dasgupta, p. S). " ( ••• ) os aecanis11os de alocação 
ideal dos recursos são sisteaas de ••ercado" tistos, onde "•ercados' são aliados a foraas sensatas 
f~~diciousJ de intervenção governaaental na alocação de UJa aapla qa11a de recursos• (idem, p. 20). 
( ) 

11Quando o Estado subsidia o uso de pesticidas e fertilizantes coa os olhos unicamente na 
produçãô agrícola, ( •.• )ou ~ais geralaente, quando política pública é detemínada sob a suposição 
de que os recursos naturais são ilititados, aparece uta separação entre os seus preços 'contável' 
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Em resumo, conforme di to acima, a exterioridade da 

natureza do problema ambiental, em seus aspectos global, 

temporal e extra-econômico, aponta para elementos portadores 
de um significativo grau de intangibilidade que simplesmente 
não podem ser tratados com base em modelos de equilíbrio 

obtido pela maximização de utilidades individuais~ se as 

preferências individuais são um canal insuficiente de 
apreensão destes elementos ambientais, limitações aparecerão 
também neste tratamento das instituições enquanto apenas um 
viabilizador de tais preferências. 

A precedência institucional nos "Padrões Ambientaisn 

No tópico 4 do item II~l, descrevemos como os autores 
neoclássicos, alegando a dificuldade prática de se obter os 
valores monetários dos danos ambientais, acabam reconhecendo 
a necessidade do estabelecimento de padrões ambientais. Do 

nosso ponto de vista, este recurso deve-se não apenas a 

problemas empiricos de mensuração, mas denota uma limitação 
do seu método teórico. 

A questão importante que a consensualmente reconhecida 
necessidade de utilização de padrões traz é, ao nosso ver, a 
seguinte: é a definição de um nivel "ótimo", com base nos 
danos individuais, que precede logicamente à definição dos 
padrões, ou é a definição dos padrões que deve preceder à do 
que sejam os danos? Assumindo-se o primeiro caso como cor­
reto, a utilização de padrões se explicaria então por limi­
tações prâticas em se mensurar aquele ótimo pré-existente. 

Assumindo-se o segundo caso, os padrões ambientais são ex­
plicados entendendo-se conceitualmente que os niveis ambien-

{aooountinqJ e de Jiercado". Citando o exemplo da expansão da produção de gado de corte, "A politica 
governamental, instigada pela aristocracia rural, industrial e ailitar, e apoiado pelas agências 
internacionais, foi instruDento de degradação de vastas extensões de valiosos recursos naturais". 
~Tal qual falhas de Jercado falhas de governo do tipo que acabawos de estudar1 resulta ea excessivo 
uso dos recursos naturais' (Dasgupta, p. 21-22). 
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tais desejáveis são um produto de mecanismos instituciona.is 

de critérios econômicos, técnicos e políticos~ 
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Os neoclássicos são tipicamente adeptos à primeira 

opção. Por exemplo, segundo Randall, dificuldades concei­

tuais e empíricas fazem com que seja irreal que a autoridade 
consiga estabelecer um padrão exatamente igual ao nível efi­
ciente de abatimento (p. 361). Ainda assim, nesta colocação 
de Randall está presente a noção de que de fato existe ante­

riormente ao estabelecimento do padrão um nível ótimo deter­

minado por danos de magnitude absoluta e pré-definida. 

No nosso entender, ao contrário, é o padrão que tem que 

preceder e servir de referencial para a definição de danos. 

Seria um equivoco tomar-se o "dano social marginal" (CD) 

corno algo absoluto, de existência independente, para ter-se 

como ponto de partida. Entendemos que um dano é um conceito 

que não pode existir por si só, mas apenas relativamente 

àquilo definido como sendo as condições de normalidade (ou 

de aceitabilidade). 

Se os próprios autores neoclássicos reconhecem, em sua 

teoria em geral, o irrealismo e excessiva simplificação do 

suposto de preferências individuais autõnomas, no problema 
ambiental, ainda mais, as caracterfsticas referentes à sua 

relação de exterioridade frente ao sistema (globalidade, in­

certeza, irreversibilidade, natureza extra-econômica), fazem 

com que o papel das instituições e do conhecimento técnico­
cientifico se anteponha para a internalização dos danos 

ambientais no funcionamento do sistema, o que faz com que 

não seja possível existir a priori uma dimensão monetária 

dos danos determinada quanti ta ti vamente pela agregação de 

preferências individuais. 

Deste modo, as referidas condições de normalidade 

somente podem ser dadas por padrôE.;S definidos socialmente, o 
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que por sua vez deve advir de um complexo processo institu­
cional de critérios políticos e técnicos~ Somente a partir 
daí é que se poderia definir o que venha a ser um dano. Isto 
posto, entendemos que a utilização de padrões ambientais não 

deva ser encarada apenas como uma "aproximação" devida a 

limitações práticas, mas sim como o necessário ponto de 

partida, referencial para a definição de danos e portanto 

das políticas de redução dos níveis de degradação. 

Mesmo no exemplo coaseano de pequeno número, deve haver 
esta precedência dos padrões. Para se garantir a referida 

negociação entre os agentes, é necessário a garantia da 

penalização e da indenização, o que é imposto institucional­
mente. Porém, diferentemente do agricultor que sabe o valor 
de seu produto danificado, não há para o ambiente um mercado 

que diga quanto deve ser o valor da indenização por um dano. 
Este deve ser determinado a partir de padrões pré-definidos. 

Este procedimento neoclássico, de primeiro ater-se a 

desenvolvimentos teóricos com base em conceitos como custo 
Marginal de Degradação ou Beneficio Marginal da Preservação 
para no final acabar concluindo que devem ser estabelecidos 
padrões institucionalmente, não é sem sentido. Provém, em 
primeiro lugar, da coerência com o método de análise neo­
clássico baseado no utilitarismo e individualismo metodoló­
gico* Em segundo lugar, do fato de que as proposições 
concretas que dai decorrem trazem conclusões particulares 
referentes ao papel do mercado e das instituições, especial­
mente na determinação de valores: vale reafirmar, o mercado 
sendo por excelência o canal de determinação dos valores e 
da eficiência ótima, e as instituições cumprindo apenas o 
papel de suprir suas 11falhas 11

• 

Se estas questões aqui levantadas procedem, denota-se 
uma insuficiência do individualismo metodológico "radical" 
em tratar uma problemática em que os efeitos sociais e macrQ 
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econômicos das atividades degradadoras são significativos e 

intangíveis~ o conceito de custo marginal da Degradação, no 
qual os danos ambientais se resumiriam 1 assim não tem seu 

uso restrito apenas por razões de ordem prática, mas também 
e principalmente por razões de ordem teórica~ Não que este 

conceito não tenha sentido teórico algum .. Há sentido, mas 

apenas restrito a um nivel de simplificação tal que o torna 
um conceito s-em concre:tude para tratar a problemática, ouif 

na melhor das hipóteses, válido para situações estritamente 

localizadas. Os métodos de mensuração monetária baseados nas 
preferências, por sua vez, não podem assim ser um critério 
satisfatório para a definição dos valores ambientais~ Estes 
métodos contudo podem bem ser utilizados como um critério a 
mais na definição de padrões, um critério de verificação de 
opinião pública a respeito de determinada questão ambiental. 

Ao criticarmos o uso do individualismo metodológico não 
estamos negando a importância de ter-se como pilar as deci­
sões individuais dos agentes. Estas são absolutamente neces­
sárias para a análise. Contudo, não são suficientes. Ê neceª 
sário enxergar-se as decisões individuais à luz de sua inte­
ração com as determinações institucionais, seja no que as 
decisões individuais afetam a dinâmica institucional {o que 
poderia caber no individualismo metodológico neoclássL::;o) 
mas também e destacadamente no que a dinâmica institucional 
autonomamente afeta as decisões individuais (não sendo 
apenas um reflexo destas últimas). 

Com base neste entendimento -do significado dos padrões 
ambientais, acreditamos que a utilização de referenciais 
teóricos Institucionalistas possam vir a ser de grande inte­
resse para se abordar esta questão na determinação dos valo­
res e objetivos -ambientais e das políticas corresponden~es~ 
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B) A Exterioridade-Complementaridade na Abordagem de Inputs 

Discutimos no item anterior como, na abordagem dos 
outputs, o conceito de Externalidades, apesar de importante 
avanço na Economia Neoclássica para a compreensão da proble­

mática ambiental, possui sérias limitações por ser basedo 
nas preferências individuais. Procuraremos agora discutir 

como a "Economia dos Recursos Naturais" (abordagem dos 

inputs), representativa da análise neoclássica da Temporali­

dade da problemática ambiental, é construída sem um compro­
misso estreito com a referida relação de Exterioridade-Com­
plementaridade .. A saber, discutiremos primeiramente como a 

questão do uso dos recursos naturais é tratada nesta aborda­
gem sem ter-se necessariamente as Externalidades, ainda que 
baseadas nas preferências, como conceito central. Em segundo 

lugar, procuraremos discutir as implicações que o não-trata­
mento da exterioridade do ambiente frente ao sistema, no 
sentido mais amplo apontado no capítulo III, acarreta para 
esta abordagem intertemporal. 

o uso dos Recursos Naturais 

Externalidades 
como um problema de 

As formulações neoclássicas referentes à utilização dos 
Recursos Naturais enquanto matérias-prima ( inputs) para os 
processos produtivos, em suas construções mais gerais, 
constí tuem-se de um problema de alocação intertemporal de 

sua extração, inicialmente construido por Hotteling, como 

descrevemos nos itens II.2.1 a II.2~3. Este enfoque descreve 
como o aumento da escassez do recurso faz aumentar seu rent 

de escassez ou custo de oportunidade, e portanto seu preço, 
à taxa de desconto, com o que determina-se sua extração 
ótima. Diferentemente da abordagem de outputs, a qual parte 
do conceito de Externalidades, esta formulação geral do 
teorema de Hotteling prescinde da disjuntiva público-privado 
para sua construção. Nesta, os preços, os custos de extração 

( 
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e a taxa de desconto são os dados pelo mercado. Em suma 1 

esta formulação geral lida com a Temporalidade do uso do 

ambiente sem a necessidade de um compromisso com a relação 
de Exterioridade-Complementaridade que lhe é própria. 
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Todavia, a natureza de externalidade do uso dos Recur­

sos Naturais enquanto inputs é o que inicialmente gostaria­
mos de apontar. Analogamente às externalidades referentes a 
outputs degradantes, o uso do ambiente enquanto input, iguak 
mente em decorrência da natureza pública do ambiente, também 
conduz a uma assimetria privado-social. A diferença porém é 

que neste caso intertemporal os custos sociais em questão 

não são imediatos e evidentes; são custos sociais de oportu­
nidade, referentes aos beneficios que a preservação dos re­
cursos ambientais promove para as condições futuras de vida~ 
A partir do momento que se reconhece os danos causados às 
gerações futuras, está-se reconhecendo a existência de cus­
tos sociais 1 porém, deslocados no tempo. Assim como as exte~ 
nalidades estáticas decorrem do fato dos custos efetivamente 
incorridos pelos agentes serem os custos privados e não os 
custos sociais, o custo de oportunidade comumente adotado 
nas decisões intertemporais é também determinado por crité­
rios privados, os quais não incorporam considerações relati­
vas aos custos sociais futuros. O alcance de critérios pri­
vados, como o mecanismo de preços, é claramente curto tempo­
ral e espacialmente para atingir-se o socialmente desejável. 

Deste modo, o conceito de ext.ernalidades deve ser 

estendido ao contexto intertemporal do uso dos recursos 

naturais, podendo estas serem assim entendidas não apenas 

enquanto um custo direto imediato sofrido pela sociedade, 

mas t~mbém enquanto um custo indireto a ser sofrido, o qual 

se manifestará não apenas na distinção entre custos privados 

e sociais, mas também no perfil em quE! estes se modificarão 
no tempo~ Assim, é concebível que uma externalidade possa 

ser cumulativamente ampliada ao longo do tempo, ou mesmo que 
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uma estrutura de custos que no curto prazo não apresente 

externalidades possa estar comportando danos futuros cumula­
tivos, externalidades ''latentes". 

Com isso, tomar-se o problema do uso dos recursos 

naturais como apenas uma questão de- alocação íntertemporal 
significa estar-se assumindo que a utilização,prívada de um 
bem público é desprovida de maiores conseqüências __ sociais. 

Este tipo de posição seria equivalente, porém fora do con­
texto estático, à proposição coaseana de resolver o problema 
ambiental simplesmente definindo-se direitos de propriedade, 
quando na verdade o ponto relevante é o fato disto não ser 

possivel para um bem inerentemente público como o ambiente, 
seja este utilizado como output ou como input. 

Pensar a questão do uso dos recursos naturais apenas a 

partir de critérios privados dependeria de alguns supostos: 
segundo Pearce e Turner, "a aceitação do axioma de infinita 
substituibilidade, taxas de desconto positivas e uma crença 
em capacidades de recuperação [resilience] de longo-prazo 
dos ecossistemas abrandaria qualquer reestruturação radical 
do crescimento econômico ou das politicas de preço dos 
recursos".. Entretanto, prosseguem os autores 1 a global idade 
e a irreversibilidade dos problemas ambientais indica que 

não deveria ser esta a postura a se adotar {p. 20). 

Por que então, diferentemente da abordagem dos outputs, 
é comum encontrar-se tratamentos aos Recursos Naturais que 

não consideram as externalidades advindas de seu uso? Por­
que, no caso dos outputs, é difícil deixar-se de reconhecer 
que a poluição é um problema social de propriedade (embora 
"coaseanos" considerem a possibilidade do ambiente ser de 
direito privado): outputs poluentes são sempre custos e é 

difícil não vê-los como sociais.. Ao contrário, para os 
inputs, pelo fato do seu uso relacionar-se principalmente a 
receitas (beneficios), e também pelos efeitos sociais deste 

( 
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não serem localizados e visiveis, torna-se mais fácil deixar 
de considerá-los. Dai ser possível analisar-se o uso do 

ambiente, enquanto input, como bem privado, o que não é pos­
sível para os outputs, pois a análise teórica destes últimos 
baseia-se justamente na disjuntiva público-privado. 

Apesar de encontrar-se na literatura neoclássica o 
reconhecimento de que o uso dos Recursos Naturais ( inputs) 

possui características de externalidades 1 a abordagem de 

inputs não parte desta disjuntiva público-privado como ponto 
central (a lei de Hotteling depende apenas de critérios 

privados). Isto permite os aspectos públicos não serem 

necessariamente incorporados, ou mesmo incorporados sem ser 
na forma de externalidades. 

Como exemplo, ao discutirmos o "problema dos recursos 
de propriedade comum" (item II.2.5), vimos como, pelo fato 
da análise tomar os aspectos públicos apenas em termos dos 
efeitos do uso público sobre os beneficios das atividades 
privadas mas não em termos dos custos sociais que estas 
atividades provocam, esta análise se permite concluir que o 
uso coletivo seria não-ótimo (sobre-exploração) e que a efi­
ciência seria alcançada com a privatização do recurso. Vimos 
porém que trata-se também de um problema de externalidades, 
um a vez que a idéia de que direito exclusivo de propriedade 
traz o uso 11 ótimo 11 assenta-se no fato de que todos os custos 
recairiam sobre o agente causador, ao passo que o uso do 
ambiente, por ser inerentemente público, não-exclusiv~, é 

privatizável apenas no acesso a seu uso (beneficios), mas 

não nos efeitos deste uso (custos). 

Vimos ainda, no item II.2.4, o reconhecimento pelo main 
stream de que os critérios de decisão privados não seriam 
suficientes, seriam "míopes", para o uso socialmente ótimo 
dos recursos naturais, devido a problemas como a inexistên­
cia de mercados futuros ideais, incertezas e irreversibili-
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dades dos danos ambientais.. Todavia, esta disjuntiva 

público-privado é aí pensada não como externalidade, disjun­
tiva de custos, mas sim como uma disjuntiva entre taxa de 

desconto privada e taxa de desconto social. Isto faz com que 
a não-consideração dos custos sociais nas decisões privadas 
seja resumida à questão da velocidade com que se dá a 
extração (o que faz com que se proponha tratá-la por meio de 
ajustes das taxas). 

A abordagem Krutilla-Fisher (item II.2.4.(4) sobre irrg 
versibilidades), por outro lado, esta sim usa como categoria 
analitica os Beneficios da Preservação, ou seja, a Função de 
Degradação: beneficios;custos ou externalidades ambientais. 
Sua ênfase contudo estava não na discussão destes Benefícios 
da Preservação, mas sim em alterar-se as taxas de desconto 
com base em taxas de crescimento dos benefícios ambientais 
(g) e de depreciação tecnológica dos projetos (k). A aborda­
gem Fisher-Krutilla (1985), por sua vez, além de incorporar 
os Beneficios da Preservação, possui também o mérito de 

considerar a incerteza (ainda que probabilisticamente) e de 
demonstrar que a consideração do surgimento, em períodos 
futuros, de novas informações sobre benefícios ambientais 
faz com que o nível de desenvolvimento adotado seja menor. 

Apesar destas duas abordagens desenvolvidas por Fisher 
e Krutilla trabalharem com aspectos da relação de exteriori-
dade-complementaridade 
Função de Degradação 

do ambiente, no caso incorporando a 
(Beneficios da Preservação), estas 

contudo não representam um marco teórico satisfatório para a 

compreensão dos aspectos intertemporais da problemática. 
Mais especificamente, ainda que mostre->se formalmente que os 
beneficios da preservação são crescentes com o aumento de 
informação sobre o ambiente (o que intuitivamente já é 

bastante claro), as questões referentes à Irreversibilidade 
e à sustentabilidade permanecem, pois plena informação 
futura seria necessária para que estas pudessem ser tratadas 
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nestes marcos teóricos baseados em preferências individuais 
e onde a irreversibilidade é tratada por modelo de escassez. 

Vimos como para os casos de outputs poluentes as 
preferências individuais são insuficientes para apreender-se 
os valores ambientais, pois estes são exteriores e comple­

mentares não apenas ao mercado mas a todo o sistema, o que 
torna o conceito neoclássico de Externalidades restrito a 

casos de poluição localizadas no espaço, no tempo e a efei­

tos apenas econômicos~ No caso do uso dos recursos ambien­

tais como inputs a inadequação do individualismo metodológi­
co utilitarista na determinação dos valores ambientais é 

ainda mais patente, pois dado caracterizar-se por resultados 

socialmente dispersos para as gerações 
espaço e além do uni verso econômico 

futuras no tempo, no 

estrito, sujeitos a 

fortes incertezas, desconhecimentos e irreversibilidades, 
tais custos de oportunidade correspondentes são menos 
evidentes e talvez por isso mesmo de maiores proporções. 

Não sendo a relação de exterioridade-complementaridade 
e a temporalidade ambiental passiveis de apreensão pelas 
preferências individuais ou métodos de mensuração monetária, 
percebe-se que a distância indicada pelo custo de oportuni­
dade neoclássico, entre o efetivamente ocorrido a partir de 
critérios privados e o ambientalmente desejável, pode ser 
significativamente menor do que aquela referente à consecu­
ção de trajetórias de Sustentabilidade. Norgaard, como 

visto, destaca a distância 
neoclássico e o custo de 
perspectiva coevolutiva. 

entre o custo de oportunidade 
oportunidade pensado por uma 

Deste modo, aplicar o conceito de externalidades também 
aos inputs faz com que as criticas levantadas acima para os 
outputs referentes ao papel das instituições na apreensão 
dos valores ambientais aqui apareçam de forma ainda mais 
pronunciada. Fica patente o quanto a incorporação das ques-
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tões ambientais nas decisões econom1cas e seus aspectos valQ 
rativos são objetos determinados institucionalmente através 
de critérios técnicos e políticos. Os próprios Pearce et 
alii, ao exporem a abordagem Krutilla-Fisher, assumem que 

esta não requer que os Beneficios da Preservação sejam efe­
tivamente mensurados, mas apenas calcular-se os Benefícios 

liquidas do Desenvolvimento e _então confrontá-los com qual 

"deveria ser" o valor dos Beneficios da Preservação para que 
o desenvolvimento não se desse. E o critério para a defini­
ção do quanto "deveria ser" é segundo os autores dado com 

base no julgamento dos tomadores de decisão, ou seja, no âm­
bito institucional. Sugerem o uso de métodos de Willing-to­
pay para efeito de checagem ( 46 ). Com isso, os autores assu­
mem, não-explicitamente, que o real critério de valoração é 

institucional, e que os métodos de valoração servem apenas 
como um indicador (como uma pesquisa de opinião), embora não 

pareçam dar a tal fato a 'suficient-e importância teórica. 

Em suma, o problema do uso dos recursos naturais está 
então não em serem as taxas de desconto maiores ou menores. 
Tal qual propor-se eliminar uma externalidade taxando-se com 
base em um suposto dano marginal, procurar-se solucionar o 

problema intertemporal pela redução das taxas de desconto 
significa assumir-se que o problema não apenas decorre do 
mercado mas que também é solucionável apenas pelo ajuste de 
elementos internos a este. Porém, a não-consideração de 
danos globais e;ou extra-econômicos, não apenas pelo mercado 
mas pelo sistema como um todo,. caracteriza a natureza do 
problema ambiental e demanda elementos analíticos de ordem 
institucional e técnica para seu tratamento. Dependendo 
fundamentalmente de fatores exteriores ao mercado, ou seja, 
não sendo passível de solução apenas por ele, trata-se então 

(46 ) Citam o exemplo do projeto hidrelétrico de Gordon River, o qual não foi levado adiante ea 
função de ter-se ÍJputado 1 no procedimento Krutilla~Fischer, UI elevado valor para os benefícios da 
preservação, e1 virtude dos muitos protestos IUI!diais ao projeto. Concluem que JeSiô que os 
beneficios da preservação não possam ser 1ensurados, a abordage1 oferece algua auxilio na decisão 
sobre o quanto illi projeto é desejável. 
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de um problema de como as instituições deveDí. discriminar 

sobre as questões ambientais. 

Assim como concluimos no ca:so estático que o estabele­

cimento de padrões (e das respectivas taxaçõe-s) deve obede­

cer critérios institucionais e :não .:a agregação de "danos« 

definidos por preferências individuais, na caso intertempo­
ral deve-se pe.nsar não em ajustes nas taxas de desconto para 

refletir as questões ambientais, mas sim em um perfil 
temporal de políticas definidas em nível institucional (seja 
taxação, licenças 1 controles, etc~) 

dos recursos naturais a partir de 
sustentabilidade coevolutiva. 

que determinem um uso 

critérios voltados à 

Se marcos teóricos baseados nas preferências 

individuais são conceitualmente inadequados para a análise 
da problemática intertemporal do uso dos recursos 

ambientais, dado que não estabelece a correláção entre esta 

e sua exterioridade-complementaridade, por sua vez marcos 
apoiados no movimento inovativô e evolutivo da dinâmica 

tecnológica - tanto relativa às conseqüências ambientais que 

gera quanto à superação destas - e da dinâmica institucional 

a esta associada 1 constituem-se promissoras perspectivas de 
análise e de fundamentação à formulação de políticas .. Ê o 

que discutiremos no Capitulo v. 

A inconsistência empirica da proposição geral de Hotteling-

Se as proposições gerais da lei de Hotteling são um 

marco teórico insuficiente para pensar-se a problemática am­

biental do uso dos recursos naturais, poder-se-ia argumentar 
que e_stas contudo servem para explicar o- comport8]11ento 
efetivo de preços e estoques no movimento privadO da 
extração dos recursos, independentemente deste incorporar ou 
não os cus-tos ambientais .. Entretanto 1 Eagan {1987) mostra 
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que mesmo para este efeito a proposição não é empiricamente 

consistente .. 

Segundo Eagan (1987), apesar de uma idéia coerente e 

bem arranjada, o teorema de Hotteling é pouco consistente 

sob supostos variáveis. As trajetórias seculares de preços e 
extração geradas pelo modelo rapidamente se decomporiam em 
diversos outros modelos ao levar-se em conta outras conside-
rações referentes 

durabilidade 1 etc. 

à exploração, oligopólios, incerteza, 

A trajetória de preços monotonicamente 
crescente de Hotteling seria, segundo o autor, no máximo um 
caso especial. o mais perturbador para o autor é que este 

caso, o qual não deveria produzir proposições de politica 

simples e diretas, é o que é tomado como base para a avalia­
ção e decisões de politicas (p. 566-567). 

Para o autor, a teoria também não pode ser aceita, à la 
Friedman, por gerar predições significativas. Empiricamente, 
o teorema fundamental não seria relevante, nem mesmo 
habitando o mundo do "como se". Cita diversos trabalhos que 
desde 1961 apontam a vacância empírica do teorema, o qual 
não se mostra consistente com os dados concretos (íbid.). 

Segundo Eagan, no debate sobre expectativas racionais, 
a resposta padrão à objeção sobre como os produtores 
poderiam calcular expectativas não-viezadas, "era que se um 
agente se desviasse das expectativas racionais da variável 
sob consideração, então este agente seria colocado para fora 
do mercado pelo agente maximizador de lucros que se 
desempenha racionalmente. Mas algum agente deve estar no 
mercado para calcular a expectativa racional. Se os teóricos 
de jogos melhor treinados profissionalmente ergueram as mãos 
nas-tentativas de caracterizar algo além de poucas soluções 
closed-loop para jogos dinâmicos, porque seria a ALCOA capaz 
de fazê-lo?• (p. 569). 



Para Eagan, os resultados dos mecanismos de otimização 
intertemporal têm sido não-prováveis e de pouco uso para 

economistas da atividade mineradora, os quais se movem vaga­
rosamente com modelos de oferta e demanda que não melhoraram 

pela estimativa de rents de escassez. Segundo o autor, uma 
análise cuidadosa da indústria mineradora sug-ere que_ a 

reabilitação de rendas Ricardianas seria uma abordagem mais 
útil.. Uma ênfase na busca de rendas diferenciais (em opo­

sição à escas_sez) por firmas oligopol1sticas transnacionais 

iria clarear os conflitos politicos e distributivo_s subja­

cente-s à maioria das questões sobre os recursos (p~ 570). 

C) Perspectivas de uma Formulação Institucionalista 

Os marcos Institucíonalistas 

A Escola Insti tucíonalista, -surgida a partir das idéias 
de autores coma Veblen, Commons, Mítchell, Ayres e Polanyí, 
desenvolve-se nos EUA constituindo um campo de formulação em 
oposição ao mainstream. Contudo, sob tal escola se abriga um 
amplo lequ.e de diversidade entre autores. Segundo Gruchy 
(1990, p. 321-324), encontram-se diferentes abordagens ado­
tadas pelos institucionalistas, podendo estas ser resumidas 
em três: a abordagem "miscelânea ou tópica", a abordagem 
"temática" e a abordagem uparadigmática11 • 

De acordo com a abordagem "miscelânea ou tópica", a 
economia institucional seria um campo de estudo tão diverso 
que não pode ser de'finido com rigor ou incorporado em um 
marco teórico de aceitação geral. Os institucionalistas 1 sob 
esta :ótica, teriam itlteresses tão diversos que a única Coisa 
que teriam em comum seria _sua re-jeição ao mainstream.. Para 
Grucliy esta abordag-em possui graves limitações, devido à sua 
falta de coesão teórica. 

( 
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A 

vários 
segunda abordagem 1 

temas básicos bem 

a "temática", 
estabelecidos~ 

concentra-se em 

Estes podem ser 

(2) a importância 
(4) a teoria do 

agrupados em seis: (1) 
da tecnologia 1 ( 3) o 

controle social, (5) o 
instituições. Segundo 

o papel do governo, 
conceito de valor, 

impacto da cultura, e (6) o papel das 
Gruchy, esta abordagem objetivaria 

estreí tar o leque da abordagem anterior e expor a unidade 
básica da economia institucional. Para o autor esta aborda­

gem contém considerável substância teórica, porém lhe falta­
ria um marco teórico geral no qual estes temas básicos 

pudessem se encaixar formando uma unidade. Cita o trabalho 

de John .R. Commons, um dos precursores do institucionalismo, 
como representativo desta abordagem. 

A terceira abordagem descrita por Gruchy, a 11paradigmá­

tica", por sua vez 1 seria aquela que apresenta um marco 
teórico básico: a substituição do conceito estático de equi­
líbrio pelo conceito evolucionário de processo. Veblen teria 
sido um precursor na defesa desta posição, porém não teria 
elaborado extensivamente sobre o conceito de processo evolu­
tivo.. Para o autor, esta abordagem representa um passo a 
frente, à medida que procura prover um marco analítico geral 
e destaca-se por seu mais alto nivel teórico. Segundo o 
autor, encontramos 
tica" em Mitchell, 
os quais contudo 

uma extensão desta abordagem "paradigmá­
em Ayres, em Galbraith e outros autores, 

também não foram bem sucedidos em 
desenvolver o conceito processual de sistema econômico4 

Segundo o autor, os institucional istas, abrigados na 

Association For Evolutionary Economics ( AFEE) , são em sua 

maioria adeptos à primeira abordagem, poucos à segunda abor­
dagem, e ainda menos à abordagem paradigmática, o que traz 
conseqüências infelizes, permanecendo a economia institucio­
nal enquanto uma "matéria elusiva 11 • Gruchy, deste modo, 
destaca a importância de se desenvolver o referido 
"paradigma processual" para efeito da constituição de um 
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marco comum à economia institucional que servisse como 

sólido ponto de_ contraposição ao paradigma de equilíbrio do 

mainstraam., Gruchy procura assim delinear as bases de um 

paradigma processual como o nexo definidor da economia 

institucional (p. 364-368). 

Neste sen.tido, o 11 paradigma processual n, como qualquer 
outro paradigma, possuiria uma substância, que seria o sis­

tema econômico real ou histórico, entendido como uma enti­
dade em evolução, e uma estrutura, a qual por sua vez englo­
baria a análise dos dados histórico-culturais que explicalll 

esta realidade: fatores polfticos, demográficos e climáti­

cos, avanço cientifico e mudança tecnológica. Nestes termos, 
para Gruchy, dada a natureza processual da hi_stória, "deve­
se investigar a significância dos fatores que conduzem à 

mudança no sistema econômico. Garantido que o sistema 

econômico estará sempre sujeito a mudança.s em:erqi.das dos 
avanços na ciência e tecnologia bem como outros fatores, 
[grifo nosso] há duas questões básicas que não podem ser ig­
noradas com sucesso no longo prazo .. Estas questões são: (1} 
qual é a -direção da mudança e qual é o seu impacto no sis­
tema econômico, e (2) quem dirige esta mudança no tempo his­
tórico? Estas são questões fundamentais que não recebem ade­
quada atenção dos economistas ortodoxos (. ~.)." {p.. 365). 

A primeira questão, a direção, é segundo o autor refe­
rente em grande medida aos valores básicos que guiam as ati­
vidades sociais e econômicas. Estes valores por sua vez 
estariam intimamente relacionados à ideologia fundamental 
subjacente à cultura,, mas, em adição, ao estabelecimento de 
prioridades econômicas e sociais nacionais, qrupais e priva-
das, relativas a questões como distribuição 
sistema tributário, justiça social, educação, 

de renda, 
proteção, 

etc., o que envolveria as várias instâncias do governo, gru­
pos e associações privadas, lobistas e vários indivíduos que 
procuram influenciar o curso das atividades sociais e econô-



micas" Deste modo para Gruchy emerge a segunda questão, 

sobre quem dirige o monitoramento de longo-prazo do sistema 
econômico e social da nação. 

Uma visão distinta sobre o insti tucionalismo enquanto 

escola pode ser encontrada em Klein ( 1990) . ." Este autor 

recusa a idéia de que "o institucionalismo não é nada mais 

que uma 'amigável aliança' entre individuas, de outro modo 
desparatados, unidos primeiramente em oposição à -economia do 
mainstream" (p~ 381). Entende que "o institucionalismo é uma 
abordagem viável e provavalmente a mais relevante para uma 

análise aprimorada de economia politica 11 • Para o autor, o 

termo "escola" 
concretude e 

possui relativamente pouco 
demasiada flexibilidade 

valor, muito pouca 
para ser muito 

utilizado, mas afirma que, apesar disso, os institucionalis­
tas merecem tal designação tanto quanto -ou mais- que a 
maioria das outras escolas. 

Segundo o autor, o termo "escola" é sempre utilizado, 

mas virtualmente nunca definido. Um exame cuidadoso de 
quaisquer dois economistas classificados como pertencentes a 
uma mesma escola exporia diferenças, possivelmente grandes, 
entre eles. Como exemplo, o autor cita Veblen e Commons, que 

apesar de suas notáveis diferenças, como suas visões incom­
patfveis sobre valor (instrumental value vs. reasonable 

value), podem ser colocados legitimamente na mesma escola 
devido a seus pontos de convergência: insatisfação com a 
preocupação da ortodoxia com leis naturais, rejeição ao 
hedonismo, acentuação do papel do condicionamento cultural, 
e a concepção evolucionária de processo econômico. segundo o 
autor, Mitchell, Commons e Veblen agrupam-se por similarida­
des pelo menos tão grandes quanto aquelas que podem ser 
encontradas entre membros de outras escolas. 

o elemento central para Klein de unidade do institucio­

nalismo está não no campo teórico, mas na formulação de 

( 
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políticas: nos neo-institucionalistas ·todos concordam que a 

teoria econômica relaciona-se ao desenvolvimento de políti­
cas públicas" (p. 385) .. Deste modo, as escolas de pensa­

mento, seja a institucionalista ou a neoclássica, possuiriam 
certos principies normativos unificadores com respeito à 

política econômica. Apoiando-se na idéia de Kuhn de que o 
11normativo" e o "descritivo" em diversos casos são indisso­
ciáveis, Klein ressalta então a importância dos aspectos 

normativos para a definição de "escola", como sugerido em 
uma definição extraída de Schumpeter, na qual uma escola de 
pensamento é "a soma total de todas opiniões .... especial­
mente referentes à política pública conduzida em algum 

destes sistemas [sistema de economia política]" (p. 382). 
com base nesta definição, o instí tucionalismo para Klein 
claramente se constituiria uma escola ( 47 ). 

Frente à não unificação teórica ,apontada por Gruchy, a 
posição de Klein é correta ao mostrar que o nexo comum que 
de fato unifica o institucionalismo enquanto movimento e es­
cola são suas proposições normativas de politica econômica~ 
Entretanto, talvez estas não sejam o suficiente. A necessi­
dade, apontada por Gruchy, de aprimoramento e unificação 
teórica a partir de fundamentos que enfoquem a natureza 

proCessual e não estática da economia, apesar de a rigor não 

ser uma condição sine qua non para a existência atual do 

institucionalismo, mostra-se uma condição fundamental para 

sua consolidação, para o próprio suporte de suas proposições 
normativas de politicas e para seu desenvolvimento ulterior. 

{47) Nas palavras de Klein, o conceito de •institucionalista não deve ser definido tão rigidamente 
ao ponto de rachar desnecessaria1ente ~e talvez fatalaente- UI grupo já pequeno. ! hora de prestar 
menos atenção a esforços se1 fim de fixar os principios do ínstltucionalis•o ou de definir o seu 
'paradigld' (apesar de alguaa atenção à 'teoria básicat ser sempre apropriado). Deveria1os gastar 
aais tempo aplicando nossa abordagel a análises econôwicas oonte1porâneas no esforço de fazer a 
politica econôuica operar nis efetíva11ente. Se nós o fh:enos co• sucesso, o que solOS e o que 
acredita;os, bel coao quem so•os coletivaente, cuidará de si próprio' (p. 387). 
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Neste sentido, devemos destacar a importância dos 
desenvolvimentos das teorias do "valor instrumental" e do 
11ajustamento institucional" realizados progressivamente por 

Veblen 1 Dewey, Ayres, Foster e outros autores. Nestas, reco­
nhece-se que o progresso cientifico-tecnológico é o que 

garante a ocorrência de mudanças. Porém 1 . as mudanças são 

vistas em seus aspectos institucionais, onde, além da 
tecnologia, valores ideológico-culturais e a correlação de 

forças envolvidas ganham destaque. 

O Papel das Instituições na Determinação dos Valores 
Ambientais 

Feitas as discussões anteriores sobre como a problemá­
tica ambiental, em função da relação de exterioridade­

complementaridade e da temporalidade evolutiva que a 

caracterizam, torna necessária uma análise apoiada nas 
dinâmicas institucional e tecnológica, e sobre como as 

instituições na teoria neoclássica cumprem um papel 
secundário, procuraremos aqui descrever as contribuições 
institucionalistas e em que medida estas configuram um marco 
teórico adequado à compreensão destas questões. 

Para o delineamento de uma Economia Ambiental Institu-
c.ionalista, Sóderbaum ( 1990) 

problemas ambientais, como ele 

descreve a natureza dos 
próprio afirma, de maneira a 

abrir as portas para a economia insti tucionalista como a 

perspectiva mais apropriada para tratá-los. Tais seriam as 

caracteristicas destes problemas: a) são multidimensionais e 
multidisciplinares; b) são monetários e não-monetários em 

essência, onde o lado não-monetário engloba dimensões 
fisicas, sociais e culturais; c) complexidade e incerteza; 
d) irreversibilidade, implicando extensão dos problemas no 
tempo; e) se estendem no espaço, cruzando fronteiras 
administrativas; f) se estendem entre os atores envolvidos, 
colidindo com os interesses (como direitos de propriedade) 
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das outras partes. Percebe-se como estes aspectos levantados 
vão de encontro às características do "problema da natureza" 
mencionadas acima, e é desta perspectiva que a economia 

institucionalista procura partir-. 

A elaboração institucionalista pode ser entendida a 

partir de três elementos centrais const.ituintes. Primeiro, 

uma rejeição à idéia do mercado etou da soma das pref.erên­
cias individuais enquanto determinante per se dos valores e 

da "eficiência11 econômica~ Alternativamente, entende-se o 

mercado como uma e-ntre as várias estruturas institucionais, 
e que é no âmbito do conjunto destas estruturas que, através 

do estabelecimento e realização de metas~ formam-se os 
valores, o que engloba não apenas todo o ve-tor de preços de 
mercado, mas também demais valores não captados por este. 

Segundo, a dinâmica institucional, enquanto um processo 
de,estabelecimento de regras, inclusive de funcionamento do 
próprio mercado, representa um processo de abertura e 
fechamento de espaços econômicos, tornando as instituições 
um,espaço de disputa de poder( o qual configura-se assim um 
importante determinante da dinâmica institucional. 

Terceiro, frente à permanente evolução do sistema 
sócio-econômico, este process-o de estabelec 

a partir de metas definidas instltucionalm: 
mostre socialmente efetivo e progress -._, 

;ente de valores 

:e, para que se 
, , deve estar 

estreitamente vinculado ao desenvolvimento jo conhecimento 
cientifico-tecnolóqico, o qual constitui-se assim o outro 

importante det,erminante da dinâmica institucional. 

Dietz e Van der Straaten (1992), por exemplO, apontam 
que há um descompasso entre as proposições da teória ambien­
tal neoclássica e as políticas efetivamente observadas, em 
função de três ordens de fatores. Primeiro os obstáculos 

encontrados pela interna1ização pigouviana~ Segundo eles, a 
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recomendação do uso de taxas pigouvíanas é quase totalmente 
negligenciada na maioria dos países desenvolvidos, enquanto 
os objetivos de políticas visando diminuir a poluição e a 
depleção dos recursos naturais são formulados em termos físi 
cos, e raramente ou nunca derivam de preferências individu­

ais, ou seja, de análises custo-beneficios (p. 27-31). Isto 
porque o acesso em termos monetários aos benefícios ambien­
tais com base nas "preferências individuais por um ambiente 
sadio" é míope, uma vez que as preferências das gerações 
futuras são desconhecidas e a depleção do ambiente 
irreversivel. 

Um segundo argumento dos autores para o descompasso 
entre a teoria neoclássica e as políticas ambientais encon­
tra-se na deficiência de conhecimentos ecológicos. Segundo 
eles, mesmo se, no caso imaginário, conhecêssemos as 
preferências ambientais individuais e fôssemos capazes de 

agregá-las, ainda ocorreriam desastres ecológicos, pois os 
processos naturais, e conseqüentemente a intervenção humana 
nestes, são dificilmente previsíveis, 
existência de efeitos sinérgicos ejou 
retardada dos impactos ambientais ( 48 ). 

em 

de 

função da 
manifestação 

o terceiro argumento de Dietz e 
referido descompasso refere-se à 

Van der Straaten para o 
pressão de interesses 

econômicos estabelecidos. Ainda que as preferências e os 
efeitos sobre a natureza pudessem ser suficientemente conhe­
cidos, a correlação de forças na sociedade faz com que as 
metas das políticas ambientais se desviem consideravelmente 

{48) Citat o exe1plo da chuva ácida na Holanda, onde as 1edidas para li1itar as emissões de dióxido 
de enxofre foraa totadas coa base apenas nos danos à saúde pública. Aqueles nive'is de e.issões1 

eficientes ea teraos da saúde huaana e para o controle do problema nas áreas urbanas, todavia era~ 
totaltente inefetivos para prevenir a aorte das florestas, o que de fato veio a ocorrer. Concluem os 
autores que a abordaq.eJ nooclássica não faz sentido enquanto não se puder acessar acuradamente todo 
nosso •espaço de utilização ecológica" 1 pois este não pode ser otilizado se• que conheçamos 
precisaaente seus Haites. R exceder tais li1ites í1plica e1 efeitos irreversfveis que acabam 
resultando na própria dítinuição deste "'espaço". 
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dos objetivos sociais que fossem obtidos nas análises custo­
benefício neoclássicas ( 49 ). 

Estes três elementos, valores, poder e conhecimento 

cientifico-tecnológico apresentam-se interdependentemente e 
conformam o corpo da abordagem institucionalista. 

comecemos pelo primeiro, a formação de valores. Segundo 
swaney (1987), em primeiro lugar as vontades são determina­
das não apenas em meio à economia mas também em meio à cul­
tura. Segundo, a sociedade é orgânica, com valores, necessi­
dades e vontades separados e complementares à mera agregação 

de desejos individuais. Terceiro, valores individuais e 
sociais são hierarquizados e não podem ser reduzidos a um 

termo de comparação comum: o valor à vida, por exemplo, 
estaria 11acima" de medidas monetárias (p. 1748). "Desde que 

os valores individuais são desenhados no processo social do 
qual a economia é uma parte, tomar as valorações individuais 
como 1 dadas' 

defesa sutil 
faz pouco sentido, exceto por conveniência ou 

do status quo" (p. 1740). Estas questões 
não-aceitação, pelos insti tucionalistas, do 
dado por preferências individuais autônomas e 

expressam uma 
valor enquanto 
expressas em termos monetários. 

o valor para 
chamada teoria do 

os institucionalistas é descrito pela 
valor instrumental. Esta a rigor não 

constitui-se uma proposição de unidade de valor, mas uma 
teoria para a formação dos valores~ Segundo esta teoria, a 
sociedade, através das instituições, deve tomar medidas para 

{49) citando novamente o exemplo da chuva ácida, colocam que os padrões de e;íssões definidos 
tecnicamente pelo governo holandês são freqüentemente questionados: representantes do setor emissor 
de amônia argumentam que tais padrões são 1nsuficíentemente elhasados, e que portanto devem ter sua 
implantação adiada; o setor de eletricidade e a Shell utilizaa--se de 'contra-pesquisa" visando 
mostrar não serea tão grandes os impactos das substâncias ácidas sobre as florestas. Além disso, 
segundo os autores, as visões tradicionais de econo1ía e de albiente estão dolinante•ente: 
representadas na lláquina governa•ental, o que obstruiu seria1ente o processo de redução da 
acidificação na Holanda. Com isso, sequndo os autores os elos perdidos entre teoria e prática 
~também resultam da correlação de forças existente na sociedade, a qual oferece aos interesses 
econômicos estabelecidos a oportunidade de colocar seus interesses individuais e de curto prazo à 
frente dos interesses coletivos e de longo prazo de uaa sociedade sustentável' fp. 39). 
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permitir a realização do mais amplo conjunto possível tanto 
de metas não pecuniárias e de eqüidade quanto de objetivos 
econômicos~ Isto significaria uma visão mais ampla de 
ueficíência" social (Livingston, 1987, p. 288), a qual não é 

dada apenas pela maximização de utilidades mas sim como uma 
combinação de considerações sociais, políticas, econômicas e· 
bioffsicas .. Segundo Swaney (1992), "uma vez que objetivos 
não-econômicos de política pública não são subordinados a 

aspectos pecuniários, arranjos institucionais do tipo 
mercado [market-like] não podem servir como prescrição geral 
para uma politica efetiva" (p. 624) .. Segundo Larkin, "nossa 
única escolha é aceitar a eficiência econômica no sentido 

instrumental como nosso critério de julgamento, como nossa 
teoria do valor" (p. 49). 

Os valores, nestes termos, são formados não a partir da 
agregação de preferências individuais, mas sim formados 
"instrumentalmente" pelas instituições à medida que atinge­

se metas por estas estabelecidas. A mudança institucional é 

entendida como "instrumental" quando consegue promover 

melhorias econômicas e sociais progressivas, ou seja, quando 

consegue gerar valores definidos por metas institucionais* 

Neste contexto, o valor assume um perfil dinâmico. 
Segundo Livingston, "se as metas e circunstâncias mudam e um 
problema aparece, há um impeto para mudança institucional. 

Um problema existe quando há uma discrepância entre (1) as 
metas sociais desejadas e tecnicamente alcançáveis e (2) as 

circunstâncias reais que emergem dos arranjos institucionais 
correntes. ( ... ) é um problema de incongruência interna. 

criação ou restauração de congruência {resolução do 
problema) requer mudança na estrutura institucionalu (p. 
287) ~ Deste modo, "os institucionalistas definem melhorias 

ou crescimento como a resolução de problemas" (p. 289), 

resolução de problemas econômicos e sociais através do 

aprimoramento da eficiência instrumental das instituições, 



processo o 
institucional" 

qual configura 

(Larkin, p •. 49). 

o 
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chamado "ajustamento 

Em síntese, os instituciona-listas, uma vez que definem 

as instituições e não apenas o mercado como o espaço de 

conformaçã-o dos valores, entendem estes não apenas enquanto 

preços de mercado ejou 11preços-sombra" dados pelas preferên­
cias, mas sim valores formado_s a partir da rea-lização 
instrumental de objetivos, não apenas monetários, pela 
dinâmica institucional~ Esta idéia, longe de constituir-se 

em uma negação da formação de valores pelo mercado, assenta­
se na idéia de que este por sua vez é também uma estrutura 
institucionalmente determinada'" 

Deste quadro emerge o segundo elemento da abordagem 

institucionalista. Swaney (1992-) apresenta uma definição 
conceitual do espaço institucional como o locus privilegiado 
do estabelecimento de regras, onde a partir da correlação de 

forças delimita-se inclusive o alcance do mercado. 
Rejeitando a dicotomia entre po1iticas de "mercado vs~ 

comando", Swaney apeia-se na idéia de que: "Mercados não 
surgem espontaneamentet eles são instituidos (Polanyi, 

1944)". Isto porque "primeiro, regras são necessárias para 
os ~ercados trabalharem. Segundo o sistema de livre me~cado 
teve de ser implementado, ou s_eja, o governo teve de varrer 

um conjunto de leis e substitui-lo por outro conjunto. Em 
suma, o laissez-faire foi planejado (Polanyí, 1944) .. 

Terceiro, quando as regras mudam (e inevitavelmente mudam}, 
elas produzem uma distribuição de conseqüências positivas e 

negativas. Quarto 1 • • • conforme a sociedade evolui_ 1 as 
regras mudam~ Mudanças na tecnologia fazem o progresso 
possf.vel, mas tornam as regras correntes inadequadas, ou 
seja, criam a neces~idade de ajustamentos institucio-nais. 
Mudanças na ecologia humana e nas metas sociais também 
requerem ajustamentos institucionais" (p. 626) .. 
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"Os conservadores defensores do livre mercado ( ~ •• ) 
afirmam que o governo deveria agir somente para estabelecer 
(e impor) as reivindicações da propriedade privada. Uma vez 
que a propriedade privada 'eficiente 1 é estabelecida, 
argumentam, então o livre jogo das forças de mercado irá 
alocar os recursos em seu uso de mais."alto valor. Se o mundo 
nunca mudasse, esta alocação poderia ser possivel, apesar de 
que aqueles sem propriedade poderiam objetar. Mas o nosso 
conhecimento constantemente expande, assim como nosso 
impacto sobre o ecossistema, e a nossa noção de valor muda 
ao longo do percurso. Inevitavelmente, será necessário mudar 
as regras" (Swaney, 1992, p .. 630). Conclui Swaney que, deste 

modo, "a 
mudança 

intervenção governamental não tem 
das circunstâncias (tecnológica, 

fim, porque a 

ecológica ou 
social) 1rao inevitavelmente criar tensões que levam a novas 

instituições" ( 50 ). 

Deste modo 1 "quando o governo estabelece uma meta de 
abatimento de poluição ou um limite de poluição, quando cria 
direitos de poluição e procede a uma 'alocação inicial' ao 
dar estes direitos aos poluidores existentes, leiloando-os 
pela oferta mais elevada ou tornando-os disponiveis por 
outra forma, claramente ele instituiu um mercado. Mas mesmo 
quando o governo responde às iniciativas privadas para 
estabelecer novos mercados, ele está escrevendo as regras e 
deveria estar atento não apenas aos desejos dos reivindica­
dores, mas também aos custos que estes reivindícadores podem 
estar tentando transferir para outros" (idem, p. 625). 

Assim, "nas economias modernas, os governos estabelecem 
e impõem as regras gerais governando o comportamento do 
mercado. Desde que a condição humana está continuamente 
evoluindo, os governos têm de mudar as regras~ como então, 
alguém discriminará entre as regras de mercado e as regras 

('50) Hota-se aqui UJa aderência com as idéias Evolucionistas, enfocando porél o fenômeno mais sob 
seus aspectos institucionais do que os tecnológicos. 
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de comando ou 'regulações'? se o_ mercado é bom e o comando é 

ruim, como julgamos então uma nova regra ser um ou outro? 
onde o 'necessário e legítimo' papel do governo como mante­
nedor da ordem e padrões termina e a 'desnecessária e ilegi­
tima-' mão pesada do governo começa? ( .... ) Infelizmente não 

existe um critério claro a priOr i para fazer a distinção 

( ..• )"(idem, p. 624). 
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segundo swaney, se a regulação é uma regra de mercado 

para melhorar a .informação e a eficiência, ou se é uma regra 
de comando que reduz a eficiênCia do mercado, depende do 

ponto de vista: para a indústria atingida, a regulação reduz 
a -liberdade, enquanto para o·s consumidores aumenta a 

liberdade., "A posição neoclássica não ajuda a distinguir 

entre reg-ras de mercado e regulações, porque uma mudança que 
aumente a liberdade de um às custas da de outro é uma regra 
de mercado para um e uma regulação para o outro" (p,. 626)~ 

swaney coloca que o ponto chave é que na realidade 
trata-se de uma questão sobre a quem as regras favorecerão e 

em decorrência quem sofrerá as conseqüências~ Isto é, o 
debate é sobre opções institucionais, sobre quem irá 

est~belecer as regras e o controle das instituições~ Em 

suma, é um debate sobre poder (51 ). 

sendo então a instituição de mercados um processo de 

delimitação de ganhos e perdas, resultado e determinante das 

correlações de poder, Swaney pondera! "Nos casos onde 

individuas (ou coletivos) conseguem capturar a maioria dos 

ganhos (ou conseguem transferir a maioria dos custos para 

outros), estas pressões bem podem conduzir a novos mercados 
(.~.)- Mas em casos de custos sociais significativos, 
espeqial;mente quando estes custos são largamente dispersados 

(51) Colo exeçlo, swaney cita a polê1lica1 ocorrida nos EUA, entrt:! o uso de taxas tais altas sobre a 
gasolina ou o uso de CAFI (corporate average fuel econo1y) standards, onde cada opção beneficiaria 
diferentes interesses (p. 627). 
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ou transferidos para o futuro, soluções de mercado criarão 

mais problemas do que resolverão. Realmente, muitos casos 

de inovação institucional são tentativas de endereçar de 

volta os custos transferidos para a sociedade pelos 
mercados" ( 52 ) ('dem, p 629 gr1'fos nosso ) .L • , s. 

Nota-se assim que o ajustamento institucional não 
necessariamente vem eliminar externalidades, podendo mesmo 

criá-las~ A externalidade assim é aqui vista como um 

resultado do balanço de poder, seja ao ser esta gerada, seja 
ao ser eliminada. Segundo Larkin (1986), 11 a chamada externa­
lidada é percebida como 1 externa' apenas caso se adote a 

perspectiva da troca voluntária e centrada no mercado. se o 
teórico toma uma perspectiva mais abrangente, vendo os 
mercados entre as muitas formas institucionais imperfeitas, 
o que formalmente era visto como uma externalidade torna-se 
mais uma forma de comportamento institucionalizado" (p. 47). 

Esta perspectiva implica que, sendo o poder forte de­
terminante da dinâmica das instituições e decorrente em boa 

medida da correlação de forças econômicas já estabelecida 
pela própria dinâmica do mercado, a chamada "falha de mer­
cado", entendida enquanto uma estrutura insti tucionalizada, 
é ao mesmo tempo uma "falha de governou, pois se o mercado 
funciona bem é porque o suporte institucional que o delimita 
também funciona bem~ 

Na perspectiva institucionalista, o papel das institui­
ções fica assim comprimido entre, por um lado, a necessidade 
de regulamentar o mercado de forma a minimizar os custos 
transferidos por este à sociedade e, por outro lado, o fato 
de que justamente por isso as instituições constituem-se no 
palco de disputa onde o poder econômico é importante deter-

(52) o autor associa esta dicotomia ao chamado 'duplo •ovimento' de Polanyi - evidenciado por 
exeaplo nos programas socíais redistributivos e no conjunto de instituições desenhadas à proteçáo 
a.l.bi ental. 
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minante~ Assim_, a mudança institucional não pode ser vista 

nem como 11contra 11 o mercado e nein como "a favortt dele, pois_, 
em um contexto dinâmico, a insuficiência de dada estrutura 

de mercado em suprir determinadas necessidades da sociedade 
induz uma mudança institucional que delimite novos marcos de 
funcionamento do mercado para atingir-se metas estabeleci'­

das_, com isso arbitrando novos ganhos e perdas, sendo assim 
contra uns e a favor de outros. Assim, a mudança institucio­
nal não pode ser vista como a-lgo mecanica, necessaria e 
universalmente progressivo na resolução de problemas e 
melhoria das condições humanas. 

Segundo Livingston, os economistas institucionalistas 
não aceitam automaticamente as resultantes políticas como 
legitimas e nem as rejeitam como inerentemente viezadas .. 

Eles percebem, contudo, que o acesso através do setor 
pUblico pode se-r o único meio de realizar determinado 
ndesejo coletivo" .. A questão ética, segundo a autora, seria 

se um dado arranjo institucional permite ou não uma obtenção 
razoável de metas sociais. ForÇas politicas ou forças de 

mercado simplesmente servem como veículos ou impedimentos 
(p .. - 288). Assim, nem uma confiança total no mercado nem na 

intervenção governamental são frutifero_s (Sõderbaum p~ 489). 

Discutamos agora o terceiro importante elemento da 

teoria institucionalista para a dinâmica institucional, o 
papel do conhecimento cientifico-tecnológico. Como visto 
anteriormente, valores são criados atrav-és da realização 
instrumental de metas pelas instituições. o permanente:· pro­

cesso de ajustamento instituciona-l, por sua vez., é entendido 
como "instrumental" quando associa-se ao desenvolvimento 
cientifico-tecnológico. 

Em suas formulações originais, 
posteriormente de Ayres, a teoria 

provenientes de Veblen e 
do valor instrumental-

assenta-se sobre uma dicotomia entre instituições e 
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tecnologia, onde o aspecto tecnológico seria progressivo e 

contribuiria para o desenvolvimento, enquanto o aspecto 

"cerimonial" (institucional) seria retrógrado e tenderia a 

inibir o desenvolvimento. Por "cerimonial" 

validação de relações de autoridade e de poder 
entende-se a 

' de indívfduos 
ou. grupos, a manutenção do status quo. Deste modo, apenas 

quando as instituições adaptam-se à mudança técnica é que 

seriam benéficas ao processo social (Larkin, p. 47}. 

Segundo Larkin, Foster adapta a distinção Vebleniana 

entre comportamento instrumental e ceremonial para aplicá-la 
não a tecnologia e instituições respectivamente, mas à 

função das instituições, à medida que estas contribuam para 
o desenvolvimento social 
poder respectivamente. 

ou para a manutenção de posições de 

Deste modo as instituições 
funcionariam tanto beneficamente quanto danosamente. 

O ajustamento institucional para Foster segue três 

princípios, que segundo ele representam uma extensão 
aplicada da teoria do valor instrumental (idem, p. 49-52): 
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1- princípio da determinação tecnológica: É o mais importan­

te para a análise da questão. Segundo Foster, "Os problemas 
sociais apenas podem ser resolvidos pelo a justamente das 
estruturas institucionais envolvidas no problema conforme 

estas forem colocadas em correlação instrumentalmente 

eficiente com os aspectos tecnológicos do problema". Deste 
modo o ajustamento institucional é tanto limitado quanto 

promovido pelo conhecimento disponível. Foster assume que a 
tecnologia constitui as informações básicas que devem ser 

tomados como 'dados', ao passo que as instituições e 
preferências devem ser tomadas coma as variáveis. Foster, 
por outro lado, evita o determinismo tecnológico colocando 

que a tecnologia nos informa a existência de um problema, 

fornece os métodos de superá-lo, nos informa o momento em 
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que é superado, mas não determina a escolha sobre se ou como 

superá-lo~ 

2- principio da interdependência: as instituições represen­
tam um padrão de comportamento interdependente entre seus 

membros, o que significa que, para a viabilização do ajusta­
mento institucional, estes devem conscientemente escolher o 
novo padrão.. Isto abre na teoria um profundo espaço para as 
decisões individuais .. Por outro lado aponta para a importân­

cia do papel do engajamento dos individues envolvidos para a 
identificação do problema e das alternativas e para sua 
implementação: quanto maior este· envolvi menta, mais efetivo 

e duradouro o ajustamento institucional (53 ). 

3- princípio do deslocamento mínimo: dado que os ajustamen­
tos institucionais não se dão isoladamente, devendo sim ser 
incorporados à estrutura geral institucional existente, 
havendo possibilidades alternativas de ajustamento deve ser 
escolhida aquela que menos desloca tal estrutura~ O ajusta­
mento deve fazer o melhor uso inStrumental da tecnologia sem 
contudo violar os fatores que não forem problemáticos (54 ). 

Nestas formulações do "a justamente 
construídas sobre a dicotomia Veble.niana, 

institucional", 
a tecnologia é 

sempre vista como progressiva e -os únicos reais li:mLtes ao 
progre.sso são cerimoniais. ou seja, "os institucionalistas 
vêem a busca de conhecimento e sua aplicação como a fonte 
primária do progresso, com hábitos de pensamento e comporta-

{53} coao exeçl<J, o engajaaento dos cidadãos -nas causas albientalistas é forte deterainante. das 
~- institucionais correspondentes. 
{ ) Larkin usa este corpo teórico para analisar o problema nos EUA da destinação de lixos sólidos, 
onde aponta que apesar dos 1étodo$ atuais de destinação estare; encontrando liaites no de<;résciJo 
das áreas disponíveis para aterroS; sanitários e ea problemas de contalinação de águas subterrâneas, 
e apesar da teenoloqia disponível apresentar alternativas instrmaental-.ente viáveis (di•imúção da 
produção -de lixo, reciclaqe1 de taterlais e recuperaçã() de energia), os esforços ea IOdificar-se as 
instituições respectivas tostraa-s'e aquéa do desejável para at resolução dQ problru, m vez que 
viola-se o 'seqm -o princfpiow e1 função da falha do reconhecimento de interdependência entre os 
teJbros da COJ.UJt ?de et alterar seus hábitos relativos à geração e destinação de seus resíduos (p. 
53-59), 
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mente em combinação com forças de preservação do status quo 

como as limitações primárias ao progresso" (Swaney, 1987). 
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Proposições mais recentes como a de swaney (1992) 'mos­

tram que uma mudança institucional, mesmo viabilizando o uso 

"instrumental" da tecnologia e promovendo melhoria no bem 

estar social, é um resultado da correlação de forças soCiais 
no processo de delimitação de espaços econômicos, e que com 
isso se por um lado ela é benéfica a uns por outro pode ser 
desfavorável a outros. Uma vez que o desenvolvimento 
tecnológico freqüentemente vem acompanhado da transferência 
de custos para a sociedade, com destaque aos custos ambien­

tais, a mudança técnica ao mesmo tempo que representa uma 
redução nos gastos privados pode também aumentar, em quanti­
dade mesmo igual ou maior, os custos que devem ser suporta­
dos por terceiros (Swaney, 1987, P~ 1761). Nota-se aqui que 
a externalidade não apenas é entendida como uma estrutura 
institucionalizada mas também como intimamente associadas a 

custos decorrentes do processo de mudança técnica, o que lhe 
dá um caráter eminentemente dinâmico. Assim, uma vez que a 

tecnologia não pode ser vista como mecanicamente progressiva 
e, analogamente, a validação de posições de poder não pode 
ser vista como necessariamente retrógrada, a dicotomia 
"instrumental vs. cerimonial" torna-se prejudicada .. 

As retrições da apreensão dos valores ambientais pelo 
ajustamanto institucional 

Swaney (1986;1987) atenta que a utilização da teoria do 

ajustamento institucional baseada na "dicotomia Vebleniana" 
apresenta sérias restrições para a análise da problemática 
ambiental.. Isto porque para o autor a tecnologia não deve 
ser vista como necessariamente progressiva, pois faz-se 
acompanhar da geração de externalidades, por duas razões: a 
primeira, como vimos acima, pela transferências de custos 
para a sociedade como resultado das correlações de poder; 



segundo, devido ao insuficiente conhecimento sobre a 

extensão dos custos ambientais. 

de 
se a primeira, 

externalidades 
a questão do: poder, vale para a geração 
em geral, a segunda é de grande 

importância para 
segundo swaney, 
aplicação é a 

pensar-se as externalidades ambientais. 
se por um. lado o conhecimento e sua 
chave do progresso, permitindo que a 

manipulação humana do ambiente em busca de melhorias possa 

prosseguir rapidamente, por outro lado o desconhecimento 
frente à complexidade das interrelações dos ecossistemas e 
aos danos a estas faz c_om que diversos problemas ambientais 

atuais e futuros deixem de ser captados. As cadeias 
ecológicas não s-ão apenas longas, elas são multi direcionais 
e interconectadas. Muita pesquisa é requerida para saber-se 
antecipadamente- os efeitos completos da quebra de uma 
cadeia~ Neste sentido, a limitação do conhecimento existente 
a este respeito torna-se um fator central. "Ignorância 
quanto as cadeias ecológicas de causa e efeito é o 
componente primário de desastre ambienta lu (p~ 1746),. com 
isso, o poder do processo cientif"ico e da moderna tecnologia 
inclui o poder de degradar o ambiente, bem como o poder de 
obter melhorias quanto a ele .. "A aplicação de conhecimento a 
um problema particular pode mui tO bem criar mais problemas 
do que resolver 11 (p. 1770). 

Deste modo, "mudança tecnológica não é sinônimo d_e 
prolongamento do processo da vida, a menos que insista-se em 
definir a tecnologia como progressiva". Segundo swaney, esta 
suposição, como encontrada em De Gregori (1986) {55 ), nnega 

(55) De Gre.gori (1986-) faz sua argumentação contrapondO-se às idéias correntes na década de 70 de 
que a degradação do a!lbient.e colocaria li1ites ao ctesci:aento econii•ico desenfreado apoiado na 
tecnologia sofisticada e que o desenvolviaento deveria· dar-se apoiado ea tecnologias alternativas 
('Stallis Beaultiful'), pelo fato de que estaria es<jotando-se a capacidade. de suporte do planeta: 
'A retórica de alguns entusiastas da década passada 1ndicava que t!nbalos do'is caainhos mrtuaaente 
exclusivos~ o caJinho renovável sustentivel 1 e a estrada de hiqb tech da destruição. Eu arquaento 
que este assia cha~ado ruinho renovável ea realidade não é sustenti:vel' (p. 466). 
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a gravidade do problema. O que é pior, mostra ignorância 

quanto ao nosso nível coletivo de ignorância e quanto à 

importância desta ignorância" (p. 1762). Segundo Swaney, é 

necessário abandonar-se as suposições de tecnologia 
beneficiente, autônoma, e universal. 

Para 
ferramenta 
interação 
processos 
aplicação 

swaney ( 1987}, a "dicotomia Vebleniana" é uma 

que foi desenvolvida para entender e analisar a 

entre tecnologia e instituições, ou seja, os 

pelos quais o avanço do conhecimento e sua 
tecnológica criam e finalmente superam um stress 

social e institucional. Para o autor, não podemos esperar 

que esta ferramenta sirva bem como um mecanismo para 
entender-se como ecossistemas alterados reagem de volta 
sobre os sistemas sociais, ou para analisar e explicar nosso 

nivel de ignorância sobre os ecossistemas, pois apesar do 
conhecimento humano continuar a crescer, ele é e 
provavelmente continuará a ser inadequado para prever a 

extensão em que a intervenção humana no ambiente bioffsico 
desordena os sistemas de suporte à 

garantidos (p. 1740). Segundo 

institucional surge não apenas 

vida que temos tomado por 
o autor, "o stress 

diretamente de um novo 

conhecimento e sua aplicação [o que seria solucionável pelo 
ajustamento institucional], mas também dos efeitos de sua 
aplicaçào na biosfera em evolução ( .•• ) e do impacto desta 
mudança biosférica no sistema socialn (p. 1750). 

Sequndo De Gregori, frente ao penanente processo de entropia que faz coa que nenhUJ 
processo de reciclaqe111 ou conservação possa ser ce1 por cento efetivo, a sustentabilidade apenas 
pOOe se dar a partir das audanças evolutivas, a qual viria superar as restrições postas ~lo 
processo de entropia. segundo o autor, o processo do desenvolvbento civilizatório e tecnológlCo, 
criando a agricultura~ construindo cidades1 etc., bel 0010 o processo da vida eJl si, é UJ processo 
de ~entropia negativa•, o qual toma energia do ambiente e converte-a e1 coaplexidade, o qual traz 
ordea do caos. 

De Gregori entretanto enxerga a tecnoloqia coao proqressiva, 5e11pre apta a suplantar as 
novas restrições postas pelo ambiente, nUJ certo •oti1ismo tecnológico". Para o autor não há nada 
que indique hoje que esteja11os alcançando os lilites da capacidade da Terra e que ou nos adaptaaos a 
estes li1ítes ou entrare1os e1 extinção. segundo ele, o p-adrão de preços reais decrescentes das 
col!aodities no século XX indica que ~o poder de criação de recursos da tecnoloqia toderna te• 
crescido cais rápido que a população e a utilização de recursost, ~A econo1ia sustentável é a 
sociedade da ciência e tecnologia, criadora de recursos~ (p. 467-468:). 



Em outras palavras, a complexidade das interrelações 

ecossistêmicas e nosso desconhecimento frente a estas fazem 
com que o processo de ajustamento institucional em resposta 
às transformações tecnológicas não seja suficiente para 

captar-se todos valores ambientais. O ajustamento institu­

cional, uma vez que um mecanismo interno ao sistema 1 apenas 
poderia tratar satisfatoriamente e_lementos também internos a 
este. Dada a exterioridade do ambiente em relação ao 
sistema, ele apenas pode ser apreendido por este dltímo de 
maneira parcial~ 

Frente a estas questões, Swaney propõe que a aplicação 
de critérios econômicos seja condicionada e sujeita a 
restrições de critérios ecológicos determinadas institucio­
nalmente ( 56 ) . Isto significa que a mudança institucional 
deve ser entendida náo apenas enquanto ajustamentos a novas 
estruturas determinadas pela mudança técnica, mas também 

enquanto determinante de mudanças técnicas referentes a ele­
mentos exteriores ao sistema que _por isso dependem das ins­
tituições para serem ínternalizados, ainda que parcialmente. 

Segundo swaney, para tratar~se a questão é necessária a 
adoção do principio de sus1:en1:abilida.de coevolutiva, o qual 

reconhece explicitamente que as sistemas ambientais evoluem 
separada mas interdependentemente a trajetórias de desenvol­
vimento econômico que podem ou :não ser sustentáveis.. 11Uma 

trajetória particular, uma vez tomada, não pode facilmente 
ser redesenhada, e uma trajetória insustentável pode prosse­

guir por um tempo considerável antes de s-eu fim se tornar 
visível" (idem, p. 1750). Um ajustamento institucional que 

(56} swaney suj_ere o estabeleciaento de UI -•Enviromntal B:ill of Rights' 1 o qual estabeleceria coto 
direito inalienável o direito a ua albiente -saudável, o que seria extensúel a outras espécies de 
vida, ou seja1 UI direito biótico (19871 p. 1752). 
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viole este principio segundo swaney também violaria o 
critério de valor da compatibilidade ambiental ( 57 ) 8 

A importante conclusão a que se chega pela forma com 
que swaney apresenta a problemática ambiental é que, ao 

_contrário da dicotomia de Veblen (onde a tecnologia é pro­
gressiva e as instituições "cerimoniais"), está na moderna 
tecnologia a causa dos danos ambientais e a solução destes 
não deriva diretamente de sua dinâmica, mas apenas à medida 
que esta é fortemente condicionada por regulamentações ins­
titucionais. Ser instrumental não significa ser sustentável 
e mesmo que as instituições sejam capazes potencialmente de 
"instrumentalizar" mais valores que o mercado faria, e 
portanto ser o resultado geral mais "eficiente", isto não é 

o suficiente para se dizer que esta instrumentalização 
significa a internalização de todos os demais nvalores" não 
captados pelo mecanismo de mercado. Conforme apresentado, o 

valor instrumental é processual, definido a cada passo na 
resolução de novos problemas, o que faz com que apesar de 
ser progressivo este não necessariamente deixe de ser 
"míope", pois há valores extra-econômicos que são externos 
também ao ajustamento institucional. 

Em síntese, as limitações do "ajustamento institucio­
nal" em atingir-se os valores ambientais está no fato de que 
a tecnologia, reconhecidamente o motor de processo, não se 
mostra mecanicamente progressiva por dois motivos básicos':. 
1- a estrutura de poder envolvida, forte determinante da di­

nâmica das instituições, que bloqueia esta progressividade à 

medida que permite que dada tecnologia implique na transfe­
rência de custos para a sociedade i 2- a inexistência de 

(57) SWaney destaca a proposição de Marc Tool de teoria do valor institucional expressa pelo 
principio de 'continuidade da vida bulana' pela recriação da 001unídade através do uso instrumental 
do conhectaento, principio que possui coto •corolário étícon o que 'fool cllata de •critérío de 
co.patibilidade atbíental 11 , o qual ilplica que , aJbas co1unidades social e biótica deve• ser 
preservadas e; virtude da iaportância e de nosso desconheci1ento frente os sisteJ.as de suporte à 
vida que o aeío natural representa. 
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conheci-mento ambiental suficiente (e portanto inexistência 

de tecnologia necessária) para o reconhecimento e tratamento 
. bl ( 58 ) ct• ' • • t•t . 1 técnJ..co do pro ema . Para que a -1nam1ca 1ns 1 uc1ona 

seja efetivamente instrumental, é necessária a garantia do 

critério de compatibilidade ambiental, o que somente seria 

pos-sivel através da adoção do principio.de coevolução. E uma 
vez que 1 em função das transferências de custos permitidas 

tanto pelas relações de poder quanto pelo desconhecimento, 
as trajetórias tecnológicas não são necessariamente coevolu­
tivamente sustentáveis, tal objetivo apenas poderia ser 
alcançada por meio de restrições estritamente institucionais 
postas por critérios ecológicos técnicos e políticos. 
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Indicadores de valoração 

Dada esta compreensão do papel das instituições 

enquanto realização instrumental de metas e não enquanto 
viabilização de preferências individuais, o acesso aos itens 

ambientais dá-se não através de mensurações monetárias mas 
sim da construção de indicadores de valoração para a tomada 
de de_cisão institucional. Neste·s termos, para o problema 

ambiental, frente à forte complexidade de suas interrelações 

envolvidas, Sõderbaum destaca que novos sistemas de 
inf-ormação e contabilização são requisitados para se lidar 
com dimensões não--monetárias de forma sistemátíC'..a (p. 488) .. 

Hayden ( 1991) oferece uma Contribuição neste sentido, 
buscando indicadores sociais de valoração ambiental dados 

{58) Ll-vingston {1987), analisando o resultado das inportantes inovações institucionais 
representadas pelo. NEI'A (National Environmental Polícy Act) de !969, atesta que. •apesar dos 
amblentalistas terea UI novo papel na tomada de decisões 1 freqüentemente este papel resulta e1 uuit& 
pouca ludança nos resultados reais das politicas .... o poder de iaplementar decisões inst.rul&entals 
aantéa~ não preenchido. '· Livingston aponta -como totivos: 1- processo de negociações adverso, 
devido a .grandes divergências entre grupos de interesse pela mutanção de posições de, poder, 
resultat)do eis a UI jogo de .obstrução do que de neqociação. 2~ apesar da resolução dos probluas 
depender de conbeciwto, há uaa discrepância entre dados e conbecitento; as infl)mçóes abundai, 
mas são ·-apresentadas 'cruas', ou seja, não são apresentadas e11 uma forn que taeilite uaa toaada de 
decisões ins:trulental, qerando ua sobrecarreqaaento de: infomação; 3- altos custos .no processo de 
toaada de decisão (p. 289-291). 
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por critérios institucionais de natureza técnica e política. 
Ressalta que "um indicador social não é necessariamente de­

finido de acordo com a conotação da palavra 'social'", pois 
depende de pericia técnica para serem construidos. O desenho 
de um indicador ambiental deve conter as seguintes caracte­
risticas: ser consistente com o problema, não necessaria­
mente ser numérico, ter caracteristicas sístêmicas em suas 

quantificações (e não apenas mera agregação de objetos 

discretos), integrar condições ambientais e institucionais, 
incluir elementos não-sociais (leis fisicas e biológicas e 

sua interação com a tecnologia) ( 59 ) (p. 919-924). 
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Segundo Hayden, não há um denominador comum que promova 
um mecanismo de medida de valor para um sistema. As relações 
e elementos de um sistema fazem necessário um arranjo de 
diferentes tipos de medidas para que este possa ser definido 
e avaliado (p. 925). Neste sentido o autor utiliza-se de 
principias do que chama Social Fabric Matríx (SFM) e de 
General system Analysis, os quais segundo ele permitiriam 
este tipo de análise sistêmica ( 60 )~ 

159) Os indicadores ambientais, sequndo o autor, podem ser assim categorizados: indicadores de 
conseqüência ou iapacto, de requeriaento {contribuição de cada ele:eento para o siste-.a), de relações 
og ligações {entre os diversos elementos), e de aonitoramento. 
( 01 Dentre as principais valorações passíveis de sere• obtidas utilizando-se a SFM o autor destaca: 
t Valoração de Hortas e Controle: as nonas e critérios dos aecanisJos das políticas de 
controle seriam: segundo Hayden i•portantes, senão as ~ais importantes, entidades ea UI sistema. 
t Valoração de Biodiversidade: a SFM proaoveria infon.ações sobre o nÚIIero e o inventário de 
espécies, bem como o grau de redundância de equifinalidade (número de caminhos disponíveis para se 
atingir os BeSJOS objetivos no siste1.a). 
* Valoração de Estabilidade: a S:FH penitiria avaliar-se a vulnerabilidade dos coaponentes do 
sisteta e a vulnerabilidade do sisteaa mo UI todo, conseguindo elencar as relações Jais 
itp()rtantes e centros •nervais' do síste;a. 
t Valoração de Ecodesenvolviaento: a SFH penitiria deteninar...ge a partir de seus dados qual 
o fluxo (nona) tais ptóxiao do sustentável que deveria ser tantido. Assit, oo diferentes projetos 
econóJicos, que inevitavelmente transforut o ecossiste1a, pode• ser COJparados entre si 001 base no 
quanto é o desvio que protove• ea relação a este fluxo. 
* Valoração de Restauração: ea casos de itpactos aabientais a SFH penitiria encontrar a 
restauração alternativa ótita, que seria aquela que traria o ecossisteaa o 1ais próxi1o possível de 
sua estrutura original sem criar outras adversidades e aininha:ndo o uso de recursos no processo. 



com isso, ao invés de, como procuram os neoclássicos, 
tratar-se itens de natureza técnico-institucional enquanto 
valores monetários de preferências, enquanto preços-sombra, 

a abordagem institucionalista procura definir instrumental­
mente valores técnico-institucionais, podendo-se avaliar 
quanto os próprios preços de mercado ejou as preferências 

individuais- aproximam-se destes valores ambientais instru­

mentalmente obteniveis. Entretanto, assim como o item das 
mensurações monetárias é tido pela própria economia ambien­
tal neoclássica como ainda muito insuficiente 1 o desenvolvi­
mento de indicadores ambientais técnico-institucionais está 
ainda dando seus primeiros passos. 

*** 

Assim como a exterioridade (global, intertemporal e 

extra-econômica} que marca o problema ambiental faz com que, 
nos marcos neoclássicos o mercado não se mostre suficiente, 
tornando assim necessário incorporar-se o conceito de exter­

nalidades, analogamente nos marcos lnsti tucionalistas esta 
faz com que o "ajustamento institucional" também não seja 
suficiente para atingir os reais "valores" do ambiente natu­
ral, tornando necessária a imposição do princípio de susten­

tabilidade coevolucionária, para efeito de aprimorar-se a 
busca de conhecimento e para se disciplinar o j-ogo do poder. 

Porém, em termos analíticos, esta proxy institucional 

mostra-se mais consistente para a compreensão do problema 
sob certos aspectos. Primeiro, ressalta que as dificuldades 
de apreensão dos valores ambientais não devem-se a problemas 
práticos de mensuração monetária, mas sim a problemas 
teóricos referentes ao fato do desconhecimento ambiental e 
do poder econômico promoverem t-ransfe·rências de custos no 
decorrer do desenvolvimento tecnológico. 

s-egundo, pelo fato de não ter a camisa de força da men­

suração monetária dada pelas preferências individuais, pode 
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incorporar os critérios técnicos e politico-institucionais 

mais livremente. Com isso, levando em conta determinantes da 
matriz tecnológica e da estrutura político-institucional não 
apreensiveis pelo mercado ou pelas preferências individuais, 

esta determinação institucional pode assim efetivamente 

aproximar-se mais do que seria o real "valor" do ambiente. 

Terceiro, permite assim a incorporação do principio de 
desenvolvimento coevolutivo. A abordagem neoclássica, de 

modo compatível a seus marcos estáticos, pensa a sustentabi­
lidade em termos de "constância de capital natural 11 e de 

"equilibrio ecológico". A abordagem coevolutiva pensa a 

sustentabilidade em termos da trajetória evolutiva dos 
sistemas social e ecológico que melhor promova "entropia 
negativa 11 • A abordagem institucionalista fornece um marco 

teórico centrado nas dinâmicas institucional e tecnológica, 

que constituem exatamente os elos entre estes dois sistemas. 

Quarto, a compreensão da legitimidade das proposições 
de políticas será diferenciada da neoclássica: toda politica 
institucional discricionária que seja instrumental, no 
sentido da melhoria do bem-estar humano presente e futuro, e 
não apenas que satisfaça os mecanismos de eficiência do 
mercado ou das preferências individuais~ será legitima~ 

Devemos reiterar, todavia 1 que se por um lado a aborda 
gem ínstitucionalista representa um importante marco para o 
entendimento do papel das instituições na determinação de 
valores e portanto enquanto canal de comunicação entre a 

dinâmica econômica e a dinâmica ambiental, por outro lado, 
apesar de destacar o desenvolvimento cientifico-tecnológico 
como determinante da dinâmica econômica, este entra na aná­
lise institucionalista quase como um "dado", apenas enquanto 
impulsinador da dinâmica institucional ao lado das relações 
de poder. com isso, a dinâmica tecnológica não é analisada 
em suas relações propriamente ditas de determinação da dinâ-
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mica econômica. Isto torna esta _abordagem insuficiente para 
a compreensão da dinâmica econômica, e conseqüentemente da 
interação coevolutiva desta com~ a dinâmica ambiental.. Con­

forme veremos a seguir, a abordagem Evolucionista oferece um 
rico tratamento para a compreensão da dinâmica tecnológica, 
o qual, visto em um segundo momento à luz das determinações 
institucionais, conforma um marco teórico mais apto a tra-tar 

a problemática ambiental sob uma perspectiva coevolutiva. 
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V- A Temporalidade do Problema do Ambiente na Economia 

Neoclássica: a crítica Evolucionista 

Vimos no capitulo anterior as restrições 
da relação Exterioridade-Complementaridade 
conceito de Externalidades dadas pelas 

ao tratamento 
com base no 

preferências 
individuais, e vimos também as implicações de um tratamento 

da Temporalidade sem compromisso com uma análise da relação 
Exterioridade-Complementaridade. 

Entendendo as inovações, particularmente a mudança téc­

nica, como o principal determinante da dinâmica temporal e 
portanto o fator chave para sua compreensão, discutiremos 
neste capitulo primeiramente as decorrências de uma análise 

da Exterioridade-Complementaridade do ambiente sem compromiª 
so com a Temporalidade que lhe é própria, o que se dá quando 
a análise baseada em Externalidades estáticas esbarra com a 

questão da mudança técnica. Em segundo lugar discutiremos as 
restrições presentes em uma análise da Temporalidade baseada 
no desconto a Valores Presente e não na dinâmica evolutiva 
dada pelas inovações. Por fim, discutiremos algumas formula­
ções evolucionistas propriamente ditas. 

A) A Temporalidade e a Abordagem dos OUtpu~s 
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A abordagem pelos outputs, construida em torno da idéia 
de equilíbrio estático, assume como dados (fixos) determina­
dos parâmetros, como a tecnologia. Com isso, o conceito de 
externalidades que apresenta é igualmente estático. Este con 
ceito possui sua relevância, dado que oferece uma simplificª 
ção para a ilus~ração e compreensão de certas característi­
cas e decorrências importantes do problema (p.e. como a dis­
juntiva privado-social implica níveis mais elevados de polu­
ição, perda de bem-estar social, necessidade de intervenção 



institucional 1 etc.)- contudo, dai não se pode tirar proposi 
ções gerais e definitivas,_ uma Vez que, ao tomar-se como da­

dos certos elementos-, outras características e decorrências 
relevantes ficam sem ser contempladas pelo modelo estático. 
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É característico da natureza dos problemas ambientais 
serem estes cumulativos, se desenvolverem com o tempo, não 
se mostrarem prontamente .. Assim igualmente, suas soluções 
possíveis e;ou necessárias também se desenvolvem paulatina­
mente. Tanto as trajetórias de desenvolvimento tecnológico 
gerador de externalidades quanto de sua resolução surgem e 
crescem progressivamente.. Dado s·er o papel da mudança técni­

ca de fundamental importância para se pensar a questão 
ambiental, não podendo simplesmente ser abstraído, tanto o 
tratamento teórico de extern-alidades quanto a-s proposições 

de po1ftica devem s·er vistos sob esta perspectiva dinâmica 
de mudanças. A validade dos resultados do modelo estático 
fic;:a assim restrita a problemas de externalidades localiza­

das e· reversiveis no tempo~ 

Assim, quando a necessidade de tratar-se a mudança 
técnica encontra um corpo teórico construido sobre a idéia 

de -__ ,equilibrio, alguns problemas hão de ocorrer~ Isto porque 
nes·te contexto estático a mudança é incorporada como um fa­
tor exógeno, apenas determinando o deslocamento de um estado 
de equilíbrio a outro. Perde-se com isso o nexo que deter­
mina o caráter e a direção desta mudança. Perde-se o fato de 
que a mudança dos parâme-tros decorre de alguma alteração 
interna anterior, ou seja, que, é determinada endogenamente. 

No i tem II .. 1. 2. apresentamos a formulação dos modelos 
neoclás.sicos- de custos e Beneficios de Poluição, onde 
procuraDos mostrar 1 em primeiro 1 ugar, que a formulação 
construi da com base na função de degradação CEM (enquanto 
beneficio) e no custo de controle CCM (enquanto cUsto) 

( "CEM=CCM"]., não corresponde ao modelo de externalidades ~ A 



I 
' I 

l 
I 

\ 
I 
I 
i 

I 
t 

\ 

I 
I 

I 
I 

I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 

I 
l 
! 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
f 
t 

165 

este corresponde a formulação onde BPLM é o beneficio e CEM 

o custo de poluição [ "BPLM=CEM11 ] • Vimos também como o custo 
de controle CCM deve ser visto alternativamente ao custo da 
taxação CEM, o que, dependendo do posicionamento do ponto 
CCM=CEM em relação a BM e CPM, configura resultados 
possíveis diferentes do ótimo pré-estabelecido a que a 

taxação deveria conduzir. Com isso a adoção de tecnologias 
de controle expressa em CCM determina não o equilíbrio do 
modelo de externalidades mas sim o deslocamento deste. 

A situação em que a introdução de tecnologia determina 
um ponto ótimo superior ao anterior (como visto no gráfico 
J.c, situação cc3 ), portanto uma melhoria de eficiência, 
poderia ser explicada, em termos da economia neoclássica, 
argumentando-se que a introdução de tecnologia de controle, 
tomada como uma mudança exóqena, implica em um novo 
equilíbrio de Pare to, melhor que o anterior. Pearce ( 1985, 

p~l06) por exemplo mostra como a tecnologia de controle, 

aumentando os custos privados porém reduzindo o custo de 
degradação mais que proporcionalmente, promove um nfvel 
social ótimo superior ao anterior. 

Todavia, devemos ressaltar que na situação em questão a 

inovação tecnológica ê induzida endogenamente, uma vez que o 
próprio processo que visa alcançar o ótimo social Q

5
, atra­

vés de taxação correspondente a CEM, faz com que tornem-se 
viáveis e induz a adoção de alterna ti v as tecnológicas de 
controle, produzindo um resultado distinto deste inicialmen­
te visado. Assim, a própria busca do equilíbrio de Pareto, 

pela internalízação da degradação, induz a entrada de novos 
elementos que fazem com que o ponto de equilíbrio atingido 
não seja o mesmo anteriormente determinado e que definiu o 

valor da própria taxação~ Em outras palavras, o ótimo de 
Pareto muda durante o próprio processo que busca atingi-lo 
pela eliminação da externalidade. 
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Este quadro que coloca em questão o próprio desenho que 
devem ter os inst-rumentos de politica como a taxação, prin­

cipalmente se considerarmos ainda que esta inovação tecnoló­
gica induzida endogenamente pode referir-se não apenas a 

tecnologias já existentes mas também à 

tecnologia.. Num con-texto dinâmico, o 

própr:la geração de 

papel central da 
taxa_ção, e portanto a forma com que esta deva ser desenhada, 
estaria não em conduzir-se a um nivel socialmente "ótimo", 

pré-de:finido, o qual deixa de existir com a introduçào de 
alternativas tecnológica, mas sim criar-se um "drive" de 
redUção de poluição, ou seja, promover a indução à constante 
adoção de tecnologias, visando niveis de eficiência de con­
trole e de qualidade ambiental progressivamente superiores. 

A própria teoria neoclássica freqüentemente lembra que, 
apesar de imposta pelo governo, a taxação deixa substancial 
liberdade ao setor privado em minimizar este custo a ele 
imposto, proporcionando um continuo incentivo em melhoria-s 

do abatimento da poluição pela adoção de tecnologias de 

custo , m1nimo ·- Entretanto, este fato é tratado apenas 

enquanto uma decorrência positiva da politica de taxação e 

não como seu objetivo. Não seria este processo de crescente 
adoção tecnológica um objetivo mais consistente do que 

apenas a compensação monetária por danos provocados? Por que 

então não desenhar-se a taxação em função deste processo? 

A idéia de que deve haver um nivel socialmente ótimo de 
poluição necessariamente maior que zero, o que é condizente 
com os atuais padrões tecnológicos vigentes, é raz-oável caso 
esteja referindo-se a um nivel ótimo possivel para dadas 
condições. Isto não' significa absolutamente que deva ser 
este o nivel potencia1mente alcançável por meio de inovações 
tecnológicas~ Este nivel ótimo pode cada vez mais ser 
reduZido e se a,proximar a zero Ou a níveis ambiental-mente 
sustentáveis. Acreditamos ser com base neste segundo caso 
que politicas como a taxação deveriam ser desenhadas~ 
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Estas questões ao tratamento estático das externalida­
des ambientais e das pol1ticas correspondentes foram aqui 

feitas para o modelo da abordagem dos outputs, o qual Seria 
válido para danos localizados e reversíveis, como vários 

casos de poluição. Considerando-se danos irreversíveis, como 
a extração de recursos exauríveis, a importância da mudança 
técnica cresce sobremaneira para a compreensão e consecussão 
de trajetórias de sustentabilidade coevolutiva~ 

B) A Temporalidade e a Abordagem dos Inputs 
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Neste item procuraremos mostrar como a análise temporal 

de um recurso ambiental com base no desconto de valores 

futuros na ACB, ou seja, como um item de projeto de investi­
mento, é restrita para dar conta de sua real dinâmica. 

Conforme exposto, os problemas ambientais marcam-se por 
sua Temporal idade particular, estreitamente relacionada à 

natureza exterior e complementar do ambiente. Em sua origem, 
tais problema:_, surgem progressiva e cumulativamente como 
externa! idades de determinado padrão tecnológico. Em suas 
conseqüências, tais problemas apresentam irreversibilidades 
e extendem-se para o tempo futuro de forma incerta e mesmo 
desconhecida. Assim, em sua resolução, tais problemas passam 
pelo desenvolvimento de trajetórias técnico-institucionais 
que por estas duas razões também surgem paulatinamente. 

Nos marcos neoclássicos, todavia, o papel da tecnologia 
fica restrito a "ajustes" e "restrições" no cálculo de valor 
presente, não sendo analisada em seu papel central na 
conformação de trajetórias geradoras de externalidades 
ambientais negativas e da dinâmica de superação destas~ 
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1) Em primeiro lugar, analisemos como mesmo para o modelo 

geral de Hotteling sem a inclusão da função de degradação, a 
incorporação da tecnologia de forma exóqena dá pouca margem 
à .,compreensão de seu papel. Solow por exemplo, conforme 

visto, tem sua atenção analítica quanto à tecnologia voltada 

principalmente à backstop t:ecbno.Iogy, a qual é "dada" e 

entra na análise não enquanto uma tecnologia efetivamente 

introduzida, mas apenas enquanto uma tecnologia adotável em 
potencial, cujo custo, comparativamente ao do recurso 
natural, não a viabiliza. Com isso, esta tecnologia possui, 
em termos analfticos, apenas o papel de impor um teto ao uso 
do. recurso, ou seja, apenas delimitar o horizonte da análise 
custo-beneficio .. A efetiva introdução de tecnologias, que 
Solow demonstra reconhecer que é sistematicamente gerada nos 
programas de pesquisa das empresas, o autor releqa à catego­
ria de "choquesn e 11surpresasn. Ao roemos o autor assim o faz 

por reconhecer que a natureza da inovação é incerta, o que 

de fato a torna de diffcil tratamento por um método, como a 
ACB, que necessita de toda seqüência de valores futuros. 

Uma análise da tecnologia enquanto fator exógeno de re~ 
trição faz com que não cheque-se a entendimentos que decor­
reriam de uma análise baseada na aompreens_ão dos paradigmas 

em,,questâo. Tanto há trajetórias e mudanças tecnológicas que 
minimizam a exploaraçã-o e degradação de recursos quanto 

aquelas que as ampliam e maximizam,. Uma determinada combina­

ção de trajetória-s compõe o perfil do paradigma. Se há tec­

nologias que interrompem determinado uso de um recurso (no 
que baseia-se a idéia de backstop technology), há também 

tecnologias que iniciam outros usos de recursos~ Ambos tipos 
de tecnologias surgem seguida e progressivamente, não 
havendo uma separação nítida entre estas, uma vez qu~ uma 
tecnologia que promove um novo uso é a mesma que coloca em 
questão o uso, anterior~ Assim,- uma inovação tecnológica 
funciona não como horizonte de determinada trajetória, mas 
sim compõe a própria direção e o nexo da trajetória~ 
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2) Discutamos agora, em segundo lugar, o que acontece quan 

do a Função de Degradação é incluída na análise, ou seja, 
quando a abordagem neoclássica procurar incluir a Exteriori­
dade-complementaridade do ambiente em sua análise Temporal~ 

A abordagem Krutilla-Fisher procura 

inputando uma taxa k de depreciação 
-"corrigir" a ACB 

tecnológica aos 
beneficios do desenvolvimento e uma taxa g de crescimento 

dos beneficios ambientais. Este procedimento não nos parece 
adequado para exprimir o papel da inovação tecnológica, pois 
esta não simplesmente reduz a progressão dos valores futuros 
de um projeto segundo uma única taxa k dada, mas pode 

promover alterações significativas e incertas nesta seqüên­
cia de valores, podendo inclusive vir a inviabilizar todo um 
projeto. Por sua vez, resumir a complexidade, incerteza e 
irreversibilidade da dinâmica da degradação ambiental a uma 
taxa g, da qual a taxa de desconto seria subtrai da, nos 
parece um procedimento simplista ao ponto de tornar-se 
frágil teoricamente e de reduzida aplicabilidade prática. 

Nesta abordagem, a indissociabilidade entre a relação 
de Exterioridade-complementaridade e sua Temporalidade não é 

devidamente estabelecida, uma vez que não é construida uma 
relação funcional e causal entre estas. A abordagem Kru­
tilla-Fisher trata como os Beneficios do Desenvolvimento 
depreciam-se tecnologicamente, mas não como os Beneficios da 
Preservação (Função de Degradação) aumentam ou diminuem em 
função da trajetória ou do paradigma tecno-econômico vigen­
te~ Ê necessário uma análise que associe as externalidades à 

mudança tecnológica. 

3) Vimos nos ítens acima como um tratamento da tecnologia 
enquanto fator exógeno restringe a análise baseada na lei de 
Hotteling e ainda mais quando procura-se incluir a Função de 
Degradação. Vejamos como faz-se necessário uma análise que 
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ul.trapasse os limites microeconômicos de projetos ou 

mercados especificas e que associe o universo da tomada de 
decisão dos agentes com os paradigmas tecnológicos e 
contextos institucionais em que este se insere~ 
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Esta associação manifesta-se" mesmo na abordagem neoclá~ 
sica, quando Pearce et alii, diferentemente da idéia corren­
te, observam a existência de uma indeterminação na relação 
entre altas taxas de desconto e exaustão ambiental. Argumen­
tam que se por um lado altas taxas estimulam a extração e 
empurram custos para o futuro, _por outro lado desestimulam 
os investimentos em geral e portanto também os projetos de 
desenvolvimento, o que faz cai;r a demanda pelos recursos 

t . ( 6 1) . t f t na ura1s ~ Ass1m, para os au ores, a orma como uma axa 
de desconto impactua sobre a utilização- dos recursos natu­
rais seria ambigua. Com isso, a correspondente justificativa 
dos autores contrária à política de "ajustes" de taxas de 
desconto s_eria que taxas mais baixas não garantiriam que a 
degradação não venha a ocorrer, pois encorajariam mais inve~ 
timentos, o que aumentaria a demanda pelos recursos naturais 
(62 ). Isto, segundo eles, reduziria a força dos argumentos 
ambientalistas contra as taxas de desconto (p. 26). 

Uma primeira questão que salta com esta constatação é a 
formulação teórica não poder ser feita apenas a partir dos 

;61} Do ponto de vista neociássico, as atividades ertratoras de recursos naturais têt. sua fonte de 
receitas potencializada na foraa de estoques já existentes, cabendo apenas definir o 10mto de sua 
extração. sua r-entabilidade portanto não é dada apenas por UI Jark~up sobre o custo de axtraçãe, aas 
pelo valor do estoque enquanto ativo. CO• isso, a elevação das taxas de jurOS- auaenta a 
rentabilidade da extração present~ ea relação â extração futura, estimulando-a portanto-, desde que 
não encareça o custo de extração -.ais que proporcionalmente. Já quanto às atividades de investiaento 
e11 geral~ cuja receita advél dos uontantes produzidos, os quais por sua vez dependei da aquisição de 
-.atérias pri-.as, é esperado que seja~' desesti1uladas pela elevação das taxas de juros1 uaa ve: que 
as taxas de retorno de seus projetos tornam-se :aenos rentáveis que estas~ É co1preensível portanto 
que as atividades ofertantes e demandantes de recurs-os naturais teU COiportmntos opostos COJ 
r~~ação às taxas de juros. . 
{ ) Oaa_ possível _alternativa, a utilização de taxas de desconto ~ais bailcas apenas para proietos 
que trazet efeitos nl>ientais, para Pearce et alii não é a telOOr poUtiea a se seguir, pois na: 
prática isto seria iapossível 1 uma vez que em aaior ou Jenor 11edlda os projetos o geral têJ. ef~itos 
aabientais e seria arbitrário colocar-se uaa linha de corte entre eles. 
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mecanismos de decisão dos agentes. Aqui vê-se como os resul­
tados em nivel geral podem seguir direção contrária ao que 

ocorreria em nivel dos agentes individuais. 

Assim, em segundo lugar, devemos ressaltar que esta 

indeterminação deve-se à natureza da variável Investimento, 
tanto em sua interação com as taxas de juros, quanto em sua 
relação no uso dos recursos naturais. Altas taxas podem tra­
zer um efeito positivo ou negativo sobre a extração dos re­
cursos naturais, dependendo do perfil estrutural tecnológico 
dominante do investimento ser mais ou menos intensivo no uso 
dos recursos naturais.. Com isso, nos países em desenvol­

vimento, onde é grande o peso das atividades intensivas na 
utilização de "capital natural" no perfil dos investimentos, 
a elevação das taxas de juros provoca o aumento da explo­

ração do ambiente, ao passo que nos paises desenvolvidos, 
intensivos em "capital artificial-', a elevação dos juros 
desestimula os investimentos em geral, provocando a queda da 

demanda pelos recursos naturais (63 ). 

Indo além destes marcos, ao considerarmos a mudança 
técnica, devemos ponderar que os investimentos novos, em boa 
medida, vão na direção de tecnologias poupadoras de energia 
e matérias primas, importantes fatores de custo. Com isso, 

baixas taxas de juros, estimulando os investimentos, por um 
lado podem aumentar a demanda por recursos naturais, mas 
podem por outro lado promover uma redução mais que pro­
porcional do seu uso, dependendo do perfil tecnológico do 
investimento em questão. 

(63 ) cf. a análise da relação entre os referidos tipos de capital e os pafses desenvolvidos e e1 
desenvolvimento e. Pearce (1988) e Pearce et alíí 1199{)). 

UJa interessante análise sobre a questão potte ser encontrada et Redclift (1988). o autor 
faz 111a tipologia de sisteaas sociais e albienta1s a partir de seu estágio de transfonação no 
desenvolvitento capitalista, analisando e1 cada caso a relação entre o ~ercado a a degradação e 
sustentabilidade. 
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Se acrescentarmos ainda que os investimentos, seu per­

fil tecnológico, o investimento em P&D, e com isso a mudança 
técnica, possuem um caráter endógeno, ou seja, são determi­

nados pelo próprio movimento concorrencial, vemos que não 
apenas os diferentes efeitos da taxa de juros são função do 

contexto t;.ecnológico e institucional, mas que, mais do que 

isto, o elemento central para análise não deveria ser o pro­
cedimento de desconto a partir desta taxa e sim a associação 
entre os Investimentos e a dinâmica institucional-tecnológi­

ca que os cerca. 

4) Uma vez vistos 

pensada endogenamente, 
estabelecimento da 

( 1) a importância 

( 2) o fato disto 

correlação entre 

da tecnologia ser 

ser fundamental no 
a Exterioridade-

Complementaridade do 

necessidade de que 

ambiente e sua 'l'emporalidade, e ( 3) a 

isto 

universo microeconômico 

seja pensado ultrapassando-se o 

e associando-o aos paradigmas 

tecnológicos e contextos institucionais, vejamos agora a 

crucial questão da Sustentabilidade. 

No "critério de sustentabilidade" de Pearce et alii, 
dado trabalhar-se a questão com base em ACB e taxas de 

desconto, trata-se a Sustentabilidade enquanto "preservação 

do capital natural" na forma de uma urestriçãon nos projetos 

ambientalmente danosos. como não faria sentido simplesmente 

deixar-se de usar "capital natural tfi, os autores apenas 

propõem que no conjunto dos projetos haja nprojetos 

compensatórios" que venham garantir a almejada constância. 

Ora, conforme apontado no final do capit.ulo II, tais 
"projetos compensatórios" encobrem a discussão tecnológica 

subjacente e não podem simplesmente ser postulados~ Tendo-se 

o principio coevolutivo em mente, a Sustentabilidade deve 

ser pensada tendo-se em vista, primeiro, a dinâmica da gera­

ção de externalídades por determinada trajetória tecnólogi­

ca, segundo, a própria dinâmica cumulativa e irreversível da 
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degradação ambiental 1 e terceiro, a dinâmica da geração de 

novas tecnologias e das determinações institucionais desta. 
Resumir tais dinâmicas a supostos ... projetos compensatórios" 

a serem introduzidos na ACB não parece o suficiente para o 
seu tratmento. 
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No "critério de consumo constanten de Solow passa-se 

algo semelhante. O autor afirma que, progresso técnico 

aparte, ê possível a sustentabilidade no uso dos recursos 
naturais "se a elasticidade de substituição entre recursos 

exauríveis e outros inputs for unitária ou maior e se a 

elasticidade do output com respeito ao capital reprodutivel 

exceder a elasticidade do output com respeito aos recursos 

naturais". Apesar da afirmação do autor, como poderiam estas 
elasticidades ser mantidas ao longo do tempo se não pelo 

progresso técnico? A correlação entre as dinâmicas tecnoló­
gica e da degradação ambiental encontram-se implfcitas neste 
suposto relativo a elasticidades. Aceitar-se o suposto 

significaria afirmar que esta correlação é sustentável. 
Encobrir-se-ia a necessidade de analisar estas dinâmicas 
para saber o quanto nos aproximamos ou afastamos de uma 
trajetória sustentável. Tal suposto deve portanto apenas 
representar uma definição particular de Sustentabilidade. 

De outro lado 1 em ambas proposições de Pearce e de So­
low busca-se a Sustentabilidade pela imposição de critérios 
exteriores ao que seria a otimização intertemporal feita pe­
los agentes privados. Cálculos de maximização sob restrição 
são algo bastante comum na economia neoclássica, e estas 
restrições normalmente referem-se a condições "dadas 11

, como 

restrições orçamentárias, de estoques, etc~ Entretanto, nos 
casos em questão, não trata-se apenas de condições dadas, 
mas sim de condições iapostas em nome de um resultado final 
que se espera melhor que o obtido por critérios privados. E 
o fato relevante é que no caso tal arbítrio inst:i. tucional 
referente a tais critérios estaria sendo tomado sem ser com 
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base nas preferências individuais. se admite-se que o melhor 
resultado é obtido por discriminação institucional com base 

em critérios de restrições quantitativas que não passam pelo 
mercado ou pelas preferências .individuais, is-to coloca em 

questão a própria validade do procedimento de otimização da 
ACB para tratar-se o problema-.. Os critérios baseados em 

restrições no modelo depõem contra o próprio modelo. 

Se admite-se a legitimidade, em nome das gerações 
futuras, de intervenção sem ser baseada nas preferências 
individuais, não há portanto qualquer necessidade de que 
esta mantenha-se atrelada a critérios de restrições em 

cálculos de otimização, podendo assim perpassar os mais 
va~iados critérios técnicos e politicos ... ,A legitimidade dos 
critérios de intervenção será dada, isto sim, pela natureza 
dos interesses sociais e econômicos que os condicionamentos 
técnicos irão atender (conforme veremos no próximo item}. 

*** 

Procuramos aqui apontar as restrições do tratamento 
temporal da problemática ambiental com base na ACB e no des­
conto a valores presentes, a partir de criticas ao insufici­
ent~ tratamento da dimensão "dinâmica tecnológica"~ Não 
estamos porém argumentando contrariamente ao procedimento de 
desconto a valores presentes em- si. Este é um instrumento 
que pode ser adequado a determinados cálculos de' investimen­
tos das empresas~ o problema ao nosso ver está em construir­
se a análise teórica da problemática com base neste ins~ru­
mento. Mesmo para as empresas, este não é um instrumentO de­
cisório suficiente~ principalmente nas decisões estratégicas 
mais importantes .. A mudança tácnica constitui~se ele~ento 

estratégico concorrencial na busca e consolidação de posi­
ções na estrutura mercado, sujeito a forte incerteza tecno­
lógica e concorrencial, sendo esta busca de market shares o 
principal determinante da racionalidade da tomada de decí-
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sões. Se para as empresas já é insuficiente o cálculo de va­
lor presente para a tomada de decisões, ainda menos o é para 
as instituições reguladoras ambientais. É necessário um cor­
po teórico que descreva a questão a partir das trajetórias 

tecnológicas das empresas e de seus determinantes em nível 

institucional. 

C) Perspectivas de uma Formulação Evolucionista 
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os marcos Evolucionistas ou Heoschumpeterianos 

O pensamento Evolucionista ou Neoschumpeteriano, em 
contraposição à economia Neoclássica, a qual parte dos 
supostos de equilíbrio e de comportamento maximizante dos 

lucros das firmas e das utilidades dos consumidores, toma 

como referenciais teóricos básicos, partindo da tradição de 
Schumpeter, as noções de desequilíbrio e incerteza, enten­

dendo a economia como um sistema dinâmico em permanente 
transformação, cujo elemento chave em sua determinação é a 
inovação técnica. Decorrente do processo de concorrência en­
tre as empresas e gerando as assimetrias que determinam seu 

poder concorrencial, as inovações e os processos de rotinas 
formados em torno destas conformarão trajetórias tecnológi­
cas, determinando assim a dinâmica da mudança tecnológica. 

Segundo Possas (1989), os processos de mudança tecnoló­
gica têm se mostrado p;';tra o mainstream econômico um campo de 
estudo com obstáculos praticamente intransponíveis, devidos, 
primeiro, 11ao caráter estático da teoria econômica domi­
nante, a neoclássica, cuja abordagem predominantemente atem­
poral1 relativa a situações hipotéticas de equilibrio 1 é 

particularmente inadequada para lidar com processos de 
mudança", e segundo, devido ao fato dos determinantes da 
mudança tecnológica serem, em função dos aspectos especifi­

cas à ciência e à lógica interna das trajetórias tecnológi-



cas, irredutíveis ã pura racionalidade econômica, o que 

torna a mudança tecnológica um "objeto particularmente 
avesso ao tratamento pretensam.ente autosuficient_e que a 

análise econômica tem por hábito dispensar'' (p. 157) ... 
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É no espírito de oferecer uma abordagem que supere tais 
restrições que surge a abordagem neoschumpeteriana, origi­

nada em dois grupos separados mas complementares: na Univer­
sidade de Yale (EUA), com os trabalhos de Nelson e Winter, e 
na Universidade de Sussex (Inglaterra), com os- trabalhos de 
vários autores, como G. Dosi e C. Freeman. 

Partindo de uma analogia biológica com o processo 
darwinista de evolução das espécies 1 Nelson e Winter procu­
ram mostrar a dinâmica econômica_ a partir dos conceitos que 
definem como busca e sel.eçã.o. Assim como a evolução das 
espécies se dá por meio de mutações genéticas submetidas à 

seleção pelo ambiente, as empresas buscam permanentemente 

inovações de processos e produtos como resposta ao processo 
competitivo. Estas inovações, por sua ve_z, seriam submetidas 
aos mecanismos de seleção inerentes à concorrência e ao 
mercado .. Vejamos como a partir dO abandono das hipóteses de 

maximização -dos lucros- e de equilíbrio Nel,son e Winter 
desenvolvem os conceitos de busca e seleção respectivamente. 

A hipótese de maximização dos lucros da firma é abando­
nada com base em dois argumentos: um seria o irrealismo 
existente tanto em uma separação rígida entre ndadds" e 
"variáveis" quanto na própria disponibilidade das infor­

mações requeridas para o cálculo maximizador; -outro argu­
mento seria a presença de incertezas no ha·rizonte de cAlcu­
las capitalistas decorrentes de mudanças estruturais, p~rti­
cularinente as tecnológicas~ Esta incerteza, apesar de não 
ter aqui a mesma argumentação sofisticada de Keynes ou dos 
pós-keynesianos, seria segundo Possas "a contribuição mais 
relevante para uma ruptura radical e bem fundamentada com a 
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teoria ortodoxa das firmas e dos mercados" (idem, p. 160} .. 

Deste modo, ao invés do critério maximizador, a racionali­

dade econômica aponta na verdade para a adesão defensiva dos 
agentes a procedimentos de rotina na tomada de decisões sob 
incerteza, estimulando a permanência dentro do horizonte 

tecnológico conhecido (Canuto, 1992, p. 8). 

Contudo, devido ao próprio processo competitivo, a 

adesão a rotinas se faz acompanhar da busca (seara h) de 

novas oportunidades em meio ao contexto tecnológico pre­

sente, o que se dá basicamente por meio da inovação tecnoló­
gica. o processo de inovação, deste modo, promove a mudança 
das rotinas a partir delas mesmas. 
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O processo de geração de inovações visto enquanto 

busca, segundo Possas (idem, P~ 162), caracteriza-se pela 
irreversibilidade 1 por seu caráter contingente em face da 

trajetória vigente e pela incerteza que o envolve. Canuto, 

por sua vez, destaca que a aplicação de qualquer tecnologia 
possui um conteúdo de conhecimentos tácitos e especificos 1 

ou seja, que não podem ser adquiridos ou transferidos por 
formas codificadas e que são relativos às condições locais e 

especificas da firma (p. 3-5). Isto tudo faz então com que, 
segundo Possas 1 a tomada de decisões seja dada com base em 
mecanismos não-deterministicos de caráter técnico-econômico, 

que implicam urna heurística, caracterizada nos procedimentos 
de rotina, ao invés de algum algoritmo maximizador. O cará­
ter cumulativo da mudança técnica, neste sentido, representa 
um papel estratégico decisivo no processo de busca, uma vez 

que constitui a direção mais provável e promissora do avanço 
tecnológico, o que Nelson e Wínter chamam de "trajetória na­
tural"~ Estas trajetórias, por sua vez, podem agrupar-se em 

regimes tecnológicos~ A combinação das decisões relativas a 
inovações, introjetadas no padrão de decisões habitual da 
empr-esa, configura o que Nelson e Winter denominam uma 

estratégia. 



Segundo PossasT a natureza e o ritmo do processo gera­
dor:;;de inovações# crescentemente internalizado e rotinizado 

nos"departamentos de P&D, "nem de longe podem ser associados 
à evolução continua e progressiva" , pois não apenas podem 

alternar-se resultados de sucesso e fracasso com uma mesma 

estrutura de atividade-, como após certo ponto a própria 

trajetória tende a apresentar retornos decrescentes, apon­
tando um movimento de esgotamento progressivo freqüentemente 

64 paralelo ao do "ciclo do produto-" (idem 1 p. 163) ( ) . 

Já com relação ao papel do mercado, na construção evo­
lucionista a hipótese de equilíbrio, por sua vez 1 é abando­

nada. em direção às idéias de desequilibrio e assimetrias. 
Deste modo, e recusando uma distinção precisa entre inovação 
e invenção, Nelson e Winter complementam a idéia de geração 
de inovação enquanto busca da empresa com a idéia de difusão 
de inovação pe,lo processo de seleção, através do qual o 

mercado sanciona, redireciona ou rejeita as inovações~ 

Segundo Possas, para os autores, focalizando a atenção 

no que chamam "ambiente de seleção", esta difusão se daria 
por -qpis mecanismos: substituição (pela empresa) ou imitação 
(por outras empresas). Três seriam para Nelson e Winter os 
elementos relevantes nesta seleção da inovação: {a) a lucra-

(64) Veja-se para esta discussão Canuto (1992, p. 32~38), onde o autor descreve os ciclos_ de: vida 
das trajetórias tecnológicas. Estes se caracterizariaJ.-1 ea 111 pd.eiro tomento1 peJa ruptura causada 
pela inovação :radical1 i11plicand11 alteração da estrutura -de mercado- e :;aio-r diversidade tecnológica 
entre as finas. El. ua segundo -101entol ocorre a estabilitação da trajetória ou paradlgu1 condu­
zindo à .rotinização- oo uso das capacidades tecnológicas. UI terceiro J{)»ento possível seria o da 
aaturidade1 onde pode haver contestação por novas inovações radicais. Reste, ll"a capacidade de 
resistência das finas COm$pondentes dependerá da capacidada da transitar ~ JtOvas 
trajetórlasjparadiqaas co• potencial de rivalidada ( ••• )'. o autor ressalta que não !Já qualquer 
autoutis~m eJi tais ciclos: •{ ••• ) poucas i:oovações radicais serão perf-eita!lente inéditas a ponto de 
não atravessarea o -.oaento de ooJPetição dentro de estruturas de- tercado pré-existentes, o que lhes 
inscreve eJ diferentes possibilidades evolutivas a -partir do que venha a se tornar seu ponto 
inicial. Bão se trata, ea nosso caso, de UI ciclo 'puro-' de produto que siup!esmente sobre:vé1 -e: 
IOdífica de fora os- detaís. Ula nova trajetória/paradigma tanto pode acabar criando m estrutu.n 
concottencial inédita, destruindo oo não outras1 coto pode -resultar e-1 rejuvenesci'lelltO- de alqun 
pré-existente•. 
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tividade esperada, (b) a preferência dos consumidores e os 

dispositivos regulatórios, (c) os processos de investimento 
e imitação. Estes determinariam o curso e ritmo do processo 
de difusão. Possas destaca ainda três aspectos da difUsão: 

(a) depende de se tratar de produto ou processo, no primeiro 
_-caso sendo muito dependente da reação dos consumidores; (b) 

dada a importância do aprendizado das empresas, a difusão 

depende tanto da expansão do inovador quanto do imita dor-; 

(c) o mercado nào é o único n locus" de seleção, havendo 

"ambientes de seleção" institucionais (idem, p. 164) .. 

Da interação dinâmica entre a estratégia, da firma, e a 
seleção, efetuada pelo mercado (estrutura), tem origem uma 

trajetória dinâmica, cuja natureza está longe de poder ser 

caracterizada por uma ótica de equilíbrio único. 

Este quadro proposto por Nelson e Winter configura, 

para Possas 1 
11 Um marco teórico alternativo para a abordagem 

dos processos de qeração e difusão de inovações, vistos 

respectivamente, numa ótica evolucionista, através dos 
processos de busca e seleção de inovações" (idem, p. 162}. 
Neste marco teórico, como pode-se observar, rompe-se com a 

dicotomia demand pull e technology push: tanto incorpora-se 

o papel da demanda, que se dá com a seleção da trajetória 

tecnológica pelo mercado, quanto o papel da lógica interna 

da tecnologia, manifestado na busca de oportunidades em meio 

ao quadro oferecido pela trajetória vigente. 
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segundo Possas, os trabalhos de Nelson e Winter contudo 

deixam lacunas importantes no que se refere à sua insufi­

ciente mediação entre a estrutura industrial e o comporta­

mento inova ti vo das empresas, e quanto à necessidade de 

caracterizar o quanto a dinâmica industrial é efetivamente 

endógena (idem, p~ 165). Neste sentido, buscando uma compa­

tibilização com as análises não-neoclássicas (porém estáti­

cas) de estruturas de mercado oligopolisticas, como as de 



Sylos-Labini, o grupo de Sussex, notadamente Dos i, tenta 

cobrir tais lacunas, procurando explicar a própria constitu­
ição dinâmica das estruturas de mercado em seus aspectos 

técnicos produtivos* 
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Em outras palavras, tal iniciativa objetiva construir 

um marco teórico dinâmico que procure integrar a criação e 
transformação das estruturas industriais pelo progresso téc­
nico, de um lado, com, de outro 1 os padrões de geração deste 
dltimo através da concorrência na própria indústria, o que 
só pode ser realizado mediante a endogeneização da dinâmica 
tecnológica nas estruturas de mercado (idem, p. 167)~ 

Deste :modo, Dos i aponta as caracteristicas da Geração 
de inovação tecnológica que a tornam um fator de mudança 

estrutural: ( 1) quanto à dimensão econômica das inovações 
destaca três características: oportunidade, apropriabilidade 
e cumulatividade~ Estes fatores determinam as vantagens com­
petitivas, as assimetrias, cruciais pela geração de impulsos 
dinâmicos na estrutura. (2) quanto à dimensão tecnológica: 
as inovações conformam na estrutura industrial paradigmas 
tecnológicos: "o progresso técnico inerente a determinado 

paradigma tecnológico, denominado pelo autor [DosiJ de 
trajetória tecnolóqica, constitui o modo ou padrão 'normal~ 
de realizar a formulação e solução de problemas especificas 

no interior daquele paradigma tecnológico" (iàe.m, p~ .168)~ 

Este quadro aponta para a diversidade das firmas e 
unidades produtivas como aspecto central do ambiente 
competitivo,. Esta diversidade assume diferentes aspectos: 
(1) assimetrias tecnológicas: destaca-se aqui o papel da 
tecnologia como arma competitiva. (2) variedade tecnológica: 
refere-se a diferenças (não necessariamente hierarquizáveis) 
quanto a especificidades da acumulação de conhecimentos, ao 
uso de insumos e à linha de produtos da firma. (3) 
div~Jsidade comportamental: refere-se aos critérios da firma 
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quanto à sua estratégia, suas decisões quanto a preços, 
investimentos e rotinas. 

Segundo Canuto, "da estrutura técnico-produtiva e dos 
elementos concorrenciais não-tecnológicos ( ••. ), emerge, em 

cada momento do tempo, uma estrutura setorial com diferentes 
custos e;ou margens de manobra para as estratégias das 

firmas quanto à formação de preços e a ocupação de mercado~, 
com um conseqüente espectro de taxas de lucro. Em geral, os 
lucros de cada firma serão uma função diretamente relaciona­
da às assimetrias em seu favor, em relação a entrantes em 
potencial e a seus concorrentes mais próximos ( ••• ) . As 

estratégias de busca das empresas correspondem a tentativas 
de alteração da estrutura em seu favor, mediante criação ou 
diluição de assimetrias" (p. 28). Assim, vê-se que a geração 

de inovações não apenas ê interior à firma (como na 
abordagem de Nelson e Winter), mas também tanto depende da 

estrutura quanto altera a própria estrutura. 

Já quanto à Difusão das inovações, Dos i enfatiza não 
apenas os processos de seleção, como Nelson e Winter, mas dá 
destaque igualmente grande aos mecanismos de aprendizado 
pelas próprias firmas. uEnquanto os primeiros operam no 
sentido de ampliar as vantagens competitivas das firmas 
lideres, os últimos tendem a difundir, em diferentes graus, 
o potencial inovativo das firmas" (Possas, 1989, p. 170). 

Com relação aos processos de seleção, Oosi diferencia­
se de Nelson e Winter, pois para ele estes dependem não 
apenas de elementos da validação pelo mercado dos resultados 
verificados ex pos~, mas também de uma combinação destes com 
os critérios de decisão ex ante das firmas frente às possi­
bilidades oferecidas pela trajetória tecnológica (ibid.). 

Já quanto 
de três tipos: 

aos mecanismos de aprendizado 1 

(a) investimento em P&D: este 
estes seriam 
seria o mais 



importante por representar o principal mecanismo cumulativo, 
envolvendo a acumulação "tácita 11 de conhecimentos; ( b) pro­

cessos informais de acumulação de conhecimento tecnológico 

dentro da firma: learning-by-doing e learning-by-using; (c} 

"externalidades" intra e interindustriais: difusão de infor­
mações, serviços e mão-d~-obra especializados (ibid~)· 

Com relação a este último item, Canuto destaca as capa-
cidades tecnológicas de 

como sub-produtos de 
aplicação coletiva, que são geradas 

experiências especificas, mas que 
implicam uma interdependência tecnológica entre firmas. Tais 

capacidades são amplificadas por efeitos "sinérgicos" 1 o que 

significa cumulatividade do progresso técnico no nivel dos 

subconjuntos setoriais. "Estrangulamentos" entre os proces­

sos de produção interdependentes sinalizam estimulas locais 

direcionados, que resultam em uma tendência à convergência 
tecnológica (p. 20-24). 

Observa-se assim que, na 

processos de geração quanto os 

análise de Dosi, tanto os 
de difusão, e nesta última 

tanto os mecanismos de seleção quanto os de aprendizado, são 

determinados tanto por elementos interiores quanto exterio­
res à firma. A imitação, por exemplo, não é apenas um ele­

mento de difusão~ Segundo Canuto, assim como a inovação, a 

imitação é também um "processo criativo": "A natureza local 

e especifica às firmas da dinâmica tecnológica faz da imita­

ção também um processo de busca. Inovação e imitação, inova­

ção e difusão entre firmas, não são contrapontos absolutos, 

a não ser enquanto momentos de formação e dissolução de 

vantagens concorrencíais, de divergência ou convergência 

tecnológica" (p. 18}. 

Segundo Canuto,, as mudanças na estrutura e nos desempe­

nhos das firmas resultarão da intensidade dos processos de 

aprendizado (os resultados efetivos dos processos de busca) 

e de seleção nos mercados. A evolução das estruturas de 
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mercado, por sua vez, será determinada pela interação entre 
(i) as condições estruturais (assimetrias tecnológicas e 
não-tecnológicas) que demarcam as possibilidades decisórias 
das firmas e (i i) as estratégias selecionadas pelas firmas 
dentro deste leque de possibilidades. A existência de graus 
de liberdade para as opções tecnológicas e econômicas das 

firmas relati viza as determinações estruturais. Por outro 

lado, as possibilidades de evolução estarão circunscritas 

pelas fronteiras à liberdade de estratégia impostas pelas 

condições estruturais (p. 28-31). 

Os distintos graus de oportunidade e apropriabilidade 

tecnológica e a distribuição de capacidades tecnológicas 
entre as firmas configuram distintos padrões de evolução 
possiveis. Segundo Canuto, quanto maiores os graus de opor­
tunidade, apropriabilidade e cumulatívidade, mais crescerão 
as assimetrias concorrenciais do conjunto de firmas presen­
tes contra entrantes em potencial. Quanto maiores as assime­
trias na distribuição de capacidades tecnológicas, mais a 
difusão de inovações tenderá a se dar por seleção, ou seja, 
por crescente ocupação do mercado pelos inovadores, e menos 
por aprendizado imitativo. Deste modo, estruturas oligopo­
listicas mais ou menos concentradas tenderão em geral a 
estar associadas à progressão de trajetórias dotadas de uma 
combinação de oportunidade, apropriabilidade e cumulati vi­
dade significativas (p. 31-32) ( 65 ). 

( 65) Poosas (1989, p. 171) aponta a tipologia de Pavitt das relações entre estes padrões e a 
estrutura de tercado, o que configura padrões de dinâwica industrial. Dentre estes, destaca os 
seguintes tipos de setores: 
A.~ 11do1inados por fornecedores 11 (suppliet"'<klllinated): caracterizat~se por inovações basicamente de 
processo, deteninadas fora do setor, através da difusão de bens de capital e intmediários (ex: 
índU.strias têxtil, gráfica, etc). 
&- 'intensivos eJ escala• {scale intenslve): caracteriza11.~se pelo do•ínio de sisteJas e produtos 
001plexos coa significativas econoaias de escala, por eapresas de qrande porte, altos gastos e1 P&D 
e freqüente integração vertical (ex: indústrias de eletra~eletrônico duráveis, alientar, ci1ento1 

etc). 
CM 'fornecedores especializados' (specialized suppliers)~ cujas inovações envolve• contato íntíto 
cot os usuários e dotinio especifico de tecnoloqia (ex: atividades de engenharia 1ecânica e de 
instruaentos) • 
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Deste modo, segundo Possas, "a eficácia (irreversibili-· 

da de) do processo de difusão em afetar a estrutura do mer-· 

cado depende da adequação entre as distribuições entre fir-· 

mas de parcelas de mercado (estrutura de mercado inicial) e 
das assimetrias de capacidade tecnológica: quanto melhor 

comb,Lnarem, mais tende a se acentuar a estrutura preexis­

tente e melhor atua a seleção via mercado; e vice-versa: 

quando o potencial tecnológico das firmas não corresponde à 

sua posição relativa em tamanho e participação no mercado, é 

provável que a dinâmica industrial impulsionada por difusão 
de uma inovação afete e instabilize a estrutura preexis­
tente" (idem, p. 172). 

Mudança Técnica e Externalidades Dinâmicas Ambientais 

Delineados os marcos gerais da teoria Evolucionista, 

vejamos como estes comportam a questão ambiental. Segundo 

Kemp e Soete ( 1990), 11no processo de rápida mudança 

tecnológica e crescimento econômico nos paises 

industrializados, muitos aspectos ambientais dos novos 

processos e produtos têm sido amplamente desconsiderados". 

Estes problemas e sua crescente percepção em nivel de 

pol-iticas públicas, promovem um excelente exemplo da 

natureza "evolucionista" do processo de crescimento e 

desenvolvimento, no qual a acumulação de pequenos efeitos, 

se desenvolvendo em certa direção durante longo per iodo de 

tempo, levam a urna mudança considerável (p~ 245). 

D- !tintensivos e• ciência" {science based): caracterüa1-se por processo de inovação direta1ente. 
vinculado a UI paraàigma tecnológico viabilizado p-or u. paradig•a científico (ex: indústrias 
eletrônicas e quiticas). 

o caso l, segundo Possas, caracteriza-se por baixa apropriabilidade e oportunidade de 
inovação, dando-se a difusão predowinantewente por aprendizado e não por seleção. tfo extreao 
oposto, caso D, apresentam-se elevadas apropriabilidade e oportunidade tecnolúqicas, o que iaplica 
grandes. investhtentos e1 P&D (aprendizado tipico), grande porte das eçresas e difusão 
predolinantemente por seleção. Neste, o •prê11ío scbutpeteriano~ pela líder~ bet sucedida na 
inovação d;/j lugar a vantagens rapidaaente CUJUlativas. o caso inte!'lêdiáno, B, colbina e-. 
diferentes graus ele1entos dos dois aci•a, sendo a difusão das inovações baseada tanto eJ seleção 
coto e• aprendizado. 
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Segundo os autores, muitas das mudanças técnicas pos­

suem natureza de externalidade. Haveria por isso um aparente 
paradoxo no impacto da tecnologia: os custos e riscos de uma 
nova tecnologia freqüentemente recaem sobre um limitado 

grupo da população (os setores inovadores), enquanto os be­
nefícios são amplamente difundidos (externalidade positiva). 
Entretanto, esta assimetria entre custos e beneficios pode 
também atuar em outra direção, como em muitos casos de 

poluição ambiental (externalidade negativa) (p. 246}. 

A complexidade tecnológica atual faz com que deva-se 
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falar em 
tecnologias. 

sistemas sócio-técnicos e não apenas 
E quanto mais complexo o sistema, 

em 
mais 

vulnerável a organização social ao acidente ou obstrução de 
apenas uma parte do sistema. Dadas as grandes escalas e 
complexidade dos sistemas atuais, seus riscos tecnológicos, 
diferentemente dos do passado, ameaçam áreas maiores e por 
maior extensão de tempo, bem como suas conseqüências 
potenciais são sem precedentes (p. 247). 

"Isto nos leva naturalmente à importância crescente das 
questões de 'externalidades' dinâmícas", colocam os autores. 
Nas palavras de Nelson e Winter (apud Kemp e Soete), 
externalidades de longo prazo não são 11suscetiveis a uma 
categorização definitiva e são mais intimamente relacionadas 
a contextos históricos e institucionais particulares. { ... ). 
Os processos de mudança econômica estão continuamente lan­
çando novas externalidades ( ••. ) . Em um regime no qual o 

avanço tecnológico está ocorrendo e a estrutura organizacio­
nal está evoluindo em resposta às mudanças nos padrões de 
oferta e demanda, novas interações extra-mercado que não 
estão contidas adequadamente pelas leis e políticas prevale­
centes são quase certas de aparecer, e as velhas podem desa­
parecer~ ( •.• ). O problema canônico de 1 externalidade' da 
teoria evolucionista é a geração, por novas tecnologias, de 
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beneficios e custos que velhas estruturas institucionais 

ignoram" (p~ 247-248, grifo nosso) ( 66
),. 

A partir dos clusters de trajetórias 

identificados como novos sistemas tecnológicos 

tecnológicas, 
(por Freeman) 

e novos paradigmas tecno-econômicos (por Freeman e Perez) , 

efeitos de escala e aprendizados dinâmicos positivos podem 
se desenvolver resultando em externalidades positivas e 
substanciais ganhos de bem estar. Por outro lado, conforme 

cada rede de infraestrutura cresce e se desenvolve, também 
mais e mais externalidades negativas, como congestionamen­

tos1 ocorrem. Quando estas e_xternalidades negativas se 

tornam mais importantes, uma mudança da rede deve ser neces­
sária, de tal modo que a trajetória de crescimento terá 

atingido seus limites (idem, p. 249)~ 

Na maioria dos casos, as_ possibilidades de "redes" 
tecnológicas alternativas existem e são viáveis, mas contudo 

encontram grandes barreiras. Isto porque tais mudanças podem 
ter alto custo, especialmente no curto prazo, porque as 
externalidades positivas envolvidas levam tempo para se 
des.envol ver, assim como também tendem a ser impedidas pela 

t:r:,qjetória de crescimento tecnológico dominante existent.e .. 
Apesar destas barreiras, a difusão destas "redes" é 

essencial para que uma bifurcação de crescimento efetiva 

possa vir a tomar lugar (p. 250)~ 

Assim, segundo os autores, alé-m dos probiemas ambien­

tais ilustrarem claramente os limites do c-rescimento ao 

longo das trajetóri-as econômicas e tecnológicas correntes, 
eles também nos fornecem sugestões para possíveis 'novas' 
direções nas quais posteriores crescimento e deSenvolvimento 

tecnológico poderiam ser ecologicamente sustentáveis~ 

{66) Bota-se aqui UJa aderência co• as idéias !nstítucionalistas precedentes, enfatinndo porét .ais 
os aspectos tecnológicos que os institucionais. 



Na construção de uma nova trajetória, ambos o desenvol­
vimento de melhores técnicas ambientais e mudanças no dese­

nho de produtos e processos são claramente necessários. Isto 
leva ao aparecimento de um novo setor econômico, a inddstria 
ambiental. De outro lado, o governo joga um papel crucial 

neste processo: ele tem que assegurar que os custos sociais 

de produção sejam internalizados se o mercado não for capaz 
de fazê-loe O governo pode lançar mão de diferentes politi­
cas no estimulo ao desenvolvimento e difusão de inovações no 
controle de poluição tanto diretamente, financiando ou 

subsidiando P&D, ou indiretamente através de instrumentos de 
controle direto, -de instrumentos econômicos (como taxações) 

e de informação ( 67 ). 

Esta importância do papel do governo na definição de 

trajetórias tecnológicas deve-se ao fato de que, segundo 

Kemp e Soete, a mudança tecnológica no controle de poluição, 
e especialmente sua difusão, difere fundamentalmente do 

processo de mudança tecnológica "normal", o qual consiste em 
uma sucessão de técnicas de produção novas e mais eficien­

tes~ Melhorias no abatimento da poluição, o que é desejável 
do ponto de vista do bem-estar social, acarreta custos à 

firma, e portanto geralmente terão um efeito negativo sobre 
sua competitividade e seus lucros. Métodos de produção mais 
limpos não representam um objetivo prioritário per se entre 

as companhias. Com isso, as inovações no controle de polui­
ção dependem de regulações governamentais (p. 250 e 252). 
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Estas seriam as caracterfsticas mais fundamentais das 

externalidades dinâmicas e das trajetórias tecnológicas de 

controle. Vejamos agora aspectos microeconômicos de deter­
minação da adoção de tecnologia ambiental e portanto de 

conformação das trajetórias (p. 251-254). 

(67) Este destaque ao papel das instituições, das políticas governamentais, na consecução de 
trajetórias tecnológicas, nova;ente traz 111a aderência às idéias institucionalistas. 



- Fatores que afetam a Oferta de tecnologia ambiental: 

1) Oportunidades tecnológicas: variam amplamente entre os 

diferentes casos, pois enquanto alguns problemas ambientais 

podem ser tratados pelo uso de técnicas disponiveis, para 

outros não há solução tecnológica suficiente e nem é 

esperado que haja em um futuro próximo. 

2) Condições de apropriação: Pouco é conhecido sobre estas~ 
Todavia, dado o interesse público na rápida difusão dH 

tecnologia de abatimento de poluição, há provavelmente maior 
pressão do governo em delimitar a apropriação de tecnologia 
ambiental do que no caso de tecnologia "normal". Ao mesmo 

tempo, expectativas de regulação e de controles de emissões 

mais rigidos levam as firmas 

abatimento como um elemento 

importante. 

a considerar a tecnologia de 

de competição crescentemente 

3) Demanda de mercado: pouco clara e bastante insegura. Esta 

demanda depende das oportunidades e desejos da companhia em 
incorporar estas técnicas em seus processos de produção, a 

que, por sua vez, depende muito da severidade e natureza da 

pqlítica ambiental. 

Segundo Kemp e Soete, as inovações ambientais dependem 

também da estrutura de mercado dos setores ofertadores. Faz 

diferença se a tecnologia é desenvolvida na própria firma 

sob regulação ou em outras especializadas em tecnologia 

ambiental. No primeiro caso, as inovações freqüentemente são 

de pouca familiaridade com o mercado~ No segundo caso, as 

técnicas 'limpadoras' (end-of-pipe ou 'clea.ning'), ao invés 

de técnicas de processo integrado (na qua 1 a poluição é 

prevenida), serão .desenvolvidas prioritariariamente por 

oferecer maiores oportunidades de padronização e inclusão 

nos processos de produção. Segundo os autores, comparat.i va­

mente aos esforços em tecnologia "normal", os esforços de 
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controle de poluição serão mais enfocados em melhorias 

incrementais de tecnologias 'limpadoras', seguindo, devido 

às incertezas da demanda do mercado, trajetórias tecnológi­

cas de "progresso 11 relativamente bem estabelecidas. 

Segundo KemP e Soete, as disparidades entre as melhores 
práticas existentes e as práticas médias em termos de 
desempenho ambiental são em geral relativamente altas 1 assim 
sugerindo a importância dos fatores de difusão na análise da 
tecnologia ambiental. 

-Fatores afetando a Demanda por tecnologia ambiental: 
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1- Deficiência de conhecimento e informação das companhias 

para adotar tecnologias anti-poluentes~ 

2- Insegurança e incerteza devidas aos riscos advindos da 

necessidade de adaptação dos procedimentos e rotinas de 

produção (particularmente da mão de obra) à nova tecnologia, 
bem como ao risco destas técnicas se tornarem obsoletas após 

algum tempo. 

3- Relacionamento Produtor-usuário muito mais dificil de ser 

estabelecido que no caso de tecnologias "normais". Fortes 
relações dependentes da oferta não devem emergir (devido à 

diversidade da indústria usuária e à especialização 

tecnológica da indústria ofertante). 

4- Inovações de produto e de processo: novos produtos devem 

vir de encontro às necessidades dos consumidores, os quais 
devem ter nmentalidade ambiental"~ A difusão de processos, 

como já mencionado, depende dos objetivos e valores da 
companhia, onde o custo ocupa uma posição proeminente em sua 
determinação~ 



A difusão de tecnologia de abatimento de poluição 

depende também da estrutura de mercado do setor poluidor 

demandante. Excesso de competição e margens de lucro mui to 
baixas têm uma clara influência negativa nas oportunidades e 

desejos das firmas em adotar métodos de controle de 
poluição. Falta de competição pode, entretanto, também levar 
a um atraso no uso e aplicação de técnicas ambientais. Os 
autores ressaltam a necessidade de mais pesquisa nas 

relações entre estrututra de mercado e controle de poluição. 

Em resumo, segundo Kemp e Soete "ambos o desenvolvi­

mento e difusão de tecnologia de abatimento de poluição são 

contidos pela insegurança e incerteza quanto à demanda, 

mercados atomisticos, falta de ~poder' na estrutura de 

mercado da indústria ofertadora e, acima de tudo, exclusão 

de i tens ambientais dos objetivos e valores de maximização 

de lucros tradicionais da firma. O desenvolvimento e imple-

mentação de tecnologias ambientais 

mais ativamente suportado do que 

normais" (p. 254). 

precisa, portanto, ser 

técnicas de produção 

Com relação às orientações atuais de poli t:ica, segundo 

os,_ autores a "norma" politica especifica buscada pelo 

governo r que é fortemente baseada em técnicas de limpeza 

disponíveis, também contribuiu para a dominância da trajetó­

ria de tecnologia de "'limpeza". Entreta.nto, a desvantagem da 

aplicação de técnicas de limpeza é que estas são relativa­

mente caras e ineficazes (ao menos no longo prazo) e fre­

qüentemente levam a transferências de problemas ambientais. 

Mais ainda 1 técnicas limpadoras usualmente objetivam um tipo 
especifico de poluição 1 como emissões, enquanto outros tipos 

de medidas ambientais são negligenciadas, como por exemplo o 

uso menor ou diferenciado de matérias primas e energia e o 

tratamento ou reutilização de dejetos. As politicas ambien­

tais deveriam, segundo os autores, ser mais orientadas na 

direção do desenvolvimento e difusão de técnicas de proces-
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sos-integrados, da melhoria das relações produtor-usuário e 
especialmente do uso de instrumentos econômicos (p~ 254). 

*** 
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Estas proposições de Kemp e Soete voltam-se fundamen­

talmente à análise mícroeconômica da dinâmica da firma e da 
indústria, sendo assim os ítens ambientais tratados enquanto 
determinações econômicas no nfvel destas. Com isso, o 

problema do controle da poluição ( outputs) , o qual vem se 

constituindo um objeto de importância na dinâmica indus­
trial, ocupa o centro da análise. Tal análise tem o mérito 

de mostrar que as externalidades, diferentemente da visão 

neoclássica, devem ser vistas com base no fato de que é a 
partir da cumulatividade de seus efeitos que elas ganham 

relevância e que são definidas as medidas para seu controle. 
Estes marcos teóricos configuram-se como uma alternativa 
clara e fértil à análise de controle industrial de poluição 
da abordagem de outputs neoclássica. 

os recursos naturais em sua função de inputs 1 por sua 
vez, são referidos apenas enquanto fator de custo nos proce§ 
sos produtivos em que são matérias-prima 1 o que não atinge a 
rigor a questão da sua extração e depleção. Entretanto_, o 
fato desta questão claramente significar um problema inter­
temporal1 mas também, como já dito (nos itens IV.B e v.B), 
um problema de externalidades, faz com que acreditemos que 
tais desenvolvimentos sobre externalidades dinâmicas sejam 
um frutifero ponto de partida para sua análise. 

Por outro lado, com esta ênfase microeconômica, a rela­
ção de exterioridade que marca a ínteração entre sistema e 

ambiente, e conseqüentemente os aspectos globais, irreversi­
veis e extra-econômicos do problema ambiental e a intangibi­
lídade que os caracteriza, não são explicitados nestes 
marcos teóricos, mas residem implicitamente no reconheci-
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mento de que os itens ambientais não são um objetivo em si 
para a empresa e de que com isso a intervenção do governo ê 

necessária para atingf-los~ 

Como vimos no capitulo rv, em função desta relação de 
exterioridade as instituições ocupam papel central na busca 

de apreensão- e internali zação dos valores ambientais, o que 
encontra na análise institucionalista clara expressão. Toda­
via, como vimos, a teoria institucionalista apresenta insu­
ficiente tratamento da dinâmica tecnológica, a qual por sua 
vez encontra rico tratamento nestes marcos evolucionistas. A 
compreensão da natureza do problema ambiental a partir de 

uma perspectiva coevolutiva,. como descrito no capitulo III, 
aponta para a necessidade de enxergar-se a dinâmica ambien­
tal vis-a-vis o desenvolvimento social, alicerçado na dinâ­
mica tecnológica e delineado pela dinâmica institucional~ 

Com isso, entendemos que os marcos institucionalista e evoly 
cionista apresentem ampla complementaridade 1 sua integração 
podendo promover uma base teórica compatível com o entendi­
mento dinâmico da Sustentabilidade do principio coevolutivo. 
Godard e Salles (1991) dão um passo nesta direç:ão~ 

Inovação e Normas Técnicas Ambientais 

Godard e Salles, buscando um entendimento da problemá­
tica ambiental a partir de seus determinantes institucionais 
e tecnológicos, vão analisar oS processos em que ,se dá a 
elaboração, a implementação e as trajetórias' das normas 
ambientais. Nestes 1 dois elementos se destacam: a tecnologia 

de referêncía e as relações de poder envolvidas~ 

Havendo geralmente na bas-e de uma norma uma tecnologia 

principal de referência 1 a seleção de uma norma pode fazer 
oscilar ou fixar duravelmente a trajet<lria tecnológica de um 
setor, favorecendo certos grupos industriais ou certos 
países à desvantagem de outros* Simetricamente, a norma pode 
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também tornar possível a penetração de técnicas que não o 

conseguiriam unicamente pelo jogo concorrencial do mercado. 

Além do conteúdo da norma, há uma outra variável 
crucial: a temporalidade de sua elaboração e introdução. Uma 
introdução muito rápida tem por efeito fechar o universo de 
escolha entre as tecnologias existentes e solidificar 
posições já adquiridas 1 ao passo que uma introdução lenta 

torna possível uma ampliação deste uni verso por meio da 

busca de soluções inovativas através de P&D em tempo hábil. 

Assim, as normas técnicas aparecem então como um fator 
de criação de novas possibilidades de estruturação econômi­
ca, e é esta percepção pelos grupos industriais concernidos 
que explica o debate e negociações sobre a definição de tais 

normas~ "É por isso que a questão central, para o estudo de 
trajetórias setorias, é saber que papel o processo de elabo­
ração e de introdução da norma joga no movimento de abertura 

e fechamento do espaço tecnológico e no jogo entre os aspec­
tos destruidores - redução de opções futuras - e criadores -
gênese de novas opções- de irreversibilidades" (p. 254). 

A trajetória da norma ambiental 
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Segundo Godard e Salles, as normas ambientais possuem a 

particularidade de que sua legitimidade vem do exterior do 
campo ao qual ela se aplica, ou seja, ela é imposta exogena­
mente em nome de uma determinada estruturação econôm.ica 

futura relativamente ao ambiente, à qual a atividade de um 
setor econômico deve se submeter. Tal posição de exogeneida­

de da norma é delicada e instável, e para Godard e Salles há 
três trajetórias básicas que podem se seguir~ 

1) A norma é estranha ao jogo econômico e sua não aceitação 
suscita pressões e buscas de outras disposições do direito 

ambiental para torná-la inefetiva. 

( 
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As duas outras trajetórias partem da situação onde o 

crédito dado à norma é tal que ela origina e cristaliza uma 
nova estrutura técnico-econômica, provocando a reorganização 
ao seu redor dos investimentos e das estratégias. Sua 

manutenção deixa de ser uma imposição exógena, mas sim deve­
se ao fato de que ela se torna uma condição de validação de 
estratégias econômicas em função da cristalização 
irreversivel de interesses que provoca. Assim pode-se ter: 

2) O sucesso da norma, manifesto em sua integração funcio­
nal, é a fonte direta de sua 11deslegitimação" ulterior .. 

Suspeitas de que a meti vação real da norma seja apenas a 
obtenção de posições protecionistas estratégicas irão fazer 
com que s-e busque meios de sua "deslegitimação'" lançando-se 

mão do debate sobre a incerteza .científica quanto à realida­
de do problema ou à pertinência da norma para resolvê-lo. 

3) A cristalização da norma nos sistemas técnicos e de 
infraestrutura e nas rotinas sociais que estes implicam 
coloca forte resistência à sua revogação~ Ela é totalmente 
i~orporada aos objetos e equipamentos técnicos, formando 

redes, e às expectativas formul-adas pelos agentes, de modo 
que se encontra naturalizada. 

Tomada de decisão em "universo controverso" 

A dimensão de irreversibilidade determina que a tomada 
de decisões referentes a itens ambientais seja dada em meio 
a um universo de controvérsias que deixam de estar confina­
das ao meio científico e tornam-se fatos de opinião pública. 
Os termos da controvérsia são sociais, os agentes individu­

ais não tendo a possibilidade d-e resolver os problemas com 
apenas seus próprios recursos de info_rmação. A resolução 
destes dá-se em meio à interação entre os agentes 

envolvidos, implicando por um l:ado a necessidade de prever 
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as escolhas estratégicas dos demais ou ainda de fixar-se uma 
convenção que oriente a tomada de decisão. Por outro lado, 
uma vez que a ciência não é um universo a parte afastado do 

jogo estratégico das firmas, a escolha de certas convenções, 
estratégias e normas acabam por orientar a direção do pró­

prio desenvolvimento cientifico, ou seja, acabam projetando­
se sobre os estados futuros do ambiente, o qual portanto 

deixa de ser objeto de uma previsão independente (p. 257). 

Assim, longe de poder ser uma situação tratável em ter­
mos de 11 incerteza probabilística" (cálculo de risco), os 
agentes vêm-se diante de diversos universos alternativos 

caracterizados por diferentes possíveis estados de mundo e 

conjunto de ações, os quais por sua vez não são independen­

tes~ Sobretudo, estes universos não são individualmente estª 

belecidos, ao passo que novos universos são progressivamente 

introduzidos conforme o ritmo da dinâmica cientffica e da 

aparição de novas hipóteses explicativas (ibid~). 
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Do lado da esfera política, por sua vez, o temor da 
irreversibilidade das ameaças ao ambiente provoca uma reação 
do público que a impulsiona a tomar medidas. Esta esfera vai 

decidir os direitos, regras e normas ambientais que consti­
tuirão o quadro futuro com base na insuficiente informação 
disponível referente ao que aparenta ser o campo do possível 

no estado das técnicas no momento da decisão. Diante à impo§ 

sibilidade de resolver racionalmente as controvérsias cien­
tíficas, as decisões voltam-se a resolver as controvérsias 

tecnológicas por um processo de negociação que faz valer 

outros interesses e outras considerações que não apenas o 
problema do ambiente. Após uma fase de competição entre os 

grupos de 

base nos 

pressão, a politica promove 

interesses melhor defendidos, 

uma arbitragem 1 com 

fundando assim um 

novo compromisso sócio-técnico. A adoção da norma constitui 
portanto o resultado de um esforço coletivo de negociação 

muitas vezes dificil e determinante de sua credibilidade e 

l 



legitimidade, que poderia ser ridicularizada por sua supres­

são imediata. Há portanto uma fonte espec.if1camente sócio­

institucional de irreversibilidade na definição de normas 

ambientais e na fixação do espaço tecnológico (idem, p.259). 

Normas, inovações e antecipações- cruzadas 
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Poder-se-ia crer que os poderes públicos possuem com a 
normalização técnica um meio decisivo de controlar a inova­
ção tecnológica e a estruturação dos mercados. Por outro 
lado, na maioria dos casos, as normas parecem t.er um simples 

papel de acompanhamento da fase terminal de difusão de uma 
certa técnica existente, o que traduziria uma dificuldade do 
poder público em determinar o processo de mudança tácnica. 

Segundo Godard e salles este aparente paradoxo deixa de 
existir ao entender-se a tomada de decisão em dois momentos. 

Em um primeiro, o poder público sinaliza a perspectiva 

de uma regulamentação que acarretaria em uma bifurcação na 

orientação das estratégias de P&O das empresas. Nesta fase 
preliminar, marcada por reuniões e lobbies por parte dos 

grupos concernidos 1 formam-se antecipações cruzadas entre os 
poderes públicos e os industriais, onde ambas as partes 

avaliam as possibilidades de ações reciprocas~ Para o poder 
público, a ação significa a tomada de decisão- de regulamentª 
ções que satisfaçam uma demanda pública com base nas técni­
cas industriais existentes ou ao menos previsíveis. Para os 
industriais, a ação significa o desenvolvimento de produtos 

correspondentes a uma demanda, cuja existência é determinada 
pela realização de estados regulamentados. O segundo momento 
corresponde à fixação da regulamentação, que virá a validar 

certos resultados das pesquisas técnicas das empresas.-

Assim, Godard e Salles caracterizam um "processo de 
coevolução entre as regras e as- técnicas~ interno à esf-era 
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social mas referente ao ambiente, [o qual] confere toda im­

portância à historicidade das decisões". A trajetória resul­

tante, "testemunha de uma temporalidade própria sujeita à 

influência da mídia e de opinião e ao sentimento de urgência 

que por vezes as atravessa, ( .•. ) não será pretendida nas 

propriedades de otimalidade, tanto do ·ponto de vista de 

eficácia técnica quanto daquele da solução dos problemas am­

bientais. Não podemos excluir o risco de que o conjunto dos 

processos tome uma rota que se revelará ex post uma 'falsa 
rota-' ( ••• )" (p. 261), vale dizer, que não encontre uma cor­
respondência coevolutivamente sustentável com os processos 

ambientais. 
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VI- Considerações Finais 

Procuramos neste trabalho discutir as linhas gerais das 
proposições neoclássicas para a questão ambientalr a partir 

de pontos de vista institucionalistas e ev·olucionistas. 

Procuramos desenvolver a análise a partir de dois elementos 
básicos que entendemos como caracterizadores da Questão Am­

biental: a relação de Exterioridade-Complementaridade entre 

sistema e ambiente e sua Temporalidade especifica, onde os 

aspectos referentes à irreversibilidade, às gerações futuras 
e portanto à questão da Sustentabilidade se impõem. Assim, 

procuramos entender como estes elementos constituintes da 

problemática se fazem presentes na abordagem neoclássica, 

tomando por referencial uma interpretação institucional­

evolucionista destes. 

Uma primeira questão de ordem mais geral observada é a 

existência de dois diferentes tratamentos da teoria neoclãs­

sica para a questão ambiental: um que enfoca a degradação 

dos recursos naturais enquanto depositários dos rejeitas de 

outputs dos processos produtivos e outra que os enfoca 

enquanto insumos, inputs dos processos produtivos. 

A abordagem. dos 

sico da relação de 

construida a partir 

outputs traduz o entendimento neoclás­

Exterioridade-complementaridade: a) É 

do conceito de externalidades e em 

função deste dano social propõe-se o seu controle imediato. 

Assim bastam-se como elementos analíticos os custos privado 

e social. b) Dadas as externalidades, torna-se necessária a 

incorporação das instituições~ c) Não trata a temporalídade 

da degradação, e com isso a inovação tecnológica não apa­

rece, ou aparece marginalmente 1 como apenas u-ma desejável 

decorrência da taxação. 
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A abordagem pelos inputs traduz o entendimento neoclás­
sico da Temporalidade: a) Tem como ponto central a otimiza­
ção intertemporal da exaustão do recurso, mas não necessa­

riamente a questão da propriedade.. Em sua construção mais 

geral, baseada na lei de Hotteling, bastam-se os custos e 

benefícios privados. Os beneficios (ou custos) ambientais 

somente entram ao se considerar os valores de opção e de 

existência. b) Apesar da análise da temporalidade da deple­

ção abrir claro espaço para a questão da inovação tecnológi­
ca, esta é pouco tratada. c) As instituições, por sua vez, 
não necessariamente fazem-se presentes~ Quando são inclui­

das, não necessariamente é no papel de imputar a externali­

dade social que a exaustão de um recurso natural pode 
significar (Beneficios da Preservação)~ Seu papel pode ser 

considerado para a redução das taxas de desconto ou para 

imputar critérios de uso sustentável dos recursos, ou ainda, 

caso não se assuma que a exaustão é um problema de custos 

ambientais sociais e não apenas pri vades, considera-se as 

instituições para conferir os direitos de propriedade neces­

sários para atingir-se o "ótimo" de exaustão. 

Podemos resumir os princípios gerais neoclássicos, para 

efeito de simplificação, em torno do trinômio interdepen­
dente (a) Equilíbrio, (b) Haximização de Utilidade e Lucros, 
(c) Individualismo Metodológico. Em uma frase, o Equilíbrio 
neoclássico resulta da agregação e maximização das Utilida­
des e lucros Individuais. 

O trinômio Equilíbrio - Maximização de Utilidade - In­

dividualismo Metodológico traria duas implicações imediatas: 
(1-A) A ênfase no Individualismo Metodológico e na Maximiza­

ção de Utilidade faz com que não se considere valores que 
não sejam dados pelas preferências individuais e retire-se 

das Instituições seu papel na determinação social autônoma 

de valores9 (2-A) A ênfase na Maximização de Utilidade e no 
Equilibrio faz com que a Tecnologia seja tratada como dada, 

( 
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sua mudança como sendo um fator exógeno, e não tratada 

enguanto- o motor do processo econômico~ 

Entretanto, vimos no capitulo III como a natureza do 

problema ambiental diferencia-se amplamente dos problemas 

econômicos convencionais, comportando uma relação contradi­
tória de exterioridade e ao mesmo tempo de complementaridade 
do ambiente frente ao sistema sócio-econômico, relação esta 
cuja dinâmica temporal pode ou não constituir trajetórias 
coevolutivas sustentáveis. Vimos também como tais aspectos 
desta relação são intimamente _correlacionados à dinâmica 
institucional e tecnológica. 
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Assim, a questão alltbiental coloca algumas implicações 
para este escopo neoclássico: (1-B) A existência de Externa­
lidades negativa-s {abordagem de outpu-ts) implica na necessi-­
dade de incorporação das Instituições. (2-B) Os danos 
ambientais sociais e extra-econômicos presentes e futuros da 
~pleção dos recursos naturais (abordagem de input=sl implica 
que não basta basear-se apenas no desconto de valores dados 
pelas Utilidades futuras, tornando necessário recorrer-se a 
cr:~térios que envolvam mudanças da matriz de produção, e 

po5"~anto da Tecnologia, e gue apontem em direção à Sustenta­
bilidade no uso dos recursos. 

Mas para evitar-se a incompatibilização destas questões 
com os fundamentos e pressupostos- da economia ambiental neo­
clássica, esta incorporação das Instituições e da Tecnologia 
é feita nesta de modo a: {l-C) Subordinar as Instituições ao 

papel apenas de viabilizador de- um ótimo jã pré-definido 

pela agregação das preferências individuais 1 o que faz com 
que sua incorpo-ração não se constitua em um antaqonismo ao 

Individualismo Metodológico •radical". ( 2-C) SUbordinar o 
papel da Tecnologia 1 como nos casos da backstop technology 

ou da taxa k de Krutilla e Fisher, ou dos critérios de 



Sustentabilidade (como de Pearce ou Solow), ao papel de uma 

restrição à otimização de Utilidades presentes e futuras. 

Entretanto 1 acreditamos que estas subordinações não são 
feitas sem deixar-se lacunas na análise, uma vez que tais 

subordinações apenas são tentativas de lidar com incompati­
bilidades existentes entre os fundamentos teóricos neoclás­
sicos e a natureza concreta da problemática ambiental. As 

criticas desenvolvidas a partir dos aportes rnstitucionalis­
ta e Evolucionista apontam neste sentido. 

(1) Critica de ordem Institucional 

A abordagem Institucionalista, rejeitando a idéia de 

valores enquanto preços de mercado ou preferências 
individuais e sim r essa! tando estes como determinados pelo 

contexto institucional (o que engloba seus aspectos 

estruturais, politicos, culturais, e o próprio mercado), 

constitui um referencial para o tratamento da relação de 

Exterioridade-Complementaridade do ambiente. 

(l.a) Vimos em IV .A como na abordagem de outputs (que 
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reflete o tratamento neoclássico à Exterioridade-Complemen­
taridade), a tentativa de subordinação das instituições ao 

papel de viabilização de um ótimo pré-definido por um custo 

marginal de Degradação (CD} dado pelas preferências indivi­

duais encontra sua negação quando os próprios neoclássicos 

se obrigam a recorrer ao uso de padrões de qualidade 
ambiental pré-estabelecidos institucionalmente, por não 

conseguir-se determinar "na prática" os valores dos Custos 
Sociais Marginais da Degradação aos quais a taxação deveria 

equivaler~ Este reconhecimento "em.pirico" da necessária 

precedência das determinações institucionais colide 1 como 

vimos, com o desenvolvimento teórico anterior no qual o 
padrão "ótimo" seria obtido como resultado do cruzamento das 

curvas de beneficios e custos ambientais marginais~ 
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Isto porque esta assimetria não é apenas de natureza 

"empirica", mas fundamentalmente conceitual: a natureza do 
problema ambiental coloca a necessidade da consideração de 

valores deslocados no espaço e no tempo ejou extra-econômi­
cos não apreensfveis pelo mercado em particular ou pela soma 
das utilidades individuais em geral.. o ambiente possui uma 

relação de exterioridade frente ao sistema como um todo, ao 
passo que a a-bordagem neoclássica o trata como exterior 
apenas ao mercado, possuindo uma interioridade captável 
pelas preferências individuais. 

A critica institucionalista aponta para a determinação 
institucional como o melhor canal de aproximação na apreen­
são destes "valores"~ Frente à relação de exterioridade do 
ambiente, esta apreensão "instrumental" dos valores ambien­
tais pelas instituições é contudo restringida pelo forte 
desconhecimento das interrelações ambientais e pelas corre­
lações de força envolvidas. Apesar de não poderem ser capta­
dos em sua integridade, os itens ambientais ganham um valor 
social quando apreendidos institucionalmente~ Deste modo, a 

dimensão de um dano ambiental não possui existência absoluta 
( c~omo um CD) , e sim apenas em relação às normas socialmente 
estabelecidas, o que se dá por meio do estabelecimento de 
padrões ambientais. Ou seja, estes precedem e definem socia~ 
mente os danos, e não apenas são uma aproximação a estes. É 

curioso o fato da economia neoclássica colocar a abordagem 
"ótimo de poluição-" como o caso teórico e a abordagem "pa­
drões ambientais" como caso prático, quando as determinações 
institucionais constituem o marco central para a análise 
teórica, ao passo que o recurso às preferências individuais 
possui validade apenas prática para certos efeitos~ 

( l.b) Vimos em IV.B como na abordagem de inputs (que re-
flete o tratamento neoclássico à Temporal idade) o uso dOS, 

recursos naturais enquanto matérias-primas configura-se tam-
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bém como um caso intertemporal de externalidades, o que faz 

valer a este as mesmas criticas acima que colocam as insti­
tuições enquanto determinante do uso desejável e não apenas 

viabilizador de um ótimo. Vimos ainda que mesmo quando pro­

cura-se incluir a função de degradação, como nas abordagens 

de Krutilla e Fisher, não se estabelece um nexo causal entre 
a Temporalidade e a Exterioridade-Complementaridade que a 

caracteriza, não constituindo assim um marco teórico satis­

fatório para sua comprensão~ 

(2) Critica de ordem Tecnológica 

A abordagem Evolucionista fornece um referencial para o 
tratamento da Temporal idade, uma vez que a compreensão da 

problemática ambiental a partir da perspectiva coevolutiva 

ressalta a importância da dinâmica do desenvolvimento 

tecnológico e de seu perfil de utilização dos recursos 

ambientais para pensar-se a questão da Sustentabilidade. 

(2 .a) Vimos em V ~A como na adordagem de out:puts, a 

análise estática, tratando a tecnologia como dada, acaba por 
apresentar problemas à medida que a inovação tecnológica 

mostra-se enquanto elemento relevante para a questão e deve 
ser incorporada. Vimos como na abordagem custo-Beneficio de 
Poluição (item II.1.2), em primeiro lugar, a simples 

possibilidade de adoção do controle altera os resultados 

anteriormente calculados como ótimos e que definiram a 

magnitude da taxação. Em segundo lugar, esta adoção de 

tecnologia, uma vez que induzida pela taxação, é uma 

decorrência endógena da própria busca do ótimo pré-

estabelecido~ Assim, a natureza destas taxas pigouvianas 
determinadas pelas preferências individuais e desvinculadas 

das configurações técnicas futuras que elas próprias deverão 
induzir é em muito questionável. 
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(2~b) Vimos em V.B como na adordagem de ínputs observa­
mos que a subordinação do fator Tecnologia ao papel de 

somente uma restrição aos cálculos de valor presente, seja 

na forma de backstop technologies delimitando seu horizonte, 
seja na forma de taxas k de ajuste, seja na forma de 
"projetos compensatórios"·; não contempla satisfatoriamente a 

dinâmica temporal da problemática ambiental e portanto a 
questão da Sustentabilidade, uma vez que estas são determi­

nadas centralmente pela dinâmica das mudanças tecnológica e 

institucional. Não é tratando-se o ambiente na forma análi­
ses custo-beneficio de projetos e buscando reduzir suas 
taxas de desconto que será possível pensar-se a sustentabi­
lidade, mas sim buscando enxergar a interação entre o perfil 
e a dinâmica tecnológicos da variável investimento com a 

dinâmica institucional na determinação de normas ambientais, 
e a interação deste sistema com a dinâmica ambiental~ 

*** 

Façamos uma consideração geral quanto ao corte "Econo­
mia da Poluição" e "Economia dos Recursos Naturais"~ Por um 

lado, reconhecemos que em tese seria legitimo proceder-se a 
um ·recorte analítico que isole os efeitos sociais e os 

efeitos temporais 1 analisando-se assim as especificidades de 
cada um~ Entretanto, este não é o caso~ Conforme vimos, a 

relação de exterioridade e complementaridade entre ambiente 
e sistema é indissociável de sua temporalidade, uma vez que 
as questões intertemporais referentes à irreversibilidade e 

aos direitos das gerações futuras são as principais marcas 

desta relação. Entendemos que não há razão para que se 

considere os efeitos sociais (externalidades) da degradação 

ambiental apenas quando se tratar de outputs (rejeitas), ou 

para que se considere os efeitos temporais (depleção) apenas 

quando se tratar de inputs (insumos) dos processos produti­
vos. Tanto a questão da poluição (outputs} deve ser vista em 

seus efeitos temporais, dado que o ambiente onde esta é 
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depositada é também um recurso natural passfvel de exaustão 
cumulativa e irreversível, quanto a questão dos recursos 

naturais ( inputs) deve ser vista em seus efeitos sociais, 
dado que a extração privada de um recurso público exaurivel 
implica custos sociais externos intra e inter-gerações e 

extra-econômicos. 

Estas questões são de certa forma reconhecidas dentro 

do próprio mainstream como uma limitação sua. No primeiro 

caso, Dasgupta (1990) ressalta a necessidade de que não 

apenas os recursos extraídos, mas também o ambiente enquanto 
depositário de resíduos, sejam tratados enquanto recursos 

naturais passíveis de exaustão ( 68 ). No segundo caso, a ques 
tão ética dos direitos 
exploração dos recursos 

uma 

das gerações futuras, que emerge da 
exauríveis, faz com que muitos auto­
natureza de externalidade ( 69 ), como res reconheçam nela 

vimos na ítem IV~B- Fundir as duas abordagens resultaria em 
cruzar-se a questão da propriedade (foco da abordagem de out 
puts) com a questão temporal (foco da abordagem de inputs). 

Conforme vimos em IV.B e V.A respectivamente: (1) as 
externalidades também estão presentes no uso dos recursos 
naturais enquanto inputs, e é a partir da presença destas 

(68 ) •! atmosfera terrestre é UI paradig;a de tais recursos. { ... ). Sempre que falamos de UI 
recurso, deveriaJOS pensar et seu estoque e e1 Janeiras de aeài-lo. No caso em questão, deveríamos 
pensar e; UI índice de qualidade at1osféríca. Deveríamos pensar talbém e1 sua taxa de regeneração. 
Esta últita dependerá da natureza e extensão das descargas de poluição~ (Dasqupta, p. 24). citando 
ainda outros exeaplos, o autor conclui 'que UJa característica unificadora dos recursos albientais é 
sua capacidade regenerativa, capacidade que pode ser destrufda se eles forea explorados 
inconseqüentemente. Neste caso1 questões referentes ao que é usuallente cba~ado 'poluição• pode• ser 
estudados pela -.esta foraa geral que aqueles referentes a populações anitais, de pássaros, plantas e 
peixes, a.quiferos, florestas e qualidade de solos. ( ... ) [Estas conodities enquanto recursos 
naturais renováveis} nos força a olhar para a estrutura ínterte1poral das politicas econôticas, co1 
t~ suas dificuldades' (p. 26). 
í ) •DeveriaJOS taJbéJ notar que nós qerallente não olhatos a depleção de UI recurso não-renovável 
coto uaa questão alhiental, exceto enquanto o ato de extra~o e uso na produção possui tefeitos 
al.blentais'. Para toaar dois exe~plos, a queiaa de colbustíve1s fósseis aUJelita a te1peratura qlobal 
lédia, e a extração de 1inérios é un fonte COIUI de poluição atmférica. A questão albiental aqui, 
0010 é usualaente entendida, não pertence ao fato de que o supriaento •undial de colbustiveis 
fósseis e de tinérios está sendo reduzido1 ru si• ao fato de que tais atividades tet UJ efeito 
deletério sobre a attosfera terrestre1 a qual é UI recurso natural renovável~ (Dasqupta, p. 24). 
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que seu aspecto intertemporal deveria ser tratado; (2) dado 
que a degradação ambiental (seja para outputs 1 seja para 
inputs) não se dá repentinamente em sua forma definitiva, 

mas sim cumulativamente, a inclusão do tempo é fundamental 

para a própria relevância do uso_ do conceito de externalida­

des, o que abre as portas para a idéia de externalidades 
dinâmicas~ Isto implica também, nos marcos alternativos 
apresentados, em cruzar-se o papel das instituições com o 
papel da tecnologia. 
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um resultado geral sintetiza nossas conclusões: o ins­
trumental neoclássico apresenta limites que tornam-o inapro­
pri,ado para a constituição de um marco teórico satisfatório 
da questão ambiental. Por um lado 1 entendemos que a aborda­

gem neoclãssica, por caracteriza:r-se como uma interpretação 

te-órica positiva 1 formal e "pura" da economia, tem o mérito 
de ressaltar o sentido econômico da problemática ambiental, 
não_ restringindo-a portanto ao campo apenas político-norma­
tivo ou técnico. Buscar e-nxerga:r as motivações econômicas 
das decisões dos agentes seria um aspecto positivo (embora 
não necessariamente satisfatório) do individualismo metodo­
lógico na análise neoclássica, ao contrário das análises 
pur,_~mente ecodesenvolvimentistas que buscam soluções 
normativas levando pouco em conta tais motivações. 

Por outro lado, esta mesma busca de solução positiva e 
formal restringe a teoria neoclássica em geral, especial­
mente as dimensões tecnológicas -e institucionais, o que se 
reflete no seu tratamento da questão ambiental~ Como vimos, 

a questão ambiental coloca problemas que não parecem de 
fácil solução _pelo instrumental neoclássico, apontando para 
a insuficiência do trinômio Equilibrio - Maxímização - Indi­
vidualismo Metodológico enquanto -fundamentação da cons-trução 
teórica para a problemática ambiental. 
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A natureza da questão ambiental coloca em questão a va­
lidade desta ser entendida como um problema de "falha de me,t: 
cado". Enquanto "falha", o ambiente seria entendido como um 
elemento exógeno ao Jlllercado, sendo seu valor "dadon pelas 

preferências individuais, o que implica que este seria con­
tudo endógeno ao sistema. Entretanto, vimos como o ambiente 
guarda uma relação de exterioridade que o torna exógeno ao 
sist:e:ma como um todo e não apenas ao mercado, e ao mesmo 

tempo uma relação de complementariedade que o torna endógeno 

também ao mercado e não apenas ao sistema. Dado ser o pro­
blema ambiental intrínseco ao sistema econômico, a degrada­
ção ambiental deveria ser incorporada enquanto fator estruty 
ral e endógeno, e não enquanto apenas um 'choque' estocásti­
co exôgeno. Não é suficiente dizer que o mercado falha. Se 

algo falha é porque em principio deveria funcionar, e se 

assim não ocorre é porque algum fator adverso o impede. Com 
isso, o termo "falha" traz uma conotação de "exceção11 , o que 
não se aplica ao problema ambiental, que é não-ocasional e 
inerente ao sistema. 
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A questão relevante, porém, não está na insuficiência 
do mercado (a exceção dos "coaseanos", esta é ponto pacifi­
co), mas sim em utilizar-se um método analftico baseado na 
agregação das utilidades individuais para definir-se os valQ 
res inerentes ao ambiente. Ou seja, se por um lado reconhe­
ce-se a insuficiência do mercado, por outro lado mantém-se o 
mesmo método de análise utilizado quando assumia-se sua 
suficiência~ Isto empurraria a teoria neoclássica próxima ao 
limite de admitir não apenas que o mercado "falha", mas que 
a real falha está em um método teórico focado no mercado e, 
em decorrência, em suas falhas. A questão ambiental aponta 
para a insuficiência do Individualismo Metodológico em 
tratá-la. o reducionismo neoclássico tenta fazer caber o 
geral no especifico (quando o que ocorre na realidade é o 

contrário), procurando-se colocar as instituições como um 
caso particular do mercado e valores como um caso especial 
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de preços. Constrói -se o todo à imagem e semelhança da 

parte. Isto nos sugere que deva-se adotar arcabouços basea­
dos nas instituições e em sua interação com os agentes, ou 
seja 1 em uma interação macro-micro, onde os critérios 

técnico-institucionais assumam papel central. 

Aderente a esta questão, aponta-se também a insuficiên­
cia do pilar Maximização da Utilidade e Lucros. A 

determinação dos valores ambientais através da 

de utilidades e o tratamento intertemporal 
maximização 
através da 

maximização dos lucros pelo desconto a valor presente não 
são suficientes para lidar-se com a natureza globalt 
intertemporal e extra-econômica dos problemas ambientais e 
sua dinâmica evolutiva. A racionalidade das decisões vista 
enquanto busca de market shares, por sua vez, baseada em 
estratégias das empresas em meio a trajetórias tecnológicas 
dii:tâmicas 1 mostra-se mais adequada para compor um corpo 
teórico que traga estas questões acima em seu centro. 

o principio do Equilíbrio, apoiado nos dois pilares 
anteriores, faz com que se perca a natureza dinâmica { 70 ) 

das externalidades e o papel da mudança tecnológica nas 
t::r;p:jetórias de utilização dos recursos ambientais. A questão 
ambiental mostra-se de natureza inerentemente dinâmica, 
incerta e irreversível na interação dinâmica do ambiente com 
a dinâmica da intervenção do homem, o que faz com que seja 
melhor caracterizada por leis evolutivasr como as baseadas 
na lei de entropia~ do que pela lei de equilíbrio. 

Dada esta insuficiência da abordagem neoclássica, como 
encarar sua relação com as abordagens al ternati.vas apresen­
tadas? Estas podem ser entendidadas sob certos aspectos como 

{70) Por Equilibrio referiJO-nos não apenas ao equilfbrio no sentido estitioo, aas a qualquer 
processo onde IUdanças nos resultados dependei de 1uàanças ew variáveis exógena.s, o que incorpOra' o 
Equilfbrio DinâJ:ico neoclássico. A dinâaica aqui reivindicada, e1 contraste, refere-se à 
deteninação endógena das ludanças ocorridas nas trajetórias. 



complementares e sob outros como substitutas~ Se encararmos 

a abordagem neoclássica enquanto um conjunto de proposições 
operacionais para a análise de aspectos ambientais específi­
cos e para a execução de atividades efetivas, as abordagens 
alternativas constituem marcos complementares, à medida que 

elucidam a dinâmica institucional e tecnológica, pouco 
presentes nas análises neoclássicas, mas fundamentais para a 
compreensão e busca de trajetórias de Sustentabilidade. Se 

encararmos a abordagem neoclássica enquanto a proposição de 
Ulrl. marco teórico geral para a compreensão da problemática 

ambiental e portanto para a determinação de diretrizes 
voltadas ao principio de Sustentabilidade, neste caso as 

abordagens institucionalista e evolucionista constituem 

marcos alternativos substitutos aos neoclássícos~ Isto 
porque opõem-se em seus fundamentos, não compartilhando com 

a visão de valor ambiental dado pelas preferências 

individuais e com uma análise da dinâmica ambiental dada 

pelo equilibrio intertemporal, uso "ótimo" dos recursos 

ambientais, obtido pelo desconto e pela maximização destes 

"valores ambientais" a existirem em tempos futuros. 

Um afastamento em relação a estes três pilares neoclás­

sicos acreditamos ser condição para que se possa aproximar 
de um tratamento ao desafiante problema do Desenvolvimento 
Sustentável. Isto nos levaria, com base nos 

cionista e Institucionalista, a entender 

aportes Evol u­

a degradação 
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ambiental, tanto para outputs como para inputs, enquanto um 
problema de externalidade dinâmica, e a entender a origem, 

os efeitos bem como o resolução de degradações ambientais 

como um produto da dinâmica do sistema sócio-econômico vis­
a-vis sua interação coevolutiva com a dinâmica ambiental, 
onde interagem agentes, mercado e instituições~ A unificação 
desses elementos geraria um marco teórico a servir de diálo­
go com as "teorias de desenvolvimento", o qual assumiria 
papel chave na caracterização e compreensão dos diferentes 

padrões e estágios de desenvolvimento e de sua relação com a 



utilização do ambiente. Tal vez só então possamos pensar em 

obter uma Teoria do Desenvolvimento Sustentável. 

A abordagem neoclássica da Questão Ambiental assim nos 
parece comprimida à disjuntiva entre (i) incorporar o 

ambiente como possuindo uma exterioridade não apreensivel 

pelas preferências individuais e a natureza dinâmica da 
degradação ambiental como não apreensivel pelo desconto a 

valor presente, o que colocaria em xeque seus fundamentos 

analfticos, (ii) ou não incorporá-los, e com isso manter 

restrito o alcance deste corpo teórico para a compreensão da 
Questão Ambiental. 
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